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(Inicia-se a sessão às 12 horas e 30 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos.

A presente sessão, senhoras e senhores, des-
tina-se a homenagear a Campanha da Fraternidade 
da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) 
de 2006, cujo tema é “Fraternidade e Pessoas com 
Deficiência”, de acordo com o Requerimento nº 214, 
de 2006, do nobre Senador Aloizio Mercadante e de 
outros Srs. Senadores.

Tenho a honra de convidar para compor a Mesa 
o autor do requerimento e, conseqüentemente, o res-
ponsável por esta sessão, o Senador Aloizio Merca-
dante.

Também tenho a honra de convidar para com-
por a Mesa o Reverendíssimo Sr. Dom Antônio Celso 
de Queirós, Presidente em exercício da CNBB; o Sr. 
Lars Grael, Secretário Estadual da Juventude, Esporte 
e Lazer do Estado de São Paulo; o Sr. Clodoaldo da 
Silva, atleta paraolímpico.

Além disso, eu gostaria de destacar as presenças 
honrosas, nesta sessão que é muito importante para o 
Senado Federal, de Dom Luciano Mendes de Almei-
da, Bispo de Mariana (MG) e ex-Presidente da CNBB; 
de Dom Itamar Vian, Bispo de Feira de Santana (BA); 
de Dom Xavier Gilles, Bispo de Viana (MA); de Dom 
Antônio Muniz Fernandes, Bispo de Guarabira (PB); 
de D. Sinésio Bohn, Bispo de Santa Cruz do Sul (RS); 
do ator Marcos Frota, que, mais uma vez, nos honra; 
e de Izabel Maior, Coordenadora-Geral do Conselho 
Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Defici-
ência (Conade), que representa, nesta oportunidade, 
o Secretário Nacional dos Direitos Humanos.

Convido a todos para, de pé, ouvirmos o Hino 
Nacional, que será traduzido em Libras.

(Procede-se à execução do Hino Na-
cional.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agora, vamos ouvir algumas canções execu-
tadas por Ariosto Lopes.

(Procede-se à execução de peça mu-
sical.)

O SR. ARIOSTO LOPES – Muito obrigado.
Vamos tocar mais uma música. Essa é atendendo 

a pedidos das minhas amigas da Acorde (Associação 
de Capacitação, Orientação e Desenvolvimento do 
Excepcional).

(Procede-se à execução de peça mu-
sical.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Srªs Senadoras, Srs. Senadores, senhores 
convidados, peço permissão a todos, inclusive aos 
que compõem esta Mesa, para a todos cumprimentar, 
cumprimentando Dom Celso de Queirós, Vice-Presi-
dente da CNBB, que representa o Presidente da CNBB 
nesta sessão especial.

Estamos reunidos para uma homenagem muito 
especial, mais do que oportuna, mais do que justa, a 
Campanha da Fraternidade de 2006 da CNBB. Com 
o tema Fraternidade e Pessoas com Deficiência, a 
campanha aborda uma das questões mais delicadas 
do Brasil atual e é um apelo inestimável à luta contra 
o preconceito, à aceitação das diferenças e à inclu-
são social. 

O Brasil tem hoje – nunca é demais lembrar, é 
sempre bom lembrar – 24,5 milhões de pessoas com 
algum tipo de deficiência física ou mental, uma parcela 
significativa da nossa população. Pessoas que, como 
cada um de nós, devem ter respeitados todos os seus 
direitos: o direito de ir e vir, o direito de estudar, o di-
reito de trabalhar, o direito à cultura, o direito ao lazer, 
o direito, enfim, de ser feliz. 

Defender, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, Srs. 
Convidados, os direitos dos deficientes, cidadãos bra-
sileiros como quaisquer outros, está longe de ser uma 
atitude assistencialista. É, sim, uma obrigação consti-
tucional. Temos todos, Estado, Legislativo, Judiciário, 
iniciativa privada, que garantir plenas condições de 
acesso à inclusão social às pessoas com deficiência 
nas nossas vias e órgãos públicos, no nosso mercado 
de trabalho, nas nossas escolas e centros de lazer, nos 
nossos meios de comunicação. 

Ata da 22ª Sessão Especial, em 22 de março de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana e Aloizio Mercadante
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Temos, cada um de nós, a obrigação cívica e 
moral de lutar contra o preconceito, a discriminação 
no trabalho, na escola, na rua, na comunidade. As li-
mitações de ordem física, dificilmente, interferem na 
capacidade intelectual ou profissional dos deficientes. 
O que eles precisam, na verdade, é de respeito e de 
condições adequadas de estudo e de trabalho. 

O Senado tem feito a sua parte. Na semana pas-
sada, lançamos a campanha de valorização, sensibiliza-
ção e atendimento da pessoa com deficiência. Foi mais 
uma iniciativa no sentido de transformar nossa Casa 
num modelo de acessibilidade e de inclusão social. 

Lembramos, aqui, se me permitirem, entre outras 
iniciativas, a adaptação de banheiros, de telefones pú-
blicos, o rebaixamento de guias, a aquisição de trici-
clos motorizados, a inauguração de uma audioteca na 
Biblioteca do Senado e a edição de várias publicações 
em braile pela nossa gráfica. Também merecem regis-
tro a adaptação da nossa página na Internet para uso 
de deficientes visuais e o treinamento de funcionários 
para atendimento especial aos deficientes.

Do ponto de vista do Legislativo, destacamos, 
entre outras matérias, a aprovação, em 1989, da Po-
lítica Nacional de Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência. Entre outros projetos importantes que hoje 
tramitam no Senado Federal, estamos empenhados na 
aprovação do Estatuto da Pessoa Portadora de Defici-
ência, apresentado por esse querido amigo, Senador 
Paulo Paim.

Recentemente, a Comissão De Assuntos Sociais 
aprovou parecer favorável ao Projeto de Lei de auto-
ria do Senador Flávio Arns – a exemplo do Senador 
Paulo Paim e de outros vários Senadores aqui pre-
sente, inclusive –, um defensor incansável da causa, 
estabelecendo critérios especiais para a concessão 
de aposentadoria ao segurado deficiente. 

Temos feito, repito, a nossa parte, mas esse é um 
trabalho permanente, um trabalho que exige a nossa 
atenção no dia-a-dia.

Campanhas como essa da CNBB só vêm somar, 
sem dúvida nenhuma, nessa luta a favor da cidada-
nia contra o preconceito. Ainda mais se levarmos em 
conta o carinho e o respeito que a entidade tem junto 
à população brasileira. 

Aproveito a oportunidade para parabenizar o Se-
nador Aloizio Mercadante, pela feliz iniciativa de reali-
zarmos hoje esta sessão especial em homenagem à 
CNBB e à campanha escolhida para este ano.

Agradeço também ao Ariosto pelas belas canções 
que nos proporcionou. E aos dirigentes da CNBB e a 
todos que participam da Campanha da Fraternidade 
de pessoas com deficiências, os nossos parabéns e 
o nosso sincero muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao nobre 
Senador Aloizio Mercadante, primeiro orador inscrito 
e autor do requerimento.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Renan Calheiros, inicialmente, agra-
deço a sua sensibilidade em realizar este importante 
evento não apenas para a nossa Igreja, mas também 
para toda essa população que sente nessa Campanha 
da Fraternidade uma homenagem mais do que justa às 
pessoas com deficiência, que dão imensa contribuição 
a este País e nem sempre tiveram a sua cidadania e a 
sua contribuição reconhecida e valorizada. 

Saúdo todos os Senadores e Senadoras; o bis-
po Dom Celso Queirós, que aqui representa a CNBB; 
nosso Presidente em exercício; Lars Grael, Secretário 
de Esportes do meu Estado de São Paulo, uma figura 
que, pelo caminho que trilha na vida, pela atitude de 
superação das dificuldades, dá uma contribuição tão 
imensa, não apenas no esporte, mas na valorização 
da cidadania.

Agradeço também a presença de Clodoaldo Sil-
va. Lars foi um grande atleta, é um grande atleta e o 
Clodoaldo foi, nessa última Olimpíada, o nosso mais 
bem-sucedido esportista do Brasil e orgulhou todo o 
País. Cada vez que ele caía na piscina, nós sabíamos 
que sairia com uma medalha. Foi uma experiência mui-
to bonita ver a contribuição que você deu 

Saúdo, ainda, Dom Luciano Mendes de Almeida, 
que foi Presidente da CNBB e é uma referência tam-
bém na luta pela cidadania, pela democracia e pela 
justiça social, em nosso País; assim como toda a re-
presentação da CNBB, nas pessoas de Dom Itamar 
Vian, de Feira de Santana, na Bahia; Dom Xavier, de 
Viana, no Maranhão; Dom Muniz, de Guarabira, na 
Paraíba; e Dom Sinésio Bohn, de Santa Cruz do Sul, 
no Rio Grande do Sul.

Saúdo meu amigo Marcos Frota, que também 
fez um trabalho belíssimo nessa agenda e nessa luta; 
Izabel Maior, Coordenadora do Conselho Nacional dos 
Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência; e Ariosto, 
que nos brindou com uma bonita apresentação.

Começaria o meu pronunciamento, dizendo que a 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), foi 
fundada em 1952 pelo saudoso Dom Hélder Câmara e 
sempre desempenhou um papel destacado na luta pelos 
direitos civis e sociais de todos os cidadãos brasileiros, 
particularmente dos mais pobres e necessitados. Na 
dura época do regime militar, quando o País submergia 
no manto negro do silêncio imposto, a voz corajosa da 
CNBB iluminava a Nação, denunciando a violação dos 
direitos humanos e a chaga moral da tortura.
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Muitas vezes, essa voz cristalina e iluminada da 
CNBB era a única que se fazia ouvir contra o poder 
ditatorial, denunciando injustiças, perturbando a “paz 
dos cemitérios” e incomodando as autoridades que es-
tavam de plantão. Obviamente, muitas eram as queixas 
da ditadura contra a CNBB, mas ela seguia, impávida. 
Aplicava às pressões da ditadura a seguinte norma: 
“Diante das situações sociais, econômicas e políticas 
do povo, o Evangelho não pede licença aos governos 
nem pede perdão se eles não gostaram”.

Pois bem, a pertinência e a sensibilidade que 
marcam a história da CNBB continuam vivas, hoje, 
na Campanha da Fraternidade de 2006, dedicada ao 
desafio da inclusão dos portadores de deficiências, 
cidadãos que ainda sofrem com a falta de oportunida-
des e, particularmente, com estigmas e preconceitos 
arraigados.

O lema dessa feliz e oportuna Campanha da Fra-
ternidade de 2006 foi tirado de uma passagem do Evan-
gelho de São Marcos, na qual Jesus, ao observar um ho-
mem só, afastado da multidão e com uma terrível atrofia 
nas mãos, lhe diz “Levanta-te, vem para o meio”.

Ao ir para o meio das pessoas, metaforicamente 
simbolizando a integração ao meio social, o homem, 
antes estigmatizado por seu defeito físico, se cura mi-
lagrosamente.

Essa passagem do Evangelho de São Marcos 
não poderia ser mais apropriada para tal campanha, 
pois toca no principal problema que atinge as pessoas 
portadoras de deficiências de todos os tipos: o precon-
ceito e a exclusão social.

A passagem também denota e enfatiza que as 
deficiências não diminuem o valor da pessoa. A rigor, 
as pessoas podem ter – e quem não tem? – alguma 
deficiência. Mas com isso não são “pessoas deficien-
tes”. Até ao contrário. A deficiência pode se tornar para 
a pessoa um estímulo a crescer mais profundamente 
em sua realização humana e cristã.

Conforme afirma o primoroso texto de Dom De-
métrio Valentini, Deficiência e Plenitude: “Assim, está 
colocado o verdadeiro significado desta Campanha da 
Fraternidade: ela faz a ponte entre a deficiência e a pleni-
tude. Ela aponta o caminho para transformar a deficiência 
em caminho da realização. E dessa maneira superar os 
preconceitos que foram introjetados na sociedade e na 
própria Igreja, mudando nossa maneira de pensar e nos-
sas atitudes diante das pessoas com deficiência”.

Trata-se fundamentalmente, então, de mudar as 
mentalidades atrasadas e as atitudes preconceituo-
sas, de modo a trazer para “o meio”, trazer ao conví-
vio social efetivo e produtivo, o cidadão portador de 
deficiência, atualmente privado do exercício pleno de 
sua cidadania.

Mas não se trata, evidentemente, de favor que 
se presta ao portador de deficiência. Trata-se, isto sim, 
de reconhecimento da plenitude humana do portador 
de deficiência, de um lado e, de outro, das limitações 
inerentes à condição humana de todos nós.

Com efeito, como bem afirmou Dom Demétrio 
Valentini:

A deficiência se torna paradigma da con-
dição humana. Revela nossa limitação. Ao 
mesmo tempo, estimula nosso crescimento. 
Assim, ela nos ajuda a compreender o sentido 
mais profundo da existência humana. Somos 
criaturas carregando a limitação, mas buscan-
do no Criador nossa plenitude.

Somos todos, pois, nessa condição humana, por-
tadores de deficiências. Mas isso não nos impede de 
buscar a plenitude. Pelo contrário, são nossas limita-
ções que nos impulsionam em direção ao aperfeiçoa-
mento. Assim, reconhecer os direitos dos portadores 
de deficiência significa reconhecer os próprios limites 
da nossa natureza humana e, ao mesmo tempo, as 
potencialidades de todos os homens.

Todos temos de reconhecer as nossas deficiên-
cias. Todos temos de ir ao meio, em busca da plenitude. 
Mas essa busca da conscientização em relação aos 
portadores de deficiência, que implica a conscientiza-
ção de nossa natureza, como propõe essa magnífica 
campanha da CNBB, tem de ter o apoio de todos, so-
ciedade civil e governo. 

A esse respeito creio que posso dizer, sem medo 
de errar, que o atual Governo vem se esforçando, dentro 
de suas atribuições, para cooperar nesse grande esfor-
ço. De fato, o Governo Federal vem empenhando-se na 
efetiva implementação do Programa Nacional de Aces-
sibilidade, em cumprimento às Leis nºs 10.048/2000 e 
10.098/2000, que dispõem sobre acessibilidade para 
os portadores de deficiência ou pessoas com mobili-
dade reduzida.

Deve-se ressaltar que, hoje em dia, o conceito 
de acessibilidade não envolve apenas o combate às 
barreiras físicas à mobilidade, mas também implica 
a luta contra barreiras à comunicação e informação, 
bem como contra quaisquer tipos de preconceito e 
atitudes discriminatórias que restrinjam o pleno gozo 
dos direitos políticos, sociais e econômicos por parte 
dos portadores de deficiência. 

Entre as ações específicas para dar cumprimento 
ao referido plano, destacam-se a aprovação da Norma 
sobre Certificado e Homologação de Telefones Públi-
cos, que tornou esse tipo de instrumento de comuni-
cação mais acessível aos portadores de deficiência, e 
a implantação do Decreto nº 5.296, de 2004, que nor-
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matizou as adaptações nos meios de transporte para 
servir aos portadores de deficiência física. A partir de 
2012, todos os ônibus terão de ter a plataforma de 
acesso. Devemos lutar para antecipar esse calendário. 
As fábricas já estão fazendo as adaptações necessá-
rias para modificar toda a estrutura de transporte no 
Brasil, bem como estipulou regras para a comunicação 
destinada às pessoas com deficiência sensorial nos 
meios de comunicação, inclusive a Internet.

Outra iniciativa importante tange ao decreto que 
regulamentou a inclusão da Língua Brasileira de Sinais 
(Libras) – e aqui presto minhas homenagens a esses 
profissionais e já peço perdão pela velocidade do meu 
discurso – nos currículos destinados à formação de 
docentes e de outros profissionais que trabalham com 
portadores de deficiências auditivas.

Também no campo das ações governamentais 
destinadas aos portadores de deficiência, deve-se 
assinalar a próxima realização da I Conferência Na-
cional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, que 
debaterá, pela primeira vez, problemas e soluções 
relativos à questão do portador de deficiência e seus 
direitos.

Ainda é muito pouco, é claro, mas acredito que 
estamos, Governo, Igreja e sociedade civil, de um 
modo geral, no caminho certo: no caminho do com-
bate aos preconceitos e à exclusão social de qual-
quer tipo.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores 
e demais convidadas e convidados, o Brasil é, sem 
dúvida, um País injusto; injusto com os portadores 
de deficiência, com os negros, com os índios, com os 
excluídos de um modo geral. Mas também é um País 
generoso, potencialmente rico e inclusivo, que vem 
buscando atingir a sua plenitude com esforço e de-
terminação. Esse esforço deve ser necessariamente 
coletivo, pois, enquanto as deficiências marcam as 
diferenças sociais e individuais, a construção da ple-
nitude une todos, sem distinção, no sonho da nação 
próspera e justa.

Assim, todos temos de ir ao meio para construir-
mos, juntos, a sociedade inclusiva que transformará 
nossas limitações e deficiências individuais em pleni-
tude coletiva. 

Parabéns à CNBB e parabéns, acima de tudo, 
a esses cidadãos brasileiros pela sua luta e pelo seu 
exemplo, que nos orgulham e nos inspiram. 

Quero terminar, Sr. Presidente, dizendo que o 
Ariosto é deficiente visual, Steve Wonder e Ray Charles 
também. Marcelo Rubens Paiva é meu amigo pessoal 
– ele não era cadeirante, quando morou na minha casa, 
na Universidade de Campinas; ele era um calouro da 
faculdade, e eu já fazia meu curso de pós-graduação. 

Acompanhei todo o trabalho dele, a produção literária, 
que tratou do problema da inclusão, do reconhecimento 
e da superação das dificuldades. 

Quero lembrar que Pedro Moreira Salles é Presi-
dente de um grande banco; Lars Grael é Secretário de 
Governo; Roosevelt foi Presidente dos Estados Unidos, 
em 1929, durante a Segunda Guerra, e é tido como o 
maior estadista da história americana. 

Portanto, a história está cheia de exemplos impor-
tantes de pessoas que, se tinham alguma deficiência, 
tinham outras habilidades fantásticas, que, em algum 
momento da história, a sociedade soube absorver, in-
corporar e valorizar. 

Termino prestando homenagem a um convidado 
especial que fiz questão que estivesse hoje, aqui: o 
Gilberto Fraquetta, o Gil, meu companheiro de faculda-
de. Militamos juntos. Em 1973, realizamos um grande 
evento ecumênico com Dom Paulo, quando foi assas-
sinado Alexandre Vannucchi Leme. Em 1975, ele não 
era cadeirante, era um militante. Em janeiro de 1975, 
ele sofreu um acidente, hoje é cadeirante e continua 
militante. Naquele ano de 1975, também mataram 
Vladimir Herzog, e novamente fizemos um grande ato 
pela democracia.

Ao longo desses mais de 30 anos, o Gil é muito 
mais militante do que tantos que ajudam a justiça e a 
inclusão social. Ele soube preservar os seus compro-
missos, a sua competência profissional como econo-
mista e superou todas essas dificuldades. Creio que ele 
é um exemplo, talvez não público, mas seguramente 
fundamental para a minha geração.

Um grande abraço, Gil. Obrigado pela presença! 
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao segundo orador inscrito.

Tenho a honra de conceder a palavra ao nobre 
Senador Flávio Arns, pela Liderança do PT.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Senador Renan Calheiros, 
Presidente do Senado e do Congresso Nacional – e 
deve ser registrado aqui: um defensor permanente, 
intransigente para que os direitos da pessoa com defi-
ciência sejam assegurados não somente dentro desta 
Casa como no Brasil, coordenando este processo de 
transformar o Congresso Nacional numa referência de 
acessibilidade, em termos de trabalho, de emprego e de 
comunicação, para ser também algo visível em termos 
de cidadania no Brasil; Dom Celso Queirós, Presidente 
em exercício da CNBB, cujo Presidente, nosso grande 
e querido amigo, Dom Geraldo Majella Agnello, está 
em Roma neste momento, é um prazer muito grande 
recebê-lo no Congresso Nacional; Clodoaldo Silva, 
grande atleta paraolímpico, que já se tornou uma re-
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ferência para o Brasil também – ele é a demonstração 
da reflexão que todos temos de fazer sobre o binômio 
deficiência/eficiência; Aloizio Mercadante, Colega de 
Partido, Líder do Governo, grande entusiasta dessa 
área, autor do requerimento; nosso amigo Lars Gra-
el, posso até dizer amigo, porque já nos encontramos 
tantas vezes nesses últimos anos, discutimos tanto as 
necessidades das pessoas com deficiência! E, se me 
permite dizer, a reflexão que todos temos de fazer nes-
sa área é a seguinte: qualquer um de nós, a qualquer 
momento, por razões as mais variadas, pode também 
ter uma deficiência, seja por acidente, por problema 
de saúde, por problema genético, seja o que for. Você 
realmente é uma referência também para o Brasil. Dom 
Luciano Almeida, prezados representantes da CNBB, 
Senadoras, Senadores, representantes do Executivo, 
representantes do Conade, Conselho Nacional dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência, amigos aqui pre-
sentes, faço duas referências especiais, porque são 
importantes para a sociedade brasileira. 

Primeiramente, cito Marcos Frota, que se vem 
desdobrando, muito antes da sua última novela, na 
luta pela cidadania e pela inclusão social da pessoa 
com deficiência. A sua participação na última novela 
foi fundamental para que toda a sociedade se sensi-
bilizasse e se conscientizasse do grande desafio para 
o Brasil e para o mundo com relação à construção da 
inclusão social. É uma alegria imensa tê-lo aqui, no 
Senado Federal, nesta sessão solene. 

Também faço referência ao Senador Eduardo 
Azeredo, Presidente da Subcomissão de Assuntos 
Sociais das Pessoas com Deficiência do Senado Fe-
deral, que é permanente, também um batalhador – não 
só ele, mas toda a sua família – nessa área. Poucos 
Parlamentos do mundo possuem uma subcomissão 
permanente para discutir os assuntos da pessoa com 
deficiência.

Eu gostaria, Sr. Presidente, que meu pronuncia-
mento fosse considerado como lido e constasse dos 
Anais da Casa, e destaco alguns aspectos importantes 
em relação aos atores desta sessão solene. 

Em primeiro lugar, devemo-nos lembrar das pes-
soas com deficiência na sua dignidade, no seu direito 
à cidadania, à felicidade, à independência e à par-
ticipação na construção do seu destino. Seria muito 
bom que, durante esta Campanha da Fraternidade, 
pudéssemos, no Brasil inteiro, valorizar a opinião das 
pessoas com deficiência e que elas fossem incluídas 
para discutir todo e qualquer aspecto que lhes disses-
se respeito, tenham elas deficiência mental, autismo 
múltiplo, físico, visual, auditivo, seja o que for. Essas 
pessoas devem decidir sobre o seu destino, ao invés 
de outros ficarem, permanentemente, discutindo o que 

é melhor para elas. A conquista da autodefensoria e 
da auto-advocacia seria uma grande transformação 
no Brasil.

O segundo aspecto é a família. Vamos valorizar 
a família. Se perguntarmos a qualquer pai ou mãe, no 
Brasil, sobre o que mais desejam para os filhos, sem 
dúvida, todos dirão: “Quero a felicidade do meu filho”. 
O que é felicidade? Felicidade é ter escola, remédio, 
médico, trabalho, praticar esporte, ter acesso à cultu-
ra, ter dignidade e respeito na vida em sociedade. Se 
pensarmos a respeito de todos esses aspectos, dire-
mos: “Esses são direitos humanos, os quais devem ser 
concretizados, realizados”.

Assim, as famílias, no Brasil inteiro, estão dizen-
do: “Queremos que os nossos filhos sejam cidadãos”. 
Quando se pergunta para os pais se é difícil ter um fi-
lho com deficiência, em função das necessidades que 
ele traz para a família, eles vão dizer: “Nós amamos 
nosso filho. Queremos que seja feliz. O mais difícil é 
ver que ele não é respeitado, que não tem os seus di-
reitos assegurados”. 

A família precisa, sem dúvida, ser valorizada 
nessa campanha. Oxalá todos nós, no Brasil, façamos 
disso uma missão de valorização da família.

O terceiro aspecto, além da pessoa com defici-
ência e da família, é a comunidade. Toda a sociedade 
– os cidadãos do Brasil, os órgãos públicos ou não 
– deveria valorizar o princípio da solidariedade, como 
já é feito por tantos no País, e pensar: “Se eu estivesse 
na pele dessa pessoa, como gostaria de ser tratado?” 
Se respondermos a isso, permanentemente, seja em 
que situação for – e, neste momento, a discussão é a 
respeito da pessoa com deficiência –, teremos um ou-
tro Brasil, uma outra sociedade. “Como eu gostaria de 
ser tratado se estivesse no lado de lá?” Sem dúvida, 
construiríamos uma sociedade solidária.

O quarto e último aspecto que eu gostaria de 
lembrar é a participação em tudo isso, a transformação 
desses direitos em realidade, o que é um desafio para 
todos nós. Quero lembrar aos Poderes Públicos, muni-
cipais, estaduais e federal, às Câmaras de Vereadores, 
às Assembléias Legislativas e ao Congresso Nacional 
que devemos transformar esses direitos em realidades. 
Precisamos ter políticas públicas e orçamentos. 

Eu usaria, como muitos fazem, apenas uma ex-
pressão: cumpram-se as leis. Só isso. Há leis na educa-
ção, na assistência, no trabalho, o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, a discussão do Estatuto do Porta-
dor de Deficiência. Vamos, no Brasil, fazer com que 
a lei seja cumprida. Com essa soma da pessoa com 
deficiência e da sua família, do cumprimento da lei na 
sociedade, do Poder Público transformando a lei em 
realidade, poderemos ter, para a pessoa com deficiên-
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cia, uma grande transformação e ela poderá dizer: “Eu 
sou cidadã. Eu sou brasileira. Sendo brasileira, devo 
ter cidadania em primeiro lugar”.

Tudo isso a CNBB incorporou na Campanha da 
Fraternidade. Não se trata de apenas mais uma cam-
panha da CNBB – Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil –, mas de um movimento ecumênico, de todas 
as denominações religiosas. Esse tema está sendo 
debatido em todos os Municípios do Brasil, nas zo-
nas urbana e rural, nas comunidades pequenas, nas 
capelas. Todos os brasileiros estaremos discutindo a 
cidadania de quase 25 milhões de pessoas durante a 
Campanha da Fraternidade. Discutiremos os direitos 
de nossos irmãos, pois temos o mesmo Pai e, nesse 
sentido, somos uma mesma família. Que isso deixe de 
ser retórica e passe a ser realidade.

Que bom estarmos reunidos no Senado Federal 
para discutir a Campanha da Fraternidade e os nossos 
compromissos, que precisam ser permanentes nessa 
caminhada, pois essa campanha realiza-se durante o 
período da Quaresma mas vai continuar no decorrer do 
ano e da vida. Assim, que ela traga sempre mais huma-
nidade e mais vida para todas as pessoas do Brasil.

Muito obrigado. (Palmas.)

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR FLÁVIO ARNS.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, toda oportunidade que ofereça espaço 
para a sensibilização da sociedade para o tema da 
deficiência será sempre bem-vinda e devemos apro-
veitá-la bem. É o que ocorrer com a Campanha da 
Fraternidade deste ano, lançada pela Igreja Católica, 
mas estendida de modo ecumênico a todas as outras 
confissões para toda a sociedade.

O tema é “Fraternidade e Pessoas com Defici-
ência”, e o lema, “Levanta-te, vem para o meio”. Essa 
frase, proferida por Jesus ao curar um homem com 
deficiência física, indica o desejo de que a pessoa 
ocupe o seu espaço na sociedade, assumindo seu di-
reito de cidadã e a sua dignidade de ser humano, que 
é comum a todos nós.

O binômio Fraternidade e Deficiência é muito su-
gestivo. Diante das pessoas com alguma deficiência, 
a atitude fraterna e de compreensão e acolhida, que 
conduz a uma ação de ajuda concreta, traz relação à 
dimensão mais profunda e sublime que pode marcar 
a condição humana.

A condição humana comporta a diversidade e a 
igualdade, características aceitas pelo Criador. Só conse-
guiremos resgatar a nossa condição de seres humanos 
se alcançarmos o respeito pelas nossas diferenças.

As deficiências, como tantas outras circunstân-
cias, fazem parte da condição humana, na qual somos 
todos igualmente chamados a uma realização sempre 
maior e mais plena.

Sem essa atitude fundamental de compreensão 
e de acolhida por parte de cada pessoa e das institui-
ções, não será possível uma real inclusão das pessoas 
com deficiência. Incluir significa romper as barreiras 
da discriminação, dos julgamentos, do egoísmo, da 
insensibilidade, dos parâmetros econômicos frios e 
desumanos. Enfim, incluir é nos reconhecermos iguais 
em dignidade, sujeitos de direitos, ansiosos por alcan-
çarmos realização. 

“Se queres, tens o poder de curar-me”, pediu 
de joelhos o leproso a Jesus. Jesus, cheio de com-
paixão, estendeu a mão, tocou-o e disse: “Eu quero, 
fica curado”. 

“Se queres, tens o poder de compreen-
der-me e de ajudar-me”.

Quem poderá ficar calado, insensível diante deste 
grito do coração, da mente e da alma de uma pessoa 
com deficiência? Grito que é, às vezes, só um olhar 
suplicante, só um gesto?

Podemos nos mobilizar mais uma vez para fazer 
desta Campanha da Fraternidade mais um grande mo-
mento neste processo tão humano e tão dignificante 
de trazer à sociedade a mensagem de mais humani-
dade e de mais vida.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Antes de conceder a palavra ao próximo orador 
inscrito, eu gostaria de destacar o papel do programa 
“Inclusão”, da TV Senado, e ressaltar o relevante tra-
balho da jornalista Solange Calmon.

Parabéns, Solange. (Palmas.)
Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Dom Celso 
de Queirós, saudando-o quero cumprimentar todos os 
representantes da CNBB e também abraçar todos os 
Padres e todas as Freiras da Igreja Católica de Alago-
as, que quase me criaram.

Quero abraçar e saudar o Clodoaldo da Silva e 
o Ariosto Lopes. Saúdo o Senador Aloizio Mercadante 
pela iniciativa.

Abraço o nosso querido Lars Grael. Em um dos 
momentos difíceis da minha vida, quando meu filho 
estava em coma, porque havia sido atropelado em 
Brasília, Lars Grael mandou-me um livro sobre sua 
história de resistência. Meu filho não precisou, mas, 
com certeza, foi uma emoção muito grande contar com 
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a delicadeza dele. Além disso, tive a bênção de estar 
com o senhor na Corrida de São Silvestre. Todas as 
vezes em que aqui fico muito cansada, muito cansada, 
quase que esgotando minha capacidade de reação, 
lembro-me de você falando o quanto difícil era subir 
uma ladeira de muleta e, portanto, o quanto difícil era 
para aqueles que disputavam aquela prova.

Saúdo também nosso querido Marcos Frota, que 
é outra coisa linda e delicada e que falou com minha 
filha de leite – tenho a honra de ser mãe de leite da 
Fabrícia, que é cega; eu a amamentei junto com o Ian. 
Marcos Frota teve a delicadeza de falar com ela, pelo 
telefone. Ela quase morreu do coração, é claro, mas 
foi uma grande alegria.

Ao saudar e abraçar todos aqueles que lutam, faço 
questão de ler – sei que o Senador Aloizio Mercadante 
já o fez, quando leu a frase mais usada na Campanha 
da Fraternidade – todo o parágrafo, porque este tre-
cho vai além do gesto de solidariedade, da cura e da 
inclusão. Este parágrafo vai até o risco de morte para 
garantir a inclusão, que é o que Jesus fez. Eu, Padre 
Hernandes, só me tornei socialista, porque, primeiro, 
conheci Jesus Cristo.

Diz Marcos 3.1-6:

Noutra vez, entrou ele na sinagoga, e 
achava-se ali um homem que tinha a mão 
seca.

Ora, estavam-no observando se o curaria 
no dia de sábado, para o acusarem.

Ele diz ao homem da mão seca: “Vem 
para o meio”.

Então lhes pergunta: “É permitido fazer 
o bem ou o mal no sábado? Salvar uma vida 
ou matar?”. Mas eles se calavam.

Então, relanceando um olhar indignado 
sobre eles e contristado com a dureza de seus 
corações, diz ao homem: “Estende tua mão!”. 
Ele estendeu a mão e foi curado.

Dali, exatamente naquele momento, saíram os 
fariseus, para articular com os herodianos para ma-
tar Jesus.

Como todos sabemos, o corpo é o templo sagra-
do do Espírito Santo. Durante toda a vivência de Jesus 
aqui, não estava Ele a querer desmontar as tradições, 
muito pelo contrário, até porque Ele se submeteu a 
muitas dessas tradições. Então, ele não o fazia para 
desmontar as tradições, para nada disso.

Esse parágrafo, citado pela Campanha da Fra-
ternidade, quer dizer que as relações e as lutas têm 
de ir além das aparências. É por isso que Jesus era 
um danado, não é? Ele só fez opções problemáticas, 
Senadora Lúcia Vânia! Fez só opções problemáticas 

para os rituais cínicos e esnobes dos fariseus, dos si-
cofantas, dos saduceus, dos escribas da lei, dos dou-
tores da lei, de todos. Ele só fez opções problemáticas! 
Quando Ele fez a opção pelo cego, pelo paralítico, 
pela prostituta, pelo hanseniano – então, considerado 
leproso –, Ele só fez essas opções porque sabia que, 
ao fazê-las, acabaria sendo condenado.

Já imaginaram que atitude belíssima aquela em 
relação à prostituta que seria apedrejada?! Inclusive, 
foi a primeira pessoa para quem Ele apareceu na res-
surreição. Olhem que homem maravilhoso! A primeira 
pessoa para quem Ele apareceu foi justamente uma 
mulher que havia sido condenada pelos rituais cínicos 
e esnobes de uma sociedade hipócrita como se fosse 
a pecadora. Imaginem o significado, à época, dessa 
opção! Aquela mulher lavou os pés de Jesus, enxugou-
os com seus longos cabelos, perfumou-os, enquanto 
os grandes e poderosos da época o condenavam com 
veemência. Então, todas as opções feitas por Ele fo-
ram nesse sentido.

É por isso que, neste momento de tantas guer-
ras, neste momento em que celebramos a inclusão 
daqueles que foram marcados pela natureza ou por 
uma tragédia da vida, daqueles que tiveram marcados 
seus corpos de forma diferente, temos, acima de tudo, 
de celebrar a luta pela inclusão e pela paz.

Naquele momento, o que Jesus queria celebrar 
não era a exclusão de samaritanos, de judeus, como 
hoje seria a exclusão de judeus, de palestinos, de evan-
gélicos, de católicos, de religiões afrodecendentes, de 
espíritas, de budistas. Todos nós, queiramos ou não, 
somos filhos de um único Deus.

Então, a Campanha da Fraternidade – como bem 
disse o Senador Flávio Arns – não é apenas a campa-
nha da CNBB. Obrigatoriamente, essa campanha tem 
de ser de todas as religiões, dos que não têm religião, 
dos que sabem que, independentemente do templo, da 
igreja, da sinagoga que se freqüenta, temos a obriga-
ção mais bela que há: a da luta para que todos seja-
mos iguais. Portanto, essa passa a ser a condenação 
das regras estabelecidas na vida em sociedade que 
impõem uma hierarquia perversa a ricos e pobres, a 
brancos e negros, a homens e mulheres, àqueles que 
são tratados como se deficientes físicos fossem.

Por isso, quero abraçar todos os envolvidos nes-
sa luta. Quero dizer da minha alegria muito grande de 
ser parte também dessa experiência. Abraço a CNBB. 
Acima de tudo, espero que, mais do que a solenidade, 
mais do que as reformas físicas, possamos, neste mun-
do de tanta desigualdade, ter a mesma coragem que 
Jesus teve: a de quebrar qualquer ritual cínico e esnobe, 
a de quebrar qualquer hierarquia perversa que impõe 
a homens e mulheres, a ricos e pobres, a deficientes 
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ou não regras diferenciadas na vida em sociedade. 
Portanto, tal qual Jesus fez, que possamos lutar pela 
inclusão, mesmo que essa luta possa significar até a 
nossa condenação, como para Ele significou!

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada. (Palmas.)

Durante o discurso da Sra. Heloísa He-
lena, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Aloizio Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (Aloizio Mercadante. Bloco/
PT – SP) – Agradecemos a intervenção da Senado-
ra Heloísa Helena, Líder do P-SOL, nesta sessão de 
homenagem à Campanha da Fraternidade da CNBB 
de 2006, cujo tema é “Fraternidade e Pessoas com 
Deficiência”.

Convidamos a usar da palavra a Senadora Lú-
cia Vânia, representante do PSDB, que tem participa-
do ativamente de todos os temas de interesse social 
desta Casa.

Peço à Assesssoria que distribua para os pre-
sentes a síntese da sessão feita pelo Senado Federal 
em homenagem à memória de Sua Santidade o Papa 
João Paulo II. Foi uma bela sessão que aqui realiza-
mos, por iniciativa do Senador Marco Maciel.

Tem a palavra a Senadora Lúcia Vânia.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, cumprimento V. Exª pela iniciativa de dar-nos 
a oportunidade de estar numa solenidade como esta. 
Parabéns, Senador Aloizio Mercadante.

Cumprimento Dom Antônio Celso de Queirós, 
Presidente em exercício da CNBB. Quero também ma-
nifestar-lhe a nossa alegria em tê-lo em nossa Casa.

Cumprimento Lars Grael, que, sem dúvida algu-
ma, é um exemplo de determinação e de superação, 
um exemplo para a nossa juventude e para todos os 
brasileiros.

Cumprimento Clodoaldo da Silva, atleta paraolím-
pico. Quero dizer-lhe, Clodoaldo, que você é o Brasil 
vencedor. É muito bonito vermos uma pessoa supe-
rar seus limites e poder defender, com toda a força, a 
bandeira de nosso País. Parabéns!

Cumprimento o Senador Eduardo Azeredo, Pre-
sidente da Subcomissão Permanente de Assuntos 
Sociais das Pessoas com Deficiência, e agradeço-lhe 
pela honra de falar em seu nome e em nome do meu 
Partido, o PSDB.

Cumprimento o Líder do meu Partido, Senador 
Arthur Virgílio, a quem também agradeço pela opor-
tunidade de poder falar em nome do nosso Partido, 
o PSDB.

Cumprimento a Senadora Heloísa Helena, os 
Senadores Flexa Ribeiro, Cristovam Buarque, Marco 
Maciel, Pedro Simon, Mão Santa, Flávio Arns, Heráclito 
Fortes e todos os demais Senadores e as Senadoras 
aqui presentes.

Quero também abraçar o Marcos Frota e dizer 
da nossa alegria de tê-lo aqui, principalmente pelo tra-
balho desempenhado em favor da pessoa portadora 
de deficiência, utilizando o seu talento para mobilizar 
a sociedade em torno dessa causa.

Cumprimento a Izabel Maior, Coordenadora-Geral 
do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Porta-
dora de Deficiência.

Cumprimento todos os membros da Igreja Ca-
tólica, da CNBB, aqui presentes, já citados, e peço 
desculpas por não citar o nome de cada um deles em 
função do tempo.

Cumprimento todos aqueles que trabalham nas ins-
tituições em favor da pessoa portadora de deficiência.

Senhoras e senhores, a Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil celebra há 42 anos a sua Campanha 
da Fraternidade. Temas da maior relevância para a 
sociedade brasileira têm sido abordados, motivando 
a reflexão inclusive das autoridades.

Este ano não poderia ser diferente.
Ao lançar a Campanha cujo tema é “Fraternidade 

e Pessoas com Deficiência” e cujo lema é um chama-
mento, “Levanta-te e vem para o meio”, a CNBB mais 
uma vez mostra a sua preocupação com uma parcela 
de nossa população ainda pouco reconhecida.

Iniciativas vêm sendo tomadas para que se te-
nha consciência de que é preciso tratar da questão do 
deficiente como prioridade.

São cerca de 27 milhões de cidadãos brasileiros 
que vivem praticamente à margem de uma sociedade 
injusta e sectária, cidadãos produtivos, que têm con-
dições de estudar, trabalhar e oferecer ao País sua 
contribuição pessoal, social e profissional.

Nesse sentido, torna-se ainda mais importante 
a Campanha da Fraternidade que a CNBB celebra 
este ano.

Ao alertar o Brasil para a necessidade de olhar-
mos com atenção essa grande parcela da sociedade 
brasileira que necessita apenas de cuidados especiais, 
a CNBB dá, mais uma vez, o exemplo, sai à frente, 
como historicamente tem feito na luta em defesa dos 
direitos humanos. 

É preciso tirar o deficiente de dentro de casa; é 
preciso lutar pela sua inclusão garantindo a escola e 
que essa escola se adapte para poder recebê-lo. É 
preciso lutar pela sua inserção no trabalho, pela sua 
acessibilidade, pela transporte. Enfim, para que ele 
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possa realmente se sentir à vontade para participar 
da vida em sociedade e fazer aquilo que Flávio Arns 
falou com muita simplicidade: ser feliz. 

É preciso que haja leis que garantam seus di-
reitos, mas, acima das leis, é preciso que haja uma 
consciência e uma cultura de respeito e solidariedade 
em relação ao deficiente. 

Em 1989, foi aprovada a Política Nacional de In-
tegração da Pessoa Portadora de Deficiência. Eu tive 
a honra, como Secretária de Assistência Social no pri-
meiro Governo do Presidente Fernando Henrique, em 
1993, de implantar a Lei Orgânica da Assistência Social, 
Loas, que garante a prestação continuada de um salário 
mínimo ao portador de deficiência que comprove não 
possuir meios de garantir sua própria manutenção.

Esta foi a primeira vez que uma política pública 
reconhece a pessoa portadora de deficiência com um 
gesto de solidariedade, com um gesto de justiça.

Aqui, no Senado Federal, temos tomado inicia-
tivas importantes, e gostaria de destacar a Campa-
nha lançada no último dia 14, pelo Presidente Renan 
Calheiros, para garantir a acessibilidade da Casa aos 
portadores de deficiência.

Entre outros projetos importantes que tramitam no 
Senado, está também o Estatuto da Pessoa Portadora de 
Deficiência, apresentado pelo Senador Paulo Paim.

Como parlamentares e cidadãos conscientes do 
dever de trabalhar por esta causa, creio ser importante 
aproveitarmos esta grande chance, esta mobilização 
nacional, para aprovarmos este Estatuto, que, sem 
dúvida alguma, é e será um avanço expressivo.

Tive a grata satisfação de relatar projeto de lei 
de autoria do Senador Flávio Arns – e aqui abro um 
parêntese para cumprimentar S. Exª pelo trabalho, de-
dicação, companheirismo e, acima de tudo, pela huma-
nidade em nos alertar para que pudéssemos, juntos, 
na Comissão de Assuntos Sociais, fazer um trabalho 
coeso, conjunto em favor da pessoa portadora de de-
ficiência –, que estabelece critérios especiais para a 
concessão de aposentadoria ao segurado com defici-
ência. Esse também é um passo à frente em relação 
à justiça que o Estado deve às pessoas portadoras 
de deficiência. 

Esses são exemplos que vêm se somar à Cam-
panha tão meritória da Conferência Nacional dos Bis-
pos do Brasil. 

O que a Igreja propõe este ano à sociedade – e, 
aqui, também como uma pessoa que teve a formação 
inteira dentro de um colégio católico, quero dizer a 
todos aqueles que dirigem a CNBB, ou que tenham 
participação na CNBB, que me sinto extremamente 
feliz com este gesto da minha Igreja. É muito bonito 
sentir o apoio ao nosso trabalho aqui. Talvez a Igreja 

tenha mais força para fazer essa mobilização do que 
propriamente nós, aqui nesta Casa, pois, quem sabe 
absorvidos com uma gama enorme de problemas, 
muitas vezes não damos a dimensão que queremos 
e precisamos dar a esse trabalho – é uma reflexão 
sobre a importância da superação dos preconceitos. 
Este é um ato muito bonito. Superar preconceitos. Eu 
acho que é mais forte ainda do que a nossa briga aqui 
em torno das políticas públicas de amparo à pessoa 
portadora de deficiência. Mas superar preconceitos é 
uma coisa importantíssima para que possamos real-
mente inserir todas as pessoas nos benefícios que a 
sociedade pode oferecer. 

E isso não é muito fácil porque sabemos que, no 
decorrer do tempo, foram introjetados em nossa cultura 
essa discriminação e esse preconceito. 

A deficiência, como já dito aqui, não deve mais ser 
vista como limitação, mas como um estímulo de supe-
ração. E quem deve crescer nesta luta somos nós. 

O deficiente vem fazendo a sua caminhada de 
crescimento há muitos anos por intermédio de pesso-
as que lutam com força, com determinação para que 
essa inclusão se faça da melhor maneira possível. 
Esses movimentos também merecem os nossos cum-
primentos no dia de hoje. Tenho certeza de que eles 
terão, com essa Campanha, uma grande colaboração 
para que possamos juntos mobilizar a sociedade em 
torno dessa questão.

Cabe a nós garantir ao deficiente o espaço que lhe 
cabe na sociedade, não apenas por meio de discursos, 
de palavras, mas numa prática, onde estejam inseridos 
valores fundamentais do ser humano: sociabilidade, 
acessibilidade, trabalho, generosidade e justiça. 

A CNBB está celebrando este momento. Siga-
mos o seu exemplo. 

O meu Partido, o PSDB, se integra aos demais 
partidos para homenagear esta instituição tão impor-
tante nesta sessão especial que o Senado promove 
hoje por iniciativa louvável de um grande brasileiro, 
nesta Casa, o Senador Aloizio Mercadante.

Queremos garantir nossa parceria nesta Campa-
nha tão meritória de reconhecimento do legítimo lugar 
do deficiente como cidadão brasileiro. Este é, sem dú-
vida alguma, um dos grandes objetivos da Comissão 
de Assuntos Sociais, tão bem presidida pelo Sena-
dor Antônio Carlos Valadares, que, juntamente com 
a Subcomissão Permanente de Assuntos Sociais das 
Pessoas com Deficiência, dirigida pelo Senador Edu-
ardo Azeredo, muito tem feito em favor de um avanço 
expressivo e de uma inclusão efetiva da pessoa por-
tadora de deficiência.

Muito obrigada e boa sorte.
Vamos à luta! (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Aloizio Mercadante. Blo-
co/PT – SP) – Agradecemos à nobre Senadora Lúcia 
Vânia por esse belo pronunciamento.

Concedemos a palavra ao nobre Senador Pedro 
Simon, que falará em nome do PMDB. O Senador Pe-
dro Simon é franciscano e tem uma profunda relação 
entre fé e política. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso.) – Sr. Presidente e autor desta 
iniciativa, que, como Líder do Governo, a valoriza, 
companheiro e amigo Mercadante; bravo Clodoaldo, 
padrão de admiração e respeito de todo o Brasil; Dom 
Luciano Mendes de Almeida; Dom Itamar Vian; Dom 
Xavier; Dom Muniz; Dom Sinésio; senhoras e senho-
res; estamos aqui para homenagear talvez a maior ini-
ciativa social conhecida no nosso País: a Campanha 
da Fraternidade. 

Há mais de quarenta anos, a Igreja Católica es-
colhe um tema sensível da realidade e convida os 
brasileiros a refletirem sobre ele. Mas também nos 
convoca a uma ação enérgica e engajada, de modo 
a atenuar os problemas que atingem nossos irmãos, 
em especial os mais necessitados.

Na época do regime militar, questões importantes 
para a redemocratização brasileira foram levantadas 
pela CNBB, uma entidade que esteve à frente da longa 
luta pela reconstrução do regime democrático. 

Nos últimos anos, temas da maior importância têm 
sido focados pela Campanha da Fraternidade, de modo 
a fazer com que busquemos, juntos, uma solução para 
eles. E, quando falo que “busquemos juntos”, estou-me 
referindo ao Estado e também à sociedade. 

É importante destacar que alguns dos nossos prin-
cipais problemas sociais se agravam nos últimos anos, 
em função de uma persistente estagnação econômica. 
Um dos exemplos mais claros é o da violência urbana, 
questão abordada na Campanha da Fraternidade do 
ano passado, cujo tema era “Solidariedade e Paz”. 

Registro aqui um trecho da carta do Papa João 
Paulo II, enviada no ano passado ao primaz do Brasil, 
por ocasião da abertura da Campanha da Fraternidade 
de 2005. Escreveu naquela ocasião o nosso querido 
João Paulo II, que pouco depois viria a falecer:

No mundo em que vivemos, abalado com 
freqüência pela violência e marcado pelo indi-
ferentismo, os cristãos que partilham o empe-
nho pela promoção da paz e da solidariedade 
tornam-se instrumentos eficazes de evangeliza-
ção e um exemplo para todos, a fim de construir 
uma sociedade mais fraterna e mais atenta às 
necessidades dos pobres e indigentes.

Fiz esta citação porque acho que os temas do 
ano passado e de 2006 têm um forte traço de ligação, 
já que um grande número de pessoas adquire defici-
ências em função da violência que impera absoluta 
em nosso tempo. Refiro-me mais especificamente às 
pessoas com deficiência motora em função de tiros e 
de acidentes de automóvel.

Segundo estudos da Associação de Assistência 
à Criança com Deficiência, feitos em sua Clínica de 
Lesão Medular, 73,4% dos pacientes tratados pela ins-
tituição adquiriram o problema por acidentes de carro, 
armas de fogo e queda. Desse universo, 43,5% de seus 
pacientes sofreram lesões em razão de acidentes por 
armas de fogo. Os dados estatísticos dos últimos três 
anos também mostram que 83,5% dos pacientes são 
do sexo masculino e 68,3% ficaram paraplégicos.

Muitos desses problemas poderiam ser evitados 
se, no Brasil, tivéssemos realmente um amplo sistema 
de prevenção, sistema que teria duas linhas centrais. 
Uma delas teria como objetivo evitar acidentes (de au-
tomóveis, com armas de fogo, quedas e mergulhos) 
causadores de lesões traumáticas. A outra linha cui-
daria de fazer um grande esforço na área da saúde 
para evitar doenças – algumas delas de fácil combate 
e cura – que podem levar à deficiência mental.

São muitos os estudos sobre a deficiência. Esti-
ma-se que, atualmente, em todo o mundo, as pesso-
as com algum tipo de deficiência física, sensorial ou 
mental somem meio bilhão!

De acordo com a Organização Mundial da Saú-
de, nos países em via de desenvolvimento, cerca de 
50% dessas pessoas são afetadas por algum tipo de 
deficiência mental.

Estudos do Banco Mundial avaliam que cerca de 
10% das pessoas nos países mais pobres são afeta-
das por alguma deficiência. Já o mais recente do IBGE 
aponta a existência hoje, em nosso País, de 24,6 mi-
lhões de pessoas portadoras de deficiências, sendo 
que mais de 9 milhões são portadoras de algum tipo 
de deficiência física.

A ONU calcula que a população deficiente em 
países com características socioeconômicas seme-
lhantes ao Brasil é da ordem de 10%.

Falando na abertura da Campanha da Fraterni-
dade de 2006, o Secretário-Geral da CNBB, Dom Odi-
lo Pedro Scherer, disse que o censo demográfico de 
2000 registrou cerca de 27 milhões de pessoas com 
deficiência, o que corresponde a 14,4% da população. 
E acrescentou que na Região Nordeste essas pesso-
as passam de 18%. Já em São Paulo, com a menor 
incidência do País, são 11,4%.

Depois de todos esses números, acho que de-
vemos refletir sobre um aspecto fundamental desse 
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problema: boa parte das pessoas com deficiência no 
Brasil vem de famílias com renda reduzida. Assim, a 
dificuldade se aprofunda porque muitas delas não têm 
sequer acesso aos serviços de educação, saúde e re-
abilitação. São incontáveis os casos de paraplégicos 
que não dispõem de cadeiras para se locomoverem, 
de deficientes visuais que não têm bengalas ou cães-
guia, de amputados que não têm acesso a próteses e 
de deficientes mentais que vivem isolados.

Somos obrigados a reconhecer que a situação 
é grave, mas, se olharmos para trás, veremos que, 
nos últimos anos, o Brasil avançou bastante nesse 
campo. A Constituição de 1988 determinou como um 
dos pilares de sustentação da ordem econômica na-
cional a valorização do trabalho, de modo a favorecer 
uma existência digna. Do mesmo modo, buscou uma 
maior justiça social, a fim de reduzir as desigualda-
des sociais.

Uma evidente preocupação dos legisladores cons-
tituintes foi garantir ao deficiente físico condições de 
participar efetivamente da vida brasileira. Num avanço 
considerável, foram estabelecidas bases do processo 
de integração do deficiente físico à sociedade e ao 
mercado de trabalho.

Mesmo assim, ainda há muito a ser feito. Cabe 
a nós, legisladores brasileiros, sob a pressão legítima 
da sociedade, enfrentar essa missão.

Senhoras e Senhores, a Quaresma é o tempo da 
reflexão para os cristãos. No entanto, a reflexão sem-
pre pede como complemento uma ação. A Campanha 
da Fraternidade deste ano tem como tema a Pessoa 
com Deficiência. Então, o que se quer de nós é que 
reflitamos sobre a situação angustiante de tantos de 
nossos irmãos, mas também que partamos para a 
busca de soluções.

Temos um exemplo a mirar. Jesus Cristo, aquele 
que nos legou a mais fundamental das atitudes: ama 
teu próximo como a ti mesmo.

Falando na abertura da Campanha da Fraternida-
de deste ano, Dom Odilo Scherer, Secretário-Geral da 
CNBB, disse que devemos olhar para as necessidades 
dos nossos irmãos e acrescentou que “a autenticidade 
da nossa fé em Deus é comprovada pelos frutos de 
caridade e de fraternidade para com o próximo”.

Embora, como já disse, muito já tenha sido feito 
pelas pessoas com deficiência nos últimos tempos, 
não basta apenas a ação do Estado. E é preciso que 
também a sociedade se engaje nessa missão. E é 
preciso ainda que cada um de nós, enquanto cidadão, 
assuma esta tarefa pessoal.

Segundo Dom Odilo Scherer, as pessoas com 
deficiência são freqüentemente vítimas de preconcei-
to e discriminação, “sobretudo num ambiente cultural 

que tende a marginalizar e excluir os que têm menos 
capacidade individual de competir com os outros e de 
se afirmar social e economicamente”.

Lamentavelmente, a valorização dos bens mate-
riais, traço marcante dos nossos dias, leva o homem a 
uma luta acirrada pela conquista de melhores postos 
de trabalho. Essa luta se agrava ainda mais em uma 
Nação como a nossa, vítima de estagnação econômica 
há muito tempo. Assim, o chamado mercado de trabalho 
para a pessoa com deficiência se estreita ainda mais. 
Felizmente, esse problema está sendo combatido. O 
Brasil tem uma boa legislação para inclusão da pessoa 
com deficiência nos organismos de gestão do Estado. 
Da mesma forma, as empresas passam a contratar 
maior número de pessoas com deficiência para mostrar 
que desenvolvem efetivamente ação social.

Depois de mencionar que, no Brasil, vivem mi-
lhões de pessoas com deficiência, advertimos que to-
dos nós estamos sujeitos a adquirir alguma deficiên-
cia, ao longo da vida por doença, acidente ou alguma 
outra causa.

Dom Odilo traz a importante informação de que o 
Brasil, daqui a pouco, vai ingressar no bloco dos países 
que têm elevada parcela de idosos na sua população. 
E a idade avançada pode concorrer para que as pes-
soas adquiram certas deficiências. Pessoas de idade 
passam a exigir maior cuidado em função da natural 
limitação de sua capacidade de trabalhar e mesmo de 
enfrentar pequenas tarefas cotidianas.

Ainda na mesma linha de raciocínio, Dom Odilo 
Scherer nos lembra que... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Já encer-
ro, Sr. Presidente.

(...) em nossos dias, a cultura dominante 
vai afirmando a tendência a valorizar apenas os 
fortes, os belos, os que têm um corpo perfeito, 
os que podem mais, os que são capazes de 
competir e se afirmar sobre os outros... E, com 
isso, tantas pessoas que não se enquadram 
nos padrões de perfeição e excelência impos-
tos pelo mercado, a moda e os preconceitos 
sociais vão ficando de lado, abandonadas a 
si próprias, lá no cantinho de sua angústia, à 
margem da sociedade.

É uma constatação das mais pertinentes. A va-
lorização do exterior é uma lamentável característica 
de nossa época. Hoje, muitas vezes, o ser humano é 
levado em conta pelo que aparenta, e não pelo que 
é realmente.
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Numa época em que impera a linguagem visual, 
imposta pela televisão, passamos a valorizar mais a 
embalagem do que o conteúdo.

A Campanha da Fraternidade, agora em 2006, 
mais uma vez toca num ponto sensível da nossa re-
alidade. Há uma verdade indiscutível: a pessoa com 
deficiência não foi completamente assimilada em 
nosso País. É preciso uma tomada geral de consci-
ência sobre as dificuldades enfrentadas por esses 
nossos irmãos, para que as ações de resgate sejam 
implementadas.

A Campanha da Fraternidade, segundo a CNBB, 
objetiva promover em relação a elas “atitudes frater-
nas e ações voltadas para sua inclusão e para uma 
verdadeira cultura da fraternidade e da solidariedade 
humana, que venha traduzida em leis justas e políticas 
públicas adequadas ao reconhecimento da dignidade 
e dos direitos das pessoas com deficiência”.

Já encerro, Sr. Presidente.
Volto a insistir: o dever do cristão de hoje é lutar 

contra a corrente.
Diante da indiferença e do egoísmo que marcam 

boa parte das ações humanas, o cristão tem que se 
engajar na luta de resgatar esses irmãos que lutam 
por dignidade e que procuram meios de atuar efetiva-
mente na sociedade brasileira.

Diante do exibicionismo e da leviandade, temos 
que pregar a reflexão, a oração e o recolhimento.

Diante da indiferença, temos de pregar o amor.
Diante do individualismo, temos de pregar a so-

lidariedade.
Num tempo de egoísmo acerbado, indiferença, 

exibicionismo e competição acirrada, o cristão deve-se 
voltar para a generosidade, a modéstia, a cordialidade, 
a solidariedade e a civilidade.

Senhoras e Senhores, encerro este pronuncia-
mento com um pequeno trecho da oração da Cam-
panha da Fraternidade deste ano: “Ó Pai de miseri-
córdia, ajudai-nos a promover a autonomia e a plena 
realização desses nossos irmãos e irmãs na família, 
na sociedade e na Igreja.” 

Obrigado pela tolerância, Sr. Presidente. (Pal-
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Aloizio Mercadante. Blo-
co/PT – SP) – Agradeço esse belo pronunciamento 
do Senador Pedro Simon, pelo PMDB do Rio Grande 
do Sul.

Concedo a palavra ao Líder Arthur Virgílio, do 
Bloco Parlamentar da Minoria.

Eu pediria apenas que cumpríssemos o tempo 
estabelecido, porque tínhamos acordado com a CNBB 
que esta sessão terminaria às 14 horas, horário em que 
se inicia a nossa sessão ordinária. Eles têm também 

outras responsabilidades com o Conselho. Atrasamos 
o início da sessão. No entanto, vamos tentar cumprir 
o que estava programado. 

Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e 
senhores, meninos e meninas presentes a esta ses-
são tão bonita, cito a todos da Mesa na figura de Dom 
Antônio Celso de Queirós*, Vice-Presidente no exer-
cício da Presidência da CNBB, até porque depois vou 
poder reportar-me a outras figuras que julgo merece-
doras dessa referência neste discurso modesto que 
apresento a todos.

A CNBB demonstra acreditar no impossível, e 
eu também procuro acreditar no que não é possível 
ou no que parece não ser possível. Está ali no fundo 
do plenário uma conterrânea minha de muito pouca 
idade, a Charlíbia*. Ela enfrenta um câncer dificílimo, 
e a doença deveria tê-la tornado estéril. No entanto, 
ela deu à luz recentemente, e tenho certeza, portanto, 
de que vai desafiar a ciência e prolongar sua vida por 
todo o tempo necessário para construir sua parte de 
Brasil e sua parte de Amazonas.

Há uma outra figura – e homenageio a todos por 
essas duas figurinhas: César Augusto*, que está em 
sua cadeira de rodas, irradiando uma enorme sereni-
dade e uma enorme beleza interior e exterior.

Tenho, meu prezado Marcos Frota, aqui um exem-
plo instigante. Breno Viola é um judoca de 26 anos de 
idade que hoje está entre os seis portadores de sín-
drome de Down no mundo que atingiram a faixa preta, 
que é a mais alta graduação desse esporte. Breno Vio-
la disputa torneios, inclusive internacionais, com atle-
tas que dispõem de 80% a 100% de controle motor e 
quase sempre vence. Breno Viola é uma figura que foi 
escolhida pela a revista Seleções recentemente para 
o prêmio 100 Mais Brasil, no meio de pessoas como 
o cineasta Fernando Meirelles, o jogador de futebol 
Ronaldinho Gaúcho, o filme Dois Filhos de Francisco, 
o cantor Latino, entre tantos destaques populares. 

Certa vez, Senador Aloizio Mercadante, o Breno 
Viola, que precisa de um patrocínio urgente – creio que 
V. Exª pode intervir para resolver isso –, disputou um 
torneio em uma cidade brasileira. Enfrentou atletas di-
tos normais e os derrotou a todos – eu não o considero 
de jeito algum infranormal, eu o considero diferente, 
porque senão ele não seria o faixa preta que é. Era um 
campeonato modesto e, ao final, havia um pódio só, 
e o Breno Viola, que é muito irônico, disse: “Ah, mas 
eu não vou receber a medalha com só um pódio. Aqui 
teve um segundo colocado e um terceiro colocado. Eu 
quero três pódios. Eu fico lá em cima, o segundo mais 
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embaixo e o terceiro ainda mais embaixo. E isso não é 
por vaidade não, é porque não quero que essa gente 
fique com baixa auto-estima – os outros dois não eram 
portadores de síndrome de Down, apenas ele. Após a 
competição, perguntaram-lhe o que ele ia fazer, e ele 
disse que ia sair com o pessoal da delegação, na qual 
o único portador de síndrome de Down era ele, e iria 
a uma boate na cidade arranjar uma namoradinha e 
curtir a noite. Ou seja, o Breno Viola também acredita 
no impossível e realiza o impossível. 

Lars Grael é uma figura que a todos nos toca, so-
bretudo pela forma como viveu a sua vida após deixar 
o esporte de elite, de competição exigente. Medalhis-
ta olímpico, houve o que houve com ele, passou por 
um processo sórdido – tomei conhecimento de que o 
agressor chegou a insinuar que ele não estava sóbrio, 
como se alguém fosse nadar fora da rebentação sem 
estar em estado de plena sobriedade –, perdoou o 
agressor, voltou a competir, é um excelente executivo 
público que faz um papel extraordinário como Secretário 
de Esportes na Prefeitura de São Paulo. É uma figura 
extremamente admirada a respeito da qual pode-se 
dizer tudo, menos que não seja capaz. Dá para dizer, 
sim, que é excepcional, até porque só uma pessoa de 
qualidades excepcionais faz aquilo que faz o Breno Vio-
la, faz aquilo que realizou e realiza o Lars Grael. 

Sr. Presidente, vou observar o tempo que me foi 
concedido para que possamos ouvir os demais ora-
dores e para que possamos cumprir os compromissos 
que assumimos com a CNBB. Congratulo-me, a pro-
pósito, com essa entidade por sua sensibilidade social. 
Às vezes eu me pilho não concordando com o que a 
CNBB diz em matéria de economia – é um direito meu 
–, mas a CNBB não é uma academia de economia, a 
CNBB tem de nos acutilar, beliscar e alfinetar mostran-
do a sua visão social, e nós que tratemos de oferecer 
a fórmula econômica que permita ao País realizar os 
anseios sociais do povo muito bem expressados pela 
CNBB, cada um desempenhando o seu papel.

Dom Celso, quero congratular-me de maneira mui-
to efusiva com a CNBB e parabenizar V. Exª, Senador 
Aloizio Mercadante, pela iniciativa brilhante, correta, 
de promover esta sessão solene.

O Brasil haverá de ser, um dia, um País que dê 
oportunidade a todos os que tenham as possibilida-
des que está tendo a Charlíbia para virarem Violas, 
todos nos mirando no exemplo dos que são obstina-
dos, dos que conseguem, do zero, chegar a um grau 
de mobilidade social grande, daqueles que enfrentam 
as adversidades com a galhardia com que as tem en-
frentado Lars Grael, daqueles que entendem que, se 
somos capazes de dar a cada indivíduo a possibilida-
de de crescer – e esse é um papel que tem muito do 

Estado nele, sim, Sr. Presidente –, seremos capazes 
de construir um País mais justo, mais humano, de de-
mocracia mais consolidada e – vou falar algo que é 
redundância mesmo, mas é bom repetir – tudo aqui-
lo que sempre quisemos e queremos, que é um País 
de caráter humano, justo, social, democrático, livre e 
– prestando outra homenagem à CNBB –, profunda-
mente cristão.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Aloizio Mercadante. PT 

– SP) – Cumprimento o Senador Arthur Virgílio, que, 
entre outras qualidades, é lutador de jiu-jitsu e, valori-
zando o esporte, fez referência a Breno Viola. A pro-
pósito, Lars Grael já me informou que a Caixa Econô-
mica Federal tem um programa para o Comitê Parao-
límpico, a Infraero também tem um patrocínio para a 
Confederação Brasileira de Judô e há também o Bol-
sa-Atlética no Ministério dos Esportes. Vamos assumir 
esse compromisso e, seguramente, encaminhar uma 
alternativa para dar estímulo a mais esse exemplo de 
lutador exitoso, esperando, com isso, que predomine 
no plenário mais o lado do diplomata Arthur Virgílio e 
não tanto o do lutador de jiu-jitsu, que muitas vezes 
está presente.

Gostaria agora de convidar a falar, pela Liderança 
do PFL, o nobre Senador Marco Maciel, que também é 
um Senador sempre presente em todos os momentos 
da vida da Igreja Católica nesta Casa e uma referência 
muito importante da vida democrática no Brasil.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº Sr. 
Presidente Senador Aloizio Mercadante, gostaria de 
saudar a presença do Reverendíssimo Senhor Dom 
Antônio Celso de Queirós, Vice-Presidente da Confe-
rência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB); de Dom 
Luciano Mendes de Almeida, Arcebispo de Mariana; de 
Dom Itamar Vian, Bispo de Feira de Santana; de Dom 
Xavier Gilles, Bispo de Viana, no Maranhão; de Dom 
Antônio Muniz Fernandes, Bispo de Guarabira, na Pa-
raíba; de Dom Sinésio Bohn, Bispo de Santa Cruz do 
Sul, no Rio Grande do Sul. Gostaria de fazer também 
uma referência à presença do ator Marcos Frota, que 
tem participado ativamente desses movimentos alusivos 
ao evento de hoje; da Drª Izabel Maior, Coordenadora-
Geral do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa 
Portadora de Deficiência (Conade); do Ministro-Chefe 
da Secretaria Especial dos Direitos Humanos, Dr. Pau-
lo Vannuchi; do Sr. Secretário Estadual da Juventude, 
Esporte e Lazer do Estado de São Paulo, Lars Grael; 
e do atleta paraolímpico Clodoaldo da Silva. Srªs e Srs. 
Parlamentares, ilustres convidados, minhas senhoras 
e meus senhores, Milton Campos, lúcido intelectual 
e político mineiro do século passado, observou certa 
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feita que “a democracia começa no reino da consci-
ência”. Pretendendo interpretar suas palavras – per-
doem-me a ousadia –, diria que ele considerava não 
ser possível resolver os problemas da sociedade sem 
que houvesse precedentemente uma firme atitude do 
cidadão. E mais: que, a partir daí, ocorresse também 
a mobilização da comunidade no sentido de cobrar o 
equacionamento das questões consideradas prioritá-
rias por parte das instituições públicas em seus res-
pectivos níveis de competência, municipais, estaduais 
e federal. Foi isso certamente o que levou, em outra 
oportunidade, o presidente John Kennedy a asseverar 
que “governar é administrar pressões”. 

São essas as primeiras palavras que me ocorrem 
como homem público no instante em que o Senado 
Federal, por iniciativa do Líder Aloizio Mercadante, 
promove uma reflexão, “um raciocinar conjuntamente”, 
sobre a Campanha da Fraternidade deste ano que, tem 
o objetivo de “trazer para o meio”, como preconizou 
Jesus Cristo, o debate e a busca de solução para as 
dificuldades enfrentadas pelas pessoas com deficiên-
cia física ou motora, sensorial ou mental.

É oportuno reconhecer que as Campanhas da 
Fraternidade, como aqui se recordou, promovidas pela 
CNBB, algumas, inclusive, de caráter ecumênico – e 
essas campanhas ocorrem há mais de quatro déca-
das –, provocam, além de uma oportuna tomada de 
consciência das questões sociais, um oferecimento 
de propostas e medidas ao Estado e à sociedade civil 
úteis à construção de uma Nação mais justa, menos 
desigual e mais fraterna.

O texto da Campanha da Fraternidade deste 
ano observa com propriedade que “mesmo que todos 
nascessem ‘perfeitos’, as deficiências e as pessoas 
com deficiências continuariam uma realidade social”. 
E acrescenta: “Razões genéticas, enfermidades pré-
natais, acidentes na concepção e no parto não são a 
única porta de entrada no universo das deficiências. 
Muitas passaram a ser uma pessoa com deficiência 
ao longo de sua existência”.

No Brasil, Sr. Presidente, a luta em favor dessa 
causa não começou cedo, mas, ao longo da nossa 
História, houve mais avanços do que recuos, se bem 
que ainda haja muito o que fazer.

Registro no Parlamento brasileiro, nos idos do Pri-
meiro Reinado, projetos como o do Deputado Cornélio 
França recomendando a criação do cargo de professor 
de primeiras letras – como se dizia à época – para o 
ensino a surdos-mudos. A ausência de pessoas es-
pecializadas, entretanto, impediu a concretização da 
lei, a materialização da lei ou a eficácia plena da lei, 
se assim pudermos melhor expressar. Em 1854, por 
decisão de Dom Pedro II, foi estabelecido o Imperial 

Instituto dos Meninos Cegos do Rio de Janeiro, hoje 
o famoso Instituto Benjamin Constant.

Ao lado do Poder Público, organizações da socie-
dade civil nacionais e estrangeiras, como, por exemplo, 
a Sociedade Pestalozzi, que se estabeleceu, no Bra-
sil, em Minas Gerais, em 1932, têm prestado também 
sua colaboração.

Sem querer alongar-me no itinerário histórico 
em relação ao tema, destacaria como grande avan-
ço nos últimos tempos a sanção da Lei nº 7.053, de 
1989, regulamentada pelo Decreto nº 3.298, de 1999, 
dispondo sobre a Política Nacional da Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Senador 
Marco Maciel, V. Exª permitiria um aparte de menos 
de dois minutos?

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Pois não. 
Ouço com prazer V. Exª.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Fui convi-
dado pelo Senador Aloizio Mercadante para assumir 
a Presidência, mas peço a generosidade de V. Exª, 
que faz um pronunciamento com a sua aparência de 
homem de profundas convicções católicas e de soli-
dariedade ética. O que eu gostaria de dizer apenas 
é que tive a preocupação, em todo o meu manda-
to, de estar solidário a esse tema. E, na última deci-
são sobre o Orçamento-Geral da União, enviei uma 
emenda individual no valor de R$3,5 milhões – cada 
Parlamentar tem R$5 milhões para indicar o que vai 
ser aplicado pelo Governo Federal – para as pessoas 
portadoras de deficiência física. Isso gera uma con-
tribuição enorme. Levando-se em consideração que 
somos uma quantidade apreciável de Parlamentares, 
se todos fizéssemos a mesma coisa, daríamos uma 
contribuição anual – só com emenda individual nesse 
valor que apresentei – de R$2,79 bilhões. Seguramen-
te, o problema do investimento em políticas especiais 
como a dos portadores de deficiência física estaria 
muito bem encaminhado. Sei que Parlamentares que 
não fizeram a mesma coisa que eu são solidários de 
muitas formas – não estou diminuindo ninguém –, mas 
é uma lembrança que gostaria de deixar nesse tema 
que afeta todos nós. Quero lembrar um poeta do meu 
Estado, mutilado pela hanseníase, chamado Bacurau, 
que dizia: “O amor ainda é o maior remédio para curar 
todos os males do mundo”. Muito obrigado. Expresso 
minha admiração por V. Exª.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Nobre 
Senador Tião Viana, acolho com muita satisfação o 
aparte de V. Exª e o incorporo ao discurso que estou 
concluindo.

Sr. Presidente, acrescentando mais um dado, devo 
lembrar também que essa mesma lei trata da Coorde-
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nadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência (Corde), dispõe sobre o Conselho Na-
cional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência 
(Conade), institui a tutela jurisdicional de interesses 
coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atu-
ação do Ministério Público e define crimes.

Participei, como então Ministro da Educação e, 
após, como Chefe do Gabinete Civil do Governo do 
Presidente Sarney, da discussão desses temas e, ao 
longo do processo, tenho apresentado proposições le-
gislativas voltadas para os portadores de deficiência.

No Congresso Nacional, e esta parece ser a 
nossa principal tarefa agora, precisamos concluir a 
tramitação do projeto de lei que institui o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, por oferecer um amplo con-
junto de direitos aos interessados e por preparar, num 
exercício de pedagogia cívica, a sociedade para con-
viver com a diversidade. Enfim, o Brasil tem uma gran-
de dívida moral para com essas pessoas e, portanto, 
obrigação de ajudá-las, sobretudo as mais carentes 
e necessitadas.

Na sua Primeira Encíclica, Deus Caritas Est, cujo 
texto alcança grande repercussão pela profundidade 
de suas reflexões, o Papa Bento XVI assinala que “o 
amor ao próximo é uma estrada para encontrar tam-
bém a Deus e que fechar os olhos diante do próximo 
nos torna cegos também diante de Deus”. Acrescenta 
o Papa na Encíclica a que me referi: “Deus não nos 
ordena um sentimento que não possamos suscitar em 
nós próprios... O amor não é apenas um sentimento. 
Os sentimentos vão e vêm. O sentimento pode ser uma 
maravilhosa centelha inicial, mas não é a totalidade do 
amor”. E acrescenta: “O amor nunca está ‘concluído’ e 
completado, transforma-se ao longo da vida, amadurece 
e, por isso mesmo, permanece fiel a si próprio”.

Sr. Presidente, a Campanha da Fraternidade 
lança, portanto, a todos nós, sociedade brasileira e 
governos, o desafio de ajudar a resolver as questões 
relativas aos portadores de deficiência. E, se assim 
agirmos, estaremos sendo solidários em relação às 
pessoas com deficiência e, como diz a oração da 
Campanha da Fraternidade, descobrindo “o segredo 
da felicidade que está em fazer o bem e em partilhar 
suas alegrias e sofrimentos”.

Era o que tinha a dizer.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 

me permite um aparte, Senador Marco Maciel?
O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Com pra-

zer, nobre Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero 

cumprimentar V. Exª pelo retrospecto histórico que fez 
sobre as iniciativas feitas desde o início do Parlamento 
brasileiro, porque isso representa enriquecimento para 

todos. Quero muito saudar a CNBB e todos aqueles que 
estão partilhando dessa iniciativa do Senador Aloizio 
Mercadante. Registro que, há pouco, eu conversava 
com o Senador Arthur Virgílio, que ressaltou a beleza 
deste encontro. Prezado Dom Luciano, o senhor esteve 
aqui ontem e sentiu um pouco o ambiente tão carregado 
no Senado Federal. Hoje, em especial, estamos vendo 
que, graças a essa iniciativa do Líder do Governo, da 
CNBB e de todos que vêm aqui participar, estamos 
conseguindo um clima de união entre representantes 
de todos os partidos, em prol da defesa de iniciativas 
que possam assegurar àqueles portadores de defici-
ência condições para se tornarem cidadãos plenos. 
Então, faço minha manifestação em aparte, Senador 
Marco Maciel. Não pude estar presente desde o iní-
cio da sessão em razão de outra responsabilidade no 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, 
mas quero saudar o Senado Federal pelo ambiente 
de fraternidade que hoje caracteriza esta sessão tão 
bonita. Espero que, em breve, o Brasil possa seguir 
outros países cuja legislação relativa aos deficientes 
garante oportunidades muito melhores. Eu sei, Se-
nador Marco Maciel, que algumas pessoas que têm 
filho ou filha com deficiência preferem se mudar para 
os Estados Unidos ou outros países onde a escola e 
muitos outros institutos provêem atenção aos deficien-
tes. Mas é necessário que aqui tenhamos democracia 
e cidadania para todos os portadores de deficiência. 
Meus cumprimentos a todos que partilharam desta 
bonita sessão. Obrigado.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Muito obri-
gado, Senador Eduardo Suplicy.

Concedo um aparte ao nobre Senador Romeu 
Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Mesa autoriza o aparte concedido pelo nobre Se-
nador Marco Maciel, mas pede objetividade, porque 
outros oradores se inscreveram, há bastante tempo, e 
reclamarão se o tempo não for observado.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Sr. Presidente, 
ontem, dirigi-me à Mesa para me inscrever. Disseram-
me que não haveria inscrição, que os oradores seriam 
representantes de partidos indicados pelas Lideranças. 
É claro que eu queria participar, não só pelo sentimento 
de cristandade que sempre orientou a minha vida mas 
também pela importância do ato. Como representan-
te do meu Partido e como foram concedidos apartes 
a outros Senadores, apartes provocados por V. Exª, 
com muita razão e com uma mensagem bonita, pedi 
licença porque quero dizer que realmente se devolve 
a paz ao plenário. O Senador Eduardo Suplicy tem ra-
zão quando diz que estava um clima supercarregado. 
Conversávamos sobre isso ontem. Sentimos aqui a 
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presença de Jesus hoje, pela qualidade das pessoas 
que, em toda a sua vida, orientaram-se pelo Evangelho. 
Desde quando eu estava na Secretaria desta Casa, 
procurei me inteirar daquilo que era importante para a 
inclusão dos deficientes. Sr. Presidente da CNBB, na 
última Bienal do Livro, tive a oportunidade de lançar 
o primeiro dicionário em braile no Brasil, com dez mil 
verbetes, graças ao trabalho da Gráfica do Senado. 
Um dos estudantes de Direito que era cego disse que, 
para conseguir um dicionário, teve de buscá-lo na Es-
panha, porque não havia nenhum no Brasil. Aqui tem 
se falado muito na inclusão, Senador Tião Viana. E V. 
Exª, como membro da Mesa, tem dado a qualificação 
da importância de se lutar pelo interesse daqueles que 
foram menos favorecidos. Tivemos a graça de Deus 
de sairmos perfeitos e termos uma família, Senador 
Marco Maciel, com filhos perfeitos. Então, nada mais 
justo do que oferecermos parte da nossa vida àque-
les que tiveram a infelicidade de não nascer perfeitos, 
mas com vocação e devoção para prestar o serviço 
à comunidade.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Nobre 
Senador, agradeço a V. Exª pelo aparte bem como o 
faço ao Senador Eduardo Suplicy. Também faço mi-
nhas as palavras de reconhecimento ao trabalho do 
Episcopado brasileiro, por intermédio da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil, pois que, por meio de 
campanhas dessa natureza, a CNBB dá uma grande 
contribuição a que se desenvolva no País um sentimento 
de solidariedade e de fraternidade, fundamental para 
que possamos construir uma sociedade não somente 
democrática, mas também pacífica e justa.

Muito obrigado a V. Exªs. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, 
o Sr. Aloizio Mercadante, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Tião Via-
na, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço ao eminente Senador Marco Maciel.

Concedo a palavra ao nobre Senador Cristovam 
Buarque, Líder do PDT.

Em seguida, usará da palavra o Senador Antonio 
Carlos Valadares.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, Dom 
Celso de Queirós, grande figura e símbolo brasileiro 
Lars Grael, grande atleta Clodoaldo da Silva, Senador 
João Alberto Souza, cito a presença – não sei se ainda 
está aqui –, por uma questão pessoal de amizade a ele 
e à família, de Dom Luciano e, em nome dele, cumpri-
mento todos os demais representantes da CNBB. 

Todos os anos – quero que vocês, da CNBB, sai-
bam – fico esperando, curioso, qual será o tema da 
Campanha da Fraternidade e, a cada ano, fico com a 
esperança, Dom Celso, de que já não haja nenhum 
tema para que a CNBB possa chamar a atenção de 
nós, brasileiros, ou até de que se possa dizer que al-
guns daqueles problemas já foram resolvidos. Mas 
não conseguimos. Parece que a lista das tragédias, 
das misérias, é infinita. Felizmente, a CNBB desperta 
o brasileiro para o assunto da fraternidade com algum 
tema. Este ano, serão focalizados os portadores de de-
ficiência. E já surtiu um efeito, Dom Celso, porque hoje 
está sendo traduzido em linguagem de sinais o discurso 
dos Senadores, o que não acontece no dia-a-dia.

Peço até aos Senadores e ao Vice-Presidente, 
que a Mesa possa acelerar a apreciação de um pro-
jeto da Senadora Heloísa Helena, para que todos os 
discursos do Senado transmitidos pela televisão se-
jam traduzidos.

Ao esperar a oportunidade do meu pronuncia-
mento, lembrava-me de uma visita que Dom Helder 
Câmara fez à casa de meus pais, quando eu trabalha-
va com ele, ainda muito jovem. Nessa ocasião, Dom 
Helder teve contato com um irmão meu portador de 
gravíssima deficiência mental. Não esqueço o olhar 
de Dom Helder. Era um olhar diferente. Esse olhar é 
o primeiro ato da fraternidade. Nós olhamos, em ge-
ral, para os portadores de deficiência de uma manei-
ra que carece de fraternidade. O segundo ato são os 
gestos de fraternidade, os gestos de ajuda. Primeiro, 
de reconhecimento, como um semelhante, um igual 
e, segundo, usando a energia que temos, seja ao ver, 
ao ouvir ou ao caminhar, ajudando-o a compensar a 
sua deficiência.

Tenho certeza de que a campanha deste ano 
ajudará o Brasil a despertar, como ajudou o Marcos 
Frota, ao representar um papel em uma novela. Pre-
cisamos disso e também precisamos lembrar que, no 
Brasil, a deficiência dos indivíduos, em grande parte, 
vem da falta de responsabilidade social.

No Brasil, diferente de outros lugares, o deficiente 
não é deficiente por razões naturais, mas por razões 
sociais. São deficiências, como a cegueira e a defici-
ência mental, causadas pela fome na primeira infân-
cia. São as deficiências causadas por acidentes de um 
trânsito irresponsável. São as deficiências causadas 
pela violência. Grande parte dos portadores de defici-
ência de locomoção no Brasil são vítimas de tiros. É a 
deficiência por falta de assistência médica no momento 
certo. Não me refiro a erros, que é uma causa de um 
indivíduo sobre o outro, mas à causa social, que é a 
falta de assistência no momento certo. 
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Por isso, acrescento como uma das preocupações 
deste ano a deficiência que causa as deficiências: a 
deficiência moral. O Brasil é administrado em vez de 
ser cuidado. Isso tem a ver com aquele olhar de Dom 
Helder. Uma coisa é administrar, que exige um tipo de 
olhar; outra coisa é cuidar, que exige um olhar comple-
tamente diferente. A deficiência moral é incompatível 
com o cuidar, mas a administração é compatível com 
a deficiência moral. Pode-se ser um ótimo administra-
dor e não ter o sentimento da moral daquilo que faz. 
Porém, se a pessoa cuida, não tem como ser imoral. 
A mãe que cuida do filho, o irmão que cuida do irmão 
são sempre regidos pela fraternidade, porque não so-
frem da deficiência moral.

Nós precisamos despertar o Brasil não apenas 
para o olhar diante dos portadores de deficiência; não 
apenas chamando a atenção para os gestos de solida-
riedade, de fraternidade de cada indivíduo, mas peço 
que a CNBB, que talvez já tenha pensado, use este 
ano para despertar o Brasil diante da falta de fraterni-
dade que decorre da única realmente grave deficiência, 
que é a deficiência moral, como muitos de nós olha o 
Brasil, olha os brasileiros. Por isso, não conseguimos 
transformar uma sociedade em uma grande família, 
não conseguimos transformar o País em uma grande 
Nação e terminamos sendo uma fábrica de deficiên-
cias, de geração, de produção de deficiências. 

Mas está em tempo de dar uma virada na história 
do Brasil. Tenho certeza de que a CNBB, este ano, pode 
nos ajudar, como nos ajudou nos anos anteriores. 

Era isso, Sr. Presidente, o que eu tinha a dizer. 
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª. 

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares, Líder do PSB do Senado.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente Tião Viana; Dom 
Celso Queirós, Vice-Presidente da CNBB, no exercício 
da presidência; Dom Luciano Mendes de Almeida, ex-
Presidente da CNBB; demais membros dessa mode-
lar e grande instituição do Brasil aqui presentes; Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras; atleta Clodoaldo; meus 
amigos; a legislação brasileira e as resoluções inter-
nacionais são bastante generosas e fartas para com 
os portadores de deficiência. A ONU e a OIT baixaram 
resoluções históricas, assegurando os direitos dos por-
tadores de deficiência. A nossa Constituição, em seu 
art. 7º, assevera, de forma límpida e clara: 

São direitos dos trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à melhoria 
de sua condição social: 

[...]
XXXI – proibição de qualquer discrimina-

ção no tocante a salário e critérios de admissão 
do trabalhador portador de deficiência; 

O ser humano é dotado, pela natureza, de dois 
grandes instrumentos, de dois grandes remédios que 
são utilizados nas horas de dificuldades pelos homens 
e mulheres fortes: o sonho e a esperança. O sonho, 
algo que à primeira vista é inatingível, pode assegurar 
àquele que dispõe dessa qualidade de sonhar a pos-
sibilidade de encontrar a vitória em seu caminho. Se 
conseguir juntar, além do sonho, a esperança, com a 
luta diária em função dos objetivos a que se propuser, 
seja o homem deficiente ou não, sempre encontrará 
um caminho para assegurar o direito à cidadania.

No Brasil, sem dúvida alguma, nós encontramos 
resistências, mas que estão sendo paulatinamente afas-
tadas por empresários, por pessoas outras que final-
mente vêem no ser humano deficiente a possibilidade 
e a perspectiva de um crescimento para o nosso País. 
Um País subdesenvolvido como o nosso não pode, de 
forma alguma, abandonar seres humanos que têm in-
teligência, têm competência, têm capacidade e podem 
contribuir decisivamente com o seu trabalho, com a 
sua participação para o desenvolvimento que busca-
mos. Mais de 25 milhões de brasileiros são deficientes, 
constituem uma força de trabalho inestimável. Existem 
países que têm menos de 25 milhões de habitantes, 
e este contingente populacional poderá, por meio do 
trabalho participativo, justo e legítimo, contribuir para 
essa luta titânica que todos nós desenvolvemos para 
tornar o Brasil um país igual.

Sr. Presidente, neste momento em que vislum-
bramos essas perspectivas de ajustamento do ser hu-
mano, seja ele qual for, aos nossos objetivos sociais e 
econômicos, é bom que lembremos a personalidade 
firme, solidária e humana daquele que morreu em defe-
sa do ser humano, em defesa da liberdade, em defesa 
da não-violência, Mahatma Gandhi, que proferiu, num 
momento de inspiração, o seguinte pensamento:

Se eu pudesse deixar algum presente 
a você, deixaria aceso o sentimento do amor 
à vida dos seres humanos, a consciência de 
aprender tudo o que nos foi ensinado pelo 
tempo afora. 

Lembraria os erros que foram cometidos 
para que não mais se repetissem.

A capacidade de escolher novos ru-
mos. 

Deixaria para você, se pudesse, o res-
peito àquilo que é indispensável, além do pão, 
o trabalho. Além do trabalho, a ação. 
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E, quando tudo mais faltasse, um se-
gredo: o de buscar no interior de si mesmo a 
resposta para encontrar a saída.

E ainda: “A alegria está na luta, na tentativa. A 
alegria está no sofrimento envolvido”.

Concedo um aparte, com a permissão do Sr. Pre-
sidente, ao Senador Eduardo Azeredo, Presidente da 
Subcomissão das Pessoas com Deficiência, da nossa 
Comissão de Assuntos Sociais.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senado 
Antônio Carlos Valadares, é exatamente nessa condi-
ção de Presidente da Subcomissão da Pessoa com 
Deficiência, que está dentro da Comissão de Assuntos 
Sociais, presidida por V. Exª, quero externar, também, 
o meu apoio a todas as manifestações que foram feitas 
aqui por vários oradores, e dizer que essa campanha 
da CNBB vem realmente num momento propício, por-
que o Brasil tem uma legislação muito avançada, mas 
precisamos que seja cumprida, divulgada. E o trabalho 
de divulgação que a CNBB vem fazendo por todo o 
Brasil, seja nas paróquias, nas igrejas, sobre a ques-
tão da pessoa com deficiência, é de suma importân-
cia. Deixo, então, aqui, a minha palavra de apoio, em 
especial aos meus conterrâneos de Minas Gerais, que 
tanto precisam da ação do Poder Público, da socieda-
de, daqueles que têm o dever de zelar pela igualdade 
de direitos para todos. Essa igualdade virá na obser-
vância da legislação que o Brasil já tem. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, gostaria de conceder um 
último aparte à Senadora Ana Júlia Carepa do Estado 
do Pará, com muito prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Aloizio Mercadante. Blo-
co/PT – SP) – Evidentemente.

A Srª Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – Obri-
gada, Senador. Como apenas os Líderes podem falar, 
serei extremamente breve, para parabenizar também a 
CNBB pela escolha desse tema tão importante, que faz 
um reflexo na sociedade e faz com que a sociedade se 
conscientize da necessidade de ter um olhar, como já 
disse ainda há pouco o Senador Tião Viana, do amor, o 
olhar da solidariedade, o olhar da inclusão, para aque-
les que são diferentes, mas que têm o direito de viver 
essas diferenças com igualdade de condições. Portan-
to, parabenizo a CNBB, o Senador Aloizio Mercadan-
te e todos aqueles que aqui já se pronunciaram e que 
estão engajados de uma forma ou de outra nessa luta. 
Quem tem na família, como eu, uma pessoa portadora 
de deficiência sabe do que estamos falando. Tornamo-
nos mais comprometidos ainda com essa luta. Então, 
parabéns! Eu, que sou católica também, que sou cristã, 
quero parabenizar o Senador e agradecer-lhe por esta 
possibilidade que estamos tendo de acordar o Brasil.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, ao encerrar minhas pala-
vras, quero aqui reiterar, como todas as Senadoras e 
Senadores já o fizeram, os meus parabéns, as minhas 
felicitações, em nome do Partido Socialista Brasileiro e 
em nome da Comissão de Assuntos Sociais, à CNBB 
por essa louvável iniciativa, que, a meu ver, vem ao 
encontro do sentimento de brasilidade, do sentimento 
de solidariedade que sempre estiveram presentes na 
vida brasileira.

Povo brasileiro, eu gostaria também de parabeni-
zar a iniciativa do eminente Senador Aloizio Mercadan-
te, que apresentou requerimento aprovado pelo Sena-
do Federal, para que, nesta sessão, pudéssemos falar 
sobre os portadores de deficiência, brasileiros como 
nós, iguais a nós nos direitos que lhes são assegura-
dos pela nossa Constituição e pelas leis.

Obrigado, Sr. Presidente e obrigado pela inicia-
tiva. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Antonio Carlos 
Valadares, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Aloizio Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (Aloizio Mercadante. Bloco/
PT – SP) – Agradeço a intervenção sempre muito sen-
sível do Senador Antonio Carlos Valadares, Presiden-
te da Comissão de Assuntos Sociais e representante, 
nesta tribuna, do PSB, o Partido Socialista Brasileiro. 
Quero saudar também a Senadora Ana Júlia e o Se-
nador Eduardo Azeredo pelos apartes.

Honraram com o seu comparecimento a esta ses-
são grandes personalidades da vida nacional. Agrade-
ço a todos os representantes da CNBB, em particular 
ao seu Presidente em exercício, Dom Celso Queirós; 
a essa referência do atletismo e do êxito não apenas 
na vida esportiva, mas também na vida pública e o 
exemplo de cidadão compromissado com o interesse 
público e com atitudes que só contribuem para uma 
cultura de paz, de respeito e de valorização da diver-
sidade; agradeço ao Clodoaldo, esse grande atleta 
olímpico para quem o Brasil inteiro torcia. Os senhores 
sabem que o Nelson Rodrigues dizia que a seleção 
brasileira era a Pátria de chuteira; na natação, era a 
Pátria na piscina. Foi muito bonito o exemplo que você 
deu na paraolimpíada.

Agradeço também a presença do Senador João 
Alberto, Presidente do Conselho de Ética desta Casa, 
membro do PMDB, agradeço a todas as Senadoras e 
Senadores; ao Marcos Frota, que tem sido uma referên-
cia obrigatória em toda essa campanha pela cidadania, 
pela participação, pela inclusão social das pessoas com 
deficiência. Agradeço à Isabel Maior, representante do 
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Conselho Nacional de Defesa das Pessoas Portadoras 
de Deficiência, enfim, a todas as demais entidades, 
personalidades, a todos os senhores, ao meu amigo 
Gil – agradeço a sua presença e a sua história de vida, 
que é um exemplo que nos motiva.

Para encerrar esta sessão, que, como bem disse 
o Senador Eduardo Suplicy, criou um clima de cordiali-
dade, de paz, de convivência pacífica, que é importante 
também para as nossas disputas, que serão sempre 
motivadas e impulsionadas pela crença de cada um 
de estar fazendo o melhor pelo Brasil, mas esses mo-
mentos ajudam também para se fazer uma reflexão e 
para a convivência fraterna.

Para encerrar a nossa sessão, convido, portan-
to, o nosso artista Ariosto Lopes, para que ele toque 
a música “Mundo Maravilhoso”.

(Procede-se à execução de peça mu-
sical.)

O Sr. Presidente (Aloizio Mercadante) (Bloco/
PT – SP) – A Srª Senadora Maria do Carmo Alves e os 
Srs. Senadores Paulo Paim, Flexa Ribeiro e Paulo Oc-
távio enviaram discursos à Mesa alusivos ao presente 
evento para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o inciso I e o §2º do art. 
210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL – SE. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, nesta Sessão Especial em home-
nagem à Campanha da Fraternidade de 2006, quero 
saudar a Conferência dos Bispos do Brasil pela esco-
lha do tema “Fraternidade e Pessoas com Deficiência”, 
com o lema: “levanta-te, vem para o meio”.

No momento em que o Congresso Nacional exa-
mina o Estatuto da Pessoa Portadora de Deficiência, a 
Campanha da Fraternidade traz ao centro das atenções 
o caráter de urgência com que devemos assegurar a 
inclusão social e o pleno exercício dos direitos indivi-
duais e coletivos desses cidadãos.

E eles são muitos, Srªs e Srs. Senadores. Na 
América Latina, segundo dados do Banco Mundial, 
cerca de 10% das pessoas são afetadas por alguma 
deficiência. O censo demográfico brasileiro de 2000 
registrou cerca de 27 milhões de pessoas, o que cor-
responde a 14,4% da população. Esse percentual che-
ga a subir para 18% na Região Nordeste e atinge sua 
menor incidência em São Paulo, com 11,4%. Segun-
do a Organização Mundial da Saúde, nos países em 
desenvolvimento, cerca de 50% dessas pessoas são 
afetadas por algum tipo de deficiência mental.

É preciso criar condições de integração para as 
pessoas portadoras de deficiências, permitindo seu 

acesso à educação, ao emprego, à saúde, ao esporte, 
ao lazer, respeitando seu direito de ir e vir, oferecendo-
lhes condições de andar de ônibus ou simplesmente 
pelas calçadas, sabendo que elas não são ignoradas. 
Porque elas existem, Sr. Presidente, e é um exercício 
sabermos conviver com as diferenças.

Todos temos contribuições a dar à sociedade, 
seja econômica, política, artística ou apenas humana. 
Nas olimpíadas dos deficientes mentais realizada em 
Petrolina, Município de Pernambuco, o jovem Lucas, 
pessoa com deficiência mental que estava na frente 
na prova de natação, ao perceber os aplausos, viu 
que seu amigo, Adriano, estava mais atrás e espe-
rou-o para que pudessem juntos partilhar o primeiro 
lugar. Mais do que a lógica da competição, a relação 
humana foi a grande vitoriosa, num exemplo gigante. O 
tema da Campanha da Fraternidade de 2006 é motivo 
de importante reflexão para a sociedade brasileira, e 
parabenizo à Conferência dos Bispos do Brasil pela 
oportuna e justa iniciativa.

Muito obrigada.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, com o tema “Fraternidade e Pessoas com 
Deficiência” a Campanha da Fraternidade de 2006, 
elaborada pela CNBB, com a colaboração de grupos 
organizados de pessoas com deficiência, de entidades 
da sociedade que apóiam os portadores de deficiên-
cia, por peritos da área e pedagogos pretende trazer 
o tema para o meio de toda a sociedade.

Ficamos felizes, pois esta campanha vem ao en-
contro do Estatuto da Pessoa com Deficiência, PLS 
nº 06, de nossa autoria, que tramita na Câmara dos 
Deputados e aqui no Senado Federal. Esta Campa-
nha é a porta aberta para a votação e aprovação des-
ta proposta.

Seguindo a conhecida metodologia do ver-julgar-
agir, o Texto-Base da CNBB aborda primeiramente a 
realidade social e a problemática enfrentada pelas 
pessoas com deficiência, bem como a história de suas 
lutas e conquistas.

A terceira ação, que é o agir, resulta do ver e 
do julgar. É exatamente esta a principal ação, pois é 
a partir da reflexão que surgem diversas idéias para 
a maior inclusão social e religiosa das pessoas com 
deficiência.

As “deficiências” congênitas são muitas: a ceguei-
ra a surdez, as que provocam algum tipo dificuldade 
motora ou mental, e há, ainda, a possibilidade de ad-
quirirmos ao longo da vida, provocada por alguma fa-
talidade. Por isso, o tema da Campanha é de grande 
relevância social.
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Segundo dados divulgados pela mídia, calcula-
se que no mundo inteiro haja mais de 500 milhões de 
pessoas com alguma deficiência. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde – 
OMS, nos países em via de desenvolvimento, cerca 
de 50% dessas pessoas são afetadas por algum tipo 
de deficiência mental.

Acredita-se, ainda, que na América Latina por 
volta de 10% das pessoas são afetadas por algu-
ma deficiência. No Brasil já são quase 3 milhões de 
crianças com algum tipo de deficiência. Elas repre-
sentam 4,7% do total da população com idade entre 
0 e 17 anos. Estes meninos e meninas devem ter os 
mesmos direitos de qualquer outra criança, inclusive 
o de aprender a ler, a escrever e a de se inserir no 
mundo infantil.

O percentual de crianças com deficiência não alfa-
betizadas é quase o dobro do de crianças sem qualquer 
deficiência. Essa realidade precisa ser mudada!

Quero agradecer e parabenizar a Conferência Na-
cional dos Bispos do Brasil – CNBB pela grandiosidade 
e importância do tema escolhido. Parabéns à CNBB 
por mais esta iniciativa e que possamos comemorar a 
aprovação do Estatuto da Pessoa com Deficiência!

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, conforme calendário litúrgico da Igreja Ca-
tólica, estamos, até a Páscoa, no período da Quaresma. 
Para todos os católicos, esse é um tempo de penitên-
cia e de reflexão. Para os brasileiros, em particular, é 
também tempo da Campanha da Fraternidade.

Há 42 anos, sob a inspiração do Concílio Vati-
cano II, a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
– CNBB vem promovendo anualmente essas campa-
nhas, sempre na Quaresma, oferecendo, não só aos 
cristãos, mas a todas as pessoas de boa vontade, uma 
oportunidade para refletir e agir.

Se, inicialmente, as campanhas estiveram mais 
voltadas à vida interna da Igreja, desde muito cedo 
assumiram o objetivo de trazer à atenção da socieda-
de temas que procuram aumentar nossa consciência 
dos problemas mais relevantes que afetam nossa vida 
coletiva. Família, violência, fome, ecologia, trabalho, 
educação, exclusão – todos esses temas, entre ou-
tros, já foram trazidos à discussão pelas Campanhas 
da Fraternidade.

Este ano, Sr. Presidente, não foi diferente. O tema 
escolhido foi “Fraternidade e Pessoas com Deficiên-
cia”, convidando-nos a refletir, particularmente, sobre 
o problema da exclusão. O lema da Campanha “Le-
vanta-te, vem para o meio”, foi retirado do Evangelho 

de Marcos e lembra as palavras que Cristo dirigiu a 
um homem com a mão atrofiada, a quem, em segui-
da, curou. Para além dessa pertinente referência ao 
episódio da cura na sinagoga, o lema da campanha 
nos lembra o imperativo da inclusão, trazer para nosso 
meio aqueles que, por uma razão ou por outra, acaba-
mos empurrando para as margens e deixando de fora. 
“Levanta-te, vem para o meio” não é só uma injunção 
dirigida aos portadores de deficiência, para que as-
sumam sua dignidade e exijam o respeito de que são 
merecedores; é também um imperativo dirigido aos 
demais, para que estendam suas mãos e acolham a 
todos em seu meio.

Não se trata, portanto, apenas, de refletir: as 
Campanhas da Fraternidade são, também e sobretu-
do, um apelo à ação. Primeiro, ver e julgar a situação: 
é preciso abordar a realidade, ter uma dimensão do 
problema, considerá-lo à luz dos princípios ético-reli-
giosos que fundamentam essas campanhas. Depois, 
é preciso agir, transformando em prática concreta o 
imperativo da fraternidade.

E fraternidade, Sr. Presidente, não nos podemos 
esquecer, é o valor comunitário mais elevado. Já os 
antigos filósofos gregos enfatizavam a importância da 
amizade como cimento da pólis. Na nossa tradição 
cristã, o valor da fraternidade ganha uma dimensão 
ainda mais saliente. O amor cristão, a caridade, eleva 
a fraternidade a um nível sublime: pois outra não é a 
mensagem do próprio Cristo senão a de que devemos 
nos amar uns aos outros assim como Ele próprio nos 
amou.

A revolução norte-americana e a revolução fran-
cesa, no século XVIII, popularizaram o lema “liberda-
de, igualdade e fraternidade”. De lá para cá, ainda 
lutamos para conquistar, para nossas sociedades, o 
que prometem esses valores. Todos conhecem a difi-
culdade de equilibrar as exigências de liberdade e de 
igualdade. Avançamos muito, no que diz respeito às 
garantias de liberdade. Lutamos ainda, com grandes 
dificuldades, para garantir a igualdade. Ao longo des-
sas lutas, o valor da fraternidade tem funcionado como 
um fiel da balança.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, com suas 
Campanhas da Fraternidade, que já constituem, com 
seus 42 anos, uma tradição importante, a Igreja Ca-
tólica mostra claramente sua face humanista, preocu-
pada com os grandes temas que afetam nossa vida 
comum. A bem da verdade, essa bela iniciativa da 
CNBB já adquiriu uma dimensão tal, que ultrapassa 
os limites da própria Igreja Católica: basta lembrar 
que, no ano passado, como também no ano 2000, a 
Campanha foi ecumênica, envolvendo diversas con-
gregações cristãs.
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Reforçar nossos laços comuns, nos fazendo re-
cordar dos deveres da fraternidade, é uma forma es-
pecialmente proveitosa de cumprir o que prometem as 
religiões: “religar-nos”, ao nos fazer ver e compreender 
melhor nossa humana condição, nossas fragilidades, 
mas, ao mesmo tempo, nossa força, quando agimos 
em comunidade.

A Campanha da Fraternidade deste ano, ao lem-
brar que uma eventual deficiência em nada tira a digni-
dade que cada um de nós possui sempre integralmente, 
ao trazer, por intermédio do exemplo de Cristo, lembra-
do no lema da Campanha, o imperativo de estender 
a mão e incluir em nossa comunidade a pessoa com 
deficiência, faz justiça à longa tradição ética e social 
de que é depositária a Igreja Católica.

Congratulo-me, portanto, com a CNBB por mais 
essa edição da Campanha da Fraternidade, fazendo 
votos para que a campanha continue, como nos últimos 
42 anos, sempre se renovando, sempre iniciando esse 
movimento de reflexão e renovação, neste período da 
Quaresma, que culmina justamente na celebração do 
renascimento, na Páscoa.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, em dezembro último, pelo quadragésimo 
terceiro ano consecutivo de série que se iniciou em 
1964, foi lançada, pela Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil, a Campanha da Fraternidade, que apresenta, 
em sua versão relativa a 2006, o tema  “Fraternidade 
e Pessoas com Deficiência Física”

As questões que a Campanha aborda, sempre 
muito bem escolhidas, destacam, invariavelmente, 
um aspecto relevante da vida em comunidade; um 
aspecto que nos leva a refletir sobre o significado do 
compartilhamento do espaço social, do papel que vi-
mos representando na vida do nosso proximo – seja 
ele um individuo, um grupo ou urna Coletividade – e 
sobre o que podemos produzir, juntos, em termos de 
transformação e de progresso coletivo.

Foi assim nos últimos anos. com a abordagem 
dos temas referentes à paz, à água, às pessoas ido-
sas, aos povos indígenas, e á luta contra as drogas. 
para citar apenas algumas das edições havidas. Será 
também assim em 2006 até porque é dilicil imaginar 
ocasião mais oportuna para promover o debate sobre 
os problemas que caracterizam o expressivo número 
de pessoas Com deficiência existente em nosso País, 
ressaltando as potencialidades dessas pessoas e a 
necessidade de atenção social voltada a elas.

O objetivo geral da presente edição da Campa-
nha da Fraternidade é, por isso, o de conhecer melhor 
a realidade das pessoas com deficiência, bem como 
o de refletir sobre sua situação, à luz da Revelação e 
da ética cristãs, de forma a suscitar um maior nível de 
fraternidade e de solidariedade para com os cidadãos 
com deficiência e, com isso, apoiar a promoção de sua 
dignidade e de seus direitos.

Um viés importante na discussão do tema, Se-
nhoras e Senhores Senadores, encontra-se no tex-
to-base da Campanha, e trata do conceito de defici-
ência. É que podemos ser tentados, de certa forma, 
a considerar uma determinada deficiência – seja ela 
física, sensorial ou cerebral – como um status es-
tacionário, determinante e impeditivo da qualidade 
de vida de determinadas pessoas. Identificamos, de 
fato, pessoas com deficiência de visão, de audição 
e de fala; pessoas com dificuldades motoras e com 
deficiência mental.

Alguns de nós, entretanto, ainda não nos aper-
cebemos de que o grau de impedimento e de aliena-
ção psíquica, emocional ou social que determinada 
deficiência poderá acarretar a quem a possui é em 
grande pante. determinado pelo nível de preconceito 
e de exclusão com que a comunidade trata a pessoa 
com deÍiciência.

Essa reflexão é, a meu ver, extremamente im-
portante, visto que ela traz para muito mais perto de 
nós a realidade do deíiciente; nos faz solidariamente 
responsaveis pelo fortalecimento de uma nova cultura 
de apoio e de respeito efetivos em relação às pessoas 
com deficiência e em favor de sua crescente inclusão 
no convívio social.

Essa inclusão significa, em concreto, o acesso 
mais pleno possivel a condições positivas de socia-
bilidade, tais como o convívio com familiares e com 
grupos sociais, e o exercício dos direitos próprios á 
cidadania, como os relativos à educação, ao trabalho, 
à cultura, á saúde e ao lazer, entre outros.

Dados divulgados pela própria CNBB ajudam a 
quantificar o alcance da questão da pessoa com defi-
ciência no contexto demográfico. Calcula-se que haja, 
em todo o mundo, mais de 500 milhões de pessoas 
com alguma deficiência. Na America Latina, a estima-
tiva do Banco Mundial é a de que o percentual dessas 
pessoas ultrapasse 10% da população.

Circunstâncias especiais podem, inclusive, favorecer 
tipologias específicas, como é o caso dos países em via de 
desenvolvimento, onde metade dos casos de deficiência 
se refere a alguma espécie de problema mental.
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As diferenças regionais também iniluenciam de 
forma significativa as estatísticas. Segundo o censo 
demográfico de 2000, elaborado pelo IBGE, o Bra-
sil possui um contingente de 27 milhões de pessoas 
com deficiência, quantidade equivalente a 14.4% da 
população; o Estado de São Paulo, apontado como o 
de menor incidência, apresenta índice de 11,4%; já a 
Região Nordeste, situada no pólo oposto, apresenta 
números da ordem de 18%.

A injustiça dessa situação, Senhor Presidente, 
é dupla, uma vez que está claro que á indignidade 
provocada pela exclusão vem somar-se aquela gera-
da pela pobreza e pela miséria. É por isso, conforme 
venho declarando insistentemente, no exercício de 
meu mandato, que cabe a nós, parlamentares, parce-
la expressiva da ação de Estado em favor da inclusão 
social da pessoa com deficiência, em especial daque-
la em cuja vida o fato da miserabilidade surge como 
agravante de grande impacto.

Temos, hoje, um significativo rol de matérias em 
discussão, no âmbito do Congresso, onde o tema da 
inclusão da pessoa com deficiência está presente. Para 
citar algumas, menciono o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, de caráter geral, e, num caso mais espe-
cífico, o Projeto de Lei, de minha autoria, que obriga à 
introdução de mecanismos que facilitem a identificação 
das cédulas de dinheiro pelos portadores de deficiên-
cia visual. Mas há muitas mais, Senhor Presidente, e 
é urgente ultimar sua discussão.

Rogo às Senhoras e aos Senhores Senadores, 
que agilizem e concluam, com rapidez, a discussão 
dessas matérias, em suas Comissões, para que a res-
posta à sociedade possa ser feita, também ela, com 
agilidade e rapidez.

Bem sei que não basta a norma legal que é ne-
cessária uma profunda mudança na forma como a co-
munidade vê a deficiência e na maneira como ampara, 
valoriza e integra o cidadão que a tem. Numa época 
em que preponderam os valores transitórios da bele-
za, da força e da competitividade interpessoal, será 
árduo o caminho da justiça e da igualdade de todos 
no acesso às oportunidades, mas é preciso apressar 
o passo nessa direção.

Sob determinado aspecto, é animador constatar o 
quanto progredimos na questão da pessoa com defici-
ência. Junto com o secretário-geral da CNBB, Dom Odi-
lo Scherer, podemos dizer que “a legislação brasileira, 
no que se refere ás pessoas com deficiência, avançou 
muito nos últimos anos, graças também á atuação de 
grupos organizados de pessoas com deficiência. ou de 
organizações da sociedade civil que lutam em favor de 
uma maior inclusão social dessas pessoas”.

Mas nós, tanto quanto a CNBB. não podemos 
entender como suficiente o progresso já alcançado

Poderia, nessa linha, citar um sem-numero de 
iniciativas cuja incompletude representa privações e 
dificuldades significativas para as pessoas com defi-
ciências e para suas famílias: a adaptação da sala de 
aula para acolher os casos de deficiência visual e au-
ditiva, entre outras; o ajuste da infra-estrutura urbana 
para a facilitação do deslocamento em via pública e do 
acesso ás edificações; o aprofundamento dos incentivos 
à oferta de emprego apropriado; uma melhor prepa-
ração do sistema público de saúde para o tratamento 
dos casos de deficiência mental e para o fornecimento 
tempestivo e qualificado de próteses e órteses.

Mas, por infindável que fosse essa relação, Se-
nhor Presidente – e ela é, mesmo, quase sem fim –, 
nada substituiria a força da mudança do paradigma 
social negativo que pesa sobre os portadores de de-
ficiência. Por isso, mais que por qualquer outra coisa, 
entendo fundamental o exemplo que possam dar os 
setores dirigentes de nosso Pais, à frente dos quais 
coloco o próprio Congresso Nacional.

Conheço nossa capacidade de convocar e de 
inspirar a sociedade brasileira para as causas mais 
justas e urgentes. Conheço, também, a força dessa 
sociedade, desde que bem informada e instrumenta-
lizada, para reformar as suas próprias práticas e apri-
morar seus valores.

É nessa perspectiva que, de forma humilde e 
entusiasmada, homenageio a iniciativa da CNBB, pela 
escolha temática feita para a Campanha da Fraterni-
dade de 2006, e a ela me associo, com a certeza de 
que falo em nome de todas as Senadoras e Senado-
res aqui presentes.

Faço ainda meu o lema da Campanha, tomado 
ao Evangelho de São Marcos: “Levanta-te: Vem para 
o Meio”.

Está claro, Senhor Presidente, que esse cha-
mamento não se dirige, apenas, ás pessoas com de-
ficiência. Levantemo-nos todos, pois, e preparemos 
nosso meio para que ele seja respeitoso acolhedor e 
inclusivo: para todos os brasileiros!

É o que tinha a dizer, Senhor Presidente. Muito 
Ohrigado!

O Sr. Presidente (Aloizio Mercadante) (Bloco/
PT – SP) – Nada mais havendo a tratar, está encer-
rada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 48 
minutos.)
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ÀS 14 HORAS E 54 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SE-
NADORES:

Ata da 23ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 22 de março de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, João Alberto Souza, Magno Malta, 
Flexa Ribeiro e João Batista Motta



09106 Quinta-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2006

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 73 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 314, DE 2006

Requer Voto de Aplauso ao jornalista e 
historiador Hugo Studart pelo lançamento do 
livro A Lei da Selva, mais uma contribuição 
para a história da guerrilha da Araguaia.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso ao jornalista 
e historiador Hugo Studart, pelo lançamento, ontem, 
dia 21, em Brasília, do livro A Lei da Selva, mais uma 
excelente contribuição para se entender o que de fato 
ocorreu na guerrilha do Araguaia.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do homenageado.

Justificação

Formado em jornalismo pela Universidade de Bra-
sília – UnB, com Mestrado em História pela mesma Uni-
versidade, e editor em Brasília da revista Isto é Dinheiro, 
passou oito anos colhendo informações em quartéis e 
com antigos guerrilheiros sobre o que de fato ocorreu na 
guerrilha do Araguaia. Teve acesso a documentos nunca 
antes revelados, tanto no meio militar quanto nas hostes 
do PC do B. Ouviu mais de um terço dos oficiais envolvi-
dos naquela luta. “Além de informações inéditas” – assi-
nala Ivan Martins, em resenha que fez do livro – muitas 
delas chocantes, o livro reconstitui os momentos cruciais 
da luta e apresenta uma visão nunca antes exposta da 
visão dos militares do conflito. É a versão deles “da guer-
ra”, a maior mobilização militar da historia brasileira no 
pós-guerra. Ainda nessa mesma resenha, Ivan Martins 
diz que “32 anos depois, a medida em que se abrem os 
baús da história e a memória dos protagonistas, vai fi-
cando claro que aquilo que ocorreu na Amazônia, entre 
1972 e 1974, foi, ao mesmo tempo, muito menor e muito 
pior do que se imaginava.” Eram 59 guerrilheiros de um 
lado e quatro mil militares de outro. “Não foi na verdade 
uma guerra, foi uma caçada”, nota Ivan Martins. Por ter 
levantado criteriosamente os dados sobre esse aconte-
cimento, marcando sua estréia como historiador, Hugo 
Studart torna-se merecedor desta homenagem.

Sala das Sessões, 22 de março de 2006. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 315, DE 2006

Requer voto de Aplauso ao cineasta 
amazonense Alexandre Serrão, pela produ-
ção do filme Nas Trilhas de Milton Hatoum, 
documentário sobre a obra literária de um 
dos maiores escritores do Amazonas.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao cineasta Ale-
xandre Serrão, pela produção do filme Nas Trilhas de 
Milton Hatoum, documentário sobre a obra literária de 
um dos mais importantes escritores do Amazonas.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do homenageado e do escri-
tor Milton Hatoum.

Justificação

Formado em Letras, com especialização em Li-
teratura Brasileira. Alexandre Serrão e também um 
entusiasmado cineasta de Manaus. Ele acaba de pro-
duzir seu primeiro documentário, com 42 minutos de 
duração, enfocando a obra literária de outro grande 
nome da cultura do Amazonas, o escritor Milton Ha-
toum, autor, entre outros livros, de Cinzas do Norte, 
um dos êxitos da literatura brasileira em 2003. E, pois, 
merecido o Voto de Aplauso que requeiro ao Seriado 
da República.

Sala das Sessões, 22 de março de 2006. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência encaminhará os votos de aplau-
so solicitados.

Os Requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 207, DE 2006

Da Mesa do Senado, sobre o Reque-
rimento nº 1.137, de 2005.

Relator: Senador Eduardo Siqueira Campos

I – Relatório

Conforme despacho do Terceiro Secretário do Se-
nado Federal, no exercício da Presidência, vem à apre-
ciação desta Mesa o Requerimento nº 1.137, de 2005, 
de autoria do Senador Antonio Carlos Magalhães.

Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-
ção Federal, combinado com os arts. 215, I, a, e 216, 
I, do Regimento Interno do Senado Federal, o Senador 
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solicita da Senhora Ministra–Chefe da Casa Civil as 
seguintes informações, verbis:

Solicito seja encaminhado pedido de informa-
ções à Excelentíssima Senhora Ministra de Estado da 
Casa Civil, no sentido de que sejam prestados escla-
recimentos referentes às atividades, cargos e funções 
dos filho(s), irmão(s), irmã(s) e cunhado(s) do atual 
Presidente da República.

O requerimento não é acompanhado de justifi-
cação.

II – Análise

Nos termos do disposto no art. 50, § 2º, da Cons-
tituição Federal, sua competência expressa nos arts. 
215, I, a, e 216, inciso III, do Regimento Interno do 
Senado Federal, a Mesa examina o Requerimento nº 
1.137, de 2005, que não contém solicitação de infor-
mações protegidas por sigilo, para decisão sobre sua 
admissibilidade.

São critérios de admissibilidade dos requeri-
mentos de informação previstos no § 2º do art. 50 da 
Constituição Federal e regulamentados no art. 216 do 
Regimento Interno desta Casa os seguintes:

Art. 216 .  ...............................................
I – serão admissíveis para esclarecimento 

de qualquer assunto submetido à apreciação 
do Senado ou atinente a sua competência 
fiscalizadora;

II – não poderão conter pedido de pro-
vidência, consulta, sugestão, conselho ou in-
terrogação sobre propósito da autoridade a 
quem se dirija;

 ..............................................................

O Ato da Mesa nº 1, de 2001, em especial em 
seus arts. 1º, 2º e 3º, estabelece:

Art. 1º O Senador ou Comissão poderão apre-
sentar requerimento de informação, dirigido ao Ministro 
de Estado ou a qualquer titular de órgão diretamente 
subordinado à Presidência da República, sobre as-
sunto submetido à apreciação do Senado Federal ou 
atinente a sua competência fiscalizadora.

§ 1º O requerimento de informação deverá ser di-
rigido ao Ministro de Estado ou ao titular de órgão dire-
tamente subordinado à Presidência da República, ainda 
que contenha pedido relativo ao órgão ou entidade da 
administração pública indireta sob sua supervisão.

§ 2º As informações solicitadas deverão ter re-
lação estreita e direta com o assunto que se procura 
esclarecer.

Art. 2º O requerimento de informação não po-
derá conter:

I – pedido de providência, consulta, sugestão, 
conselho ou interrogação de caráter especulativo ou 
sobre propósito da autoridade a quem é dirigido;

II – pedidos referentes a mais de um Ministério.
Art. 3º Lido na hora do expediente, o requerimento 

de informação será despachado à Mesa, para decisão, 
no prazo de quinze dias úteis.

§ 1º O requerimento será distribuído pelo Presi-
dente a um relator, que, para apresentar o seu relató-
rio, terá a metade do prazo da Mesa.

§ 2º Aprovado o requerimento pela Mesa, serão 
solicitadas à autoridade competente as informações 
requeridas, ficando interrompida a tramitação da ma-
téria que se pretende esclarecer.
....................................................................................

A proposição está conforme aos dispositivos cons-
titucionais e regimentais que disciplinam os pedidos 
de informações a autoridades do Poder Executivo. De 
igual modo, atende aos requisitos de admissibilidade 
exigidos pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001, porque se 
dirige à autoridade ministerial competente, refere-se 
à matéria submetida à apreciação do Senado Fede-
ral no âmbito de sua competência fiscalizadora e não 
contém matéria cujo exame seja vedado pela Consti-
tuição Federal ou outro diploma legal.

Além disso, na conformidade do que dispõe o 
parágrafo único do art. 25 da Lei nº 10.683, de 28 de 
maio de 2003, alterada pela Lei nº 11.036, de 22 de 
dezembro de 2004, o órgão destinatário enquadra-se 
na dicção do art. 50 da Constituição Federal, e o pe-
dido está dirigido à autoridade competente.

Finalmente, a ausência de justificação escrita 
acompanhando o requerimento não o inválida, haja 
vista o permissivo para tal omissão, contido no art. 238 
do Regimento Interno do Senado Federal.

III – Voto

À vista do exposto, o voto é favorável à aprovação 
do Requerimento nº 1.137, de 2005.

Sala de Reuniões. – Renan Calheiros, Presi-
dente. – Eduardo Siqueira Campos, Relator.  – Al-
varo Dias. – Antero Paes de Barros. – Tião Viana. 
– Paulo Octávio.

PARECER Nº 208, DE 2006

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 107, de 2006.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 107, de 2006, de autoria do 
Senador Álvaro Dias, nos termos do art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal c/c os arts. 215, I, a; 216 e 217, 
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do Regimento Interno do Senado Federal, solicita ao 
Senhor Ministro de Estado do Banco Central que preste 
informações, com os documentos comprobatórios, a 
respeito do “Relatório sobre Avaliação de Conduta para 
Prevenção e Lavagem de Dinheiro – Complaince, re-
ferente aos bancos BMG, Rural e Bank Boston, a partir 
de 2002”, bem como do “Relatório sobre Classificação 
de Instituição Financeira – Rating, referente aos ban-
cos supracitados, durante o mesmo período”.

O nobre parlamentar afirma que “as informações 
solicitadas são essenciais para que se possa averiguar 
a responsabilidade do Banco Central no que diz respeito 
ao cumprimento de sua missão institucional de verifica-
ção do funcionamento legal e operacional do sistema 
financeiro e os relatórios solicitados são básicos para 
o acompanhamento da missão institucional do BCB 
quanto ao combate à lavagem de dinheiro.”.

II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 107, de 
2006, insere-se na competência fiscalizadora do Con-
gresso Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da Cons-
tituição Federal, estando, de acordo com o Regimento 
Interno do Senado Federal e com o Ato da Mesa nº 1, de 
2001, somos favoráveis à aprovação do Requerimento 
nº 107, de 2006, de autoria do Senador Alvaro Dias.

Sala de Reuniões. – Renan Calheiros, Presiden-
te. – Efraim Morais, Relator. – Alvaro Dias  – Antero 
Paes de Barros – Tião Viana – Paulo Octávio.

PARECER Nº 209, DE 2006

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 111, de 2006.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 111, de 2006, de autoria do 
Senador Augusto Botelho, nos termos do art. 50, § 2º, 
da Constituição Federal c/c o art. 90, inciso X, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, solicita ao Senhor 
Ministro de Estado da Educação que preste informação 
sobre “os estudantes brasileiros que concluem curso de 
medicina em universidades bolivianas e que desejam 
revalidar seus diplomas no Brasil ou fazer residência 
médica em hospitais universitários brasileiros”.

O nobre parlamentar sustenta suas justificati-
vas no fato de terem sido revogados alguns decretos 
regentes da matéria, bem como decisões da Justiça 
brasileira sobre o tema.

II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 111, de 2006, 
insere-se na competência fiscalizadora do Congresso 

Nacional, conforme dispõe o art. 49, X da Constituição 
Federal, estando, de acordo com o Regimento Interno 
do Senado Federal e com o Ato da Mesa nº 1, de 2001, 
somos favoráveis à aprovação de Requerimento nº 111, 
de 2006, de autoria do Senador Augusto Botelho.

Sala de Reuniões. – Renan Calheiros, Presiden-
te. – Efraim Morais, Relator. – Alvaro Dias – Antero 
Paes de Barros – Tião Viana – Paulo Octávio.

PARECER Nº 210, DE 2006

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 112, de 2006, relativo a 
envio de informações pelo Ministro de Es-
tado da Educação.

Relator: Senador Eduardo Siqueira Campos      

I – Relatório

O Senador Edison Lobão, com base no art. 50, 
2º, da Constituição Federal, e no art. 216 do Regimento 
Interno, encaminhou a esta Mesa o Requerimento nº 
112, de 2006, no qual solicita o envio de questões ao 
Ministro de Estado da Educação.

As informações solicitadas dizem respeito ao 
seguinte:

a) O quantitativo de cursos de Medicina e 
de Direito criados no nosso País, computando 
esses quantitativos pelos períodos abaixo es-
pecificados: entre janeiro de 1950 até dezem-
bro de 1960, de janeiro de 1961 até dezembro 
de 1970, desde janeiro de 1971 até dezembro 
de 1980, de janeiro de 1981 até dezembro de 
1990, de janeiro de 1991 até dezembro do ano 
2000 e desde janeiro de 2000 até dezembro 
de 2005:

b) Quadro quantitativo desses cursos es-
tratificados por instituição de ensino superior, 
tipificando as entidades federais, estaduais, 
privadas, inclusive as privadas particulares, 
também por estado da federação, incluindo o 
Distrito Federal;

c) Quadro quantitativo comparativo dos 
estudantes matriculados sempre em tabela, 
ou suporte análogo, e como tipificado no item 
anterior [b)] – por período acadêmico confor-
me o item [a)];

d) Que medidas vêm sendo adotadas 
pelo governo com vistas à criação e regula-
mentação desses cursos, e como têm sido im-
plementadas, inclusive no tocante à cassação 
de registro de funcionamento de cursos que 
não atendam aos requisites estipulados pelo 
MEC para seu [deles] funcionamento.
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Quantitativo de cursos fechados, principais cau-
sas do fechamento e regiões mais atingidas. Recur-
sos jurídicos impetrados para evitar os fechamentos 
dos cursos. Evolução histórica do modus faciendi das 
concessões e seu patamar atual.

II – Análise

A proposição obedece às normas constitucionais e 
regimentais concernentes aos pedidos de informações a 
autoridades do Poder Executivo, bem como ao disposto 
no Ato da Mesa do Senado Federal nº 1, de 2001.

É pautado na competência fiscalizadora que o 
presente instrumento quer se legitimar, visto que há 
uma discrepância entre a criação dos dois cursos em 
questão. A partir das informações prestadas, será 
possível estabelecer ação pertinente para o esclare-
cimento da situação.

Especificamente, o requerimento em tela está 
amparado no art. 49 inciso X, da Constituição Federal, 
e que dá ao SF a prerrogativa de fiscalizar e controlar, 
diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos 
do Poder Executivo, incluídos os da  administração in-
direta, e no § 2º do art. 50 da Carta, segundo o qual as 
Mesas da Câmara dos Deputados e de Senado Fede-
ral poderão encaminhar pedidos escritos de informa-
ção a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 
referidas no caput deste artigo, importando em crime 
de responsabilidade a recusa, ou o não atendimento 
no prazo de trinta dias, bem como a prestação de in-
formações falsas. Encontra respaldo, ainda, no que 
dispõem os incisos I e II do art. 216 do RISF.

III – Voto

À luz do exposto, voto favoravelmente à aprova-
ção do Requerimento nº 112, de 2006.

Sala de Reuniões. – Renan Calheiros, Presi-
dente  – Eduardo Siqueira Campos, Relator – Ál-
varo Dias  – Antero Paes de Barros – Tião Viana 
– Paulo Octávio.

PARECER Nº 211, DE 2006

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 117, de 2006

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

Requerimento nº 117, de 2006, de autoria do Sena-
dor Eduardo Azeredo, nos termos do art. 50, 2º, da Cons-
tituição Federal c/c o art. 216, do Regimento Interno do 
Senado Federal, solicita ao Senhor Ministro de Estado dos 
Transportes, “informações sobre a necessidade urgente 

de reconstrução de uma ponte na rodovia BR – 135 no 
Município de Curvelo em Minas Gerais interditada desde 
outubro de 2005, por razões de segurança.”.

O nobre parlamentar justifica sua proposição, ale-
gando que até o presente momento o Governo Federal 
não tomou nenhuma medida a respeito.

II – Voto 

Considerando que o Requerimento nº 117, de 
2006, insere-se na competência fiscalizadora do Con-
gresso Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da 
Constituição Federal, estando, de acordo com o Re-
gimento interno do Senado Federal e com o Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, somos favoráveis à aprovação do 
Requerimento nº 117, de 2006, de autoria do Senador 
Eduardo Azeredo.

Sala de Reuniões, 21 de março de 2006. – Renan Ca-
lheiros, Presidente Efraim Morais, Relator – Alvaro Dias, 
Antero Paes de Barros, Tião Viana, Paulo Octávio.

PARECER Nº 212, DE 2006

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimente nº 122, de 2006, que requer, 
Ministro de Estado da Fazenda, informações 
relativas à venda, no mercado, de 7,5% do 
capital do Banco do Brasil. 

Relator: Senador Eduardo Siqueira Campos.

I – Relatório

O Requerimento nº 122, de 2006, de autoria do 
Senador Pedro Simon, solicita as seguintes informações 
ao Excelentíssimo Sr. Ministro de Estado da Fazenda:

1) É verdade que o Governo ira colocar 
à venda 7,5% do capital do Banco do Brasil? 
Quando e de que forma em quantas tranches 
de colocação?

2) É procedente a informação de que o 
Governo pretende ampliar a participação es-
trangeira na composição acionária de Banco 
cio Brasil, hoje de no máximo 5,6%, para até 
25%? (Qual o instrumento jurídico que o Go-
verno pretende utilizar para este aumento?

3) Qual será a parcela, em cotas de parti-
cipação, das ações a serem negociadas e quais 
são seus respectivos possuidores (Tesouro 
Nacional. BNDES, Previ e Outros)?

4) Qual a finalidade da referida negocia-
ção das ações de Banco de Brasil? Em que o 
Tesouro pretende aplicar o recurso auferido?
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Na justificação do Requerimento, é destacada a 
preocupação do Excelentíssimo parlamentar a respeito 
de ampliação do capital privado em instituição funda-
mental para o desenvolvimento nacional, o Banco do 
Brasil. Além do mais, estar-se-ia ampliando a participa-
ção do capital estrangeiro no capital do referido banco, 
e que poderia vir a comprometer a independência da 
instituição, assim como o seu controle, com eventual 
impacto sobre o alcance de sua missão institucional: 
atenção aos interesses nacionais.

II – Análise

O Requerimento de Informações nº 122, de 
2006, é dirigido ao Excelentíssimo Sr. Ministro de Es-
tado da Fazenda, em conformidade ao que dispõe o 
§ 2º do art. 50 da Constituição Federal. É de se notar 
que esse dispositivo limita-se a facultar às Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal o en-
caminhamento de pedidos escritos de informações 
a Ministros de Estado, que deverão ser atendidos no 
prazo de trinta dias; no plano constitucional, inexis-
te qualquer restrição, limitação ou condicionamento. 
Portanto, nesse aspecto, são cumpridos e observados 
esses critérios formais de tramitação dos pedidos de 
informações.

Cabe lembrar que o art. 49 da Constituição Fe-
deral confere ao Congresso Nacional competência ex-
clusiva para fiscalizar e controlar, diretamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, 
incluídos os da administração indireta. Ademais, o art. 
70 da Constituição Federal estabelece que a fiscali-
zação financeira, orçamentária e patrimonial da União 
será exercida pelo Congresso Nacional, mediante con-
trole externo.

Nesse entendimento, o Requerimento solicita-
do se encontra bem fundamentado como é exigido 
pelo Ato nº 1 da Mesa, de 2001, que regulamenta 
a tramitação de requerimento de informações. Ade-
mais, ele está de acordo com normas estabelecidas 
no Regimento Interno do Senado Federal quanto às 
hipóteses de cabimento da iniciativa, encontrando 
amparo em seu art. 216 que exige sejam observa-
dos, entre outros, os seguintes critérios para a sua 
admissibilidade:

Art. 216. Os requerimentos de informa-
ções estão sujeitos as seguintes normas:

I – serão admissíveis para esclarecimento 
de qualquer assunto submetido à apreciação 
do Senado ou atinente a sua competência 
fiscalizadora;

II – não poderão conter pedido de pro-
vidência, consulta sugestão, conselho ou in-

terrogação sobre propósito da autoridade a 
quem se dirija;

 ..............................................................

Ademais, entendemos que o Requerimento não 
envolve informação sigilosa, conforme definida no art. 
8º do Ato nº 1 da Mesa, de 2001. 

III – Voto

Em face do exposto, manifestamo-nos favora-
velmente à  aprovação do Requerimento nº 122, de 
2006.

Sala de Reuniões, 21 de março de 2006. – Renan 
Calheiros, Presidente – Eduardo Siqueira Campos, 
Relator – Alvaro Dias – Antero Paes de Barros – Tião 
Viana – Paulo Octávio.

PARECER Nº 213, DE 2006

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 126 de 2006.

Relator: Senador  Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 126, de 2006, de autoria 
de Senador Arthur Virgílio, nos termos do art. 50, § 
2º, da Constituição Federal c/c e art. 216, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicita ao 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
“que confirme os valores despendidos por aquela 
Pasta, nos anos de 2003, 2004 e 2005, até a presen-
te data, com a manutenção de suas representações 
no exterior.”.

O nobre parlamentar, amparado em matéria da 
Revista IstoÉ, justiça sua proposição alegando que 
foram efetivados gastos pelo Ministério das Relações 
Exteriores, na rubrica do ponto indicado, acima de 1 
bilhão de Reais, o que, segundo ele, seria um cen-
tra–senso, “particularmente em um momento em que 
severas restrições orçamentárias são impostas pelo 
atual governo a sociedade brasileira.”

II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 126, de 
2006, insere-se na competência fiscalizadora Con-
gresso Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da 
Constituição Federal, estando, acordo com o Regi-
mento Interno do Senado Federal e com e Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, somos favoráveis a aprovação 
do Requerimento nº 126, de 2006, de autoria do Se-
nador Arthur Virgílio.

Sala de Reuniões, 21 de março de 2006. – Re-
nan Calheiros, Presidente – Efraim Morais, Relator 
– Alvaro Dias – Antero Paes de Barros – Tião Viana 
– Paulo Octávio.
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PARECER Nº 214, DE 2006

Da Mesa do Senado Efraim Morais, 
sobre o Requerimento nº 127, de 2006

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 127, de 2006, de autoria de 
Senador Arthur Virgílio, nos termos do art. 50, § 2º da 
Constituição Federal c/c o art. 216, inciso I, do Reque-
rimento Interno de Senado federal, solicita ao Senhor 
Ministro de Estado de Trabalhe que preste internações 
sobre “denuncias de irregularidades em contrato no 
âmbito do Programa Primeiro Emprego”.

O nobre parlamentar, amparado em matéria 
da Revista IstoÉ, justifica sua proposição alegan-
do que pairam suspeitas no contrato firmado entre 
a União/Ministério do Trabalho e a empresa Cobra 
tecnologia, responsável por software de gerencia-
mento para o Programa Primeiro Emprego do Go-
verno Federal.

II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 127, de 
2006, insere-se na competência fiscalizadora do Con-
gresso Nacional conforme dispõe o Art. 49, X, da Cons-
tituição Federal, estando, de acordo com o regimento 
Interno do Senado Federal e com e Ato da Mesa nº 1 
de 2001, somos favoráveis à aprovação do Requeri-
mento nº 127, de 2006, de autoria do Senador Arthur 
Virgílio.

Sala de Reuniões, 21 de março de 2006. – Renan 
Calheiros, Presidente – Efraim Morais, Relator – Alva-
ro Dias – Antero Paes de Barros – Tião Viana – Paulo 
Octávio.

PARECER Nº 215, DE 2006

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 128, de 2006.

Relator:Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 128, de 2006, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio, nos termos do art. 50, § 2º da 
Constituição Federal c/c o Art 216, inciso I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, solicita ao Senhor Ministro 
de Estado da Justiça que preste informações sobre “o 
andamento das investigações dos crimes praticados 
pelo Sr. Delubio Soares, ex– Tesoureiro do Partido dos 
Trabalhadores”.

 O  nobre parlamentar sustenta suas justificativas  
na necessidade de se dar maior visibilidade às ações 
tomadas pelo Estado,notadamente o Ministério da Jus-
tiça por sua vinculada a Polícia Federal, em relação a 
apuração de responsabilidade do Senhor Delubio So-
ares, ex-Tesoureiro do Partido dos Trabalhadores.

II – Voto

Considerando que e Requerimento nº 128, de 2006 
insere-se na competência fiscalizadora do Congresso 
Nacional conforme dispõe o art. 49, X, da Constituição 
Federal, estando, de acordo com o Regimento Interno 
do Senado Federal e cem o Ato da Mesa nº 1, de 2001, 
somos favoráveis à aprovação do Requerimento nº 128 
de 2006, de autoria do Senador Arthur Virgílio.

Sala de Reuniões, 21 de março de 2006. –  Re-
nan Calheiros, Presidente  – Efraim Morais, Relator 
– Alvaro Dias – Antero Paes de Barros – Tião Viana 
– Paulo Octávio.

PARECER Nº 216, DE 2006

Da Mesa do Senador Federal, sobre 
o Requerimento nº 140, de 2006, que soli-
cita informações ao Ministério da Fazenda 
sobre condições de pagamento da dívida 
externa. 

Relator: Senador Eduardo Siqueira Campos

I – Relatório 

O Requerimento nº 140 de 2006, da eminente 
Senadora Heloísa Helena, solicita ao Ministro de Es-
tado da Fazenda, Senhor Antonio Palocci Filho, que 
forneça informações sobre as condições de pagamento 
da dívida externa. Em particular, a Senadora solicita 
informações a respeito dos diversos componentes do 
custo total das emissões soberanas realizadas em 2005; 
dos juros incidentes sobre as dívidas pagas antecipa-
damente junto ao Clube de Paris e ao Fundo Monetário 
Internacional; do valor das taxas de juros incidentes 
sobre cada tipo de bônus da dívida externa brasileira e 
sobre as demais modalidades de dívida externa, bem 
como o conteúdo das cláusulas vigentes sobre esses 
bônus; e o conteúdo dos relatórios referentes a todos 
os lançamentos de títulos da dívida externa ocorridos 
em 2004 e 2005, previstos nos arts. 3º e 4º da Reso-
lução do Senado Federal nº 20, de 2004.

A autora justifica o requerimento com base em 
notícias veiculadas recentemente que mostram que, 
ao mesmo tempo em que o Brasil quitou antecipa-
damente sua dívida junto ao Clube de Paris e ao 
Fundo Monetário Internacional acelerou a emissão 
de títulos no mercado internacional, pagando ju-
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ros mais elevados. As informações requeridas são 
necessárias para apurar eventuais deficiências na 
administração da dívida externa brasileira. A autora 
também destaca que o envio dessas informações 
é previsto nos arts. 3º e 4º da Resolução nº 20, de 
2004, do Senado Federal. O art. 3º estatui que cada 
operação de administração de passivos deverá ser 
informada ao Senado Federal, e o art. 4º obriga e 
Ministro da Fazenda a apresentar trimestralmente, 
em reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, 
relatório da execução do Programa de Emissão de 
Títulos e Administração de Passivos de Responsa-
bilidade de Tesouro Nacional no Exterior.

II – Análise

O requerimento é dirigido ao Ministério da Fazen-
da, conforme determina o § 2º do art. 50 da Constitui-
ção Federal, que concede à Mesa do Senado Federal 
poder para encaminhar pedidos escritos de informa-
ções a Ministros de Estado. Tais pedidos deverão ser 
atendidos ao prazo de trinta dias, sob pena de impu-
tação de crime de responsabilidade pela recusa. Não 
há, na Constituição Federal, limitação prevista para a 
natureza de informação a ser requerida.

Já os incisos I e II do art. 216 de Regimento In-
terno do Senado Federal (RISF), que regulamenta o 
requerimento de informações no âmbito desta Casa, 
exigem que as informações requeridas devam ser de 
assunto submetido à apreciação de Senado ou atinen-
te a sua competência fiscalizadora e que não podem 
conter pedido de providência, consulta, sugestão, con-
selho ou interrogação sobre propósito da autoridade 
a quem se dirija.

O requerimento em tela, portanto, está previsto 
na Constituição e atende às condições impostas pelo 
RISF.

III – Voto

Em face do exposto, manifestamo-nos favora-
velmente a aprovação do Requerimento nº 140, de 
2006.

Sala de Reuniões, 21 de março de 2006. – Renan 
Calheiros, Presidente – Eduardo Siqueira Campos, 
Relator – Alvaro Dias – Antero Paes de Barros – Tião 
Viana – Paulo Octávio.

PARECER Nº 217, DE 2006

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 175, de 2006.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 175, de 2006, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio, nos termos do art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal c/c o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, solicita ao Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, informações sobre o 
processo licitatório que irá selecionar mais duas agên-
cias de publicidade para o Banco do Brasil.

O nobre parlamentar justifica seu Requerimento 
apresentado matéria da Revista Veja, em edição da-
tada de 15-2-2006, que denuncia a atuação de alguns 
lobistas, que estariam “vendendo” intimidade com o 
Banco do Brasil, espelhando práticas de corrupção 
e irregularidades pela administração do Banco e do 
atual Governo.

II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 175, de 
2006, insere-se na competência fiscalizadora do Con-
gresso Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da 
Constituição Federal, estando, de acordo com o Re-
gimento Interno do Senado Federal e com o Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, somos favoráveis à aprovação do 
Requerimento nº 175, de 2006, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio.

Sala de Reuniões, 21 de março de 2006. – Renan 
Calheiros, Presidente – Efraim Morais, Relator – Alva-
ro Dias – Antero Paes de Barros – Tião Viana – Paulo 
Octávio.

PARECER Nº 218, DE 2006

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 176, de 2006.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 176, de 2006, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio, nos termos do art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal c/c o art. 216, inciso I, de Regi-
mento Interno do Senado Federal, solicita ao Senhor 
Ministro de Estado de Minas e Energia, informações 
sobre a prisão do chefe do Departamento Nacional de 
Produção Mineral – DNPM em Minas Gerais, acusa-
do de envolvimento com quadrilha de contrabando de 
diamantes ao Brasil.

O Nobre Senador, amparado em matéria de jornal 
Correio Braziliense de 11-2-2006, solicita informações 
objetivando esclarecer as irregularidades apuradas e as 
providencias que estão sendo adotadas sobre o caso da 
prisão do Sr. Luiz Eduardo Machado de Castro, Chefe 
do Departamento Nacional de Produção Mineral.
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II – Voto

Considerando que o Requerimento nº 176, de 
2006, insere-se na competência fiscalizadora do Con-
gresso Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da 
Constituição Federal, estando, de acordo com o Re-
gimento Interno do Senado Federal e com o Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, somos favoráveis à aprovação Do 
Requerimento nº 176, de 2006, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio.

Sala de Reuniões, – Renan Calheiros, Presiden-
te – Efraim Morais, Relator – Alvaro Dias – Antero 
Paes de Barros – Tião Viana – Paulo Octávio.

 
PARECER Nº 219, DE 2006

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 177, de 2006.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

Requerimento nº 177, de 2006, de autoria de 
Senador Arthur Virgílio, com fundamento no art. 
50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com 
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno, solicita 
informações ao Sr. Ministro do Estado da Ciência 
e Tecnologia acerca dos riscos a que se submete 
o Astronauta Brasileiro Marcos César Pontes, que 
vai participar da viagem espacial russa em março 
de 2006.

Sua Excelência requer que e Sr. Ministro do Es-
tado da Ciência e Tecnologia apresente uma série de 
informações a respeite da viagem espacial que o as-
tronauta brasileiro Marcos César Pontes realizará em 
março de 2006, entre elas o motivo da antecipação 
da viagem, prevista inicialmente para outubro deste 
ano, conforme noticiado pela Folha de São Paulo 
em 9-2-2006.

II – Voto

Considerando que o Requerimento em análise 
insere-se na competência fiscalizadora do Congres-
so Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da Cons-
tituição Federal, estado de acordo com o Regimento 
Interno do Senado Federal e com o Ato da Mesa nº 
1, de 2001, somos favoráveis à aprovação do Re-
querimento nº 177, de 2006, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio.

Sala de Reuniões, – Renan Calheiros, Presidente 
– Efraim Morais, Relator – Alvaro Dias – Antero Paes 
de Barros  – Tião Viana – Paulo Octávio.

PARECER Nº 220, DE 2006

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 184, de 2006.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 184, de 2006, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio, com fundamento no artigo 50, 
§ 2º, da Constituição Federal, combinado com o artigo 
216, inciso I, do Regimento Interno, solicita informa-
ções ao Sr. Ministro de Estado da Fazenda acerca do 
patriocínio da Caixa Econômica Federal para publica-
ção que enaltece a nova sede do Tribunal Regional 
Federal da 1º Região, em Mato Grosso.

Sua Excelência justifica seu requerimento infor-
mando que a Caixa Econômica Federal figura como pa-
trocinadora de publicação do Tribunal Regional Federal 
da 1º Região, em Mato Grosso, cujo objetivo principal 
é enaltecer a construção de prédio do Fórum Fede-
ral de Cuiabá. O Nobre Senador afirma que, por suas 
características, a publicação se constitui, na verdade, 
em material de campanha do Juiz Federal Diretor do 
Foro, Juiz Julier Sebastião da Silva, que declarou-se 
candidato ao governo do Estado 

II – Voto

Considerando que o Requerimento em análise 
insere-se na competência fiscalizadora do Congresso 
Nacional, estando de acordo com o Regimento Interno 
do Senado Federal e com o Ato da Mesa nº 184, de 
2006, de autoria do Senador Artur Virgílio.

Sala de Reuniões, – Renan Calheiros, Presiden-
te  – Efraim Morais, Relator – Alvaro Dias – Antero 
Paes de Barros – Tião Viana – Paulo Octávio.

 
PARECER Nº 221, DE 2006

Para instruir decisão da Mesa do Se-
nado Federal, sobre e Requerimento nº 
200, de 2006, que requer informações ao 
Ministro de Minas e energia a respeito dos 
contratos ou convênios de patrocínio es-
tabelecidos pela Companhia Hidroelétrica 
do São Francisco – CHESF.

Relator: Senador João Alberto Souza

I – Relatório 

É submetido à apreciação da Mesa Diretora o 
Requerimento nº 200, de 2006, de autoria do Sena-
dor José Jorge.
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Pretende-se com o requerimento, dirigido ao Mi-
nistro de Minas e Energia, que sejam fornecidas cópias 
dos documentos relativos aos contratos de publicidade 
e propaganda e dos contratos eu convênios de patro-
cínios estabelecidos pela Chesf.

São requeridas, assim, cópias integrais dos pro-
cessos de contratação das empresas de publicidade 
pela Chesf, dos seus contratos e convênios de patro-
cínios assinados e de toda a documentação relativa à 
sua execução, assinados e executados desde o ano 
de 2003 até a presente data.

Ressalta o autor do Requerimento, Senador José 
Jorge, que os documentos solicitados visam comple-
mentar as informações já obtidas por meio de requeri-
mento anterior, apresentado em 19 de junho de 2005, 
e que foram consideradas insatisfatórias, razão pela 
qual apresenta o presente Requerimento.

II – Análise

Inicialmente, cabe destacar que o Regimento 
Interno do Senado Federal, ao disciplinar as con-
dições de admissibilidade dos requerimentos, es-
tabelece em seu art. 217 que o requerimento de 
remessa de documentos equipara-se ao de pedido 
de informações.

Assim sendo, aos requerimentos de remessa 
de documentos se aplicam as condições e exigências 
definidas nos mis 215 e 216 do Regimento Interno de 
Seriado Federal, complementadas pelo Ato da Mesa 
nº 1, de 2001.

O Requerimento nº 200, de 2006 é dirigido ao 
Ministro de Estado de Minas e Energia, atendendo, 
assim, o que preceitua o § 2º do art. 50 da Constitui-
ção Federal.

O requerimento em exame está, também, de 
acordo com as condições expressas no Regimento 
Interno do Senado Federal quanto às hipóteses  de 
cabimento da iniciativa, encontrando amparo, em par-
ticular, no art. 216, inciso I, que exigem sejam obser-
vados, preliminarmente, os seguintes critérios para a 
sua admissibilidade, entre outras limitações:

Art. 216. Os requerimentos de informa-
ções estão sujeitos às seguintes normas:

I – serão admissíveis para esclarecimento 
de qualquer assunto submetido à apreciação 
do Senado ou atinente a sua competência 
fiscalizadora;

 ..............................................................

Sabe-se que a Constituição Federal atribui ao 
Congresso Nacional competência exclusiva para fis-

calizar e controlar, diretamente ou por qualquer de 
suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os 
da administração indireta. Logicamente, no desem-
penho dessa atribuição, é exigido amplo e atualiza-
do universo de informações, para que ele possa, de 
forma plena, exercer suas competências legislativa e 
fiscalizadora.

Portanto, ao Poder Legislativo são necessários 
e admissíveis os repasses de informações de nature-
za e alcance diversos. No presente requerimento as 
informações visam complementar outras já recebidas 
em requerimento anterior, consideradas, entretanto, 
insuficientes para uma completa e pertinente elucida-
ção de aspectos relativos aos contratos de serviço de 
publicidade, propaganda e de patrocínios estabeleci-
dos pela CHESF nos últimos três anos.

Com efeito, ao empreender a função fiscaliza-
dora, o legislativo poderá ter acesso às ações do 
Poder Executivo para conhecer o ato praticado na 
sua intimidade e, assim, tomar medidas corretivas, 
se necessárias.

Em particular, o requerimento em exame se mes-
tra compatível com o próprio exercício dessa compe-
tência fiscalizadora que, entre outras matérias, ad-
quire conteúdo na avaliação da eficácia, eficiência e 
economicidade dos projetes e programas de governo 
federal.

Fica evidenciado, portanto, o cumprimento e o 
atendimento dessas formalidades preliminares, con-
dições essas imprescindíveis à admissibilidade dos 
requerimentos de informações.

Por outro lado, para a pertinente e adequada 
obtenção de informações devem ser observados 
os procedimentos legalmente determinados e di-
ferenciados em função da natureza da informação 
requerida.

No presente requerimento, as informações so-
licitadas não são passiveis de serem caracterizadas 
como operações ativas de instituições financeiras, que 
exigiria e envolveria discussão acerca de sua nature-
za sigilosa.

Dessa forma, no presente requerimento, as infor-
mações solicitadas não caracterizam natureza sigilosa e 
são condizentes com e exercício da função desta Casa, 
tendo, portanto, seu rito de tramitação e apreciação es-
tipulado nos termos da Seção I, arts. 1º a 6º, do Ato da 
Mesa nº 1, de 2001, que exige para e seu deferimento 
tão-somente as já referidas hipóteses de cabimento de 
iniciativa previstas no inciso I do art. 216 do Regimento 
Interno de Senado Federal, quais sejam: somente “serão 
admissíveis para esclarecimento de qualquer assunto 



Março de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 23 09115 

submetido a apreciação do Senado ou atinente a sua 
competência fiscalizadora”. Seus fundamentos para ad-
missibilidade pressupõem, assim, matéria específica ou 
fato determinado. presente no Requerimento nº 200, de 
2006, como enfatizado anteriormente.

Nesse contexto, o requerimento de remessa de do-
cumentos em exame, em nossa compreensão, encontra 
fundamentação, estando ainda de acordo cem as condi-
ções expressas no Regimento Interno do Senado Federal 
quanto ás hipóteses de cabimento da iniciativa.

III – Voto

Opinamos, assim, pela aprovação do Requeri-
mento nº 200, de 2006, e seu encaminhamento ao 
Ministro de Estado das Minas e Energia.

Sala da Comissão, 21 de março de 2006. –  Renan 
Calheiros, Presidente – João Alberto Souza, Relator 
– Alvaro Dias – Antero Paes de Barros – Tião Viana 
– Paulo Octávio.

PARECER Nº 222, DE 2006

Para instruir decisão da Mesa do Se-
nado Federal, sobre o Requerimento nº 202, 
de 2006, que solicita ao Ministro de Estado 
de Minas e Energia informações a respeito 
dos contratos e convênios de patrocínios 
estabelecidos pelo Petróleo Brasileiro S.A. 
(PETROBRAS), nos anos de 2003 até a pre-
sente data.

Relator: Senador João Alberto Souza

I – Relatório

Em conformidade com o art. 50, § 2º, da Consti-
tuição Federal, combinado com e disposto no art. 216 
do Regimento Interne do Senado Federal, o Senador 
José Jorge solicita ao Ministro de Estado de Minas e 
Energia as seguintes informações a respeito dos con-
tratos e convênios de patrocínios estabelecidos pelo 
Petróleo Brasileiro S.A. (PETROBRAS), nos anos de 
2003 até a presente data:

a) demonstrativos dos contratos e convê-
nios de patrocínios firmados pela Petrobras, a 
partir de 2003, listados ano a ano, detalhando 
os objetivos, as entidades envolvidas, os pra-
zos e os valores parciais e totais;

b) cópia dos contratos e convênios de 
patrocínios assinados com a Petrobras, de 
2003 até e presente;

c) descrição detalhada sobre qual é a 
política corporativa da Petrobras para a sele-
ção da concessão de patrocínios.

II – Análise

De acordo cem e art. 50, § 2º, da Constituição 
Federal, as Mesas de ambas as Casas de Congresso 
Nacional poderão encaminhar pedidos escritos de in-
formação a Ministres de Estado ou a quaisquer titula-
res de órgãos diretamente subordinados à Presidência 
da República.

O presente requerimento de informações, formula-
do em consonância com o acima citado dispositivo cons-
titucional e com o art. 215 e 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, vem a esta Mesa, para decisão, nos 
termos das disposições regimentais, especialmente as 
contidas no inciso I do art. 215 e no inciso III do art. 216 
do referido Regimento Interno do Senado Federal.

Assim, o requerimento atende às normas que 
disciplinam a apresentação da proposição, bem como 
as condições de admissibilidade estabelecidas no art. 
216, porquanto destina-se a esclarecer assunto atinen-
te à competência fiscalizadora do Senado sobre atos 
praticados na esfera do Poder Executivo.

Segundo o autor, há informações desencontradas 
sobre o montante dos gastos efetivos da Petrobras com 
publicidade em 2005. Com efeito, os documentes e in-
formações solicitados ao Ministro de Estado de Minas 
e Energia – responsável pele órgão federal à qual a 
empresa estatal é vinculada permitirão apreciar os va-
leres, assim como os critérios utilizados pela empresa 
para a concessão de verbas de patrocínio.

Em suma, e requerimento é dirigido a autoridade 
competente e trata de matéria atinente à competência 
fiscalizadora do Senado Federal. Ademais, não contém 
pedido de providência, consulta, sugestão, conselho 
eu interrogação sobre propósito da autoridade a que 
se destina.

Depreende-se outrossim, que a proposição aten-
de aos requisites de admissibilidade previstos no Ato 
da Mesa do Senado Federal nº 1, de 2001, que regu-
lamenta a tramitação dos requerimentos, não se lhe 
aplicando as normas da Seção II do citado Ato, uma 
vez que o pedido não envolve informações sigilosas 
relativas a operações ativas de instituição financeira.

III – Voto

Diante de exposto, opinamos pela aprovação do 
Requerimento nº 202, de 2006, e seu encaminhamento 
ao Ministro de Estado das Minas e Energia.

Sala das Reuniões, 21 de março de 2006. –  Renan 
Calheiros, Presidente – João Alberto Souza, Relator 
– Alvaro Dias – Antero Paes de Barros – Tião Viana 
– Paulo Octávio.
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PARECER Nº 223, DE 2006

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 219, de 2006.

Relator: Senador João Alberto Souza

I – Relatório

Senador Mozarildo Cavalcanti, fundamentado em 
dispositivos constitucionais e regimentais requer sejam 
prestadas informações, pelo Ministro de Estado da Fa-
zenda, sobre supostas fraudes perpetradas por empresas 
localizadas em áreas de livre comércio de importação e 
exportação da região Norte e as providências eventual-
mente adotada para a otimização da fiscalização tributária 
nas áreas de livre comércio da região Norte”.

Reportagens do Correio Brasiliense, dos dias 
25 e 26 de janeiro, veiculam notícia acerca da abertura 
de dois inquéritos, pela Polícia Federal, para investi-
gar crimes de desvio de mercadorias, falsificação de 
documentos públicos, superfaturamento de preços e 
corrupção na Zona Franca de Manaus e em outras oito 
áreas de Livre Comércio nos Estados do Acre, Ron-
dônia, Roraima, Amapá e Amazonas, todos visando à 
sonegação de impostos. O intuito do presente requeri-
mento é pois, obter do Ministro ao qual esta subordinada 
a Secretaria da Receita Federal – órgão competente 
para a fiscalização tributária no âmbito federal – maio-
res informações sobre a suspeita e, principalmente, se 
tal situação decorre da omissão do Poder Público no 
seu dever de fiscalização.

II – Análise

É competência da Mesa desta Casa decidir ape-
nas sobre a adequação do pedido condições de ad-
missibilidade previstas nas normas atinentes aos re-
querimentos de informações, não sendo cabível ma-
nifestação acerca do mérito da solicitação. 

A Secretaria da Receita Federal pertence a estrutu-
ra do Ministério da Fazenda. O requerimento esta, pois, 
dirigido à autoridade competente, estando, também, em 
conformidade com o disposto no art. 50, § 2º, da Consti-
tuição Federal, e no art. 216 do Regimento Interno des-
ta Casa, bem como com as normas de admissibilidade 
estabelecidas no Ato da Mesa nº I, de 2001.

III – Voto

Ante o exposto, nosso parecer é favorável ao en-
caminhamento do Requerimento 2006.

Sala de Reuniões, 21 março de 2006. –  Renan 
Calheiros, Presidente – João Alberto Souza, Relator 
– Alvaro Dias – Antero Paes de Barros – Tião Viana 
– Paulo Octávio.

PARECER Nº 224, DE 2006

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 220, de 2006.

Relator: Senador João Alberto Souza

I – Relatório

O Senador Mozarildo Cavalcanti, fundamentado 
em dispositivos constitucionais e regimentais requer se-
jam prestadas informações pelo Ministério de Estado do 
Desenvolvimento, indústria e Comércio Exterior, sobre 
supostas fraudes perpetradas por empresas localizadas 
em áreas de livre comércio de importação e exporta-
ção da região Norte e as providências eventualmente 
adotadas para a otimização da fiscalização tributária 
nas áreas de livre comércio da região Norte”.

Reportagens do Correio Brasiliense dos dias 25 e 
26 de janeiro veiculam notícia acerca da abertura de dois 
inquéritos, pela Polícia Federal para investigar crimes e 
desvios de mercadorias, falsificação de documentos pú-
blicos, superfaturamento de preços e corrupção na Zona 
Franca de Manaus e em outras áreas de livre Comercio 
nos Estados do Acre, Rondônia, Roraima, Amapá e Ama-
zonas todos visando à sonegação de impostos. O intuito 
do presente requerimento é pois, obter do Ministro ao qual 
estão vinculadas a Zona Franca de Manaus e as referidas 
Áreas de Livre Comércio maiores informações da omissão 
do Poder Público no seu dever de fiscalização.

II – Análise

É competência da Mesa desta casa decidir ape-
nas sobre a adequação do pedido as adequação do 
pedido ás condições previstas nas normas atinentes 
aos requerimentos de informações, não sendo cabível 
manifestação acerca do mérito da solicitação.

A Superintendência da Zona Franca de Manaus 
(SUFRAMA) é vinculada ao Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior. O requerimento 
esta, pois, dirigido à autoridade competente, estando, 
também, em conformidade com o disposto no art. 50, 
§ 2º, da Constituição Federal, e no art. 216 do Regi-
mento Interno desta Casa, bem como com as normas 
de admissibilidade estabelecida no Ato da mesa nº 1, 
de 2001 de 2001.

III – Voto

Ante o exposto, nosso parecer favorável ao enca-
minhamento do Requerimento nº 220, de 2006.

Sala de Reuniões, 21 de março de 2006. – Renan 
Calheiros, Presidente – João Alberto Souza, Relator 
– Alvaro Dias – Antero Paes de Barros – Tião Viana 
– Paulo Octávio.
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PARECER Nº 225, DE 2006

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 238, de 2006, relativo a pe-
dido de informações ao Ministro de Estado 
Chefe da Secretaria Geral da Presidência 
da República.

Relator: Senador João Alberto Souza

 
I – Relatório

O Senador Arthur Virgílio, com fulcro no art. 216, 
inciso I do Regimento Interno do Senado Federal (RISF) 
apresenta a esta Mesa o Requerimento nº 238, de 
2006, dirigido ao Ministro de Estado Chefe da Secre-
taria Geral da Presidência da Republica.

No pedido, solicita–se a indicação dos pro-
gramas de entrevista da TV NBr, e bem assim dos 
nomes dos entrevistados e o inteiro teor das entre-
vistas realizadas entre janeiro de 2003 e fevereiro 
de 2006.

 
II – Análise

A proposição em exame dirigiu–se a Ministro 
de Estado, em conformidade com o art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal. O tema da conformidade com 
o art. 50, § 2º, da Constituição Federal. O tema da 
solicitação inclui-se nas atribuições da autoridade 
destinatária, definidas no art. 1º da Lei nº 10.683 
de 28 de maio de 2003, com a redação dada pela 
Lei nº 11.204, de 5 dezembro de 2005. Além dis-
so, o tema tratado conforma–se às competências 
de fiscalização e controle do Senado Federal. Não 
obstante, entendemos que o expediente sob análise 
carente de ajuste.

Ao solicitar o inteiro teor de todas as entre-
vistas veiculadas nos programas de entrevista pela 
TV NBr entre janeiro de 2003 e fevereiro de 2006, 
o requerimento em pauta extrapola os limites pre-
conizados pelo princípio da proporcionalidade, e 
ou principio da proibição do excesso, que exige a 
adequação dos meios utilizados aos fins visados. 
Nesse sentido, não vemos como a necessidade 
de fiscalizar a programação dos órgãos oficiais de 
comunicação do Poder Executivo possa justificar 
pedido de tamanha extensão. Procedimento de 
maior pertinência, a nosso ver, seria requisitar as 
transcrições ou cópias apenas das entrevistas em 
que houvesse indício de atuação ilícita, a partir da 
indicação dos programas e de seus respectivos 
entrevistados.

Conseqüentemente, somos levados a aprovar 

o requerimento em tela, excluído a menção ao in-

teiro teor das entrevistas veiculadas nos programas 

indicados.

 
III – Voto

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do 

Requerimento nº 238, de 2006, com a seguinte re-

dação:

Requeiro, nos termos do art. 216, inciso 

I, do Regimento Intento do Senado Federal, 

combinado com o disposto no art.50, § 2º, da 

Constituição Federal, que sejam solicitadas, ao 

Ministro de Estado Chefe da Secretaria Geral 

da Presidência da Republica, informações que 

indiquem quais os programas de entrevista 

da TV NBr, com os nomes de todos os entre-

vistados no período de janeiro de 2003 e de 

fevereiro de 2006

Sala de Reuniões, 21 de março de 2006. – Renan 
Calheiros, Presidente, Senador João Alberto Souza, 

Relator, Alvaro dias Antero Paes de Barros, Tião Via-
na, Paulo Octávio.

 
PARECER Nº 226, DE 2006

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Ofício “S” nº 5, de 
2006, Mensagem nº 12/2006, na Origem de 
indicação da Senhora Ministra Ellen Gracie 
Northfleet para exercer a Presidência do 
Conselho Nacional de Justiça.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-

nia, em votação secreta realizada em 22 de março 

de 2006, apreciando o relatório apresentado pelo 

Senador Antonio Carlos Magalhães sobre o Ofício 

“S” nº 5, de 2006, opina pela aprovação da indica-

ção da Senhora Ministra Ellen Gracie Northfleet 

para exercer a Presidência do Conselho Nacional 

de Justiça, por 23 votos favoráveis, – contrários e 

– abstenções.

Sala da Comissão, 22 de março de 2006.
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Relatório

Relator: Senador Antonio Carlos Magalhães

O Senado Federal é chamado a se manifestar 
sobre a indicação da Doutora Ellen Gracie Northfleet, 
para integrar, como Presidente, o Conselho Nacional 
de Justiça, nos termos do inciso I do caput combinado 
com o § 1° do art. 103-B, da Constituição Federal e da 
Resolução n° 7, de 2005.

A Constituição Federal (art. 103-B), conforme a 
Emenda Constitucional n° 45, de 2004, atribui ao Sena-
do Federal competência privativa para aprovar a escolha 
dos membros do Conselho Nacional de Justiça.

Outrossim, a Resolução n° 7, de 2005, desta 
Casa, confere à Comissão de Constituição. Justiça e 
Cidadania competência para aprovar os indicados de 
que se trata.

A Ministra Ellen Gracie Northfleet nasceu na Ci-
dade do Rio de Janeiro, tendo-se graduado em Ciên-
cias Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em 1970. 
Pós-graduou-se, em nível de especialização, em An-
tropologia Social, pela Universidade do Vale do Rio 
dos Sinos, em 1982.

Antes de ser Ministra do Supremo Tribunal Fede-
ral exerceu a advocacia, tendo integrado o Conselho 
Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil no Rio 
Grande do Sul/OAB-RS, onde foi Diretora-Fundadora 
da Escola Superior da Advocacia, em 1986/1987, sen-
do eleita Vice-Presidente do Instituto dos Advogados 
do Rio Grande do Sul em 1988.

Integrante do Ministério Público Federal entre 
1973 e 1989, a ilustre indicada compôs o Pleno inicial 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, com juris-
dição sobre os Estados do Rio Grande do Sul, Para-
ná e Santa Catarina e sede em Podo Alegre, em vaga 
destinada ao quinto constitucional, tendo participado 
da Comissão que elaborou o Regimento Interno da 
então nova Corte.

No Tribunal Regional Federal da 4ª Região pre-
sidiu a Comissão de Estudos e Cursos da Casa nos 
anos de 1992 a 1994, tendo chegado a Vice-Presidente 
(1995-1997) e a Presidente (1997-1995) daquela im-
portante Corte de Justiça.

Em 14 de dezembro de 2000 foi empossada no 
cargo de Ministra do Supremo Tribunal Federal, após 
ter o seu nome aprovado por este Senado e tendo sido 
nomeada pelo Presidente da República.

Já em nossa Suprema Corte compôs a Comissão 
Permanente de Regimento (2001/2002) e a Comissão 
Permanente de Documentação (2002). Atuou no Tribu-
nal Superior Eleitoral como Ministra–Substituta (2001) 
e como Ministra efetiva (2001/2003), tendo assumido 

as funções de Vice–Presidente da nosso mais elevado 
Tribunal Eleitoral em 2003.

Em 2004 assumiu a Vice-Presidência do Supre-
mo Tribunal Federal e em breve será investida na Pre-
sidência da Corte, eis que acaba de ser eleita pelos 
seus Pares para o mais elevado cargo do Poder Judici-
ário em nosso País, razão pela qual, por mandamento 
constitucional, deverá assumir também a Presidência 
do Conselho Nacional de Justiça.

Cabe, por fim, destacar, ainda, as atividades 
acadêmicas da Ministra Ellen Gracie Northfleet, que é 
Professora de Direito Constitucional da Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos, ora licenciada. Durante os anos 
de 1991 e 1992 foi bolsista da prestigiosa Fundação 
Fullbright, dos Estados Unidos, ocasião em que se de-
dicou ao tema “Administração da Justiça”. Foi também 
fundadora do Conselho Consultivo da Global Legal In-
formation Newtwork – GLIN e Jurista em Residência 
na Biblioteca do Congresso dos EUA (1992).

No que diz respeito especificamente às exigên-
cias contidas na Resolução n° 7, de 2005, desta Casa, 
cumpre-nos anotar que a Senhora Ministra Ellen Gracie 
Northfleet apresentou as declarações previstas no art. 
50 do referido diploma legal.

Diante do exposto, entendemos que os Senhores 
Senadores integrantes da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania dispõem de elementos suficien-
tes para deliberar sobre a Presente indicação para o 
Conselho Nacional de Justiça.

Não poderíamos encerrar o nosso Relatório sem 
dar a devida relevância ao fato de que pela primeira 
vez em sua história, o País terá uma mulher na Presi-
dência do Supremo Tribunal Federal e na Presidência 
de um dos Poderes da República – como, também, 
impõe-se a nós registrar que têm sido auspiciosas as 
decisões que estão sendo adotadas pelo Conselho Na-
cional de Justiça, o que só reforça a nossa convicção 
do acerto que foi a criação, pelo Congresso Nacional, 
desse órgão de controle administrativo e financeiro do 
Poder Judiciário.

O Conselho Nacional de Justiça é o primeiro 
grande beneficiado do ingresso da Ministra. A quali-
dade e justeza de suas decisões desde que passou 
a integrar a mais alta Corte do país é garantia disso. 
Não somente o Conselho será beneficiado, mas todo 
o Poder Judiciário, que passa a contar com Sua Exce-
lência nessa nova missão e, principalmente, o Brasil, 
que vê chegar ao Conselho uma jurista da estirpe da 
Ministra Ellen Gracie Northfleet.

Sala da Comissão, em 22 de março de 2006. 
– Senador Pedro Simon, Presidente Eventual – Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, Relator.
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Os Pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência comunica ao Plenário que a 
Mesa do Senado Federal aprovou, na presente data, 
os seguintes Requerimentos de Informação, nos ter-
mos de seus relatórios: nºs 1.137, de 2005; e 107, 111, 
112, 117, 122, 126, 127, 128, 140, 175, 176, 177, 184, 
200, 202, 219, 220 e 238, de 2006.

Serão cumpridas as decisões da Mesa.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Sobre a mesa, avisos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS 
DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 80/2006, de 9 do corrente, do Ministro de Esta-
do da Fazenda, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 21-A, de 2006, do 
Senador Antero Paes de Barros.

– Nº 81/2006, de 9 do corrente, do Ministro de Esta-
do da Fazenda, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 1.154, de 2005, da 
Senadora Heloísa Helena.

– Nº 239/2006, de 9 do corrente, do Ministro de Es-
tado da Justiça, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 1.387, de 2005, do 
Senador Antero Paes de Barros.

– Nº 240/2006, de 9 do corrente, do Ministro de Es-
tado da Justiça, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 1.341, de 2005, do 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

AVISO 
DO PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL DO BRASIL

– Nº 27/2006, de 9 do corrente, encaminhando infor-
mações em resposta ao Requerimento nº 1.365, 
de 2005, do Senador José Maranhão.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – As informações foram encaminhadas, em có-
pia, aos Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO 
DE MINISTRO DE ESTADO

– Nº 60/2006, de 9 do corrente, do Ministro do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão, encaminhando 

informações em resposta ao Requerimento nº 21, 
de 2006, do Senador Antero Paes de Barros.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – As informações foram encaminhadas, em có-
pia, ao Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§ 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter-
posto recurso no sentido da apreciação, pelo Plená-
rio, do Projeto de Lei do Senado nº 117, de 2004, 
de autoria do Senador Sibá Machado, que revoga a 
Lei nº 7.399, de 4 de novembro de 1985, e o Decreto 
nº 92.290, de 10 de janeiro de 1986, e dá outras pro-
vidências (dispõe sobre a competência para exercer a 
profissão de geógrafo).

Tendo sido aprovada em apreciação terminativa 
pela Comissão de Assunto Sociais, a matéria vai à 
Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 69, DE 2006

Dá nova redação ao § 1º do art. 30 
da Lei nº 11.101 de 9 de fevereiro de 2005, 
para restringir o impedimento de integrar o 
Comitê de Credores e exercer a função de 
administrador judicial, além dos parentes e 
dependentes, ao amigo intimo e ao inimigo 
capital do devedor.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 1º do art. 30 da Lei nº 11.101, de 9 

de fevereiro de 2005, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art.  30.  ...............................................
§ 1º Ficará também impedido de integrar 

o Comitê ou exercer a função de administrador 
judicial quem tiver relação de parentesco ou 
afinidade até o terceiro grau com o devedor, 
seus administradores, centro controladores ou 
representantes legais ou legais ou deles for 
amigo íntimo, inimigo capital ou dependente.

 ....................................................  (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação

Este projeto tem o singelo objetivo de padronizar 
a terminologia relativa às hipóteses processuais de 
suspeição e impedimento. Diferentemente dos Códi-
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gos de Processo Civil e Penal, que trazem como hi-
póteses de suspeição do juiz o fato de este ser antigo 
íntimo ou inimigo capital de qualquer das partes, a Lei 
de Falências fiz menção apenas a amigo ou inimigo, 
sem qualquer adjetivação que mensure o grau de ami-
zade ou inimizade.

Vê-se logo que a redação da Lei de Falências é 
mais rígida, e impõe restrição desnecessária, dificul-
tando a composição do Comitê de Credores ou a no-
meação do administrador judicial dos devedores em 
recuperação. É importante registrar que o simples fato 
de o membro do Comitê ou o administrador judicial 
ser amigo ou inimigo não pode servir como barreira 
intransponível à sua nomeação.

Ora, se não há vedação sequer para que o juiz 
que tem amizade ou inimizade comum com uma das 
partes conduza o processo, qual a razão que justifica 
que tal restrição exista quanto ao membro do Comitê 
de Credores ou o administrador judicial?

Assim, nossa proposta, em consonância com o 
que preleciona o ilustre Desembargador do tribunal 
Regional Federal da 1ª Região, Professor Carlos Fer-
nando Mathias de Souza (A legislação de falência 
no direito brasileiro: o regime da Lei nº 11.101/05 In 
Correio Braziliense, de 16 de maio de 2005, Cader-
no Direito & Justiça, p. 8), tem por objetivo trazer para 
a Lei de Falências o mesmo padrão terminológico do 
Código de Processo Civil.

Diante dessas considerações, conclamamos os no-
bres Pares a aprovar nossa proposta, convictos que esta-
mos de sua grande utilidade para a sociedade brasileira.

Sala das Sessões, em 22 de março de 2006, 
Senador Valdir Raupp.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 1.101. DE 9 DE FEVEREIRO DE 2005

Regula a recuperação judicial, a ex-
trajudicial e a falência do empresário e da 
sociedade empresária.

....................................................................................
Art. 30. Não poderá integrar o Comitê ou exercer 

as funções de administrador judicial quem, nos últimos 
5 (cinco) anos, no exercício do cargo de administra-
dor judicial ou de membro do Comitê em falência ou 
recuperação judicial anterior, foi destituído, deixou de 
prestar contas dentro dos prazos legais ou teve a pres-
tação de contas desaprovada.

§ 1º Ficará também impedido de integrar o Co-
mitê ou exercer a função de administrador judicial 
quem tiver relação de parentesco ou afinidade até o 
3º (terceiro) grau com o devedor, seus administrado-

res, controladores ou representantes legais ou deles 
for amigo, inimigo ou dependente.

§ 2º O devedor, qualquer credor ou o Ministério 
Público poderá requerer ao juiz a substituição do admi-
nistrador judicial ou dos membros do Comitê nomeados 
em desobediência aos preceitos desta lei.

O juiz decidirá, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas sobre o requerimento do § 2º deste artigo.
....................................................................................

(Às Comissões de Assuntos econômicos 
e de Constituição, Justiça e Cidadania, Caben-
do à última a decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O Projeto que acaba de ser lido será publica-
do e remetido à Comissão de Assuntos Econômicos e 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
decisão terminativa.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 25, DE 2006

Cria o Grupo de Parlamentar “Amizade 
Brasil-Zâmbia”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É criado, como serviço de cooperação in-

terparlamentar, o Grupo “Amizade Brasil-Zâmbia”, com 
a finalidade de desenvolver e incentivar as relações 
bilaterais entre seus Poderes Legislativos.

Art. 2º O Grupo Parlamentar será integrado por 
membros do Congresso Nacional que a ele livremen-
te aderirem.

Art. 3º As reuniões serão realizadas, preferencial-
mente, nas dependências do Senado Federal, podendo 
ser convidados membros dos Legislativos interessados, 
representantes, para participar e contribuir para o bom 
equacionamento das questões em debate.

Art. 4º O Grupo Parlamentar “Amizade Brasil-
Zâmbia” reger-se-á por um regulamento interno ou, na 
falta deste, pela decisão da maioria de seus membros 
fundadores presentes à reunião em que as matérias 
forem postas em discussão, respeitadas as disposições 
legais e regimentais em vigor.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
da sua publicação.

Justificação

São inegáveis os laços fraternos que ligam as 
duas nações, destacadamente no respeito aos fun-
damentos da democracia e da cidadania.

São muitas e, particularmente, nesta quadra, as 
razões que nos levam a manter erguida a bandeira 
da preservação e do fortalecimento da amizade entre 
os nossos povos. É certo que a nossa diplomacia já 
supera todas as expectativas, o mesmo acontecendo 
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na área do intercâmbio comercial com todos os seus 
percalços. Há, no entanto, uma lacuna: a falta de uma 
aproximação mais intensa no relacionamento entre os 
legislativos e de seus representantes.

Este é, declaradamente, o objetivo desta proposi-
ção que visa, tão somente, a estreitar os nossos laços 
de fraternidade, abrindo a possibilidade de uma maior 
interação entre os nossos legislativos; promovendo um 
intercâmbio de medidas que possam ser normatizadas 
por intermédio de legislações, na área social e científica; 
no ajuste das políticas públicas em defesa da cidadania, 
dos acordos suscetíveis da aprovação congressual e 
tudo mais que necessário, desde que voltado para a 
consolidação, cada vez maior, da amizade e da con-
vivência harmoniosa entre as duas nações.

Sala das Sessões, 22 de março de 2006. – Se-
nador Marcelo Crivella.

(Às Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, e Diretora.)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O Projeto que acaba de ser lido será publica-
do e remetido à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional e à Comissão Diretora.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 26, DE 2006

Altera a redação do Regimento Interno 
do Senado Federal para modificar a compe-
tência do Segundo, Terceiro e Quarto Secre-
tários do Senado Federal e criar a Olvidaria 
Parlamentar do Senado Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Os arts. 55, 56 e 208 do Regimento Inter-

no do Senado Federal passam a viger com a seguinte 
redação:

Art. 55. Ao Segundo-Secretário compe-
te exercer a função de Corregedor Parlamen-
tar.

§ 1º Compete ao Corregedor Parlamen-
tar:

I – promover a manutenção do decoro, 
da ordem e da disciplina no âmbito do Sena-
do Federal:

II – dar cumprimento às determinações 
da Mesa referentes à segurança interna e ex-
terna da Casa

III – supervisionar a proibição de porte 
de arma, com poderes para revistar e desar-
mar:

IV – fazer sindicância sobre denúncias 
de ilícitos no âmbito do Senado, envolvendo 
Senadores.

§ 2º O Corregedor Parlamentar pode-
rá, observados os preceitos regimentais e as 
orientações da Mesa, baixar provimentos no 
sentido de prevenir perturbações da ordem e 
da disciplina no âmbito da Casa.

§ 3º Em caso de delito cometido por Se-
nador nos edifícios do Senado, caberá ao 
Corregedor Parlamentar presidir o inquérito 
instaurado para apuração dos fatos:

I – serão observados, no inquérito, o 
Código de Processo Penal e os regulamentos 
policiais do Distrito Federal, no que couber.

II – o presidente do inquérito poderá soli-
citar a cooperação técnica de órgãos policiais 
especializados ou requisitar servidores de seus 
quadros para auxiliar sua realização.

III – servirá como escrivão servidor es-
tável do Senado. designado Pelo presidente 
do inquérito.

IV – o inquérito será enviado, após sua 
conclusão. à autoridade competente.

V – em caso de flagrante de crime ina-
fiançável, realizar-se-á a prisão do agente, 
que será entregue, com o auto respectivo, ao 
Presidente do Senado, atendendo-se. nesta 
hipótese. ao prescrito no art. 53. § 3º, da Cons-
tituição Federal. (NR)”

“Art. 56. A Terceiro–Secretario compete 
exercer a função de Ouvidor Parlamentar. 

§ 1º Compete ao Ouvidor Parlamentar 
receber, examinar e encaminhar aos órgãos 
competentes as reclamações ou representa-
ções dos cidadãos sobre:

I – ilegalidades ou abuso de poder impu-
tadas a qualquer agente político ou servidor 
público do Senado Federal, nessa condição;

II – violação ou qualquer forma de discri-
minação atentatória aos direitos e liberdades 
fundamentais, praticadas pelos agentes a que 
se referem o inciso anterior;

III – imprioridades praticadas no proces-
so legislativo ou nos serviços administrativos 
do Senado Federal.

§ 2º Incumbe ao Ouvidor Parlamentar, 
apos observar a consistência das alegações:

I – propor medidas para sanar as vio-
lações, as ilegalidades e os abusos consta-
tados:
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II – propor as medidas necessárias à re-
gularidade do processo legislativo e dos servi-
ços administrativos do Senado Federal:

III – encaminhar ao Tribunal de Contas 
da União, aos órgãos policiais ou ao Ministério 
Público as informações pertinentes a matérias 
de competência dessas instituições:

IV – responder aos cidadãos e às enti-
dades interessadas quanto às providências 
tomadas pelo Senado em face das informa-
ções e/ou alegações que tenha levado ao co-
nhecimento do Ouvidor Parlamentar:

V – realizar audiências públicas a respeito 
de assuntos de sua competência:

VI – propor. quando cabível, a abertura de 
inquérito ou sindicância destinados a apurar as 
irregularidades de que tenha conhecimento.

§ 3º O Ouvidor Parlamentar, no exercício 
de suas atribuições, poderá:

I – solicitar informações ou cópia de do-
cumentos a qualquer órgão ou servidor do 
Senado Federal:

II – ter vistas no recinto do Senado de 
proposição legislativa, atos e contratos e quais-
quer outros documentos que entenda neces-
sários:

III – requerer ou promover as diligências 
e investigações que entender cabíveis.

§ 4º A demora injustificada em respon-
der às solicitações feitas ou na adoção das 
providências requeridas pelo Ouvidor Parla-
mentar enseja a responsabilização do agente 
responsável. (NR)

 ..............................................................

Art. 208. A ata de sessão secreta sena 
redigida pelo Quarto – Secretario. aprovada 
com qualquer número, antes de levantada a 
sessão. assinada pelo Presidente. Primeiro e 
Segundo Secretários, encerrada em sobrecarta 
lacrada, datada e rubricada pelos Secretários, 
e recolhida ao arquivo. (NR)’

Art. 2º O Regimento Interno do Senado Federal 
fica acrescido do seguinte art. 56-A:

Art. 56-A. Ao Quarto-Secretário com-
pete:

I – lavrar as atas das sessões secretas. 
proceder-lhos a leitura e assiná-las depois do 
Primeiro-Secretário:

II – fazer a chamada dos Senadores, nos 
casos determinados neste Regimento:

III – contar os votos em verificação de 
votação:

IV – auxiliar, o Presidente na apuração 
das eleições, anotando os nomes dos votados 
e organizando as listas respectivas. 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Art. 4º Revoga-se a Resolução do Senado Fede-
ral nº 17, de 1993.

Justificação

A presente proposição legislativa visa redefinir 
as competências dos Secretários do Senado Federal, 
com exceção do Primeiro-Secretário, bem como incor-
porar ao Regimento a Resolução do Senado Federal 
nº 17, de 1993, que dispõe sobre a Corregedoria Par-
lamentar, e, por último, criar a Ouvidoria Parlamentar 
do Senado Federal.

As atribuições do Segundo, Terceiro e Quarto 
Secretários do Senado Federal, contidas no Regi-
mento Interno, são meramente burocráticas, além de 
poucas, ficando as estruturas dos gabinetes dessas 
secretarias superdimensionadas para o pouco serviço 
institucional de que são incumbidas, e os seus titulares, 
nobres Senadores da República, exercendo funções 
de pouca relevância. A presente Resolução empresta 
prestígio elevado ao Segundo, Terceiro e Quarto Se-
cretários da Casa.

Saliente-se que não está previsto no Regimento 
interno nem em nenhuma norma conexa, nem mesmo 
na aludida RSF nº 17/1993, a disponibilização de gabi-
nete para o Corregedor Parlamentar. Tal distorção não 
nos parece razoável, e é sanada com o presente Projeto 
de Resolução. sem aumento de despesas para a Casa, 
quando fica estabelecido que cabe ao Segundo-Secre-
tário exercer a função de Corregedor Parlamentar.

Em conseqüência, atribuímos ao Quarto-Secretá-
rio as tarefas outrora exercidas pelo Segundo e Terceiro 
Secretários, inclusive procedendo a pequena adequa-
ção reducional no artigo 208 do Regimento Interno.

O Terceiro – Secretário e aqui reside a inovação 
legislativa da presente proposição – passa a exercer 
a função de Ouvidor Parlamentar.

A criação do unia Ouvidoria Parlamentar é o ob-
jeto de varias proposições em tramitação na Casa, a 
exemplo do PRS 8/2003, de autoria do Senador Siba 
Machado. Do fato, a própria Mesa Diretora já tomou 
essa iniciativa, e apresentou o PPR 15/2004.

Cumpre salientar que a Câmara dos Deputados 
já possui a sua (ouvidoria Parlamentar, nos termos do 
art. 21 A do seu Regimento interno.

Por fim, note-se que o Corregedor o o Ouvidor subs-
titutos serão os respectivos suplentes dos secretários.

Sala das Sessões. de 22 de março de 2006. – Se-
nador Delcidio Amaral.
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LEGISLAÇÃO CITADA

RESOLUÇÃO Nº 93/1970

....................................................................................
Art. 55. Ao Segundo-Secretário compete lavrar 

as atas das sessões secretas, proceder-lhes a leitura 
e assiná-las depois do Primeiro-Secretário.

Art. 56. Ao Terceiro e Quarto Secretários com-
pete:

I – fazer a chamada dos Senadores, nos casos 
determinados neste Regimento;

II -contar os votos, em verificação de votação;
III – auxiliar o Presidente na apuração das elei-

ções, anotando os nomes dos votados e organizando 
as listas respectivas.
....................................................................................

Art. 208. A ata de sessão secreta será redigi-
da pelo Segundo-Secretário, aprovada com qualquer 
número, antes de levantada a sessão, assinada pelo 
Presidente, Primeiro o’ Segundo Secretários, encerra-
da em sobrecarta lacrada, datada e rubricada pelos 
Secretários e recolhida ao arquivo.

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 53. Os Deputados e Senadores são inviolá-

veis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, 
palavras e votos.
....................................................................................

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou 
Deputado, por crime ocorrido após a diplomação, o Su-
premo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, 
que, por iniciativa de partido político nela representado 
e pelo voto da maioria de seus membros, poderá. até 
a decisão final, sustar o andamento da ação.
....................................................................................

RESOLUÇÃO Nº 17, DE 1993

Dispõe sobre a Corregedoria Parla-
mentar.

Art. 1º É criada a Corregedoria do Senado Fede-
ral, constituída de um Corregedor e três Corregedores 
Substitutos, os quais serão eleitos na forma pela qual 
o são os demais membros da Comissão Diretora.

Art. 2º Compete ao Corregedor ou Corregedor 
Substituto:

I – promover a manutenção do decoro, da ordem 
e da disciplina no âmbito do Senado Federal;

II – dar cumprimento às determinações da Mesa 
referentes a seguranças interna e externa da Casa;

III – supervisionar a proibição de porte de arma, 
com poderes para revistar e desarmar;

IV – fazer sindicância sobre denúncias de ilícitos 
no âmbito do Senado, envolvendo Senadores.

Art. 3º O Corregedor poderá, observados os pre-
ceitos regimentais e as orientações da Mesa, baixar 
provimentos no sentido de prevenir perturbações da 
ordem e da disciplina no âmbito da Casa.

Art. 4º Compete aos Corregedores Substitutos 
substituírem o Corregedor em seus eventuais impedi-
mentos, de acordo com a ordem de precedência dos 
respectivos cargos na Mesa.

Art. 5º Em caso de delito cometido por Senador 
nos edifícios do Senado, caberá ao Corregedor, ou 
Corregedor Substituto por ele designado, presidir o 
inquérito instaurado para apuração dos fatos.

§ 1º Serão observados, no inquérito, o Código de 
Processo Penal e os regulamentos policiais do Distrito 
Federal, no que couber.

§ 2º O presidente do inquérito poderá solicitar a 
cooperação técnica de órgãos policiais especializados 
ou requisitar servidores de seus quadros para auxiliar 
sua realização.

§ 3º Servirá de escrivão funcionário estável do 
Senado, designado pelo presidente do inquérito.

§ 4º O inquérito será enviado, após sua conclu-
são, à autoridade competente.

§ 5º Em caso de flagrante de crime inafiançável, 
realizar-se-á a prisão do agente, que será entregue, 
com o auto respectivo, ao Presidente do Senado, aten-
dendo-se, nesta hipótese, ao prescrito no art. 53, § 3º, 
da Constituição Federal.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

Senado Federal, 17 de março de 1993. – Sena-
dor Humberto Lucena, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O Projeto que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência comunica ao Plenário a abertu-
ra de prazo de cinco dias úteis, perante a Mesa, para 
recebimento de emendas. ao Projeto de Resolução 
nº 26, de 2006, que acaba de ser lido, nos termos do 
art. 235, II, a, do Regimento Interno.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Pela ordem, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Flexa Ribeiro, do PSDB.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, solicito a V. Exª a minha inscrição para 
uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Eu gostaria que V. Exª me informasse se foi, 
realmente, o primeiro a solicitar a palavra.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Fui o 
primeiro a levantar o microfone. Não sei se os outros 
companheiros concordarão.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Almeida Lima, do PMDB de Sergipe.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, solicito a palavra para uma comuni-
cação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª é o segundo inscrito.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Acredito 
que seria o primeiro, mas concordo com o Senador 
Flexa Ribeiro. Já que ele diz que é o primeiro, eu sou 
o segundo.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O Senador Antonio Carlos Valadares e o Sena-
dor Maguito Vilela estão pedindo a palavra pela ordem 
e eu gostaria de saber quem realmente é o primeiro, 
porque apenas três serão inscritos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de falar pelo PSB, como Líder.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Inscrevo V. Exª, pelo PSB, como Líder.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Maguito Vilela.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Pela or-
dem.) – Peço minha inscrição para uma comunicação 
inadiável. Fui o terceiro a solicitar a palavra.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Exatamente. Inscrevo V. Exª, Senador Maguito 
Vilela, pelo PMDB de Goiás.

Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora Ana 
Júlia Carepa, do PT do Pará.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 
Pela ordem.) – Obrigada, Senador. Sei que três Se-
nadores já estão inscritos, mas alguém pode desistir 
da palavra ou falar pela Liderança, por isso peço que 
me inscreva como primeira suplente. 

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª está inscrita em quarto lugar.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, desejo solicitar minha inscrição para 
falar pela Liderança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª está inscrito para falar em nome do 
PDT.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Já há três 
inscritos para comunicação urgente?

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Já há, Senador Romeu Tuma.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares, do PSB de Sergipe, para falar em nome da 
Liderança, por cinco minutos, para uma comunicação 
urgente, de interesse partidário.

Antes, porém, quero comunicar às Srªs e aos 
Srs. Senadores que quando presido a sessão gosto 
de que se cumpra o tempo determinado. Desculpem-
me, mas vou exigir isso.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Como Líder. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, agradeço a V. Exª. Espero cumprir 
integralmente a determinação regimental e acatar a 
sugestão de V. Exª.

Celebra-se, hoje, em todo o Planeta, o Dia Mun-
dial da Água. Nesta data, convoco todo o País para 
fazer uma reflexão sobre a importância da utilização 
responsável e consciente da água como elemento fun-
damental para o futuro de nossa existência. 

Sem água não há vida, não há terra, não há nada. 
Seu valor, portanto, é inestimável. A nação mais rica 
do mundo, dotada de recursos e tecnologia de ponta, 
nada será sem que disponha de água em abundância 
para o consumo. Nesse aspecto, fomos abençoados 
pelo Criador – nosso País abriga 12% das reservas de 
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água doce do mundo. Mas um alerta deve ser dado: de 
nada adiantará essa abundância se não soubermos 
utilizar nossos recursos hídricos com sabedoria e de 
forma sustentável.

Exemplo absolutamente simbólico dessa situação 
podemos verificar na questão do Rio São Francisco. 
E é bom que utilizemos a paradigmática data de hoje 
para tocarmos novamente no problema do Velho Chi-
co. O Rio da Integração Nacional está doente, mas, 
ao invés de lhe concederem “remédios” e “nutrientes” 
para revigorar a sua vitalidade, querem retirar mais 
sangue de um paciente já enfermo. Faz-se necessá-
ria a sua revitalização, daí por que o Senado Federal 
e a Câmara dos Deputados estão aprovando a PEC 
nº 524, de 2002, que trata da revitalização do Rio São 
Francisco. 

Dessa forma, o atual estado do Velho Chico é 
o emblema maior de que, caso não priorizemos uma 
política nacional de recursos hídricos séria e bem pla-
nejada, sem voluntarismos ou politicagem, correremos 
o risco de ver perdida essa nossa imensa vantagem 
comparativa. Quero dizer que o Governo e a Bancada 
da Câmara dos Deputados já se manifestaram favorá-
veis à PEC da revitalização.

Também quero conclamar toda a população bra-
sileira para uma campanha de combate ao desperdício 
de água em nosso País. Quantas vezes vemos por aí 
torneiras esguichando ao deus-dará, ou mangueiras 
abertas deixando escorrer água pelas ruas e avenidas 
das grandes cidades? Quanta falta poderemos sentir, 
no futuro, dessa fartura líquida! Não levará muito tem-
po para que as reservas de água doce valham muito 
mais do que as de petróleo ou de qualquer outro re-
curso mineral.

O Brasil, juntamente com Argentina, Paraguai e 
Uruguai, possui um dos maiores reservatórios subter-
râneos de água doce do mundo, o Aqüífero Guarani. 
Infelizmente, essa reserva grandiosa também enfren-
ta graves problemas e corre sério risco de perder sua 
potabilidade, caso medidas não sejam tomadas, com 
urgência, para deter sua contaminação.

Devemos reconhecer, Sr. Presidente, que a cria-
ção da Agência Nacional de Águas (ANA) foi extrema-
mente importante e auspiciosa para a evolução e para 
o fortalecimento de nossa gestão de recursos hídricos. 
Mas sua ação ainda nos parece tímida e pouco eficaz 
diante do tamanho e da robustez do seu objeto de 
atuação. Faz-se necessário, portanto, dar-lhe maior 
envergadura e poder para que suas atribuições, prin-
cipalmente as de fiscalização e controle, sejam plena-
mente executadas.

O astronauta russo Yuri Gagarin, Sr. Presidente, 
foi o primeiro a dizer, extasiado, que a Terra é azul. Na 

data de hoje, rogamos daqui, de nosso Brasil, para que 
o Planeta continue azul, imerso e banhado por águas 
dadivosas. Só assim, a vida continuará a resplandecer, 
regada no azul do líquido vital.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias, 
pela Liderança do PDT, por cinco minutos, para uma 
comunicação urgente de interesse partidário.

Em seguida, a palavra será facultada conforme 
a lista de oradores. Desde já, informo-lhes que o pri-
meiro orador inscrito é o Senador César Borges, do 
PFL da Bahia.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Tem a palavra V. Exª, pela ordem.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pela ordem.) – Sr. Presidente, antes que se inicie o 
pronunciamento do Senador Osmar Dias, solicito a V. 
Exª minha inscrição, como Líder, no momento que V. 
Exª entender oportuno.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª falará após o pronunciamento do Se-
nador César Borges.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Leonel Pavan.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, está completa a lista de oradores para 
comunicações inadiáveis?

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Está completa a lista, Senador. No caso, V. 
Exª seria o segundo suplente.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – De qual-
quer forma, requeiro de V. Exª a minha inscrição pela 
Liderança do PSDB, para falar após a Ordem do Dia. 
O documento está sendo encaminhado.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Eu aguardarei a comunicação.

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias, por 
cinco minutos. Após S. Exª, falará o Senador César 
Borges.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a Senadora Marina Silva, Ministra do Meio 
Ambiente, em pronunciamento na Convenção sobre 
Diversidade Biológica, a COP 8, realizada em Curiti-
ba, criticou o fato de o projeto que regula o acesso a 
recursos genéticos no Brasil, ou a Lei da Biodiversi-
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dade, estar tramitando no Congresso há 11 anos – S. 
Exª disse que eram treze anos, mas, na verdade, são 
11 anos – sem ser aprovado.

A Ministra Marina Silva é a autora do Projeto, e eu, 
o Relator no Senado Federal. Esse projeto, realmente, 
tramita há 11 anos no Congresso Nacional, mas a Mi-
nistra Marina Silva não disse que ele não foi aprovado 
no Governo passado porque o Governo editou uma 
medida provisória para substituir o projeto de autoria de 
Senadores e de Deputados, como de praxe, fazendo a 
pirataria de sempre. A Senadora Marina Silva também 
deixou de dizer que o atual Governo já se dirige para 
o seu último ano e, portanto, já poderia ter aprovado o 
projeto da sua Ministra do Meio Ambiente.

Esse projeto sofreu muitas modificações. Eu, 
como Relator, depois de muito andar por este Brasil 
afora, em audiências publicas, colhendo informações, 
propostas e sugestões, fiz as alterações no projeto que 
regula o acesso aos recursos genéticos.

A Senadora e Ministra está correta quando diz 
que o Brasil não tem uma lei que proteja adequada-
mente a biodiversidade. No Brasil, o País com a mais 
rica biodiversidade do mundo, já deveria existir essa 
lei. A lei não existe, porque o Governo anterior prefe-
riu editá-la como medida provisória, e o atual Gover-
no nada fez para aprovar, na Câmara dos Deputados, 
a lei que já foi aprovada pelo Senado Federal. Esta 
Casa cumpriu sua parte, porque, aqui, já aprovamos 
um projeto com mais de 100 artigos, oferecendo, em 
primeiro lugar, direitos a países que forneçam partes 
de plantas ou de animais para a pesquisa científica que 
resultem em produtos comerciais que faturam bilhões 
de dólares por este mundo afora.

Há exemplos de produtos fármacos que são re-
tirados da nossa floresta, da nossa biodiversidade, e 
que se transformam em medicamentos, em perfumes, 
enfim, em produtos comercializáveis no mundo intei-
ro. E o Brasil, que cede a matéria-prima à fabricação 
desses fármacos, acaba pagando a conta, porque 
aqueles países detentores da tecnologia cobram o 
preço que querem no produto, resultado exatamen-
te da pesquisa feita com materiais colhidos na nossa 
biodiversidade.

Há, portanto, uma responsabilidade coletiva pelo 
fato de esse projeto não haver sido aprovado. Agora, a 
Senadora anuncia que novo projeto está em gestação 
no Governo. Ora, será que não seria mais fácil partir 
do projeto que já foi aprovado pelo Senado Federal? 
Se há correções a fazer, que se façam as correções 
no projeto – e sou autor do substitutivo –, para que, 
com a aprovação pela Câmara, apressemos esse pro-
cesso e para que a Lei de Biodiversidade vigore em 
nosso País!

O curioso é que obtive uma informação que con-
sidero relevante: o projeto que está sendo elaborado 
pelo Governo é quase uma cópia do projeto que foi 
aprovado pelo Senado e que aguarda votação na Câ-
mara dos Deputados.

À Senadora Marina Silva, autora do projeto no 
Senado Federal, hoje Ministra do Meio Ambiente, faço 
um apelo: em vez de continuarmos com essa pirataria 
em relação a projetos aprovados pelas Casas Legis-
lativas e de permitirmos que a pirataria genética con-
tinue prosperando, a Ministra poderia tomar o nosso 
projeto, o projeto que S. Exª elaborou e que transformei 
em substitutivo, que foi aprovado no Senado e enca-
minhado à Câmara. Isso poderia ser feito, em vez de 
se começar tudo de novo, com um novo projeto que 
está sendo elaborado pelo Governo.

Se aprovarmos aquele projeto que está na Câ-
mara dos Deputados, o Brasil será um dos primeiros 
países a ter uma lei protegendo sua biodiversidade. 
Será muito bom para o Brasil, será muito bom para 
os brasileiros que tenhamos essa lei protegendo nos-
sa biodiversidade. No entanto, essa mesquinharia do 
Governo de não querer dar a autoria a um Senador ou 
a uma Senadora e de querer ficar como dono desse 
projeto de lei é que faz com que se arraste esse pro-
blema e com que o Brasil continue sofrendo processos 
de biopirataria genética, de biopirataria que leva parte 
de nossa floresta e de nossa biodiversidade – depois, 
vendem-nos esses produtos em forma de produtos 
comerciais.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Muito obrigado, Senador Osmar Dias.
Concedo a palavra ao Senador César Borges, do 

PFL da Bahia, por dez minutos. Em seguida, ouvire-
mos o nosso Líder Mozarildo Cavalcanti. Logo depois, 
falará o Senador Rodolpho Tourinho.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, foi dito neste 
plenário, na sessão que antecedeu esta, que o clima 
precisava melhorar no Senado. Foi dito que o clima 
já estava melhorando, até porque estávamos todos 
irmanados num tema que merecia toda a atenção por 
parte de qualquer cidadão brasileiro: o da Campanha 
da Fraternidade deste ano, realizada pela Confedera-
ção Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), que fala 
dos deficientes, no sentido de unir todos os brasilei-
ros. Essa é uma verdade insofismável. No entanto, Sr. 
Presidente, é difícil analisar como um Presidente da 
República, em viagem pelo País – e ontem, lamenta-
velmente, escolheu o meu Estado –, vai à Bahia para 
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fazer críticas infundadas a praticamente todo o mundo 
político, ao Congresso Nacional. 

Se não, vejamos, Sr. Presidente. O Presidente 
Lula foi à Bahia para dizer textualmente: “Enquanto o 
povo sofre, nós não conseguimos aprovar o Orçamen-
to. O Congresso ainda não aprovou”. O Congresso. 
“Sem ele, não poderemos fazer os investimentos”. E 
coroou a sua fala dizendo: “A maior desgraça do ser 
humano é a inveja”.

Então, Sr. Presidente, é claro que o Presidente 
da República, que é tão contraditório em seus pronun-
ciamentos, que não guarda nenhuma lógica entre o 
início, o meio e o fim do seu pronunciamento, que se 
contradiz diversas vezes, foi de uma infelicidade, de 
uma injustiça com o Congresso Nacional. 

O Senador Gilberto Mestrinho, que preside a 
Comissão Mista de Orçamento, disse ontem aqui que 
é a Bancada do Governo que não quer a aprovação 
do Orçamento, que a Bancada do Governo não dá 
número para a aprovação do Orçamento. E por quê, 
Sr. Presidente? Porque o Presidente está suprindo as 
suas necessidades de recursos por meio das medidas 
provisórias, colocando-os onde deseja gastar, utili-
zando esse artifício de que não tem Orçamento para 
não atender pleitos de correligionários e muito menos 
ainda de adversários políticos. É esse cinismo, Sena-
dora Heloísa Helena, de que V. Exª está sorrindo por-
que não dá para chorar, mas é essa a realidade que 
o Presidente Lula adota.

Agora, com esta frase “a maior desgraça do ser 
humano é a inveja”, o Presidente Lula quer atingir 
quem? Quem está com inveja do Presidente Lula? 
Inveja de quê, Srªs e Srs. Senadores? Inveja de um 
homem que não cumpriu seus compromissos com 53 
milhões de brasileiros? Inveja de alguém que instalou 
essa triste e lamentável cena brasileira de hoje, de 
valerioduto, de mensalão, que teve de demitir o seu 
Chefe da Casa Civil? Se raciocinasse rápido, ele de-
mitiria imediatamente o Ministro da Fazenda. Inveja? 
Que tipo de inveja, Sr. Presidente? O que, na verdade, 
temos de fazer é cobrar insistentemente do Presidente 
Lula, dizendo-lhe que a maior desgraça do mundo não 
é a inveja, mas o mau-caratismo, a falta de compromis-
so com a população, é fazer com que sofram os mais 
pobres da nossa sociedade, é não aplicar as políticas 
que prometeu à população brasileira. 

Veja, Sr. Presidente, que ele foi adiante: “Sou 
criticado porque dizem que estou gastando muito di-
nheiro com os pobres, quando deveria estar fazendo 
estradas e outras coisas”.

Sr. Presidente, ele nem gasta com os pobres, nem 
faz estradas. O dinheiro nacional está sendo utilizado 
para pagar a banca, para pagar juros exorbitantes ao 

sistema financeiro nacional e internacional por uma 
política econômica errada, equivocada, que aumenta 
as despesas de custeio, que aumenta a carga tribu-
tária e paga juros altíssimos. É a política econômica 
que o Presidente Lula tanto preserva por intermédio 
do seu Ministro Palocci. 

Mas aqui estou lendo algo que saiu em uma pá-
gina do jornal O Globo. Mas, na mesma página, Sr. 
Presidente, tem o seguinte – como diz o Senador Mão 
Santa, atentai –: “Gastos sociais caíram 2,7% no Go-
verno Lula”. Quer dizer, ele diz que está sendo critica-
do porque gasta com os pobres. Agora, gastos sociais 
caíram 2,7% no Governo Lula. E quem está dizendo 
isso é César Borges, Senador do PFL, de oposição 
– o que muito me honra? Não, Sr. Presidente. Quem 
está dizendo isso é o ex-Secretário Municipal de De-
senvolvimento, Trabalho e Solidariedade de São Paulo, 
na gestão da petista Marta Suplicy, no período de 2001 
a 2004, o Sr. Marcio Pochmann, que fez um estudo 
em que mostra que esses gastos sociais do Governo 
caíram 2,7% nos primeiros três anos de gestão Lula, 
em comparação com os últimos dois anos do Governo 
Fernando Henrique Cardoso. Diz o Sr. Marcio Poch-
mann: “O gasto médio per capita, em 2001 e 2002, foi 
de R$1.533, contra R$1.498, em 2003 e 2005. 

O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – Senador 
César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Pois não, 
Senador.

O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – Esses 
dados não são de São Paulo. São do Brasil.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Não. São 
do Brasil.

O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – V. Exª 
está falando no ex-Secretário do PT, mas é do Brasil.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Mas ele é 
um estudioso do assunto e foi Secretário Municipal, ou 
seja, insuspeito do ponto de vista de ter participado de 
um Governo petista. É ele quem faz essa análise.

E diz mais: 

De acordo com o Professor da Unicamp, 
Sr. Marcio Pochmann, a culpa é do modelo 
econômico que drena dinheiro para o sistema 
financeiro e, na outra ponta, assiste os mais 
pobres, com programas como o Bolsa Família 
e o aumento do salário mínimo. 

Quer dizer, tira com uma mão para dar com outra. 
Reduziram-se os gastos sociais, de um modo geral, 
de nove itens do Orçamento que ele selecionou. Em 
relação ao período anterior, houve aumento apenas na 
assistência social, que inclui o Bolsa-Família. Então, no 
cômputo geral, os gastos sociais caíram 2,7%.
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Ele vai mais adiante ao dizer que o resultado 
dessa política é o achatamento da renda da classe 
média assalariada. De acordo com o estudo, o salário 
mínimo cresceu 27,8% e os gastos sociais, 29,8%, 
nos últimos dez anos. Entretanto, o resultado médio 
dos assalariados caiu 16,6%. Ou seja, é a classe mé-
dia que está cada vez mais achatada. Este Governo 
assumiu o poder disposto a mudar esse quadro, mas, 
lamentavelmente, o agravou ainda mais.

Os números mostram que o ajuste fiscal do Governo 
não recaiu prioritariamente sobre os gastos sociais – é 
bom que se diga isso. Os investimentos federais foram 
reduzidos em 39,73%, quase 40%. Quer dizer, recaiu prin-
cipalmente sobre os investimentos; ou seja, diminuíram 
os gastos sociais e os gastos em investimentos. Então 
contradiz o Presidente: nem estradas, nem gasto social. 
Essa é uma realidade que está aqui diagnosticada.

E vai mais além: o momento atual é o pior desde 
1840, o fim do período de sete décadas entre o Ciclo 
do Ouro e o início da produção de café. Imaginem, Srªs 
e Srs. Senadores, é o pior desde 1840. E o Presidente 
Lula diz que estamos invejosos.

A Srª Heloísa Helena (P-Sol – AL) – Senador 
César Borges, V. Exª me concede um aparte?

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Senador 
César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Concedo 
o aparte, com muita satisfação, à Senadora Heloísa 
Helena e, em seguida, ao Senador Almeida Lima.

A Srª Heloísa Helena (P-Sol – AL) – Senador 
César Borges, é bem rapidinho. Primeiro, sempre que 
vou analisar as questões relacionadas ou à vigarice 
política, ou à insensibilidade, ou à incompetência, tenho 
insistido em dizer que isso é o povo brasileiro quem 
vai decidir. O povo brasileiro tem todo o direito de ree-
leger o Presidente Lula, ou até de eleger o Presidente 
Alckmin, mesmo que não seja nenhum dos dois com o 
meu voto, mas tem todo o direito. Então, deixemos isso 
de lado. Segundo, gostaria de deixar de lado também 
esse discurso do Presidente da República. Quando vi 
o discurso que ele fez em Alagoas, só não dei a maior 
gargalhada porque era um negócio muito trágico. Ele 
estava falando da elite ao lado do que há de pior, de 
podre e de rico na elite alagoana. Refiro-me a Alagoas, 
porque aos discursos nos outros Estados nem assisto. 
Estava lá no palanque com o PIB alagoano. Todos os 
ricões, usineiros, gente milionária, estavam todos lá no 
palanque, e ele falando dos pobres. Quem analisa o 
orçamento público e a execução orçamentária também 
vê exatamente isto: em apenas um ano, em 2005, o Go-
verno pagou de juros da dívida oito vezes mais do que 
investiu na educação; dez vezes mais do que investiu 
na saúde; setenta e duas vezes mais do que investiu 

em segurança pública; setecentas e vinte vezes mais 
do que investiu em saneamento. Então, o Presidente 
tem todo o direito de fazer demagogia. Infelizmente, 
ainda vai ter até o dia 1º de julho para estar na televisão 
com essa cantilena enfadonha e mentirosa, dizendo 
que governa para os pobres quando governa para os 
ricos e dá aos pobres apenas as migalhas para ludibriar 
a pobreza. Esse tipo de coisa. Retomemos a verdade. 
Qual é a verdade? É a questão do Orçamento. Ao se 
analisar a execução orçamentária, vê-se claramente 
que, infelizmente, Senador João Alberto Souza, quem 
zela pela verdade, pela análise técnica da execução 
orçamentária, e que não é da base bajulatória, com 
certeza, verá que o Governo jogou mais da metade 
da riqueza nacional para a lama da especulação e 
aumentou a concentração de renda. É só analisar o 
Orçamento que se vê que infelizmente, para todos nós 
brasileiros, muito infelizmente mesmo, para mim, para 
V. Exª e para os pobres do Brasil, o pronunciamento 
de V. Exª está absolutamente correto.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Muito infe-
lizmente, lamentavelmente, Senadora Heloisa Helena. É 
por isso que venho trazer esse discurso e mostrar esse 
estudo, insuspeito, porque, Sr. Presidente, ainda no jornal 
O Globo, tem um artigo muito triste de se ler, porque é 
a pura realidade, do festejado Zuenir Ventura.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O tempo de V. Exª está esgotado.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Só para 
concluir, Sr. Presidente. 

Trata-se do artigo “Um futuro sem futuro”. Leiam 
para ver o que está acontecendo com a infância brasi-
leira; lamentavelmente, com a infância brasileira. “(...) 
meninas de onze anos vendendo o corpo por R$1,99 
ou de cinco anos fazendo sexo oral por R$0,50 e à noite 
se vê no Fantástico o Documentário “Falcão”.

Pergunto: o que este Governo fez pela criança, 
pela juventude brasileira? E o que este Presidente fala 
em nome dos pobres? Ele tem de falar em nome dos 
banqueiros, que tiveram juros recordes, e ele é o re-
presentante, e não falar em nome dos pobres, porque 
está aqui fazendo perjúrio, está mentindo!

Se o Presidente me conceder, eu havia prometido 
um aparte ao Senador Almeida Lima.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Senador, quando o Senador Rodolpho Touri-
nho for falar, em seguida, S. Exª fará o aparte.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Peço 
desculpa ao Senador Almeida Lima e agradeço a sua 
compreensão, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Muito obrigado, Senador César Borges. 

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra ao Senador Mozarildo 
Cavalcanti, PTB, Roraima, como Líder, por cinco mi-
nutos, para uma comunicação urgente de interesse 
partidário.

Por gentileza, Senador Mozarildo.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, estou aqui com 
um quadro fornecido com dados da Superintendên-
cia Regional do Incra do meu Estado, em que vemos 
um dado alarmante – o meu Estado era um Território 
Federal, transformado em Estado pela Constituinte 
de 1988, da qual tive muita honra de participar e lutar 
por essa transformação –, mostrando como estão as 
terras do meu Estado.

Terras arrecadadas pelo Incra: 48,97%; outras 
terras públicas federais, 43%. Sobram, portanto, para 
serem terras possivelmente do Estado, apenas 8,03% 
da área total do meu Estado. 

Diante desse fato e depois de tentar inúmeras ve-
zes resolver essa questão pela via da negociação, do 
entendimento com o Poder Executivo, não conseguindo 
isso, entrei com uma ação popular no Supremo Tribunal 
Federal, já que considero isso um conflito federativo. 
É um esbulho que o Governo Federal faz por meio do 
Incra – de um lado é a Funai; do outro lado é o Incra 
–, nesse caso, o Incra contra o Estado. Que Estado é 
esse que não tem terra? Que Estado é esse que não 
tem área para ser plantada, para ser cultivada? 

Então, entrei, no dia 19 de maio de 2005, com 
uma ação popular. O Ministro Eros Graus mandou, li-
minarmente, arquivar dizendo que não tinha cabimen-
to. Entrei com agravo regimental no dia 5 de agosto 
do ano passado. 

Pois bem, esses autos estão conclusos para o 
relator desde o dia 18 de agosto do ano passado. Es-
tamos caminhando, portanto, para fazer um ano; e não 
há manifestação alguma. 

Fico realmente surpreso quando vejo tanta rapidez 
em decisões do Supremo no que tange a ações do Par-
lamento, como, por exemplo, para salvaguardar direitos 
fundamentais – não entro no mérito da questão – para 
que certas pessoas não revelem na CPI o que a CPI 
quer saber; para proteger o sigilo bancário de algumas 
pessoas que manifestamente têm problemas, e não 
resolve rapidamente essa questão das terras do meu 
Estado que estão sob o domínio indevido do Incra. 

Faço aqui um registro de que agora o Governo 
Federal nomeou para Superintendente do Incra no meu 
Estado um jovem advogado roraimense, conhecedor da 

realidade de lá. Um homem que tem, portanto, todas 
as condições de tentar desatar esses nós. Porém, Sr. 
Presidente, não acredito realmente que este Governo 
tenha interesse em resolver essa questão no meu Estado. 
Uma questão fundiária que, de um lado, repito, são as 
imensas reservas indígenas, que, portanto, não podem 
ser exploradas as terras nem os minérios – dizem que 
agora vão mandar um projeto para poder explorar miné-
rios em terras indígenas; e, do outro lado, o Incra, que 
assentou lá milhares de colonos em diversos municípios 
e os abandonou à própria sorte, sem lhes dar assistên-
cia técnica, sem lhes propiciar adequado financiamento. 
E ainda por cima não repassa essas terras para que o 
Estado possa fazer um plano de desenvolvimento – já 
que está na moda – sustentável, que o Estado possa 
ter um zoneamento econômico-ecológico.

Faço um apelo ao Ministro Eros Grau, para que 
realmente defina, se pronuncie sobre o agravo regi-
mental, que está lá, repito, desde o dia 5 de agosto 
do ano passado.

É um assunto de alto interesse para o meu Estado. 
Na condição de Senador pelo meu Estado, não posso 
ver uma situação dessa e me limitar, lamentavelmente, 
a fazer somente discursos aqui. Por isso entrei com 
uma ação judicial, pois pela via parlamentar, de projeto, 
não se resolve e pela via da conversa amigável com 
o Poder Executivo, com o Presidente da República e 
com os seus ministros, também não se resolve, espero 
que o Supremo olhe isso. 

Termino reiterando meu apelo ao Ministro Eros 
Grau, para que decida essa questão das terras do meu 
Estado, ao mesmo tempo em que espero que o novo 
superintendente, Dr. Juscelino, possa, efetivamente, ter 
sorte e fazer as cobranças que o Estado espera para 
titular as terras até daqueles colonos que já estão lá, 
milhares de colonos que têm um lote de 100 ha que 
não têm nem título, e o Estado não pode titular porque 
as terras estão sob o domínio do Incra.

Quero, Sr. Presidente, pedir que sejam transcritos 
na íntegra tanto a ação popular quanto o agravo regi-
mental e esses dados que aqui li como parte integrante 
do meu pronunciamento. Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO EROS RO-
BERTO GRAU, DO EG. SUPREMO TRIBUNAL FE-
DERAL

Francisco Mozarildo de Melo Cavalcanti, brasi-
leiro, casado, Médico e Senador da República pelo 
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Estado de Roraima, portador do título de eleitor em 
anexo, com domicílio Ala Senador Afonso Arinos, gab. 
10, Senado Federal, Brasília-DF, por seu Advogado in-
fra-assinado, vem, nos termos do art. 317 do RISTF, 
interpor o presente

AGRAVO REGIMENTAL

Em face da decisão de Vossa Excelência que 
extinguiu, sem julgamento de mérito, a ação caute-
lar proposta em face da União, pessoa jurídica de di-
reito público, representada pelo Advogado-Geral da 
União e o INCRA, Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária, autarquia pública, representada 
por seu Procurador Federal, o que faz nos seguintes 
termos:

Da decisão agravada
Decidiu Excelentíssimo Senhor Ministro Eros 

Roberto Grau que:

“7 A ação popular prevista no inciso 
LXXIII do art. 5 da constituição do Brasil tem 
por objeto a anulação de ato lesivo ao patri-
mônio público ou de entidade de que o Es-
tado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico 
e seu ajuizamento apenas se justifica quan-
do a lesão ao patrimônio público possa ser 
objetiva e minimamente mensurável, o que 
não ocorrer na espécie. ademais, a alegada 
omissão da União, consubstanciada em au-
sência de regulamentação do art. 4º da Lei nº 
10.304/2001, não se enquadra em qualquer 
das hipóteses de nulidade enunciadas art. 2º 
da lei 4.717/65. Nego seguimento ao pedido, 
por ser manifestamente incabível (art. 21, § 
1º, do RISTF)”. 

Em síntese, que a Lei nº 4.717/65 traz com re-
quisito para a sua propositura a mensuração mínima 
e objetiva da lesão ao patrimônio público; e que a re-
gulamentação de lei não estaria acobertada pelas hi-
póteses enunciadas no art. 2º da Lei nº 4.717/65.

Do Cabimento da Ação Popular
Conforme ressaltado na exordial, objetiva-se, com 

a presente ação popular, determinar à União e ao INCRA 
que obedeçam ao comando constitucional de assegurar 
ao Estado de Roraima os direitos de posse e de proprie-
dade quanto as terras devolutas que não estão inseridas 
no conceito de terras da União, na forma como previsto 
no art. 26, inciso IV; art. 20, inciso II; e art. 14 do ADCT, 
todos da Constituição Federal de 1988.

Além desse pedido declaratório, formulou-se um 
pedido condenatório no sentido de se efetuar, concre-
tamente, as transferências de terras indevidamente 

em poder do INCRA e da União que, com a criação 
do Estado de Roraima, passaram a ser daquele ente 
da federação, e que hoje se encontram registradas 
ou administradas pelas citadas pessoas jurídicas de 
direito público.

A causa de pedir que justifica a propositura da 
ação popular é exatamente o significativo prejuízo 
econômico e à administração do Estado de Roraima 
em face de não possuir a gerência sobre 92% do seu 
território, hoje em nome da União ou Incra, ou por eles 
administrados.

São três os requisitos específicos da ação popu-
lar, na forma como preleciona Hely Lopes Meirelles: 
legitimidade de cidadão, ilegalidade e lesividade.¹

Discute-se. neste agravo, apenas os dois últimos 
requisitos, que igualmente se encontram preenchidos 
nesta ação, senão vejamos:

Da Ilegalidade
Prevê o art. 14 do ADCT que:

Art. 14. Os Territórios Federais de Rorai-
ma e do Amapá são transformados em Esta-
dos Federados, mantidos seus atuais limites 
geográficos.

§ 1º A instalação dos Estados dar-se-á com 
a posse dos governadores eleitos em 1990

§ 2º Aplicam-se à transformação e ins-
talação dos Estados de Roraima e Amapá 
as normas e critérios seguidos na criação do 
Estado de Rondônia, respeitado o disposto na 
Constituição e neste Ato.

Prevê os arts. 20 e 26 da Constituição Federal 
que:

Art. 20. São bens da União:
I – os que atualmente lhe pertencem e 

os que lhe vierem a ser atribuídos;
II – as terras devolutas indispensáveis 

à defesa das fronteiras, das fortificações e 
construções militares, das vias federais de 
comunicação e à preservação ambiental, de-
finidas em lei;

III – os lagos, rios e quaisquer correntes 
de água em terrenos de seu domínio, ou que 
banhem mais de um Estado, sirvam de limites 
com outros países, ou se estendam a território 
estrangeiro ou dele provenham, bem como os 
terrenos marginais e as praias fluviais;

1 MEIRELES, HELY lopes. Mandado de Segurança ação popular 
ação civil pública. Mandado e injunção. Hábeas data. Ação direta 
de inconstitucionalidade. Ação declaratória de constitucionalidade. 
Argüição de descumprimento de preceito fundamental. O Controle 
incidental de normas no Direito Brasileiro. 26ª edição. Malheiros: 
São Paulo, 2004, p. 125.
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IV – as ilhas fluviais e lacustres nas zo-
nas limítrofes com outros países; as praias 
marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, 
excluídas, destas, as que contenham a sede de 
Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao 
serviço público e a unidade ambiental federal, 
e as referidas no art. 26 II (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 46, de 2005)

V – os recursos naturais da plataforma 
continental e da zona econômica exclusiva;

VI – o mar territorial;
VII – os terrenos de marinha e seus acres-

cidos;
VIII – os potenciais de energia hidráulica:
IX – os recursos minerais, inclusive os 

do subsolo;
X – as cavidades naturais subterrâneas 

e os sítios arqueológicos e pré-históricos:
XI – as terras tradicionalmente ocupadas 

pelos índios.
(...)
§ 2º A faixa de até cento e cinqüenta qui-

lômetros de largura, ao longo das fronteiras 
terrestres, designada como faixa de fronteira, 
é considerada fundamental para defesa do 
território nacional, e sua ocupação e utilização 
serão reguladas em lei.

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos 
Estados:

I – as águas superficiais ou subterrâneas, 
fluentes, emergentes e em depósito, ressalva-
das, neste caso, na forma da lei as decorrentes 
de obras da União;

II – as áreas, nas ilhas oceânicas e cos-
teiras, que estiverem no seu domínio, excluí-
das aquelas sob domínio da União, Municípios 
ou terceiros;

III – as Ilhas fluviais e lacustres não per-
tencentes à União;

IV – as terras devolutas não compreen-
didas entre as da União.

A Lei Complementar nº 41, de 1981, no que 
tange a questão patrimonial do Estado de Rondônia, 
preceitua que:

Art. 15 Ficam transferidos ao Estado de 
Rondônia o domínio, a posse e a administração 
dos seguintes bens móveis e imóveis:

I – os que atualmente pertencem ao Ter-
ritório Federal de Rondônia;

II – os efetivamente utilizados pela Admi-
nistração do Território Federal de Rondônia;

III – rendas, direitos e obrigações decor-
rentes dos bens especificados nos incisos I e II, 
bem como os relativos aos convênios, contra-
tos e ajustes firmados pela União, no interesse 
do Território Federal de Rondônia.

Prevê, por fim, a Lei nº 10.304/2001 que:

Art. 1º As terras pertencentes à União, 
compreendidas no Estado de Roraima, passam 
ao domínio desse Estado, mantidos os seus 
atuais limites e confrontações, nos termos do 
art. 14 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.

Art. 2º São excluídas da transferência 
de que trata esta Lei as áreas relacionadas 
nos incisos II, III, IV, VIII, IX e X do art. 20 
da Constituição Federal, as terras indígenas 
pertencentes à União e as destinadas pela 
União a outros fins de necessidade ou utili-
dade pública.

Esses dispositivos constitucionais e legais já dei-
xam claro o que são terras da União e o que são terras 
do Estado de Roraima.

No entanto, 92% das terras do Estado de Rorai-
ma encontram-se ou registradas em nome da União e 
suas autarquias, ou por eles administrados.

Da Lesividade
A lesividade, para fins da ação popular, conforme 

a melhor doutrina, não se restringe à questão patrimo-
nial e nem aos atos comissivos.

Hely Lopes Meirelles, que na sua consagrada 
obra sobre Mandado de Segurança e outros remédios 
constitucionais, afirma que:

“O terceiro requisito da ação popular é 
a lesividade do ato o patrimônio público. Na 
conceituação atual, lesivo é todo ato ou omis-
são administrativa que desfalca o erário ou 
prejudica a administração, assim como o 
que ofende bens ou valores artísticos, cívicos, 
culturais, ambientais ou históricos da comuni-
dade.”² (grifo nosso).

Assim, em princípio, a lesividade se caracteriza 
tanto por uma ato comissivo ou omissivo que venha a 
causar prejuízos econômicos ao Estado ou prejudicar 
a administração pública.

² MEIRELLES, Hely Lopes. Mandado se Segurança ação popular 
ação civil pública. Mandado e injunção. Hábeas data. Ação direta 
de inconstitucionalidade. Ação declaratória de constitucionalidade. 
Argüição de descumprimento de preceito fundamental. O controle 
incidental de normas no Direito Brasileiro. 26ª edição, Malheiro: São 
Paulo, 2004, p. 124.
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A omissão se caracteriza pela não transferência 
das terras indevidamente em poder da União e do IN-
CRA ao Estado de Roraima, na forma como determi-
nada pela constituição e leis acima apontadas.

Esse ato, por si só, já revela o prejuízo econômico 
do Estado, já que o Estado de Roraima não tem como 
desenvolver economicamente não tendo a gerência 
sobre 92% de seu território.

Os Estados sobrevivem basicamente das suas 
receitas derivadas, que são frutos especialmente do 
ICMS. O ICMS só existe se houve comércio e esse só 
existe se houver desenvolvimento econômico.

Sem a possibilidade de se assegurar a posse e titu-
laridade de terras, principalmente no âmbito rural, dentro 
de um planejamento estratégico, não há como atrair in-
vestimentos e o Estado não tem como se desenvolver.

A questão da mensuração dessa lesividade é ques-
tão de mérito, que deve ser analisada ao final da ação, e 
não como condição ou requisito para a sua propositura.

Exigir do autor popular a mensuração desse pre-
juízo econômico é desvirtuar o espírito da própria ação 
popular que, aliás, possibilita até mesmo a propositura 
da ação sem qualquer prova documental.

A impossibilidade de um ente federativo de gerir 92% 
das suas terras é, salvo melhor juízo, um indicativo gra-
ve de prejuízo econômico para o Estado de Roraima, de 
forma a preencher de forma satisfatória, nesse momento 
processual, o requisito da lesividade ao erário público.

Além de prejudicar o erário público, a própria ad-
ministração do Estado fica prejudicada. O Estado de 
Roraima hoje é um Estado de servidores públicos. O 
fim do Estado é pagar servidores públicos. Não há pla-
nejamento econômico. Não há desenvolvimento. Não 
há emprego na iniciativa privada. E isso se dá exata-
mente porque não se tem qualquer segurança jurídica 
de investimento econômico naquele Estado, já que a 
União não transfere ao Estado o que lhe pertence.

Exigir que o autor popular faça uma mensuração 
desse prejuízo à administração é exigir que o mesmo 
prove o óbvio.

Da Necessidade de Condenação numa Obrigação 
de Fazer

A transferência das terras indevidamente em 
poder da União e do Incra não precisaria ser feita, ne-
cessariamente, por meio de decreto regulamentar da 
Lei nº 10.304/2001, caracterizando, como disse o MM. 
Ministro Relator, a omissão legislativa que afastaria a 
aplicação da ação popular, de acordo com o rol do art. 
2º da Lei nº 4.717/65.

A Lei nº 10.304/2001 disse apenas o óbvio, ou 
seja, o que já havia sido dito pela própria constituição, 
quando ressaltou o que são bens dos Estados e o que 
são bens da União.

O fato é que, concretamente, a União e o Incra não 
obedecem ao texto constitucional, violando, portanto, 
o princípio da legalidade, e continuam a administrar 
as referidas terras como se suas fossem, quando em 

verdade já haviam sido transferidas ao Estado, o que 
violaria o princípio da moralidade.

E o que é pior é que essa administração por parte 
da União não leva em consideração os interesses de 
desenvolvimento do Estado.

O Estado não participa de nenhuma decisão da 
União, quanto à utilização de seu próprio patrimônio.

Além da natureza declaratória, que toda ação 
possui, inclusive a ação popular, o pedido principal da 
presente demanda é obrigar o poder público federal a 
efetivamente fazer cumprir a determinação constitucio-
nal e transferir as terras que a Constituição determinou 
que são do Estado de Roraima.

Tal medida pode ser feita de diversas formas. Pri-
meiro, com a declaração desse Eg. Supremo Tribunal 
Federal de que os citados dispositivo são auto-aplicá-
veis, não necessitando de nenhum ato infrá-constitu-
cional. O que por si só já resolveria o problema.

Segundo, com atos concretos que a União e o 
INCRA teriam que fazer, quais sejam: transferir as refe-
ridas áreas, que eventualmente estiverem registradas 
indevidamente por elas para o Estado de Roraima.

Essa transferência só seria necessária para as 
áreas registradas indevidamente em nome da União 
ou Incra. As demais áreas, que já são do Estado de 
Roraima, simplesmente deixariam de ser administradas 
pelo Incra, já que não lhe compete administrar terras 
que não lhe pertence.

Sem a intermediação do poder judiciário nessa 
questão, não haverá, jamais, qualquer possibilidade de 
que a União e o Incra, de forma espontânea, venham 
a concretizar o preceito constitucional dos dispositi-
vos citados, já que não há qualquer interesse federal 
nessa questão.

Não se pretende a regulamentação da Lei nº 
10.304/2001, o que habilitaria a ação de controle con-
centrando de constitucionalidade por omissão. Essa lei 
apenas disse o óbvio, qual   seja, o que seriam as terras 
dos Estados e aquelas que seriam da União, na forma 
como já preceituada pelo próprio texto  constitucional.

A desnecessidade de lei a regulamentar os cita-
dos dispositivos constitucionais já foi acatada por esse 
Eg. Supremo Tribunal Federal quando do julgamento 
da Ação Cível Originária nº 640 (cópia anexa).

Do Pedido
Ante o exposto, requer seja conhecido o presente 

recurso de agravo para, no mérito, dar-lhe provimento 
para cassar a decisão do Mm. Relator que extinguiu o 
feito sem julgamento de mérito, dando– se seguimento 
ao trâmite normal da ação popular em tela. 

Termos em que pede e espera deferimento.
Brasília, 4 de agosto de 2005. –  Ranilton Mon-

teiro Neves, OAB-DF nº 20.561.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDEN-
TE DO EG. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

FRANCISCO MOZARILDO DE MELO CAVAL-
CANTI, brasileiro, casado, Médico o Senador da Re-
pública pelo Estado de Roraima. portador do título do 
eleitor em anexo, com domicílio Ala Senador Afonso 
Arinos. gab. 10. Senado Federal. Brasília-DF, por seu 
Advogado infra–assinado, vem propor a presente.

AÇÃO POPULAR

Contra a União, pessoa jurídica de direito público, 
representada pelo Advogado-Geral da União e o Incra, 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, 
autarquia pública, representada por seu Procurador 
Federal e o Estado de Roraima, representado por seu 
Procurador Geral, o que faz nos seguintes termos.

Breve Resumo da Demanda
O Território Federal de Roraima foi transforma-

do em Estado pela Constituição Federal de 1988. nos 
termos do art. 14 dos Atos das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, verbis:

Art. 14. Os Territórios Federais de Rorai-
ma e do Amapá são transformados em Esta-
dos Federados, mantidos seus atuais limites 
geográficos.

§ 1º A instala cão dos Estados dar-se-
á com a posse dos governadores eleitos em 
1990.

§ 2º Aplicam-se à transformação e ins-
talação dos Estados de Roraima e Amapá 
as normas e critérios seguidos na criação do 
Estado de Rondônia, respeitado o disposto na 
Constituição e neste Ato.

Conforme se depreende desse dispositivo cons-
titucional, em relação à transformação do Território no 
novo Estado de Roraima, conclui-se que:

a) O Estado de Roraima deveria ter a 
mesma dimensão territorial do então Territó-
rio de Roraima:

b) A referida transformação seria regida 
pela mesma norma e mesmos critérios segui-
dos na criação do Estado de Rondônia.

Essa norma de que trata o dispositivo constitu-
cional é a Lei Complementar nº 41, de 1981, que. no 
que tange a questão patrimonial do Estado de Ron-
dônia, preceitua que:

Art. 15. Ficam transferidos ao Estado de 
Rondônia o domínio, a posse e a administração 
dos seguintes bens móveis e imóveis:

I – os que atualmente pertencem ao Ter-
ritório Federal de Rondônia;

II – os efetivamente utilizados pela Admi-
nistração do Território Federal de Rondônia:

III – rendas, direitos e obrigações decor-
rentes dos bens especificados nos incisos I e II, 
bem como os relativos aos convênios, contra-
tos e ajustes firmados pela União, no interesse 
do Território Federal de Rondônia.

Desse dispositivo legal. alçado a norma constitu-
cional, depreende-se que os bens móveis e móveis que 
pertenciam ao antigo Território Federal de Roraima. bem 
como os bens móveis e imóveis efetivamente utilizados 
pela Administração do Território Federal de Roraima 
passaram automaticamente para a esfera de domínio 
e posse do recém criado Estado de Roraima.

Muito embora tenha sido bastante clara a intenção 
constitucional de transferir o domínio imobiliário do então 
Território Federal de Roraima para o Estado de Roraima. 
o que se vê foi a total desobediência constitucional por 
parte da União, que até hoje, após cerca de 14 anos da 
efetiva instalação do referido Estado, ainda não transferiu 
os bens do Estado para que este possa desempenhar 
o seu papel que a constituição lhe reservou.

Visando proporcionar a imediata transferência 
dos citados bens imóveis para a esfera de domínio e 
posse do Estado de Roraima, foi promulgada a Lei nº 
10.304, de 05 de novembro de 2001, verbis:

LEI Nº 10.304, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2001

Transfere ao domínio do Estado de 
Roraima terras pertencentes à União e dá 
outras providências.

O Presidente da República, Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte lei:

Art. 1º As terras pertencentes à União. 
compreendidas no Estado de Roraima, passam 
ao domínio desse Estado, mantidos os seus 
atuais limites e confrontações, nos termos do 
art. 14 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.

Art. 2º São excluídas da transferência 
de que trata esta Lei as áreas relacionadas 
nos incisos II, III, IV, VIII, IX e X do art. 20 
da Constituição Federal, as terras indígenas 
pertencentes à União e as destinadas pela 
União a outros fins de necessidade ou utili-
dade pública.
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Art. 3º As terras transferidas ao domínio 
do Estado de Roraima deverão ser utilizadas 
em atividades de assentamento e de colo-
nização, podendo ser adotado o regime de 
concessão de uso, previsto pelo Decreto-Lei 
nº 271. de 28 de fevereiro de 1967.

§ 1º A aquisição ou o arrendamento de 
lotes por estrangeiros obedecerá os limites, 
condições e restrições estabelecidos na le-
gislação federal.

§ 2º (Vetado)
Art. 4º O Poder Executivo regulamenta-

rá esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias.

Ocorre que essa lei, no seu art. 4º determinou que 
o Poder Executivo deveria regulamentá-la no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, prazo este que se encontra 
esgotado desde maio de 2002.

E mais uma vez, passados quase 3 (três) anos, 
até a presente data o Estado de Roraima encontra-se 
seriamente prejudicado, sem os bens que a Constituição 
Federal lhe assegurou. o que lhe impede de promover 
o seu desenvolvimento econômico e social.

Da Competência do Supremo Tribunal Federal
A competência para julgar a presente ação po-

pular é do Supremo Tribunal Federal, já que a matéria 
tratada envolve conflito federativo, entre a União e o 
Estado de Roraima, nos termos do art. 102, inciso I, 
letra f da Constituição Federal de 1988.

O próprio Supremo Tribunal Federal já reconhe-
ceu, por ocasião do julgamento da RCL nº 2.833, que 
a competência para julgar matérias que envolvam 
questões fundiárias entre um Estado da Federação e 
a União, é do Supremo Tribunal Federal. independen-
temente de ser uma ação popular.

Do Cabimento da Ação Popular
A ação popular é o meio constitucional posto a 

disposição de qualquer cidadão, que vise anular ato 
lesivo ao patrimônio público, à moralidade adminis-
trativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 
cultural, nos termos do art. 5º, inciso LXXIII da Cons-
tituição Federal de 1988.

Nos termos do artigo 1º da Lei nº 4.717, de 29 
de junho de 1965, verbis:

Art. 1º Qualquer cidadão será parte 
legítima para pleitear a anulação ou a de-
claração de nulidade de atos lesivos ao pa-
trimônio da União, do Distrito Federal, dos 
Estados, dos Municípios, de entidades au-
tárquicas, de sociedades de economia mista 
(Constituição, art. 141, § 38), de sociedades 
mútuas de seguro nas quais a União repre-

sente os segurados ausentes, de empresas 
públicas, de serviços sociais autônomos, de 
instituições ou fundações para cuja criação 
ou custeio o tesouro público haja concorri-
do ou concorra com mais de cinqüenta por 
cento do patrimônio ou da receita ânua, de 
empresas incorporadas ao patrimônio da 
União, do Distrito Federal, dos Estados e 
dos Municípios, e de quaisquer pessoas ju-
rídicas ou entidades subvencionadas pelos 
cofres públicos.

A legitimação ativa da presente ação popular en-
contra-se adequadamente preenchida, já que o autor 
é cidadão brasileiro, conforme titulo de eleitor em ane-
xo, e é detentor de um mandato legislativo de Senador 
da República, tendo a sua atuação política marcada 
pela defesa da regularização fundiária do Estado de 
Roraima, como ponto de partida para qualquer linha 
de desenvolvimento econômico e social.

Descumprimento de uma norma constitucional. 
que deveria ter sido cumprida desde a instalação do 
Estado, ou seja, há quase 14 (quatorze) anos, e ou 
pela ausência de um ato Regulamentar que não foi 
editado.

Daí ser a via judicial o único caminho necessário 
para resolver o problema dessa grave omissão admi-
nistrativa do poder público em transferir efetivamente 
os bens imóveis do antigo território para o Estado de 
Roraima.

Esta ação popular visa, portanto, restabelecer 
o princípio da legalidade e da autonomia do Estado 
de Roraima, já que há uma norma legal expressa de-
terminando ao Executivo Federal a regulamentação 
da Lei nº 10.301, de 2001, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a contar da publicação da referida lei, o 
que se deu em 05 de novembro de 2001, o que não foi 
feito até o presente momento e há uma norma consti-
tucional atribuindo o domínio pelo Estado de Roraima 
das terras públicas federais encontradas nos limites 
de seu território.

Visa ainda restabelecer a vontade constitucional 
da efetiva criação do Estado de Roraima, que de for-
ma injustificada encontra-se inviabilizada com a grave 
omissão do Governo Federal e de suas autoridades, 
que não transfere as terras que pertenciam ao Terri-
tório Federal de Roraima para o então criado Estado 
de Roraima, na forma como determinada pelo art. 14 
do ADCT da CF/88, e não permite o domínio pleno de 
seu poder sobre as referidas áreas.

Por fim, encontra-se violado o principio da mora-
lidade, já que não se concebe como possa um Estado 
da federação ter a sua situação fundiária a depender 
exclusivamente de um ato regulamentar da União, que 
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não possui qualquer interesse em resolver o problema 
de um Estado da Federação, com cerca de 300.000 
pessoas. já que constantemente cria novas ou aumenta 
as reservas indígenas existentes, de forma a ampliar 
ainda mais a sua arca, em detrimento da área do já 
fragilizado Estado de Roraima.

Ainda quanto ao elemento da lesividade, resta 
cristalino que o Estado de Roraima não possui território, 
ou seja, não possui uma base territorial devidamente 
delimitada, de forma que possa exercer o poder de im-
pério, buscando o desenvolvimento agrário e industrial 
do Estado, já muito comprometido pela indefinição que 
a situação fundiária causa.

Todas as terras localizadas no Estado de Ro-
raima, com raríssimas exceções, como as que foram 
adquiridas por meio de contrato de compra e venda 
ou por meio de doação, são da União, o que totaliza 
cerca de 92% do Estado.

Dessa forma, a lesão é latente, já que não se con-
cebe, nem na teoria, nem na prática, um Estado sem 
território. Na teoria, a base territorial é um elemento 
objetivo do conceito de Estado. Não se concebe um 
Estado sem território, sem povo e sem governo sobera-
no, conforme nos ensina Hildebrando Accioly, quando 
trata dos elementos constitutivos dos Estados, no seu 
Manual de Direito Internacional Público, Saraiva: 
São Paulo, 11ª edição, p. 16.

Na prática, o que ocorre é que o Estado de Ro-
raima não possui qualquer chance de desenvolvimento 
econômico ou social, já que simplesmente não possui 
qualquer patrimônio imobiliário que possa ser utilizado 
com essas finalidades.

O Estado de Roraima não tem condições de atrair 
investidores, que ficam com receio de investir em terras 
que venham a ser demarcadas no futuro como áreas 
indígenas, ou como terras do Incra, como são exem-
plos nas diversas demandas judiciais que essa Casa 
encontra-se detida sobre o tema, tais como a polêmica 
demarcação da Raposa Serra do Sol e da anulação dos 
títulos definitivos emitidos em favor de alguns produtores 
rurais, já anulados nesse Supremo Tribunal Federal.

Como o Governo Federal e o Incra insistem em 
não resolver o problema, até porque não possuem 
qualquer interesse nisso, não resta outra saída a não 
ser ingressar com a presente ação popular visando 
restabelecer a autonomia do Estado de Roraima sobre 
as terras localizadas em seu território, conferidas pela 
Constituição Federal de 1988.

Dos Bens Públicos Estaduais e a Criação do Es-
tado de Roraima

Os bens do Estado de Roraima são bens pú-
blicos, na forma como determina o art. 98 do Código 
Civil Brasileiro.

Os bens imóveis privados são adquiridos, em 
regra, por meio do registro do título, acessão, usuca-
pião e direito hereditário, na forma dos arts. 1.238 a 
1.244, 1.248 e 1.784 do Código Civil, art. 167, da Lei 
nº 6.015/73 e Lei nº 7.433/85.

No entanto, os bens públicos para serem adqui-
ridos não necessitam, necessariamente, do registro 
imobiliário, já que em relação a eles há a aplicação de 
um regime de direito público, cujo registro imobiliário 
passa a ser apenas um dado acidental.

O art. 99 do Código Civil, prescreve que:

Art. 99. São bens públicos:
I – os de uso comum do povo, tais como 

rios, mares, estradas, ruas e praças:
II – os de uso especial tais como edifícios 

ou terrenos destinados a serviço ou estabe-
lecimento da administração federal, estadual, 
territorial ou municipal, inclusive os de suas 
autarquias:

III – os dominicais, que constituem o pa-
trimônio das pessoas jurídicas de direito pú-
blico, como objeto de direito pessoal, ou real, 
de cada urna dessas entidades.

Parágrafo único. Não dispondo a lei em 
contrario, consideram-se dominicais os bens 
pertencentes às pessoas jurídicas de direito 
público a que se tenha dado estrutura de di-
reito privado.

Somente os bens dominicais podem ser trans-
feridos para os particulares, observadas as exigên-
cias legais, na forma do art. 101 do Código Civil 
e, quando isto ocorre, estes bens são passíveis 
de registro.

Já os demais bens públicos não podem ser apro-
priados pelos particulares. independentemente de ha-
ver registro público ou não.

Da mesma forma, os bens públicos, inclusive os 
dominais, não são submetidos a registro público quan-
do são transferidos entre os entes da federação, por 
força da própria constituição ou das leis, dando-se a 
publicidade necessária para impor o regime jurídico 
de direito público.

Não é por outro motivo que o art. 168 da Lei nº 
6.015. de 1973, que arrola os casos em que os bens 
móveis são levados a registro, onde não se verifica os 
bens imóveis públicos. verbis:

Art. 168. No Registro de imóveis serão 
feitas:

I – a inscrição:

a) dos instrumentos públicos de institui-
ção de bem de família;
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b) das hipotecas legais, judiciais e con-
vencionais;

c) dos contratos de locação de prédios, 
nos quais tenha sido consignada cláusula de 
vigência no caso de alienação da coisa lo-
cada;

d) do penhor de máquinas e de apare-
lhos utilizados na indústria, instalados e em 
funcionamento, com ou sem os respectivos 
pertences;

e) das penhoras, arrestos e seqüestros 
de imóveis;

f) dos títulos das servidões em geral, 
para sua constituição;

g) do usufruto e do uso sobre imóveis 
e da habilitação, quando não resultarem do 
direito de família;

h) das rendas constituídas ou vinculadas 
a imóveis, por disposição de última vontade:

i) da promessa de compra e venda de 
imóvel não loteado, sem cláusula de arrepen-
dimento, cujo preço deva pagar-se a prazo, 
de uma só vez ou em prestações (artigo 22 
do Decreto-Lei nº 58, de 10 de dezembro de 
1937, com a redação alterada pela Lei nº 649, 
de 11 de marco de 1949);

j) da enfiteuse;
l) da anticrese;
m) dos instrumentos públicos das con-

venções antenupciais;
n) das cédulas de crédito rural (Decreto-

Lei nº 167, de 14 de fevereiro de 1967);
o) das cédulas de crédito industrial (De-

creto-Lei nº 413, de 9 de janeiro de 1969);
p) dos contratos de penhor rural (Lei nº 

492, de 30 de agosto de 1969);
q) dos empréstimos por obrigações ao 

portador ou debêntures, inclusive as conver-
síveis em ações (Lei nº 4.728, de 14 de julho 
de 1965, artigo 44);

r) dos memoriais de incorporação e das 
instituições e convenções de condomínio a 
que alude a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro 
de 1964;

s) dos memoriais de loteamento de ter-
renos urbanos e rurais, para a venda de lotes 
a prazo, em prestações (Decreto-Lei nº 58/37, 
Lei nº 4.591/64 e Decreto-Lei nº 271, de 28 de 
fevereiro de 1967);

t) das citações de ações reais ou pesso-
ais, reipersecutórias, relativas à imóveis; 

u) das promessas de cessão (artigo 59, 
da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964);

II – a transcrição:

a) das sentenças e de nulidade ou anu-
lação de casamento, quando nas respectivas 
partilhas existirem imóveis ou direitos reais 
sujeitos a registro;

b) dos julgados e atos jurídicos inter 
vivos que dividirem imóveis ou os demarca-
rem:

c) das sentenças que nos inventários e 
partilhas, adjudicarem bens de raiz em paga-
mento das dividas da herança;

d) dos atos de entrega de legados de 
imóveis, formal de partilha e das sentenças de 
adjudicação em inventário quando não houver 
partilha;

e) da arrematação e da adjudicação em 
hasta pública;

f) do dote:
g) das sentenças declaratórias de usuca-

pião, para servirem de títulos aquisitivos;
h) da compra e venda pura e condicio-

nal:
i) da permuta:
j) da dação em pagamento:
l) da transferência de quota a sociedade, 

quando for constituída por imóvel:
m) da doação entre vivos:
n) das sentenças que, em processos 

de desapropriação, fixarem o valor da inde-
nização.

III – a averbação:

a) das convenções antenupciais, espe-
cialmente em relação aos imóveis existentes, 
ou posteriormente adquiridos, pela cláusula 
do regime legal:

b) por cancelamento da extinção dos 
direitos reais:

c) dos contratos de promessa de compra 
e venda de terrenos loteados, em conformida-
de com as disposições de Decreto-Lei nº 58, 
de 10 de dezembro de 1937:

d) da mudança de nome dos logradouros 
e da numeração dos prédios, da edificação, da 
reconstrução, da demolição, do desmembra-
mento e do loteamento de imóveis:

e) da alteração do nome por casamento 
ou por desquite ou, ainda, de outras circunstân-
cias que, por qualquer modo, afetem o registro 
ou as pessoas nele interessadas:

f) dos contratos de promessa de compra 
e venda, cessão desta, ou de promessa de 
cessão, a que alude a Lei nº 4.591, de 16 de 
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dezembro de 1964, bem como dos contratos de 
compra e venda relativos ao desmembramento 
das unidades autônomas respectivas;

g) da individuação das unidades autôno-
mas condominiais de que trata a Lei nº 4.591, 
de 16 de dezembro de 1964, e o artigo 13 do 
Decreto nº 55.815, de 8 de março de 1965;

h) das cédulas hipotecárias a que alu-
de o Decreto-Lei nº 70, de 21 de novembro 
de 1966;

i) da caução, da cessão parcial e da ces-
são fiduciária dos direitos aquisitivos relativos 
a imóveis (Decreto-Lei nº 70, de 21 de novem-
bro de 1966);

j) das sentenças de separação de dote;
l) do julgamento sobre o restabelecimento 

da sociedade conjugal;
m) das cláusulas de inalienabilidade, 

impenhorabilidade, e incomunicabilidade im-
postas a imóveis, bem como da instituição de 
fideicomisso;

n) das decisões, recursos e seus efei-
tos, que tenham por objeto os atos ou títulos 
registrados.

A desnecessidade do assento nos registros imo-
biliários dos chamados bens de domínio público é en-
faticamente defendida por Walter Ceneviva:

“O registro do loteamento tem efeito cons-
titutivo de direito em favor do município. Efeito 
que nasce com o registro, na data deste. As 
vias, praças e espaços livres, áreas destinadas 
a edifícios públicos e equipamentos urbanos, 
constantes do projeto e do memorial descritivo, 
passam a pertencer ao domínio municipal, in-
dependentemente de outros assentos. Os bens 
públicos integram o patrimônio da União, dos 
Estados e dos Municípios. O domínio público 
é uma das formas de exercido da soberania, 
nem confundível com a propriedade, nem a ela 
equiparável. Por isso não é sujeito ao registro 
imobiliário, destinado às modificações dos di-
reitos reais sobre imóveis” (Lei dos Registros 
Públicos Comentada. São Paulo: Saraiva, 73 
ed., 1991) (grifo nosso)

Hely Lopes Meirelles define o domínio público 
como:

“(...) poder superior (eminente) que o 
Estado mantêm sobre todas as coisas exis-
tentes em seu território, não se confunde com 
o direito de propriedade que o mesmo Estado 
exerce sobre as coisas que lhe pertencem, por 

aquisição civil ou administrativa. Aquele é um 
domínio geral e potencial sobre bens alheios: 
este é um domínio específico e efetivo sobre 
bens próprios do Estado, o que o caracteriza 
como um domínio patrimonial, no sentido de 
incidir sobre os bens que lhe pertencem.

“O domínio patrimonial do Estado sobre 
os seus bens é direito de propriedade, mas 
direito de propriedade pública, sujeito a um 
regime administrativo especial. A esse regime 
se subordinam todos os bens das pessoas 
administrativas, assim considerados bens pú-
blicos, e, como tais, regidos pelo direito públi-
co, embora supletivamente se lhes apliquem 
algumas regras da propriedade privada. Mas, 
advirta-se que as normas civis não regem o 
domínio público; suprem, apenas, as omissões 
das leis administrativas” (Direito Administra-
tivo Brasileiro, São Paulo: RT, 15ª ed. p. 421 
(grifo nosso)

Afrânio de Carvalho, na sua conhecida obra, Re-
gistro de Imóveis (Forense, 1982, 3ª ed. p. 43-47), tece 
variegadas considerações acerca do tema:

“Ao acolher apenas os imóveis particula-
res, deixando livres os imóveis públicos, o re-
gistro tem em vista que a propriedade pública 
não necessita da proteção por ele oferecida, 
por estar a salvo de atos jurídicos dos particu-
lares. Nada obsta, porém, que a administração 
pública resolva futuramente subordinar todos 
os imóveis públicos ao Registro, a fim de que 
esta reflita a imagem completa do território do 
País. Essa fase provavelmente será atingida 
mais adiante como natural decorrência do ca-
dastro, do qual se pode dizer como já se disse 
da natureza, que tem horror ao vácuo...”

“De parte essas observações sobre ca-
tegorias de bens públicos, talvez não haja 
temeridade em admitir à vista de episódios 
atuais, que no futuro o Registro de Imóveis 
venha a dar publicidade às mutações jurídico-
reais tanto da propriedade particular como da 
propriedade pública, embora, no tocante á se-
gunda, só sirva para facilitar trâmites adminis-
trativos na rotina das repartições, ao contrário 
do que acontece relativamente à primeira, em 
que serve para criar ou extinguir direitos. A 
integração imprimirá ordem aos assentos de 
ambas as propriedades, que disso se benefi-
ciarão mutuamente,” (grifo nosso)
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A propósito convém destacar o seguinte prece-
dente do Supremo Tribunal Federal, verbis:

AR nº 1.137/MG – Minas Gerais

Ação Rescisória
Relator(a): Mim. Rafael Mayer
Rel. Acórdão
Min. Néri da Silveira
Julgamento: 22-6-1988 Órgão Julga-

dor:
Tribunal Pleno
Publicação: DJ Data-6-9-2001 PP nº 9 

Ement
Vol-02042-02 PP nº 239

Ementa: – Ação rescisória. 2. Limites ter-
ritoriais entre Municípios: ação concernente à 
nulidade de sua alteração. Acórdão rescinden-
do que afirmou, quanto à prescrição da ação, 
ser a vintenária do art. 177 do Código Civil e 
não a de cinco anos do art. 1º do Decreto nº 

20.910, de 1932. 3. Jurisdição territorial entre 
dois Municípios. 4. Base física do exercício de 
sua autonomia, o território do Município. de-
finido na lei estadual de sua criação, ou em 
posterior lei de revisão administrativa e terri-
torial do Estado, certo está constitui elemento 
integrativo da noção desse ente político, em 
nosso sistema constitucional. Não é cabível 
entender que porção do território de um Muni-
cípio possa ser integrada à jurisdição de outro 
município, por via diversa daquela prevista na 
Constituição. Se a divisão territorial do Esta-
do em municípios é de previsão constitucio-
nal; se isso havia de fazer-se, já no regime da 
Constituição de 1946, segundo a lei do Esta-
do-membro, não é admissível ter como válida 
qualquer alteração territorial dos Municípios, 
senão na conformidade da disciplina legislativa 
do Estado, o que vale dizer, modo público, e 
não por simples negócio jurídico, modo priva-
to, ou simples disposições municipais. 5. De 
outra parte, enquanto base física sobre a qual 
se exerce a autonomia, dimensão política da 
jurisdição do ente municipal, forca é entender, 
em princípio, que noção publicística informa 
a natureza do território da comuna, enquanto 
bem imóvel. Nesse plano, não há visualizar o 
tema da prescrição, a não ser na perspectiva 
do tratamento dispensado, pela ordem jurídica 
positiva, aos bens públicos. 6. Ação anulatória 
do Termo de Acordo de retificação de limites 
promovida por um dos Municípios visando 
retomar o exercício de sua jurisdição política 

e administrativa sobre a porção territorial em 
causa, restaurando-se, dessa maneira, os li-
mites fixados anteriormente na lei estadual de 
sua criação. 7. Hipótese em que não é admis-
sível ter a ação como de natureza meramente 
pessoal, para enquadrá-la no âmbito de inci-
dência do Decreto nº 20.910, de 1932, sujeita 
a prescrição qüinqüenal. 8. Ação rescisória do 
acórdão julgada improcedente.

Dessa forma, verifica-se que somente os bens 
dominicais é que são objeto de direito pessoal ou real, 
carecedores, portanto, de transferência de propriedade 
por meio de registros públicos.

E isso somente quando esses bens são transfe-
ridos a particulares. A transferência de bens imóveis 
entre entes públicos (União, Estado e Município) não 
carece, igualmente, de registro público visando trans-
ferir a propriedade, já que esta se opera por força da 
constituição ou da lei, conferindo a publicidade que 
seria atingida com o registro público.

Os bens públicos descritos na própria Constituição 
Federal, a qual os distribuem nas três esferas federa-
tivas, não se submetem à legislação do registro imo-
biliário comum, mas sim à regulação que os referidos 
entes da federação lhes der, na forma da lei.

Assim, são bens da União aqueles descritos no 
art. 20, enquanto que os bens dos Estados, do Distri-
to Federal encontram-se discriminados nos art. 26. da 
Carta da República Federativa do Brasil.

Portanto, a discriminação entre os bens da União 
e dos Estados encontra-se na própria Constituição, não 
havendo necessidade de nenhum ato formal de trans-
ferência de registro, já que os bens públicos surgem 
exatamente quando surge o Estado.

Com a Constituição é que os bens nela descritos 
passam, automaticamente, para a União e para os Es-
tados, independentemente de qualquer registro.

Esses bens não necessitam de qualquer registro 
público, já que já nascem públicos e integrando o pa-
trimônio de cada ente da federação. Pensar diferente 
seria admitir o registro público do mar, de um rio, da 
sede do Congresso Nacional ou da sede do Supremo 
Tribunal Federal. Esses bens são públicos indepen-
dentemente de qualquer registro.

A União não pré-existe ao Estado da Federa-
ção, como se fosse a mãe, da qual nasce o filho, mas 
exatamente o contrário. A União é a formação, como 
o próprio nome diz, da união dos Estados que se jun-
tam para formar a federação, idealizada e concretizada 
pelos federalistas.

Portanto, não há necessidade, numa federação, 
da União passar os seus bens para o Estado. Com 
a Constituição, os bens já surgem como patrimônio 
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público do Estado da Federação, cuja atribuição e 
autonomia encontra-se igualmente prevista no texto 
constitucional.

Não se poderia atribuir um direito natural de pro-
priedade da União, em detrimento dos estados, quan-
do em verdade a União surge a partir da união dos 
Estados e juntamente com estes, com o advento da 
Constituição Federal.

Essa discriminação dos bens públicos encontra-
da na Carta da República não carece de nenhum ato 
regulamentar do Poder Executivo, bastando apenas 
que o Estado da Federação promova, ele próprio, a 
demarcação de suas terras, na forma com a Consti-
tuição lhe determina.

Qualquer impugnação da União em relação a 
eles deve ser feita na forma da lei ou por meio do po-
der judiciário.

O Estado de Roraima foi criado pela Constituição 
da República Federativa do Brasil. Em verdade ele foi 
criado juntamente com um novo Estado Federativo 
Brasileiro, composto desde o início pela União, os Es-
tados o Distrito Federal e os Municípios.

A União surge, perante o ordenamento jurídico, 
no exato momento em que surgiu o Estado de Rorai-
ma. Daí não haver bens da União a serem repassados 
ao Estado de Roraima.

O território onde se localiza o Estado de Rorai-
ma, na atualidade, era, perante a federação anterior, 
um Território. Mas com o advento da Constituição 
Federal de 1988, inaugura-se um novo Estado Fede-
rativo, dando-se início à União, ao Distrito Federal, 
aos Municípios e aos Estados da Federação, dentre 
eles, o Estado de Roraima. Todos eles detentores 
do domínio sobre os bens que a própria constituição 
lhes assegura, na forma do art. 20 e do art. 26, am-
bos da CF/88.

Portanto, as terras devolutas não compreendidas 
entre as da União são do Estado de Roraima, na forma 
do inciso IV do art. 26 da Constituição Federal.

As terras devolutas que pertencem à União são 
somente aquelas indispensáveis à defesa das frontei-
ras, das fortificações e construções militares, das vias 
federais de comunicação e à preservação ambiental 
e as terras indígenas. As demais são todas do Estado 
de Roraima.

As terras que atualmente lhe pertencem, na for-
ma do inciso I do art. 20 da Constituição Federal de 
1988, não abrangem as terras do antigo Território de 
Roraima, que foram transferidas de forma expressa 
para o Estado de Roraima, na forma art. 14 do ADCT 

da Constituição Federal de 1988 c/c art. 15, inciso I da 
Lei Complementar nº 41, de 1981.

Não é por outro motivo que o Supremo Tribunal 
Federal, em 9 de março do corrente, por ocasião do 
julgamento da ACO nº 640 entendeu que os bens de 
que trata o art. 15 da Lei Complementar nº 41/81 são 
do Estado de Roraima, independentemente de qual-
quer ato formal da União ou do Incra. Acórdão esse 
ainda pendente de publicação, cuja razão de decidir 
se aplica inteiramente a este pedido.

Portanto, as terras devolutas que se localizam 
no Estado de Roraima a este pertence, por força di-
reta da Constituição Federal de 1988, não carecendo 
de nenhum ato formal ou regulamentar da União para 
lhes conferir a devida propriedade.

Assim, o entendimento desse Eg. Supremo Tribu-
nal Federal manifestado no ACO nº 640 pode e deve 
ser estendido para todos os bens imóveis que perten-
ciam à União e ao Incra e que foram transferidos ao 
Estado de Roraima por força do art. 14 do ADCT da 
Constituição Federal de 1988 c/c art. 15. inciso I da Lei 
Complementar nº 41, de 1981.

Das Terras do Incra
O patrimônio do Incra, autarquia pública federal, 

é aquele determinado pelas leis infraconstitucionais, 
aqueles resultantes de desapropriação visando à refor-
ma agrária, bem como aqueles derivados de negócios 
jurídicos celebrados na forma da lei civil.

Com o advento da Constituição Federal de 1988, 
os bens públicos imóveis da União, localizados nos limi-
tes do Estado de Roraima, passaram a ser do próprio 
Estado de Roraima, não havendo, portanto, qualquer 
bem passível de ser administrado pelo Incra no Estado, 
que não seja adquirido após a Constituição Federal de 
1988, na forma da lei, por via de desapropriação ou 
aquisição na forma da legislação civil.

Se assim não fosse, teríamos que admitir que o 
Incra se locupletou dos bens do Estado de Roraima, 
sem ter que indenizá-lo dessa expropriação, contra-
riando o que determina o art. 184 da Constituição Fe-
deral de 1988.

As terras que o Incra administra nos limites terri-
toriais do Estado de Roraima deveriam ter sido indeni-
zadas ao Estado, na forma da Constituição Federal de 
1988, não havendo a possibilidade de sua utilização 
sem que haja a prévia indenização.

Se assim não fosse, estar-se-ia admitindo a hi-
pótese de a Constituição Federal de 1988 ter ‘criado’ 
o Estado de Roraima sem lhe conferir o território, que 
continuaria a pertencer a uma autarquia federal, des-
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provendo-lhe de um dos elementos da figura do Estado 
que é o seu território.

Por outro lado, ainda haveria a violação ao prin-
cípio da justa indenização, já que o Estado de Rorai-
ma seria desprovido de compensação financeira com 
prévia desapropriação. O que evidentemente seria 
um absurdo.

Com o advento da Cada de 1988, o Estado de 
Roraima passa a ser o titular de todas as terras de-
volutas localizados nos limites de seu território, não 
podendo mais o Incra administrar qualquer terra que 
pertencia ao antigo território ou à União.

Essas terras são, portanto, de titularidade Esta-
do do Roraima.

Da Desobediência ao art. 49 da Lei nº 10.304, de 5 
de novembro de 2001

A considerar que a titularidade dos bens pú-
blicos do Estado de Roraima não surgiu com o pró-
prio Estado brasileiro, com a Constituição Federal 
de 1988, o que se admite apenas ante o principio 
da eventualidade, tem-se que a omissão do Poder 
Executivo Federal em ver resolvida a situação fun-
diária de Roraima, face ao art. 4º da Lei nº 10.304, 
de 2001, é patente.

Não há nenhuma ação do governo federal ou do 
Incra no sentido de legalizar as terras que são do Esta-
do de Roraima, promovendo-se a devida demarcação 
de todas as áreas da União e do Estado.

Ao contrário, toda ação do Governo Estadual de 
disposição e discriminação de terras do Estado é for-
temente combatida pela União ou pelo Incra, conforme 
se pode notar nas ações em curso nesse Eg. Supremo 
Tribunal Federal, como a ACO nº 640, julgada recen-
temente em favor do Estado de Roraima.

Toda essa situação gera uma significativa inse-
gurança no Estado, já que nem mesmo as residências 
localizadas no Município de Boa Vista, capital, deixam 
de ser questionadas pela União ou pelo Incra, como 
sendo terras da União.

Com isso, fica o Estado de Roraima, e todos os 
Municípios, desprovidos da segurança jurídica que a 
Constituição Federal lhes dá, ante a determinação de 
que os bens públicos localizados no âmbito do Estado 
de Roraima, a ele pertence, na forma do art. 15. da Lei 
Complementar nº 41/81.

Do Pedido
Ante o exposto, requer seja recebida a presente 

ação popular determinando-se;

a) a citação da União na pessoa do Ad-
vogado-Geral da União.

b) a citação do Incra, na pessoa de seu 
Procurador-Geral;

c) a citação do Estado de Roraima, na 
pessoa de seu Procurador-Geral para con-
testar ou assumir o feito na qualidade de litis-
consorte ativo;

d) a intimação do Ministério Público Fe-
deral para funcionar como custos legais, na 
forma da lei:

e) para instruir o presente feito foi reque-
rido junto ao Incra e à União, a apresentação 
dos documentos comprobatórios sobre a ti-
tularidade das terras do Incra, da União e do 
ex-território existentes nos limites geográficos 
do Estado de Roraima, e a forma de aquisi-
ção dessas terras, nos termos dos §§ 4º e 5º 
da Lei nº 4.717/65 LAP, (docs anexos), cujas 
respostas serão posteriormente encaminhadas 
para juntada aos autos.

f) requer seja, ao final, julgado proceden-
te o pedido para:

– declarar que todos os bens imóveis que 
pertenciam ao território de Roraima e à União, 
que não se enquadram nos dispositivos cons-
titucionais (art. 20 da CF) passaram automa-
ticamente por força do ad. 14 da Constituição 
Federal ao Estado de Roraima c/c o art. 15 da 
LC nº 41/81, independentemente de posterior 
regulamentação infralegal ou de qualquer ato 
regulamentar: ou,

– diante do princípio da eventualidade, 
acaso não deferido o pedido supra, que se de-
termine o prazo de 30 (trinta) dias para que a 
União, por meio do Presidente da República 
emita a regulamentação determinada pelo art. 
4º da Lei nº 10.301, de 2001.

– na hipótese de  determinação de prazo, 
que seja fixada uma multa (astreinte) por cada 
dia de atraso na referida regulamentação a ser 
devida em favor do Estado de Roraima.

Protestando provar o alegado por todas as formas 
em direito permitidas, dá-se à causa o valor simbólico 
de R$1.000,00.

Termos em que pede e espera deferimento.
Brasília, 17 de maio de 2005. –  Ranilton Mon-

teiro Neves, OAB/DF 20561 – Dênio José Rodrigues 
Louro, OAB/DF 21175 – Alexander Ladislau Mene-
zes, OAB/RR 226 – Antônio Glaucius de Morais, 
OAB/DF 15.720.
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª será atendido na forma regimental.

Muito obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti.
Concedo a palavra ao orador seguinte, Senador 

Rodolpho Tourinho, PFL, Bahia; em seguida, o Sena-
dor Jonas Pinheiro, PFL, Mato Grosso, e, depois, ao 
ilustre Senador Antonio Carlos Magalhães, do PFL, 
da Bahia.

Com a palavra o Senador Rodolpho Tourinho, 
por 10 minutos.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho hoje 
à tribuna tratar de um assunto relativo à educação, a 
criação do Fundeb, e trazer uma grande preocupação 
dos Municípios brasileiros que já estão atingidos por 
grande crise financeira e que, com essa posição, po-
deriam se ver numa situação muito pior. Isso foi levan-
tado pelo Senador Osmar Dias, na medida em que, 
no projeto do Fundeb, na questão do orçamento, não 
há indicação de fontes para esses recursos. Esse foi 
um ponto. O outro ponto é o que foi colocado aqui pela 
Senadora Ideli, que os impostos municipais estariam 
fora do processo do Fundeb.

Então, quero reconstituir a verdade de tudo isso, 
sobretudo em relação àquilo que foi colocado pela Líder 
do Partido dos Trabalhadores, e dizer que os impostos 
municipais continuam a fazer parte de todo o processo 
do Fundo. E mais: o percentual, que era de 15% no 
Fundef, passa para 20% no Fundeb. Ainda são acres-
centados ao Fundo o IPVA, que é dividido normalmente 
com o Município; o Imposto de Transmissão, e o ITR, 
que está passando – ou vai passar – a ser municipal.

Então, na verdade, esse problema existe, e a 
grande preocupação em relação ao Fundeb é que 
estaríamos com um valor muito pequeno para cobrir 
aquilo que não foi incluído no projeto original, basica-
mente a questão das creches, que devem fazer parte 
do Fundo, mas cujo valor colocado é muito pequeno. 
Há uma grande legião de crianças para entrar em 
todo esse processo, e a grande preocupação, a rigor, 
é exatamente em relação aos compromissos do Go-
verno Federal.

Aí, volto ao Fundef, que tratava do Ensino Fun-
damental, para dizer que todos os Municípios e Esta-
dos cumpriram com sua parte, o que não foi feito pelo 
Governo Federal em momento algum desde a criação 
do Fundo. Só para lembrar, cabia aos Estados e aos 
Municípios aportar para o Fundo 15% do seu ICMS, do 
seu Fundo de Participação dos Estados, do seu Fundo 
de Participação dos Municípios, do IPI de exportação 
e até dos recursos da chamada Lei Kandir.

O que cabia à União? Cabia à União, única e ex-
clusivamente – e era aquilo que ela deveria garantir e 
não garantiu – que o valor aluno/ano, em todo o País, 
fosse, no mínimo, igual à média nacional. Isso nunca 
foi garantido. Em tempo algum, isso foi garantido. Essa 
diferença só aumentou com o tempo. O valor que deve-
ria ser, em 2005, de R$990,00 por aluno, Senador Cé-
sar Borges, foi de R$620,00. Esse número representa 
63% de defasagem, mas era menor no início do Fundo: 
75%. Além de o Governo Federal não ter cumprido sua 
parte, ao longo do tempo, isso se agravou.

Trago aqui uma preocupação muito grande, por-
que essa parte não cumprida pelo Governo Federal 
representou, em valores correntes, se isso fosse ana-
lisado, cerca de R$25 bilhões. Em valores corrigidos 
pelo IGPM, seriam cerca de R$34 bilhões, desde a 
criação do Fundo até 2005.

Quando se analisa isso, verifica-se que quem 
perdeu, aliás, como era de se esperar, foi o Nordes-
te. A grande perda pelo não aporte desses recursos, 
pela não atualização do valor pela União, coube ao 
Nordeste, em grande parte do Nordeste e também a 
Bahia. Assim, o Nordeste arcou com 76% da perda. Os 
Estados e Municípios ricos não sofreram o que o Nor-
deste sofreu. Daí a preocupação trazida a esta tribuna 
no início desta semana – repito – pelo Senador Osmar 
Dias quanto aos Municípios em relação ao Fundeb.

É preciso também lembrar que, a essa altura, 
com o crescimento do Fundo, que passa de 15 para 
20%, a responsabilidade dos Municípios e dos Esta-
dos torna-se muito maior.

Convém lembrar também – e quero deixar bem 
claro que não somos contra o Fundef nem contra o 
Fundeb – que, analisando os últimos anos, houve um 
decréscimo de matrículas no Ensino Fundamental, o 
que significa que isso foi importante e deve ser atribuído 
ao êxito do Fundeb. Entre 2002 e 2005, o número de 
matrículas caiu de 31,9 para 30,1. Em compensação, 
subiu no Ensino Médio, onde o Fundeb vai atuar so-
bretudo. Subiu 4,6% no Ensino Médio e caiu 5,8% no 
Ensino Fundamental, atingidos – claro – os objetivos 
do Fundef, e mostrando-se claramente esse cresci-
mento do Ensino Médio.

Quero puxar outra vez a preocupação para os 
Municípios e Estados do Nordeste, porque, enquanto 
a matrícula no Ensino Médio cresceu 4,6% no País, na 
Bahia, cresceu o dobro, Senador César Borges. Isso 
explica, em grande parte, por que estamos aplicando 
30%, e não 25%, em educação. Houve um crescimento 
muito maior do que no restante do País, e o Governo 
Federal não cumpriu com a sua parte. O Governo an-
terior já não havia cumprido; o Governo Lula também 
não está cumprindo. Ocorre, contudo, que neste Go-
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verno o problema agravou-se porque essa diferença 
está sendo ampliada.

Então, entendo que essas preocupações são 
muito válidas, que esse assunto deve ser discutido e 
que não poderia, em hipótese alguma, ter sido votado 
durante a convocação extraordinária do Congresso 
Nacional, para que fosse, finalmente, aprovado. Esse 
assunto tem de ser discutido com muita cautela, ve-
rificando-se tudo aquilo que precisa ser feito, mesmo 
porque nossa primeira proposta é de que aquela par-
ticipação do Governo Federal, prevista para o quarto 
ou quinto ano, comece no início do Fundeb.

Aliás, isso seria até coerente com a propagan-
da que o Governo tem feito do Fundeb, como se ele 
já estivesse em vigor, em andamento, e como se já 
estivesse trazendo esses R$4 bilhões ou R$5 bilhões 
para aplicação, entregando-os aos Estados e aos 
Municípios, o que não é verdade. É uma propaganda 
falsa, enganosa.

Concedo, com muito prazer, um aparte ao Sena-
dor César Borges.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Senador Ro-
dolpho Tourinho, V. Exª faz uma análise precisa, séria, 
criteriosa. Como Secretário da Fazenda que foi, hoje 
como Senador pela Bahia, sabe muito bem do esforço 
que fizemos no nosso Estado para avançarmos, em 
especial no Ensino Médio. Nós mais do que dobramos 
a capacidade de nossas escolas no Ensino Médio para 
atender a demanda que vinha com a aplicação corre-
ta do Fundef e o acréscimo de alunos matriculados 
no Ensino Fundamental, que demandavam o Ensino 
Médio. O Estado da Bahia aplicou e fez o mesmo no 
ensino universitário. São quatro universidades. Creio 
que V. Exª chegou ao ponto a que eu queria chegar no 
discurso. Enquanto estamos discutindo no Senado de 
forma técnica e criteriosa a criação do Fundeb, que, 
frise-se, não está ainda aprovado, o Governo Fede-
ral já está veiculando matérias propagandísticas de 
que fez o Fundeb. A aplicação de recursos federais 
vai ocorrer ao longo de cinco anos para se chegar 
ao R$4,5 bilhões. Mas ele divulga, como propaganda 
enganosa, que já estaria aplicando R$4,5 milhões. O 
Presidente foi à Bahia ontem para dar início a uma 
nova universidade federal, coisa mais do que justa, 
pela qual a Bahia reclamava há muitos anos e que 
foi criada aqui por um projeto autorizativo do Senador 
Waldeck Ornelas – sabe muito bem V. Exª. O Estado 
tem quatro universidades, Sr. Presidente. O Governo 
Federal tem apenas uma, que recebe apenas um terço 
dos alunos matriculados nas escolas federais daque-
le Estado. Mesmo assim, o Presidente foi lá levando 
R$4 milhões para instalar uma universidade. Isso é 
propaganda enganosa, é demagogia. Isso precisa ser 

dito. A análise sobre o Fundef é esta que faz V. Exª de 
forma criteriosa. No mais, é aproveitamento político-
eleitoreiro do Presidente da República. Eu agradeço e 
cumprimento V. Exª pelo pronunciamento.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
Muito obrigado.

Para concluir, Sr. Presidente, quero dizer que é 
preciso haver, de imediato, uma alteração naquilo que 
está proposto aqui, para que o Governo Federal passe 
a aportar, já no primeiro ano, aquilo que está previsto 
para ser só no quinto ano.

Outro aspecto com o qual precisamos nos preo-
cupar bastante, refere-se às creches, para que aque-
las, que hoje são mantidas pelo setor privado não ve-
nham de repente a passar para o setor público, porque 
o grande problema que temos, a grande batalha que 
vamos travar é para evitar que o valor por aluno seja 
reduzido. Se isso acontecer, vamos ter uma queda na 
qualidade do ensino, vamos voltar atrás tudo aquilo 
que foi feito com grande sacrifício pelos Estados e 
Municípios e – quero repetir aqui – pelos Estados e 
Municípios prejudicados, sobretudo os do Nordeste 
brasileiro. É isto que temos de evitar, é isto que não 
podemos tolerar: que mais uma vez os Estados e Muni-
cípios mais pobres tenham de arcar com a maior parte 
das perdas. É contra isso que devemos nos colocar 
e discutir esse projeto até o final, impedindo que ele 
seja aprovado como está.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Sou eu quem agradeço, Senador Rodolpho 
Tourinho.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Pela ordem, Senador Azeredo do PSDB de 
Minas Gerais.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, eu gostaria de me inscrever 
como Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Já recebi o documento e V. Exª está inscrito.

Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro e, 
em seguida, ao Senador Eduardo Azeredo.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, V. Exª havia me anunciado.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Anunciei, Senador Antonio Carlos Magalhães, 
mas a Liderança tem prioridade. Sou obrigado a me 
submeter ao Regimento, a não ser que o Senador 
Eduardo Azeredo... 

Em seguida, falará o Senador Antonio Carlos Ma-
galhães por cessão do Senador Eduardo Azeredo.
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Com a palavra o Senador Jonas Pinheiro por 
dez minutos.

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Sras e Srs. Senadores, em anos anterio-
res eu era aqui porta-voz do sucesso do agronegócio 
brasileiro. Hoje, com muito constrangimento, estamos 
aqui fazendo um pronunciamento que põe às claras a 
crise da agricultura brasileira.

Até a safra 2003/2004, o meu Estado de Mato 
Grosso atingia níveis elevados de produção de grãos 
e fibras e chegou a superar as projeções de produção 
mais otimistas, tanto do governo quanto de especia-
listas no ramo. 

Entretanto, já a partir da última safra, e especial-
mente na safra atual, a de 2005/2006, as perspectivas 
são não só pessimistas, mas também muito preocu-
pantes em decorrência de fatores independentes da 
vontade do produtor, como a queda dos preços internos 
das commodities, a elevação dos custos de produção, 
a exorbitância das taxas de juros, as restrições à con-
cessão de crédito rural e à renegociação das dívidas 
dos produtores, além de um câmbio extremamente des-
favorável. Em Mato Grosso, deixou de ser cultivado, na 
presente safra, cerca de um milhão e meio de hectares. 
No caso do algodão, por exemplo, a redução verificada 
foi da ordem de 30% em relação à safra anterior e, no 
caso do arroz, a redução chegou a 60%. 

Em vista disso, as estimativas de lucratividade 
que têm sido feitas para a presente safra só têm sido 
negativas, demonstrando prejuízo iminente, uma vez 
que, na outra ponta, a previsão dos custos de produção 
das principais culturas, como a soja, o algodão, o milho 
e o arroz, tem demonstrado que esses custos serão 
maiores do que a receita que os produtores possam 
auferir delas na colheita.

Nesse particular, a valorização crescente do real 
frente ao dólar tem um peso importante. Se na safra 
2004/2005, o dólar já havia se desvalorizado cerca de 
40% entre a época da compra dos insumos e a épo-
ca de venda da produção, na atual safra essa defasa-
gem se acentuou. Na época de compra dos insumos, 
o dólar estava cotado em torno de R$2,40; agora, a 
previsão é de que, na época da venda da produção 
da atual safra, ele esteja cotado abaixo de R$2,10 ou 
até mesmo abaixo de R$2,00, como sinalizam alguns 
analistas econômicos. Haverá, outra vez, um novo des-
casamento entre os preços pagos pelos insumos e o 
valor recebido pela produção, o que afeta diretamente 
a lucratividade da empreitada. 

Para dar um exemplo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, somente no último ano o dólar se desva-
lorizou em 18% e, com isso, o preço da saca de soja 

teve uma queda, em real, de 11%. Desse modo, o pre-
ço obtido pelo produto não remunera o produtor. Além 
disso, o custo da logística estrangula ainda mais a 
margem de lucratividade, uma vez que 30% do preço 
recebido é gasto com despesas de frete para escoar 
a safra das regiões produtoras até os centros de con-
sumo e de exportação.

Os sinais da crise também se tornaram muito 
evidentes por causa da inadimplência de muitos pro-
dutores junto aos agentes financeiros, tanto oficiais 
quanto privados, com a conseqüente desaceleração 
das atividades das regiões produtoras. Esse fato reflete 
negativamente no nível de emprego e na arrecadação 
dos municípios e do estado. 

Preocupadas com esses acontecimentos na agro-
pecuária e, mais ainda, com as conseqüências dessa 
crise na economia local, entidades do setor agropecu-
ário de Mato Grosso criaram, naquele estado, o Fórum 
Rural MT, formado por onze entidades que represen-
tam aquele setor. A finalidade desse Fórum é suscitar 
o debate do assunto em busca de soluções viáveis 
para essa crise, a fim de reverter esse preocupante 
cenário e também articular ações com a finalidade de 
garantir a recuperação da renda dos produtores rurais 
e das regiões que têm na agropecuária a sua base de 
sustentação econômica e de emprego. 

Nesta semana, os representantes do Fórum Rural 
MT estão em Brasília, onde têm mantido entendimen-
tos com representantes do Congresso Nacional e dos 
Ministérios da Fazenda, da Agricultura, da Integração, 
do Trabalho e Emprego e ainda com o Banco do Brasil, 
com vistas a negociar a implementação de medidas 
que possam minimizar os efeitos dessa crise sobre os 
produtores rurais e sobre o estado de Mato Grosso.

No Ministério do Trabalho, aquele Fórum apre-
sentou o pleito de que seja aprovada pelo Codefat a 
proposta apresentada pelo Ministério da Agricultura 
para alterar as condições de uso dos recursos do FAT 
– Giro Rural, atualmente com saldo não aplicado de 
cerca de 2,3 bilhões. No Ministério da Integração, o 
Fórum Rural MT pleiteia a prorrogação do prazo de 
pagamento das parcelas de investimento de dívidas 
contraídas com recursos repassados do BNDES e a 
prorrogação e adequação dos prazos de pagamento 
dos financiamentos com recursos do FCO. No Ministério 
da Agricultura, a equipe vem discutindo um conjunto 
de medidas que assegurem apoio à comercialização 
da produção, bem como a sustentação dos preços 
dos produtos agropecuários em crise de lucrativida-
de, inclusive a soja, que enfrenta uma danosa fase 
de rentabilidade. O Fórum Rural MT ainda pleiteia a 
prorrogação do prazo de pagamento das dívidas de 
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investimento e de custeio dos produtores rurais e das 
que já foram renegociadas e securitizadas.

Devo confessar, Sr. Presidente, que, ao acompa-
nhar essas negociações, tenho sentido que tem havido 
bastante sensibilidade quanto a essa crise por parte 
das autoridades procuradas e também um grande in-
teresse em buscar soluções que possam minimizar 
os seus efeitos.

Entretanto, Sr. Presidente, sabe-se que, para que 
essas ações realmente se tornem efetivas, fica-se na 
dependência da sensibilidade do Ministério da Fazen-
da, uma vez que, algumas delas, sobretudo aquelas 
que visam à sustentação de preços, exigem alocação 
de recursos federais. 

Lamentavelmente, ainda não sinto essa desejada 
sensibilidade por parte das autoridades do Ministério 
da Fazenda.

Tenho a impressão de que algumas autoridades 
da área econômica, numa visão distorcida, só de curto 
prazo, interessam-se mais pela manutenção do preço 
baixo dos produtos alimentícios no mercado interno, o 
que favorece a política de controle da inflação e passa 
à população consumidora urbana uma boa imagem do 
Governo. É um equívoco de avaliação, pois todos os 
que estão próximos ao drama dos produtores rurais 
sabem que a capacidade produtiva deles está no limite 
e está comprometida; qualquer agravamento na saúde 
financeira desses produtores só trará conseqüências 
graves para a estabilidade do agronegócio brasileiro.

Sr. Presidente, no ano passado, o Senado Federal 
aprovou emenda ao Orçamento-Geral da União, pro-
pondo R$2 bilhões a mais no orçamento do Ministério 
da Agricultura, a fim de que ele adotasse políticas de 
apoio à comercialização de produtos agrícolas. Apesar 
de aprovada a emenda, os recursos correspondentes 
não foram acrescentados, à época, ao Orçamento, 
mas o Governo Federal assumira, naquela ocasião, o 
compromisso de pôr esses recursos à disposição no 
momento oportuno, a fim de viabilizar essas medidas. 
Uma parte desses recursos somente foi liberada no 
mês de dezembro de 2005, após exaustivo processo 
de negociação, quando já era tarde demais para que 
ele surtisse os efeitos desejados.

Agora, no presente Orçamento, a Comissão de 
Agricultura do Senado aprovou emenda ao Orçamento 
de 2006, propondo reforço de R$1 bilhão para o mes-
mo fim. O Relator setorial não pôde, pelas limitações, 
acolher essa emenda, e estamos trabalhando com o 
Relator-Geral, para que a acolha.

Sr. Presidente, estamos aqui discutindo se po-
demos incluir ou não R$1 bilhão no Orçamento para 
garantir preços a milhares de produtores rurais e evitar 
o aprofundamento da crise em um dos setores mais 

importantes da nossa economia que, somente nos 
últimos anos, tem assegurado não somente milhões 
de empregos, como também superávits recordes em 
nossa balança comercial.

Estamos discutindo apenas R$1 bilhão para um 
segmento que contribui com mais de 40% do PIB 
brasileiro, enquanto o Governo Federal anuncia com 
orgulho aumentos na arrecadação de impostos e os 
nossos Bancos, inclusive o Banco do Brasil e a Caixa 
Econômica, obtêm lucros bilionários, jamais atingidos, 
o que é uma incoerência e uma pequenez.

Sr. Presidente, peço mais um minuto para con-
cluir meu pronunciamento.

Por falta de apoio efetivo do Governo Federal à 
comercialização da produção agropecuária, muitos pro-
dutores estão tendo de vender seus produtos a preços 
aviltados ou, numa atitude de desespero, de recorrer a 
empréstimos, com taxas elevadíssimas, os quais, cer-
tamente, não conseguirão pagar. Veja, Sr. Presidente, 
que tenho conhecimento de que renegociações de 
CPR estão sendo feitas entre Bancos e agricultores a 
taxas de 32% ao ano. Trata-se de suicídio financeiro, 
pois é certo que a atividade não suporta encargo em 
nível tão elevado.

É importante ressaltar que os produtores rurais 
não estão solicitando anistia de dívidas, nem privilé-
gios ou vantagens descabidas. Solicitam medidas de 
apoio tão-somente para suportarem este momento de 
crise, que, é bom que se ressalte, é devido mais às 
conseqüências das políticas cambial e de juros, a fato-
res incontroláveis da natureza, à elevação dos custos 
devido ao aumento da carga tributária, à deterioração 
da malha viária e à inadequação da estrutura de es-
coamento e de exportação brasileira.

Assim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
quero aqui, na condição de guardião do agronegócio 
brasileiro, apelar ao Governo Federal para que asse-
gure os recursos federais com vistas a poder dar ao 
agricultor brasileiro o devido apoio neste momento de 
crise por que passa a agricultura. Não se pode, depois 
de profundo esforço e de elevados investimentos feitos 
por anos a fio, assistir passivamente ao agravamento 
da crise a ponto de comprometer a “galinha dos ovos 
de ouro” da nossa economia e de ter seus efeitos em 
outros segmentos da sociedade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Eu é que lhe agradeço, nobre Senador Jonas 
Pinheiro.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Mão Santa, do PMDB do Piauí.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente João Alberto, pedi 
permissão para falar, porque, ontem, fizemos um reque-
rimento que foi encaminhado à Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania. Tratava-se de requerimento 
de congratulações a um grupo empresarial vitorioso, 
à TV Cidade Verde do Piauí, cujo Diretor-Presidente, 
ex-Deputado Federal, é o Suplente desse extraordiná-
rio Senador Heráclito Fortes, do Piauí.

Então, eu e Heráclito Fortes estamos aqui, jun-
tos, porque o dia é hoje, a festividade é hoje, o motivo 
de glória para o Piauí é hoje, uma vez que se trata de 
órgão de comunicação do qual nos orgulhamos e que 
pertence ao Dr. Jesus Elias Tajra e a seu filho, Jesus 
Elias Tajra Filho.

Gostaria também de congratular os jornalistas 
e apresentadores Amadeu Campos; Elivaldo Barbo-
sa; Nadja Rodrigues; Elvira Raulino, Laércio Andrade; 
Virgínia Fabris; Herbet Henrique e Cleiton Riedel, as-
sim como os que por lá passaram, tais como Gilberto 
Melo (in memorian); Carlos Augusto de Araújo Lima, 
extraordinário homem público; Luís Carlos Maranhão; 
Deoclécio Dantas; Chico Viana e todos os funcioná-
rios que, hoje, contribuem de certa forma para a boa 
imagem da TV Cidade Verde no Piauí.

É essa a homenagem que eu e o Senador Herá-
clito Fortes fazemos aqui no dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra ao Senador Antonio Car-
los Magalhães, por dez minutos. Em seguida, conce-
derei a palavra, pela Liderança do PSDB, ao Senador 
Eduardo Azeredo.

Tem a palavra V. Exª, Senador Antonio Carlos 
Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Li, hoje, Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, 
uma declaração – que, há pouco, estava sobre a mesa 
e que ainda deve estar lá – em que o Deputado Luiz 
Eduardo Greenhalgh faz um ataque pessoal a mim, 
dizendo que agora ia me responder todas as vezes 
que o Lula fosse atacado. Agora, realmente, há a tese 
no PT de ganhar prêmio para defender Lula. É o que 
notamos neste Senado, e, evidentemente, isso está 
existindo em vários lugares.

S. Exª me acusava de ter violado o painel. Esse 
assunto foi tratado nesta Casa e no Supremo Tribunal 
Federal, onde foi arquivado. Pouco importa isso!

Mas mandei um fax para o Sr. Greenhalgh – que 
fala publicamente, mas que, depois, aqui diz outra coi-
sa –, nestes termos:

Sr. Deputado, tomei conhecimento pela 
imprensa de declarações suas me atacando, 
inclusive dizendo que vai me responder quando 
eu criticar o Presidente Lula. Falta-lhe autorida-
de comigo, que nunca lhe pedi nada e sempre 
fiz favores, para sofrer de sua parte qualquer 
ataque. Lembre-se quando o povo paulista 
o derrotou e tive a caridade de lhe oferecer 
cargo na Presidência do Senado para o seu 
sustento. Você não aceitou e preferiu fazer o 
tipo de advocacia que você gosta de fazer, a 
de defender criminosos, como no caso com-
provado da morte de Celso Daniel. Mesmo 
assim, quando você disputou a Presidência da 
Câmara, foi à Bahia me pedir apoio e recebeu 
apoio da minha Bancada, embora tivesse sido 
repudiado pelos votos dos Parlamentares. Não 
aceito ameaças de quem está acostumado a 
viver no crime e lhe peço que me respeite para 
que, apesar de tudo, eu possa lhe dar o mínimo 
de respeito. Responda-me sempre que quiser, 
pois eu saberei, com a verdade, demonstrar 
quem é você [e as suas mentiras]. 

Acaba de chegar um fax do Sr. Luiz Eduardo Gree-
nhalgh, em resposta ao que lhe mandei às 13 horas:

Recebi seu fax e respeito a sua indig-
nação. Não tenho compromisso com o erro e 
não tenho qualquer constrangimento em des-
culpar-me se o ofendi com minha declaração 
publicada no jornal O Estado de S.Paulo, em 
sua edição de hoje. É o que faço agora. Em 
meio ao turbilhão de ataques que o meu par-
tido vem sofrendo nos últimos tempos, julgo, 
de fato, ter me excedido, talvez pela exaltação 
resultante da lamentável guerra político-parti-
dária vivenciada nos últimos meses, que des-
merece o Parlamento e acaba por contaminar 
os seus integrantes. 

Portanto, reitero o respeito que tenho 
por V. Exª, ao tempo em que também lastimo 
e custo acreditar no conceito que V. Exª de-
monstra ter de minha pessoa, expressa em seu 
fax. Senador, tenho orgulho de minha biografia 
como advogado e homem público, cuja vida foi 
dedicada à luta pela garantia dos direitos hu-
manos. Não sou advogado de criminosos e não 
vivo do crime. Não temo a verdade, pois, com 
base nela, construí minha história. E atividade 
parlamentar é apenas uma parte dela.
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Anseio para que, sinceramente, continue-
mos a manter nosso relacionamento de respei-
to mútuo, que transcenda as diferenças ideoló-
gicas, partidárias, superando o episódio.

Seria deselegante se eu não lesse o fax, mas 
é muito fácil atacar em público e pedir desculpas em 
particular. Isso não admito!

Portanto, passo agora a tratar do meu prato prin-
cipal e a esperar as respostas do Sr. Greenhalgh ou 
daqueles que querem prêmios do Governo Lula.

Lula foi à Bahia. Está aqui a manchete: “Indife-
rença popular marca visita de Lula”. Podem falar que 
esse jornal não quer falar a verdade, porque tem liga-
ções comigo. E de fato tem. Toma-se o jornal que faz 
oposição a mim, outra manchete: “Muitos ficaram in-
diferentes à presença do Presidente” – jornal A Tarde, 
um dos de maior circulação no Nordeste.

Sr. Presidente, havia ali uma série de papéis meus 
– provavelmente, não houve nenhum petista para tirá-los 
–, que demonstrava com muita clareza que o Governo 
Lula caminha para uma situação cada vez mais difícil 
do ponto de vista moral. Ele próprio diz, num desses 
recortes da imprensa de hoje, que a crise está chegan-
do ao Palácio e que o Ministro Palocci agora está mais 
no Palácio do que no Ministério da Fazenda. 

Todos estão notando que a situação do Presidente 
Lula cai a todo instante, e não temos por que lamentar, 
apenas ficar gratificados, porque se abre neste País 
uma nova oportunidade de vida. 

Moralmente, este Governo não tem condições 
de fazer o que fez com o sigilo de um pobre caseiro. 
Hoje mesmo, o jornal O Estado de S. Paulo exige de 
nós uma atitude mais firme e mais forte. Realmente, 
não podemos desrespeitar as decisões do Poder Ju-
diciário, mas precisamos exigir uma verdadeira har-
monia com esse Poder. Cabe ao Presidente Renan 
Calheiros tomar as providências indispensáveis para 
que isso ocorra. 

Sr. Presidente, quem deve depor é o Lulinha; é 
a Telemar, que sustenta o Lulinha com R$15 milhões; 
é o Okamotto, que paga as contas do Presidente e de 
seus familiares; é o Roberto Teixeira, que é um bene-
ficiário permanente do Presidente da República. 

Não se pode fazer vingança, Sr. Presidente, com 
os menos favorecidos. E, no Brasil, não se fala em ou-
tra coisa, porque são burros, não sabem nem mesmo 
constranger moralmente o pobre do caseiro, que não 
tem culpa de ter presenciado cenas, não do Ministro, 
mas dos amigos do Ministro, nessa residência. 

Portanto, digo a esta Casa: vamos crescer mo-
ralmente! Não vamos fazer guerra com o Supremo Tri-
bunal Federal; ao contrário, vamos procurar métodos 
conciliatórios, mas sem perder a dignidade da Casa. A 

dignidade não será perdida, se não houver as reações 
devidas com aqueles que merecem essas reações!

Sr. Presidente, mais uma vez, digo ao Brasil que 
o Senado Federal não vai se curvar às benesses do 
Presidente da República. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, estou terminando.

Acima dos favores ocasionais está a dignidade 
do ser humano, representada aqui pelos verdadeiros 
representantes do povo e não por aqueles que, por 
causa de uma verbinha de um Orçamento corrupto...
Porque o Orçamento da República é corrupto e está 
se fazendo corrupção ainda agora. Por isso a votação 
está sendo difícil. Não o votamos por causa do Presi-
dente e dos seus asseclas. 

Sr. Presidente, temos de reagir. O Presidente 
do Senado – tenho dito isto várias vezes, porque eu 
o respeito e tenho profunda admiração por ele – não 
tem sido subserviente, mas precisa ser mais duro nas 
suas posições, principalmente com o Executivo. 

Avaliem V. Exas que, no caso tratado pelo Senador 
César Borges da renegociação das dívidas, o que se 
fez é inacreditável: um veto total ao projeto feito pelas 
duas Casas do Congresso e, depois, a apresentação 
de um arremedo de renegociação que não ajuda ne-
nhum dos agricultores brasileiros e é feito justamente 
para criar mais problemas.

Sabemos que o que este Governo faz é o que 
fez ontem na Bahia. Não fez coisa alguma. Lançou a 
pedra fundamental de uma universidade, criada pelo 
Senador Waldeck Ornelas, com parecer e incentivo 
meu. Visitou as obras na comunidade de Alagados, na 
Bahia, outra obra minha com o Ministro Andreazza, e 
continuada, recentemente, pelo Senador César Bor-
ges e pelo Governador Paulo Souto, com o programa 
Viver Melhor. É isso o que ele foi fazer lá. 

No mais, disse que somos invejosos. Ninguém 
tem inveja de ladrão. Ninguém pode ter inveja de cor-
rupto. Ninguém pode ter inveja de quem não sabe fazer 
coisa alguma pelo bem do Brasil, mas sabe dilapidar o 
Erário. É o que ele está fazendo: dilapidando o Erário, 
com a conivência de muitas pessoas ilustres que, in-
felizmente, não compreendem o seu papel numa hora 
tão difícil do Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Eu que agradeço, Senador Antonio Carlos 
Magalhães.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Azere-
do, pela Liderança do PSDB, por cinco minutos, para 
uma comunicação inadiável.
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Em seguida, vou conceder a palavra ao Senador 
Maguito Vilela, intercalando os Senadores, porque não 
é justo que um Senador chegue ao plenário às 14 horas, 
peça a palavra para fazer uma comunicação inadiável e 
não use a palavra. O Senador Maguito Vilela fez, inclusive, 
um acordo com o Senador Flexa Ribeiro, que estava à 
sua frente, com o Senador Almeida Lima, para que... 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Fora 
do microfone.) – Com o Senador Almeida Lima, não, 
apenas com o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Então, com o Senador Flexa Ribeiro...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, quando eu falarei?

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª falará em seguida ao Senador Magui-
to Vilela.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Pois não. Está com a palavra o Senador Edu-
ardo Azeredo, por cinco minutos, a quem peço des-
culpa.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
Liderança do PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Sras e Srs. Senadores, não passa um dia 
sequer sem que algum membro da cúpula do Poder 
Executivo apareça na mídia cantando loas ao próprio 
Governo; contando proezas sobre realizações extraor-
dinárias; alardeando que atingiu todos os recordes em 
todos os campos da atividade governamental.

Entretanto, ao menos em relação a um setor da 
vida nacional – a agropecuária –, o Planalto parece 
ter-se emudecido ultimamente. Há tempos não se vê 
mais publicada nenhuma notícia grandiloqüente sobre 
os resultados da nossa economia rural, sobretudo do 
segmento do agronegócio, embora gere mais renda, 
mais divisas e mais empregos que muitas outras áreas 
da atividade econômica. E não têm saído boas notícias 
não é porque o Governo tenha de repente resolvido 
moderar sua voracidade em matéria de propaganda. 
Não. A verdade é outra. Na safra do ano de 2004, até 
que houve crescimento de alguns índices positivos de 
produção e comercialização no setor agropecuário. 
Mas agora, que se aproxima a safra deste ano e já se 
conhece a do ano passado, o Governo não tem nada 
para alardear sobre grandes feitos na área. Ao contrário, 
os números já calculados são altamente preocupantes, 
sobretudo ao levar-se em conta que a agropecuária 
como um todo e especialmente seu subsetor mais 
avançado, o agronegócio, são pilares fundamentais da 
nossa economia ainda muito dependente da produção 
e exportação de commodities.

A queda do PIB do agronegócio foi de quase 5%. 
Para ser exato, 4,7%, no ano passado, em comparação 
com o ano de 2004. Isso representa, em valores ab-
solutos e nominais, mais de R$26 bilhões a menos na 
área da agricultura. E que, na avaliação abalizada do 
Chefe do Departamento Econômico da Confederação 
Nacional de Agricultura – CNA, Getúlio Pernambuco, 
significou “os piores resultados para o agronegócio 
brasileiro nos últimos seis anos”.

Esses são números apurados em estudos feitos 
pela Confederação em parceria com o Centro de Es-
tudos Avançados em Economia Aplicada da Univer-
sidade de São Paulo. Portanto, agora que estamos 
apontando essa inquietante realidade, que o Governo 
não venha negá-la, como costuma fazer, tapando o sol 
com a peneira e repetindo propaganda como se fosse 
expressão da verdade.

Os fatos aí estão e contra eles não há argumen-
tos. A própria modéstia da estimativa do IBGE informa 
que o PIB da agropecuária cresceu, no ano passado, 
exatos 0,8%. Em comparação com 2004, indica a re-
versão da tendência de crescimento verificada dois 
anos antes.

Mesmo que o IBGE não queira rever seus núme-
ros, como recomenda Getúlio Pernambuco, o índice 
de 0,8 constatado é reduzido demais. Se conside-
rarmos os segmentos da agropecuária brasileira, as 
preocupações crescem. As exportações de carnes de 
frango e de porco caem, por efeito da gripe aviária, 
e não se vê nenhuma campanha de demonstração 
das condições de sanidade das produções avícolas 
e suínas.

Por sua vez, durante a safra de laranja que ter-
minou, houve queda de mais de 5,5% nas vendas ex-
ternas de suco concentrado e congelado.

É evidente que o câmbio também tem influen-
ciado negativamente, afetando muito as nossas ex-
portações.

Com igual tendência de redução, apresenta-se 
a produção de leite. Esta deverá aumentar apenas 
3% neste ano, contra 13% de crescimento verifica-
do no ano anterior. Embora os preços dos insumos, 
como o milho e a soja, tenham sofrido também bai-
xas, o consumo interno de leite continua crescendo 
muito pouco.

Permanece baixo o crescimento da economia 
brasileira e da renda nacional. Até hoje, faltando ape-
nas nove meses de governo, aguarda-se a geração 
dos 10 milhões de empregos prometidos na campa-
nha de 2002!

Em meu Estado, Minas Gerais, a situação dos 
agropecuaristas é tão delicada face ao custo do dinhei-
ro, à contenção do consumo interno e das exportações, 
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que nossos produtores de leite precisaram providen-
ciar medidas de racionalização de logística e custos 
para suportar as dificuldades.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Cer-
ca de seis mil produtores de onze entidades e coope-
rativas, que colocam no mercado diariamente cerca de 
1,3 milhão de litros de leite, organizaram-se num pool 
para redução de custos de transporte e compras de 
insumos: única solução para contornarem a crise.

Ouço, com muito prazer, o Senador Ramez Te-
bet.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador 
Eduardo Azeredo, interfiro no seu bem fundado pro-
nunciamento para dizer que essa situação é inacredi-
tável. As coisas importantes do Brasil, o crescimento 
da economia, uma política para o agronegócio, que 
está rolando água abaixo...

(Interrupção do som.)

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – ...conforme V. 
Exª está bem afirmando no seu pronunciamento, não 
se vê uma palavra governamental, Senador Eduardo 
Azeredo. O Governo não acena com nenhuma solu-
ção, não acena com crédito maior, não acena com ta-
xas de juros menores, não acena com absolutamente 
nada. É como se devesse ficar assim mesmo. Deixa 
assim, vamos esvaziar o campo de uma vez. Não vale 
a lição do estadista americano que diz que, quando 
se empobrece o campo, a violência e a crise aumen-
tam nas cidades. O que se ouve do Governo é apenas 
defesa, justificativa naquilo que não precisava existir. 
Só se ouve explicações negando ou afirmando algo a 
respeito da moralidade pública, mas ninguém dá uma 
palavra de incentivo ao agricultor brasileiro, ninguém dá 
uma palavra de incentivo ao pecuarista que vê as suas 
economias se esvaírem. E nós, que somos de Mato 
Grosso do Sul, como V. Exª é de Minas Gerais, onde 
o agronegócio é de fundamental importância, vemos 
o campo empobrecendo cada vez mais, as pessoas 
saindo do campo. Onde nós vamos parar, Senador Edu-
ardo Azeredo? É isto o que devemos fazer aqui, nesta 
Casa: devemos ser mais contundentes. Peço isso a V. 
Exª – e ao Senador Maguito Vilela, do Estado de Goiás 
– que tantas vezes tem-se pronunciado desta tribuna, 
para que formemos um time aqui dentro para defen-
der a economia nacional, para defender os interesses 
do Brasil. Está tudo esparramado, disperso; está tudo 
banalizado, até mesmo a produção, Senador Eduardo 
Azeredo! Sr. Presidente, V. Exª soou a campainha e 
com razão, não sei se por causa do meu tom de voz 
ou por causa do tempo.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Por causa do tempo, Senador.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – De qualquer 
forma, peço-lhe desculpa, mas não estou conseguindo 
me conter mais diante desse quadro anárquico em que 
vive a Nação brasileira.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Se-
nador Ramez Tebet, V. Exª tem toda razão. Agradeço-
lhe o aparte.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Conclua o seu pronunciamento, por gentile-
za, Senador.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sim, 
estou caminhando para a conclusão, Sr. Presidente.

Eu falava do leite, de que Minas é o maior pro-
dutor. Há pouco o Senador Jonas Pinheiro falou sobre 
a soja. A carne, em Minas, era valorizada a R$56,00 
a arroba há dois anos; agora está sendo vendida a 
R$45,00. Portanto, passados dois anos, os produtos 
agrícolas se desvalorizaram e os insumos continua-
ram crescendo.

Caminhando para a conclusão, quero lembrar ain-
da que hoje é o Dia Mundial da Água. É fundamental 
para a produção agrícola e para a pecuária que tam-
bém cuidemos da preservação dos nossos rios. Que 
fique aqui também um brado de alerta em relação ao 
rio São Francisco, que interessa tanto ao meu Estado 
de Minas Gerais!

Quero deixar aqui, Sr. Presidente, Sras e Srs. Se-
nadores, esta palavra, que apela ao Governo para que 
assegure financiamento, acessível e barato; infra-estru-
tura de escoamento e de armazenagem; investimentos 
em pesquisa científica e tecnológica. Fora isso, falar 
em crescimento e desenvolvimento da agropecuária 
brasileira torna-se, na verdade, “conversa para boi 
dormir”. Precisamos de ação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO.

Senhor Presidente, Senhoras Senadoras, Se-
nhores Senadores.

Não passa um dia sequer sem que algum mem-
bro da cúpula do Poder Executivo apareça na mídia 
cantando loas ao próprio governo; contando proezas 
sobre realizações extraordinárias; alardeando que atin-
giu todos recordes em todos os campos da atividade 
governamental.

Entretanto, ao menos em relação a um setor da 
vida nacional – a agropecuária –, o Planalto parece ter 
se emudecido ultimamente, ao menos dessa vez.

Há tempos não se vê mais publicada nenhuma 
notícia grandiloqüente sobre os resultados da nossa 
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economia rural, sobretudo do segmento do agrone-
gócio, embora gere mais renda, mais divisas e mais 
empregos que muitas outras áreas da atividade eco-
nômica.

E que, na avaliação abalizada do chefe do De-
partamento Econômico da Confederação da Agricul-
tura e Pecuária do Brasil (CNA), Getúlio Pernambuco, 
significou “os piores resultados para o agronegócio 
brasileiro nos últimos seis anos”.

Esses são números apurados em estudo feito 
pela Confederação em parceria com o Centro de Es-
tudos Avançados em Economia Aplicada da Univer-
sidade de São Paulo. Portanto, agora que estamos 
apontando essa inquietante realidade, que o Governo 
não venha negá-la, como costuma fazer, tapando o sol 
com a peneira e repetindo propaganda como se fosse 
expressão da verdade.

Senhor Presidente, Senhoras Senadoras e Se-
nhores Senadores.

Os fatos estão aí e contra eles não há argumen-
tos! A própria modéstia da estimativa do IBGE, informa 
que o PIB da agropecuária cresceu no ano passado 
de 1 por cento – exato zero vírgula oito por cento. Em 
comparação com 2004, indica a reversão da tendência 
de crescimento verificada dois anos atrás.

E não tem saído boas novidades não é porque 
o Governo tenha de repente resolvido moderar sua 
voracidade em matéria de propaganda. Não!

Na safra do ano de 2004, até que houve cresci-
mento de alguns índices positivos produção e comer-
cialização no setor agropecuário. Mas agora que se 
aproxima a safra deste ano e já se conhece a do ano 
passado, o Governo não tem nada para alardear sobre 
grandes feitos na área!

Ao contrário, os números já calculados são alta-
mente preocupantes, sobretudo ao levar-se em conta 
que a agropecuária como um todo e, especialmente, 
– o seu sub-setor mais avançado – o agronegócio 
– são pilares fundamentais da nossa economia, ain-
da muito dependente da produção e exportação de 
commodities.

A queda do PIB do agronegócio foi de quase 4,7 
por cento no ano passado, na comparação com o ano 
de 2004. Isso representa em valores absolutos e no-
minais mais de 26 bilhões de reais.

Mesmo que o IBGE não queria rever seus núme-
ros, como recomenda Getúlio Pernambuco, o índice 
de zero vírgula oito por cento constatado pelo Instituto 
é reduzido demais. Portanto, não permite ao Governo 
propagar nenhum ufanismo.

Se considerarmos segmentos da agropecuária 
brasileira, as preocupações crescem. As exportações 
de carne de frango e porco caem por efeito da gripe 

aviária e não se vê nenhuma campanha de demons-
tração da condição de sanidade das produções aví-
cola e suína.

Por sua vez, durante a safra de laranja que termi-
nou, houve queda de mais de 5,5 por cento nas vendas 
externas de suco concentrado e congelado.

E com igual tendência de redução, apresenta-
se a produção de leite. Esta deverá aumentar apenas 
3 por cento neste ano, contra 13 por cento de cresci-
mento verificado no ano passado. Embora os preços 
dos insumos, como o milho e a soja, tenham sofrido 
baixas, o consumo interno de leite continua crescen-
do pouco.

Permanece baixo o crescimento da economia 
brasileira e da renda nacional. Até hoje, faltando ape-
nas nove meses de governo, aguarda-se a geração 
dos 10 milhões de empregos prometidos na campa-
nha de 2002!

Em meu estado, Minas Gerais, a situação dos 
agropecuaristas é tão delicada face ao custo do dinhei-
ro, à contenção do consumo interno e das exportações, 
que nossos produtores de leite precisaram providenciar 
medidas de racionalização de logística e custos para 
suportar as dificuldades.

Cerca de seis mil produtores de 11 entidades e 
cooperativas, que colocam no mercado diariamente 
cerca de 1,3 milhão de litros de leite, organizaram-
se num pool para redução de custos de transporte e 
compras de insumos: única solução para contornarem 
a baixa remuneração do segmento.

Senhor Presidente, Senhoras Senadoras e Se-
nhores Senadores.

Como rapidamente expus, a conjuntura vivida 
atualmente pela agropecuária brasileira exige muito 
mais atenção e cuidados do Planalto que os meros e 
fáceis discursos de exaltação.

Não basta trombetear a ampliação do volume de 
crédito rural ou das exportações do agronegócio, ou 
ainda dos contratos do Pronaf. 

O setor agropecuário precisa de recursos sufi-
cientes e aplicados com agilidade e em tempo hábil, 
com um olho na conjuntura do mercado mundial de 
commodities e o outro no mercado consumidor nacio-
nal, de modo que se complementem e proporcionem 
segurança ao produtor.

Expressivas aplicações governamentais de recur-
sos, ontem, podem ser insuficientes hoje. Se faltar mer-
cado externo num momento, há de se suprir as vendas 
e a remuneração dos produtores no mercado interno!

Ou seja, recursos para a agropecuária não são 
apenas sazonais; dependem sim, de uma opção polí-
tica persistente,  estável e  compromissada pra valer 
com o setor! 
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Também não adianta o Governo Federal sonhar 
– para não dizer delirar – com aberturas fantásticas 
de mercado no Exterior, em função de quiméricas 
quedas de barreiras protecionistas por parte de pa-
íses que também precisam cuidar – e cuidam bem 
– de seus produtores rurais, particularmente de seu 
agronegócio.

Dia mundial da água (rio São Francisco)
A União Européia acaba de anunciar que sua 

prioridade são os acordos multilaterais no âmbito da 
Organização Mundial de Comércio.

E não são prioritárias de imediato, as negocia-
ções com o Mercosul e, por via de conseqüência com 
o Brasil, em torno de uma suposta abertura de seu 
mercado aos produtos agrícolas estrangeiros.

A concorrência internacional e dura e cotidiana 
também no mercado agropecuário.

Mais razão ainda para o Governo Federal assu-
mir para o setor uma política que vise a altos ganhos 
de produção, produtividade, qualidade e competitivi-
dade.

Imprimir à agropecuária o dinamismo que o Brasil 
requer, a fim de continuar gerando as divisas e os mi-
lhões de empregos que o País necessita, implica tomar 
o setor como atividade estratégica nacional.

Implica assegurar-lhe financiamento farto, aces-
sível e barato; infra-estrutura de escoamento e arma-
zenagem; investimentos em pesquisa científica e tec-
nológica; e remuneração condigna! Fora disso, falar 
em crescimento e desenvolvimento da agropecuária 
brasileira se torna conversa pra boi dormir!

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Agradeço a V. Exª , Senador Eduardo Aze-
redo.

Concedo a palavra ao Senador Maguito Vilela, 
por permuta com o Senador Flexa Ribeiro, por cinco 
minutos. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, o PMDB che-
ga este mês aos seus 40 anos de uma existência for-
jada na luta inabalável pela democracia e na defesa 
do povo brasileiro. E chega como o Partido que, com 
suas bandeiras de luta pela justiça social e pelo de-
senvolvimento, mantém-se forte e enraizado em cada 
região deste imenso País.

Muitas vezes se apregoou a decadência e até o 
fim do PMDB. E a cada vez que os adversários lança-
vam essas profecias, o Partido ressurgia das urnas, 
pelas mãos da vontade popular, revigorado e mais for-
te, o que comprova a grande sinergia existente entre 
o PMDB e o povo brasileiro.

O PMDB resistiu a perseguições da ditadura, a 
tentativas de esvaziamento e chega aos 40 anos exibin-
do muita força e muita vitalidade. O Partido tem repre-
sentação com diretórios municipais em 4.671 cidades. 
São nove Governadores, três Vice-Governadores, 21 
Senadores, 82 Deputados Federais, 140 Deputados 
Estaduais, além de dois mil prefeitos e vice-prefeitos 
e quase 10 mil Vereadores. E o mais importante: mais 
de dois milhões de filiados e 15 milhões de simpatizan-
tes em todo o Brasil, o que lhe confere, em qualquer 
pesquisa de opinião, o título de Partido mais querido 
do Brasil.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, passados 
40 anos de lutas e vitórias, de uma interação total 
com a sociedade, o PMDB permanece forte, com um 
projeto ousado de desenvolvimento, praticando a de-
mocracia interna. No último domingo, em todo o País, 
foram realizadas prévias para a escolha do pré-can-
didato à Presidência da República e dos candidatos 
a Governador em vários Estados brasileiros. Foi mais 
um exemplo de respeito às bases peemedebistas em 
todos os recantos do País. Um gesto de reconhecimen-
to por aqueles que são os mais importantes líderes do 
PMDB, porque sustentam o Partido em cada cidade 
e em cada região.

Em Goiás, houve um comparecimento maciço às 
prévias. Os Líderes municipais escolheram livremente 
seus candidatos a Governador e a Senador. E quero 
aqui agradecer a todos os meus companheiros de Goi-
ás que me escolheram para representar o PMDB na 
disputa pelo Governo do Estado. Cumprimento tam-
bém o advogado Ney Moura Teles, que disputará uma 
vaga no Senado e que, a partir do ano que vem, com o 
apoio dos goianos, estará aqui, nesta Casa, honrando 
o nosso Estado e trabalhando pelo Brasil.

Da mesma forma, saúdo outros dois companhei-
ros nossos que concorreram às prévias: o Prefeito da 
Cidade de Catalão, médico, Adib Elias, e o ex-Depu-
tado Federal Luiz Soyer. Adib é um dos melhores ad-
ministradores do País, e Soyer, um democrata, cuja 
história política se confunde com a história do glorioso 
Manda Brasa.

Adib e Soyer, assim como todos os companheiros 
do PMDB, contribuíram para esse exemplo fantástico de 
democracia interna. Eles e todos nós, do PMDB em Goi-
ás, sob a liderança do grande Prefeito de Goiânia, Iris 
Rezende Machado, estamos unidos e dispostos, com 
o objetivo de alcançar a vitória em outubro para fazer 
um grande trabalho por Goiás e pelo Brasil. O PMDB 
entra fortalecido na campanha que se avizinha.

Ao finalizar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
cumprimento cada filiado do PMDB, cada militante, cada 
simpatizante do Partido pelos 40 anos de lutas deste 
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que é o Partido do Brasil. É preciso mirar as forças 
dos exemplos do passado, do legado de figuras como 
Ulysses Guimarães e Tancredo Neves, para que pos-
samos continuar lutando pela construção de um País 
mais desenvolvido e mais justo com seus cidadãos.

Viva o PMDB pelo transcurso dos seus quarenta 
anos! Viva o povo brasileiro!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Senador Maguito Vilela, agradeço a V.Exª.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Antonio Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, eu queria providências da Mesa – inclusive o 
Senador Renan Calheiros está extremamente interes-
sado no assunto – sobre a votação hoje, aqui, para a 
escolha da Ministra Ellen Gracie para a Presidência 
do Supremo Tribunal Federal.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Senador, eu gostaria que V. Exª ligasse o mi-
crofone. Ele não está ligado.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Está ligado.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Melhorou agora.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – O erro é lá de cima, que está habitualmente 
errado. Há mais de dez anos que eles erram!

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª faz uma solicitação ao Senador Renan 
Calheiros para a votação de hoje?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Para saber a que horas será votada a matéria 
referente à indicação da Ministra Ellen Gracie.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto. PMDB – MA) 
– Sim.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – A Mesa deve ter um calendário!

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Estamos aguardando. Tenho a impressão de 
que o Senador estava em reunião com as Lideranças. 
Há pouco, chegou ao plenário o Senador Arthur Virgí-
lio, Líder do PSDB do Amazonas.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Tenho a impressão de que a reunião é outra, 
Excelência.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Estamos aguardando o Senador Renan Ca-
lheiros.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – O Ministro Carreiro está aí para isso!

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Já ligamos para todas as Lideranças, inclusi-
ve, para convocar os Srs. Senadores a fim de que se 
proceda à votação.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Pois não, Senador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem.) – Peço a palavra como Líder do PSDB, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª está inscrito.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Leonel Pavan.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiramen-
te, desejo cumprimentar o Sr. Milton Zuanazzi, que 
assumiu a Presidência da Agência Nacional de Avia-
ção Civil (Anac), no dia 20 de março. Fui o Relator da 
indicação do Sr. Milton Zuanazzi.

Para ser aprovado o seu nome, houve uma “ras-
gação de seda” nesta Casa! Depois de aprovado, de-
fendi, com unhas e dentes, o nome dele. Porém, ele 
foi nomeado e não nos comunicou o fato. Não sei por 
quê. Ele nem sequer agradeceu os votos que recebeu 
no Senado para que fosse indicado como Presidente 
da Anac.

Apesar de ele não ter agradecido ao Senado 
nem nos ter convidado, quero cumprimentar o Sr. 
Milton Zuanazzi. Espero que ele não tenha preguiça 
de exercer sua função, como teve preguiça de co-
municar e de agradecer sua nomeação ao Senado 
Federal.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio 
como Líder do PSDB.

Senador, eu já havia anunciado a palavra para o 
Senador Heráclito Fortes.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Se V. Exª me permitir, logo em seguida, con-
cederei a palavra a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, antes de o Senador 
Heráclito Fortes falar, eu queria dar uma satisfação à 
Casa, que é o fato de o Senador José Agripino e eu 
termos dado uma entrevista coletiva sobre a tal falsa 
lista de Furnas. Então, encaminho à Mesa um breve 
resumo de quem são dois dos responsáveis: Luiz Fer-
nando Carceroni e Rogério Corrêa, este último, Depu-
tado Estadual pelo PT de Minas e Vice-Presidente da 
Assembléia; o primeiro, militante do PT. Os dois estão 
enrolados mais do que se possa imaginar, mais do que 
espiral de qualquer coisa. Aqui constam as ações do 
PSDB e do PFL sobre a falsidade da lista de Furnas; 
ações judiciais contra o lobista Nilton Monteiro e Luiz 
Fernando Carceroni; requerimento na Polícia Federal 
de depoimentos, pedindo a acareação do lobista Nilton 
Monteiro com Luiz Fernando Carceroni e o Deputado 
Estadual Rogério Corrêa; representação na Procura-
doria-Geral da República por improbidade administra-
tiva, pedindo enquadramento por improbidade admi-
nistrativa e prevaricação do Presidente da Funarte, Sr. 
Antonio Grassi, que andou espalhando essa lista falsa 
via e-mail oficial, gastando dinheiro do povo com isso. 
representação também na Procuradoria Parlamentar 
da Câmara dos Deputados, dirigida ao Deputado Ney 
Lopes, pedindo que sejam identificados aqueles sites 
que disseminaram, intencional e deliberadamente, na 
Internet a cópia da lista de Furnas. Espero que não 
tenha Deputados, mas, quem sabe...

Muito bem, Sr. Presidente. Também vai para o 
Sr. Zambroni, com cópia para o Sr. Antonio Fernando 
Barros de Silva e Souza. Estamos aqui requerendo a 
apuração, em especial também nesses autos, das con-
dutas configuradoras em tese de concurso de pessoas 
por parte do Sr. Luiz Fernando Carceroni e Rogério 
Corrêa. Pedem isso o PSDB e o PFL. 

E também ao Sr. Antonio Fernando Barros Silva e 
Souza, Procurador-Geral da República, estamos nós, 
do PSDB e do PFL, também requerendo enquadra-
mento em ato de improbidade administrativa do Pre-
sidente da Funarte, Sr. Antonio Grassi. Perfeitamente 
isso, Sr. Presidente.

Estou encaminhando tudo para a Mesa, Sr. Pre-
sidente. Em seguida, aguardo que V. Exª me conceda 
a palavra.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Exmº Sr. Antônio Fernando Barros de Silva e Souza,

DD. Procurador-Geral da República

Referência: Atos de Improbidade Administrativa, em 
tese, no âmbito da Fundação Nacional de Artes – FU-
NARTE

Assunto: Representação para os fins

Os Líderes do Partido da Social Democracia Bra-
sileira – PSDB e do Partido da Frente Liberal – PFL, no 
Senado Federal e na Câmara dos Deputados, ao final 
assinados, vêm, respeitosamente, com fundamento na 
Constituição da República, art. 129, inciso III, na Lei 
nº 8.429/1992 (“Lei da Improbidade Administrativa”), 
e na Lei nº 7.347/1985 (“Lei da Ação Civil Pública”), 
formalizar a presente representação, para tanto ex-
pondo o que se segue:

I – Dos Fatos e do Direito

1. Desde o dia primeiro de janeiro deste ano, os 
sítios da Internet têm sido bombardeados por uma série 
de e-mails contendo uma carta, assinada pelo Sr. Luiz 
Fernando Carceroni (Doc. nº 1), divulgando como se 
fosse “verdadeira” e “autêntica” uma lista contendo 156 
nomes de supostos “beneficiários” de repasses ilegais 
de recursos na campanha eleitoral em 2002.

2. A referida lista é composta, na verdade, por 
cópias reprográficas tiradas de uma outra cópia repro-
gráfica que, por sua vez, teria sido hipoteticamente “au-
tenticada” em cartório na data de 22-9-2005, contendo 
o nome de 156 (cento e cinqüenta e seis) integrantes 
de 12 (doze) partidos políticos e a suposta “assinatura” 
de Dimas Fabiano Toledo, ex-Diretor de Engenharia da 
empresa estatal Fumas –Centrais Elétricas S.A.

3. De acordo com os papéis, todas as pessoas 
mencionadas na lista teriam recebido vantagens ilícitas 
decorrentes de um alegado esquema de arrecadação 
de doações irregulares de campanha, no valor total de 
R$39.665.000,00 (trinta e nove milhões seiscentos e 
sessenta e cinco mil reais).

4. O Sr. Luiz Fernando Carceroni, nesta mesma 
correspondência, acusa que a fonte dos papéis é o Sr. 
Nilton Antônio Monteiro, definido como “lobista”.

5. Além disso, diversas incongruências técnicas 
visíveis e coincidências duvidosas tomam incontestável 
a falsidade do material distribuído pelo Sr. Nilton Antônio 
Monteiro Ao Sr. Luiz Fernando Carceroni, bem como a 
vários órgãos de imprensa – senão, veja-se:

(i) conquanto o material esteja datado 
de 30-11-2002, alguns integrantes de parti-
dos políticos já aparecem como ocupantes de 
cargos que somente iriam conquistar após as 
eleições de 2002;
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(ii) a lista está “datada” como se tivesse sido 
feita no ano de 2002, sendo que a “autenticação” 
da cópia, em cartório, aconteceu somente em 
2005. Além disso, chama a atenção o fato de 
esta “autenticação” ter ocorrido em um cartório 
e o “reconhecimento” da firma em outro;

(iii) o ex-ministro de Minas e Energia Fran-
cisco Luiz Gomide, que sequer participou das 
eleições de 2002, aparece erroneamente como 
ocupante do cargo de deputado federal;

(iv) o ex-prefeito da Cidade de Vitória (ES) 
Luiz Paulo Velloso Lucas, que também sequer 
participou das eleições de 2002, aparece erro-
neamente relacionado como deputado federal 
eleito pelo Estado do Espírito Santo;

(v) embora tivesse sido hipoteticamente 
redigida em 20-11-2002, a lista se refere aos 
recursos como sendo “não contabilizados”, ex-
pressão esta que somente seria criada, pelo 
ex-tesoureiro do Partido dos Trabalhadores, 
Delúbio Soares, no ano de 2005, em pleno 
escândalo do “Mensalão”;

(vi) há nomes de diversos integrantes de 
partidos políticos redigidos com erros grossei-
ros, e há a identificação errônea dos respec-
tivos estados de origem; por exemplo: o cor-
regedor da Câmara Federal, deputado federal 
Ciro Nogueira, que nega ter recebido os tais 
recursos ilegais, está relacionado como depu-
tado que teria sido “eleito” pelo Estado de Per-
nambuco, quando na verdade se elegeu pelo 
Estado do Piauí.

(vii) para uma lista que seria uma “presta-
ção de contas”, ou algo assim, os erros de grafia e 
de inserção dos nomes são inúmeros: o deputado 
federal Nárcio Rodrigues é relacionado primeiro 
como “Márcio Rodrigues”, depois como Néscio; 
o deputado federal Affonso Camargo também fi-
gura duas vezes na tal “lista”, sendo que numa 
o nome dele é grafado como um “E”, e em outra 
com “FF”; já o nome do deputado Márcio Reinal-
do Moreira figura em momentos diferentes da tal 
lista e com grafias também diversas.

(viii) conquanto o material esteja datado de 
30-11-2002, a empresa EDP –Eletricidade de 
Portugal aparece na lista como uma das “doado-
ras” de recursos ilegais, com a denominação de 
“Energia de Portugal”, nome que esta empresa 
somente veio a adotar no ano de 2005

6. Com efeito, de modo a não deixar dúvidas sobre 
a falsidade da lista, vale transcrever, sinteticamente, 
o histórico de atitudes semelhantes atribuídas ao Sr. 
Nilton Antonio Monteiro que culminaram na instaura-

ção de diversos processos e procedimentos cíveis e 
criminais (ver anexo Doc. 2):

7. Ou seja: é fato público e notório que, por di-
versas vezes, o Sr. Nilton Antônio Monteiro tem seu 
nome séria e gravemente vinculado a operações frau-
dulentas, nos exatos moldes do presente caso, como 
falsificador de documentos públicos e particulares para 
a obtenção de vantagens ilícitas.

8. Com efeito, conforme claramente comprovado aci-
ma, a apresentação de uma lista falsa apontou o nome de 
integrantes de diversos partidos políticos como supostos 
“beneficiários” de um esquema ilegal de corrupção.

9. Todavia, e conforme será demonstrado a se-
guir, ao elaborar e divulgar uma lista falsa, com nítidos 
propósitos políticos, atribuindo aos nomes constantes 
na lista a prática de “crimes”, o Sr. Nilton Antônio Mon-
teiro cometeu ato ilícito.

10. Demais disso, eis que, pelo envio de e-mail, 
ou até mesmo pessoalmente, o Sr. Luiz Fernando 
Carceroni propalou e divulgou a referida lista falsa, 
disseminando-a também na rede mundial de compu-
tadores, bastando mencionar que o endereço por ele 
utilizado na Internet (www.pontoflash.com.br/furn@s), 
gerou a existência de pelo menos 32 (trinta e duas) 
páginas ou registros (Docs. 3) nos quais a malsinada 
“lista” foi estampada.

11. Como se tudo isso não bastasse, é de se re-
gistrar – e é este o fato que, na presente, é aqui espe-
cialmente noticiado a V. Exa., para os fins legais – que, 
conforme publicado (documentadamente) no Blog do 
Jornalista Fernando Rodrigues (www.uolpolitica.blog.
uol.com.br), edição de 17 de março de 2006, última sex-
ta-feira, a Presidência da Fundação Nacional de Artes 
– FUNARTE, Entidade de Direito Público, integrante 
da Administração Pública Federal, enviou, através de 
E-Mail oficial da Instituição, cópia daquela aludida “lis-
ta” mentirosa e ofensiva, segundo o relato jornalístico 
que se transcreve, abaixo, integralmente:

E-mail de Antonio Grassi, da Funarte, 
foi usado para propagar “lista de Furnas”. O 
e-mail funcional do presidente da Funarte, o 
ator Antonio Grassi, foi usado no último dia 9 
de fevereiro para ajudar a propagar a chamada 
lista de Furnas” – um conjunto de informações 
sem confirmação sobre um suposto esque-
ma de corrupção dentro da estatal federal de 
energia. A maior parte do conteúdo da “lista de 
Furnas” compromete políticos do PSDB e do 
PFL. A Funarte é uma fundação do governo 
federal, comandada fortemente por pessoas 
ligadas ao PT.

O e-mail com a “lista de Furnas” pro-
pagado pelo endereço eletrônico de Antonio 
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Grassi veio de Ana de Hollanda, diretora do 
CEMUS (Centro de Música da Funarte). Ana 
teve o cuidado de enviar a “lista de Furnas” 
usando seu e-mail pessoal, às 23h19min do 
dia 8 de fevereiro passado. Ela aparentemen-
te mandou as informações para uma lista de 
funcionários da própria fundação, pois apa-
rece o seguinte no campo de destinatários: 
“@funarte.gov.br”.

Este blog recebeu o e-mail de Grassi por 
meio de um dos seus destinatários. Por dez 
dias o blog trocou várias informações com 
Grassi, que não conseguiu até agora dar uma 
explicação conclusiva para o fato de seu correio 
eletrônico ter sido usado. No seu penúltimo co-
municado, o ator afirmou que tentaria mandar 
algum detalhamento técnico sobre o episódio 
até 15 de março. Depois, entraria em férias. O 
dia 15 chegou. E nada. Ontem, 18 de março, 
às 19h51min, mandou uma mensagem curta 
depois que o blog insistiu várias vezes: “O ga-
binete da Funarte, por minha solicitação, está 
lhe respondendo”. Até o momento, nada.

Como a resposta não veio, o blog publi-
ca o que recebeu. A cópia do e-mail de Gras-
si propagando a “lista de Furnas” pode ser 
acessada nesta página, na seção “Documen-
tos” (só para assinantes do UOL). Os nomes 
dos destinatários foram retirados, até porque 
não têm responsabilidade pelo eventual erro 
cometido pela pessoa que usou o e-mail de 
Antonio Grassi – o próprio Grassi ou alguém 
ainda incógnito.

No post seguinte, as explicações (incon-
clusas) de Grassi.

::Escrito por Fernando Rodrigues às 
7h44min.

Tendo havido cobranças reiteradas, pelo referi-
do Jornalista, acerca da conduta da Presidência da 
Funarte quanto aos fatos acima relatados, eis que, 
segundo o próprio Jornalista, ficou evidenciado que 
– de acordo com a “inconclusiva explicação” da Fu-
narte —, simplesmente constata-se que não foi toma-
da qualquer providência, naquela Instituição Pública 
Federal, para a formal e legal apuração das evidentes 
condutas infracionais, e nem mesmo, sequer, para a 
simples “identificação” das pessoas (Agentes Políticos) 
eventualmente responsáveis.

Senão, veja-se:

Funarte manda esclarecimento sobre 
e-mail; resposta é inconclusiva; caso fica 
em aberto. 

Primeiro, só para esclarecer aos internau-
tas que postaram comentários: sim, é claro que 
é possível falsificar um e-mail, o seu remetente 
etc. Não está escrito nos posts anteriores que 
isso não seja possível. Está escrito apenas que 
Antonio Grassi tentou dizer que basta mudar 
o nome do remetente (não o e-mail), o que é 
outra coisa.

O blog também perguntou claramente 
ao presidente da Funarte, por vários dias, se 
ele poderia checar com seu departamento de 
informática a consistência daquele e-mail. Em 
vez de ir diretamente ao ponto, preferiu primeiro 
dizer que estava no exterior (não estava), que 
é fácil falsificar um e-mail (é verdade, mas o 
exemplo dado era furado). E nada de checa-
gem nas máquinas da fundação.

Para completar, o presidente da Funarte 
socializou a responsabilidade. Alegou que seu 
e-mail (não divulgado na página da Funarte) é 
usado por assessores. Diz ele que seu e-mail 
“é acessado, aberto diariamente, pela asses-
soria do gabinete. Muitas das respostas são 
feitas diretamente pelos assessores”. Em re-
sumo, não há controle possível.

O blog então perguntou se o sistema 
de computadores e de e-mails da Funarte re-
gistraria quando cada mensagem é enviada e 
por qual endereço (máquina). A resposta veio 
só hoje. É inconclusiva. Lamentavelmente, diz 
não ser possível dizer se o e-mail propagando 
a “lista de Furnas” saiu ou não da máquina da 
presidência da Funarte.

Por outro lado, a resposta da Funarte 
diz ter constatado a troca de vários e-mails 
entre Grassi e Ana de Hollanda (que usando 
um endereço particular teria enviado ao pre-
sidente da Funarte a mensagem original, com 
a tal “lista de Furnas”).

Como o e-mail enviado usando o ende-
reço de Grassi foi para várias máquinas da 
própria Funarte e do governo (o presidente 
da fundação sabe quais são, pois recebeu có-
pia completa da mensagem enviada por este 
blog), o setor de informática do órgão pode-
ria fazer uma checagem mais detalhada para 
descobrir, de fato, quem enviou a mensagem. 
Seria necessário uma checagem nas máqui-
nas dos destinatários. A julgar pela resposta 
recebida hoje, esse tipo de averiguação não 
foi realizada.

O caso vai ficar sem solução, claro. E 
sem apuração. O de sempre.
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A seguir, a íntegra da comunicação de hoje da 
Funarte:

“Em resposta aos questionamentos for-
mulados pela Presidência da Funarte em 10-
2-2006, informamos que:

* Não há como checar se o e-mail referido 
saiu da máquina do Presidente ou de alguma 
outra máquina da Funarte. Nossos servidores 
registram as movimentações (data, hora, en-
dereço de entrada, endereços de saída) das 
contas, mas não o IP (identificação) da máqui-
na que originou o e-mail. Até porque o e-mail 
pode ter sido originado de qualquer máquina 
externa ou através de nosso webmail.

* Com relação à comprovação de en-
vio de e-mail em 09/02, nossos servidores 
registram a troca diária de correspondên-
cias entre anadehollanda@uol.com.br e 
antoniograssi@funarte.gov.br,  inclusive nes-
ta data, limitando-se a isso.

Para confirmar a identidade do remetente 
de uma mensagem especifica, precisaríamos 
analisar o seu código fonte original.

• O endereço antoniograssi@funarte.gov.
br, assim como os demais, somente pode ser 
acessado pelo proprietário da conta ou por 
pessoa por ele autorizada e que possua o lo-
gin e senha”.

Edson Carvalho, Chefe da Divisão de 
Informática – Funarte

::Escrito por Fernando Rodrigues às 
16h06min.

Não há dúvida, assim, de que pelo menos a Pre-
sidência da Funarte, na pessoa do Sr. Antônio Grassi 
(Agente Político), deixou de velar pela estrita obser-
vância dos princípios da legalidade e da moralidade 
pública no trato da questão, bem como violou os de-
veres de imparcialidade e de lealdade às instituições 
(art. 11 da Lei nº 8.429/1992, “Lei da Improbidade Ad-
ministrativa”), na medida em que:

(a) praticou ato visando fim proibido em 
lei ou diverso daquele previsto na regra de 
competência (inciso I do referido art. 11); e

(b) retardou e, mais, deixou de prati-
car, indevidamente, ato de ofício (inciso II do 
mesmo art. 11), uma vez que, tendo tomado 
conhecimento de fato que, em tese, caracte-
riza o cometimento de infração administrativa, 
simplesmente não determinou a sua imediata 
apuração mediante procedimento de Sindi-
cância ou Processo Administrativo Disciplinar 
(conforme determinam os arts. 143 e 144 da 

Lei nº 8.112, de 1990) – e isso ao ponto de 
merecer o cáustico (e, o que é lamentável, 
procedente) comentário do mencionado Jor-
nalista Fernando Rodrigues (estampado pu-
blicamente na Internet):

“O caso vai ficar sem solução, claro. E 
sem apuração. O de sempre”.

É isso o que, com a presente Representação, os 
Requerentes, agindo nos exatos termos legais, preten-
dem evitar, buscando assim, junto ao Parquet Federal, a 
apuração e a fixação de responsabilidades, em defesa 
do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa.

II – Do pedido

Assim, os Requerentes pedem que esta Procu-
radoria-Geral tome, de pronto, com a maior urgência 
possível, as providências necessárias para que se fixe 
a plena responsabilização do(s) Agente(s) Político(s) 
cuja(s) conduta(s), conforme relatado, tenham incidido 
em improbidade administrativa – sem prejuízo, natu-
ralmente, da apuração inclusive da prática de eventual 
ilícito(s) criminal(is).

Termos em que pedem deferimento.
Brasília, 22 de março de 2006. – Arthur Virgílio 

Neto, PSDB –AM – Juthahy Júnior, PSDB – BA – José 
Agripino Maia, PFL – RN – Rodrigo Maia, PFL – RJ.

DOCUMENTOS EM ANEXO:

Doc. 1 – Texto de Mensagem por e-mails contendo uma 
carta, assinada pelo Sr. Luiz Fernando Carceroni.

Doc. 2 – “Ficha Corrida” do Sr. Nilton Antônio Montei-
ro.

Docs. 3 – Páginas impressas a partir do Blog do Jornalista 
Fernando Rodrigues (www.uolpolitica.blog.uol.com.br)

Exmo. Sr. Luiz Flávio Zampronha 
DD. Delegado da Polícia Federal 

Brasília – DF

Com cópia para o
Exmº Sr. Antônio Fernando Barros de Silva e Souza
DD. Procurador Geral da República
(em razão do teor do art. 129, inc. I, da Constituição 
Federal.)

Referência: Inquérito Policial em curso sob a Presi-
dência de V. Exª, a respeito da confecção e distribuição 
da chamada “Lista de Furnas.”

Assunto: Requerimento de apuração em especial, 
também nestes autos, das condutas configuradoras, 
em tese, de concurso de pessoas por parte do Sr. Luiz 
Fernando Carceroni e do Sr. Rogério Correia
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Os Líderes do Partido da Social Democracia Bra-
sileira – PSDB e do Partido da Frente Liberal – PFL, 
no Senado Federal e na Câmara dos Deputados, ao 
final assinados, vem, respeitosamente, com fundamen-
to no direito constitucional de petição (CF, art. 5º inc. 
XXXIV, alínea a), e bem assim nas disposições legais 
regentes do Processo Penal pátrio (CPP, art. 5º, § 3º 
primeira parte, conjugado com o art. 6º, inc III), forma-
lizar o presente Requerimento para tanto expondo o 
que se segue:

I – Dos Fatos

1. Como, por certo, já deve estar bem documen-
tado nestes autos apuratórios, desde o dia primeiro 
de janeiro deste ano, os sítios da Internet têm sido 
bombardeados por uma série de e-mails contendo 
uma carta, assinada pelo Sr. Luiz Fernando Carcero-
ni, Professor aposentado da Rede Pública Municipal 
de Ensino de Belo Horizonte – MG, e atualmente no 
exercício de Cargo em Comissão da Prefeitura de Belo 
Horizonte (PBH), divulgando como se fosse “verdadei-
ra” e “autêntica” uma lista contendo 156 nomes de su-
postos “beneficiários” de repasses ilegais de recursos 
na campanha eleitoral em 2002.

2. A referida “Lista” é composta, na verdade, 
por cópias reprográficas tiradas de uma outra cópia 
reprográfica que, por sua vez, teria sido hipotetica-
mente “autenticada” em cartório na data de 22-9-2005 
contendo o nome de 156 (cento e cinqüenta e seis) 
integrantes de 12 (doze) partidos políticos e a supos-
ta “assinatura” de Dimas Fabiano Toledo, ex-Diretor 
de Engenharia da empresa estatal Furnas – Centrais 
Elétricas S.A.

3. De acordo com os papéis, todas as pessoas 
mencionadas na lista teriam recebido vantagens ilícitas 
decorrentes de um alegado esquema de arrecadação 
de doações irregulares de campanha, no valor total de 
R$39.665.000,00 (trinta e nove milhões seiscentos e 
sessenta e cinco mil reais).

4. O Sr. Luiz Fernando Carceroni, nesta mesma 
correspondência, acusa que a fonte dos papéis é o Sr. 
Nilton Antônio Monteiro, definido como “lobista” – que, 
aliás, e segundo noticiou o Jornal Correio Braziliense 
(referido no site www.urimeiraleitura.com.br, Doc. I) no 
final desta última semana, pode vir a ser indiciado, nes-
tes mesmos autos, como responsável pela confecção 
e divulgação da aludida “Lista de Furnas”.

5. Além disso, o Sr. Luiz Fernando Carceroni tam-
bém emitiu publicamente declarações, nos meios de 
comunicação, no sentido de que o Sr. Rogério Correia, 
Deputado Estadual pelo Partido dos Trabalhadores (PT) 
de Minas Gerais, é quem lhe teria fornecido aquela 

“Lista” – veja-se (Jornal Folha de São Paulo, 4 – fev. 
2006, p. A-6, grifos não originais, Doc. 2), verbis:

Foi o Deputado Estadual Rogério Cor-
reia, aqui do PT de Minas, quem me passou 
o papel. Ele disse ter visto o original. Escaneei 
os papéis e comecei a mandar para amigos 
Jornalistas.”

Porém, em entrevista ao Jornal O Tempo (edi-
ção de exato um dia depois, 5-fev-2006, p. A – 5, Doc. 
3) – e embora o Sr. Carceroni mais uma vez confirma 
ter recebido uma cópia da “Lista” do Sr. Rogério Cor-
reia – eis que, estranhamente, o Sr. deputado Rogério 
Correia simplesmente rebateu aquelas declarações, 
revelando-se deste modo uma flagrante contradição 
entre as versões dos dois petistas; senão, veja-se (gri-
fos não originais):

‘‘ ( . . . )
‘Nunca vi o original, mas confio em quem 

viu e me deu uma cópia, que foram o Rogério 
(Correia) e o Simião (assessor do parlamen-
tar). Por isso, não duvido da autenticidade 
do documento’, diz Carceroni”. ‘Não repassei 
nada a ninguém, nem ao Carceroni. ..i, rebate 
Rogério Correia”. 

Bastariam estas afirmações acima, ab-
solutamente díspares e antagônicas embora 
emitidas por cidadãos e correligionários políti-
cos, que, ao que parece, mantinham relações 
muito próximas (e até mesmo de declarada 
confiança) para, por si só, se justificar e, mais, 
até mesmo ser imprescindível e exigível a rea-
lização da competente acareação de ambos, 
sem prejuízo de outras providências investi-
gativas a respeito.

Até porque – a par das condutas nada “ortodo-
xas” do Sr. Nilton Monteiro (cujo “currículo”, ao que já 
se sabe até mesmo pela imprensa, não o recomenda, 
de modo algum, como um arauto da boa-fé pública), 
todos os demais fatos, já amplamente divulgados em 
escala nacional, estão a indicar que o mesmo não 
perpetrou suas ações isoladamente, mas, ao contrá-
rio, com elas contribuíram, por certo, outras pessoas 
que, com incomum tenacidade, tentam a todo custo, 
de uma forma ou de outra, imprimir alguma “credibili-
dade” à fraudulenta “construção” (grosseira montagem) 
daquela indigitada “Lista”.

6. Mas não é só tudo (mesma reportagem, Doc. 
outras curiosas declarações isso; ainda de acordo com 
a Folha de São Paulo 2), o mesmo Sr. Carceroni pres-
tou algumas (grifos não originais), quais sejam:
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“Segundo o petista, que vive em Belo 
Horizonte, o deputado Rogério Correia teria 
recebido a fotocópia de Nilton Monteiro, um 
lobista que seria o detentor do suposto docu-
mento original. (...) Rogério Correia, 47, segun-
do vice—presidente da Assembléia mineira, 
confirma a história. ‘Vi o original em novembro. 
O Nilton me mostrou’, diz. (..).”

No entanto, na mesma interminável seqüência de 
informações desencontradas do Sr. deputado Rogério 
Correia consigo próprio, o mesmo, em entrevista desta 
feita dada ao Jornal paulista Hora do Povo (edição de 
21.set.2005, Doc. 4) –portanto, logo na véspera do dia 
22.set.2005 (data em que aquela “Lista” teria sido su-
postamente “autenticada”) —, o referido parlamentar do 
PT mineiro afirma, naquela data de 21 de setembro do 
ano passado, já ter “visto” e inclusive “lido” a via “original” 
daquela tal “Lista”, chegando a afirmar, textualmente, 
que ela, segundo ele, envolveria ... “...tucanos de alta 
plumagem de Minas e São Paulo, além de filhinhos de 
papai do Rio de Janeiro e da Bahia.”

Confirmando ter sido esta, acima, a “primeira” 
(e contraditória) versão do Sr. ROGÉRIO CORREIA 
o Jornalista Alessandro Rodrigues, autor da repor-
tagem – de 21 de setembro —, complementa o texto 
afirmando:

“... disse Correia, ressaltando que já viu 
os documentos que estarão em breve em suas 
mãos.”

A propósito, tal “episódio” sugere uma indagação 
pertinente: se realmente as coisas se passaram assim 
(como ele diz que se passaram), então por que o Sr. 
deputado petista Rogério Correia, lá antes naquela 
ocasião, já não apresentara então a sua “denúncia” à 
Polícia Federal?

7. Demais disso, eis que, pelo envio de e-mail, 
ou até mesmo pessoalmente, o Sr. Luiz Fernando 
Carceroni propalou e divulgou a referida lista falsa, 
disseminando-a também na rede mundial de com-
putadores, bastando mencionar que o endereço por 
ele utilizado na Internet (www.pontoflash.com.br/
furn@s) gerou a existência de pelo menos 32 (trinta 
e duas) páginas ou registros nos quais a malsina-
da “Lista” foi estampada – e uma simples consulta 
sobre o tema em www.google.com.br revela 77.400 
registros, evidenciando a repercussão da ofensa em 
escala planetária.

8. Tais fatos, como os indícios revelam, eviden-
ciam um inaudito esforço ou mesmo um inusitado “en-
redo” (com variados “atores”, e em diversos “atos”) no 
sentido de se tentar conferir alguma dose de “susten-
tabilidade” àquela mal-elaborada e criminosa “Lista”, 

feita e apresentada (sub-repticiamente), ao País, com 
indisfarçável escopo de enganar a opinião pública e 
os Poderes Constituídos, ainda que ao preço da honra 
e imagem alheias.

Importante, portanto – mormente quando os fatos 
apontam para um possível indiciamento do Sr. Nilton 
Antônio Monteiro —, atentar-se para o que dispõe a 
figura jurídica do concurso de pessoas (Código Penal, 
art. 29), relativamente a quem, de qualquer modo, tenha 
concorrido para o crime, incidindo assim, na medida de 
sua culpabilidade, nas penas a ele cominadas, como 
bem registra, a respeito, Celso Delmanto (Código Pe-
nal comentado. 3. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 1991, 
p. 55, grifos não originais):

“Na participação, não há o comportamen-
to típico que a lei descreve. Porém, a conduta 
de contribuir moral ou materialmente para o 
crime adquire tipicidade pela regra deste art. 
29, que manda punir quem concorre (colabora) 
de qualquer modo, para o crime de outrem.”

9. É fato público e notório que, por diversas ve-
zes, o Sr. Nilton Antônio Monteiro teve seu nome séria 
e gravemente vinculado a operações fraudulentas, nos 
exatos moldes do presente caso, como falsificador de 
documentos públicos e particulares para a obtenção de 
vantagens ilícitas – e, neste contexto, chama a atenção, 
e muito, o comportamento de proximidade entre uma 
pessoa como esta, de um lado, e, de outro lado, dois 
notórios militantes político-partidários (um deles até 
mesmo Parlamentar Estadual), tudo, pois, a exigir que 
não somente aquele, mas também o Sr. Luiz Fernando 
Carceroni, e também o Sr. Rogério Correia, venham a 
ser chamados a prestar detalhado depoimento a res-
peito de tais fatos, inclusive e especialmente mediante 
uma bem adequada acareação entre os três, de modo 
que as ainda desencontradas versões, de todos eles, 
se “harmonizem”, ao menos um pouco, na busca da 
verdade real que este Procedimento reclama.

Por tudo isso, enfim, os fatos em apuração – que 
hoje, cada vez mais, mobilizam a Nação – estão a de-
mandar seja fixado, com exatidão, se existiu ou não 
existiu o prefalado concurso de pessoas a implicar a 
responsabilização de todos quantos tenham agido 
(e/ou colaborado) para a prática das falsidades que 
pululam nos autos...

Termos em que requerem a juntada aos autos 
da presente Petição, com a documentação inclusa, e 
pedem deferimento.

Brasília, 22 de março de 2006. – Senador Arthur 
Virgílio Neto, PSDB – AM – José Agripino Maia, PFL 
– RN – Deputado Jutahy Júnior, PSDB – BA – Ro-
drigo Maia, PFL – RJ.
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DOCUMENTOS EM ANEXO:

Doc. 1 – Texto do Jornal Correio Braziliense (referido 
no Site www.primeiraleitura.com.br)

Doc. 2 Recorte do Jornal Folha de São Paulo, 4–fev–
2006, p. A-6

Doc. 3 Recorte do Jornal O Tempo, 5–fev–2006, p. A-5

Doc. 4 Texto do Jornal Hora do Povo, 21.set.2005

SOBRE A FALSIDADE DA “LISTA DE FURNAS”: 
quem são – e o que fizeram, 

Luiz Fernando Carceroni e Rogério Correia

• Luiz Fernando Carceroni:

> Servidor Público aposentado, exerce o Cargo de 
Confiança na Prefeitura de Belo Horizonte;
> assinou um texto em que garante ser verdadeira a 
chamada “Lista de Furnas”;
> produziu uma “planilha” com os nomes de Parlamen-
tares e Partidos Políticos que, segundo ele (e o lobista 
Nilton), seriam os supostos “beneficiários”
> e o mais grave: divulgou o texto e a “Lista” na in-
ternet

• Rogério Correia:

> Deputado Estadual, é Vice-Presidente da Assembléia 
de Minas Gerais
> Segundo declarações de Carceroni, foi ele quem lhe 
entregou a chamada “Lista de Furnas”
> Tem ligações muito próximas com o lobista Nilton
> É a única pessoa do Brasil que diz ter “visto” a via 
supostamente “original” da tal “Lista de Furnas”

Ações do PSDB e do PFL sobre a falsidade 
da “Lista de Furnas”

A partir desta quarta-feira, dia 22 de março de 
2006, parlamentares e dirigentes do PSDB e do PFL 
tomam várias iniciativas e providências, judiciais e ex-
trajudiciais, visando à apuração e à punição dos res-
ponsáveis pela elaboração e divulgação da chamada 
“Lista de Furnas”, cuja investigação está sendo feita 
na Polícia Federal. Os dois Partidos tomam as seguin-
tes medidas:

1ª) Ações Judiciais contra o lobista Nilton Antô-
nio Monteiro e o militante petista, e ocupante de cargo 
comissionado na Prefeitura de Belo Horizonte, Luiz 
Fernando Carceroni, com a finalidade de reparação 
indenizatória pelos danos morais causados por eles, e 
também buscando evitar que as suas práticas ilegais, 
criminosas e difamatórias, voltem a se repetir;

2ª) Requerimento na Polícia Federal relatando fa-
tos que tornam necessária a tomada de depoimentos e 
a acareação do lobista Nilton Monteiro com o militante 

Luiz Fernando Carceroni e o Deputado Estadual Ro-
gério Correia, ambos do PT de Minas Gerais, e destes 
últimos entre si, para que sejam esclarecidas as graves 
contradições das declarações que todos prestaram 
aos meios de comunicação; o PSDB e o PFL querem, 
em especial, que a Polícia Federal investigue e escla-
reça qual foi a participação (colaboração) do militante 
Carceroni e do Deputado Estadual Rogério Correia 
com o intuito de dar algum mínimo de “credibilidade” 
à fraudulenta fabricação, pelo lobista Nilton Monteiro, 
do chamado “dossiê de Furnas”;

3ª) Representação na Procuradoria-Geral da 
República (Ministério Público Federal) para que seja 
investigada a conduta infracional de improbidade admi-
nistrativa ou o crime de prevaricação do Presidente da 
Funarte, o ator Antônio Grassi, de cujo E-mail “funcio-
nal” (de uma Fundação Pública) foram enviadas inúme-
ras mensagens, destinadas aos funcionários públicos, 
divulgando cópias da “Lista de Furnas”, conforme foi 
revelado na última sexta-feira, dia 17, por reportagem 
investigativa do jornalista da Folha de S.Paulo, Fer-
nando Rodrigues, em seu blog (www.uolpolitica.blog.
uol.com.br);e

4ª) Representação na Procuradoria Parlamentar 
da Câmara dos Deputados, dirigida ao Deputado Ney 
Lopes (e com cópias ao Presidente e ao Corregedor 
da Câmara, Deputados Aldo Rebello e Ciro Noguei-
ra), com o objetivo de que a Polícia Federal, com a 
urgência necessária, identifique as pessoas físicas 
responsáveis pelos Sites que disseminaram intencio-
nal e deliberadamente, na Internet, as cópias da “Lista 
de Furnas” – isso para que os dois Partidos possam 
exercer, em tempo hábil, o seu constitucional direito 
de resposta.

Por certo, a Nação espera que eventuais injunções 
governamentais não irão se sobrepor, jamais, aos deve-
res maiores e ao senso de responsabilidade funcional 
e profissional dos Órgãos de Controle e Investigação, 
aos quais competem a busca da verdade real, e assim 
– diante dos novos fatos, argumentos e documentos 
ora apresentados oficialmente pelo PSDB e pelo PFL 
–sejam enfim tomadas todas as demais providências 
e procedimentos necessários à coleta das provas.

Com estas iniciativas sérias e responsáveis, os 
Partidos de oposição registram publicamente a sua 
firme expectativa de que a Polícia Federal, enquanto 
Instituição de Estado, bem saberá desincumbir-se de 
suas constitucionais atribuições no sentido de que, 
dentro do tempo desejável, se possa identificar a real 
ocorrência das práticas criminosas denunciadas, para 
a oportuna punição dos verdadeiros responsáveis.

Brasília, 22 de março de 2006. – Arthur Virgílio 
Neto,  PSDB–AM – José Agripino Maia, PFL-RN.
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª será atendido, na forma do Regimen-
to.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Pela ordem, Senador Almeida Lima.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a propósito 
do pedido de informações do Senador Antonio Car-
los Magalhães, acerca da Ordem do Dia, e diante da 
informação prestada por V. Exª, no dia de ontem, não 
chegou a esta Casa uma nova medida provisória que 
suspendeu a tramitação de todos os outros processos 
e não haverá deliberações na tarde de hoje?

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Senador Almeida Lima, o Presidente da Casa 
já está se dirigindo ao plenário e vai responder à ques-
tão de ordem de V. Exª, em consonância com as Lide-
ranças desta Casa.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Peço uma 
segunda informação a V. Exª. Aqueles que se inscreve-
ram para uma comunicação inadiável, porque já o fiz no 
dia de ontem e não houve tempo, se antes da Ordem 
do Dia, V. Exª me concederá a palavra ainda?

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Senador Almeida Lima, estou fazendo uma 
intercalação. Vai falar o Senador Heráclito Fortes e 
depois falaria V. Exª. Mas se o Presidente aqui chegar 
e se pronunciar pela Ordem do Dia, estará suspenso. 
Aí, só depois da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Com a palavra o Senador Heráclito Fortes, 
por dez minutos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Sras e Srs. Senadores, como não poderia 
deixar de ser, quero que as minhas primeiras palavras 
unam-se às do Senador Maguito Vilela e parabenizar 
este extraordinário Partido que é o PMDB, Partido que 
durante muitos anos me acolheu, pelos seus quarenta 
anos de existência. E dizer, dentro do contexto dessa 
homenagem, ao Senador Leonel Pavan que o Deputado 
Ulysses Guimarães dizia que, para uns – e isso é próprio 
da natureza humana –, gratidão é a esperança do favor 
futuro. Portanto, conforme-se em não receber telefone-
mas, faz parte da vida e da natureza do homem. 

Senador João Alberto, eu venho há dias dizen-
do ao Senador Cristovam Buarque que o País está 
anestesiado. O País está anestesiado e vivendo per-
manentes crises de amnésia. Senador Cristovam, há 
dois dias seguidos, o Sr. Luiz Marinho, Ministro do 
Trabalho do Governo, agride o Congresso Nacional. 

Ontem, a manchete era de que testemunha foi bem 
treinada, insinuando que a testemunha, envolvendo 
esse episódio tenebroso que envolve a república do 
Riberão Preto, teria sido treinada por um, por dois ou 
por dez parlamentares, fazendo uma grave acusação 
a esta Casa.

Hoje, Senador Arthur Virgílio, mais uma vez o Sr. 
Marinho agride esta Casa, Senador Tebet, dizendo que 
ela deve trabalhar mais, e dando opiniões sobre o funcio-
namento de CPIs, que é uma prerrogativa do Poder. 

Em outros tempos, Senador Presidente, Renan 
Calheiros, esta Casa já teria chamado e interpelado o 
Ministro do Trabalho pelas agressões praticadas contra 
ela. Aliás, estava marcada hoje a sua presença aqui em 
uma Comissão da Casa, e eu fui para lá para tomar a 
iniciativa desse gesto. S. Exª não veio. Será que se deu 
conta das grosserias cometidas através da imprensa 
contra o Congresso Nacional? 

Portanto, Sr. Presidente, requeiro à Mesa des-
ta Casa que indague do Sr. Ministro do Trabalho se 
as notícias aqui divulgadas são verdadeiras e que as 
mesmas sejam confirmadas e esclarecidas. Afinal de 
contas, pelo menos no que diz respeito ao Orçamento 
da União, é uma afirmativa caluniosa, uma vez que não 
é a Oposição que vem obstruindo essa peça orçamen-
tária, mas, sim, o próprio Governo, na convicção de 
que poderá usar, a seu bel-prazer, verbas da Nação 
através do recurso dos duodécimos. Um ledo engano 
e, acima de tudo, uma atitude perigosa. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Líderes da Oposição, 
meu caro Senador Jefferson Péres, tudo isso está sen-
do adredemente preparado. Esta tentativa permanente 
do Governo de jogar o Congresso contra a população 
não vem de agora. Vamos nos lembrar do episódio da 
convocação extraordinária, quando o Governo, usan-
do de poderes, transformou em autoconvocação e 
mandou aquela pauta, que era um monstrengo sem 
nenhum efeito prático, de noventa itens. E ficamos aqui 
atolados, sem podermos avançar na pauta, porque o 
excesso de medidas provisórias não permitia.

Ontem, nós vimos um outro exemplo. Vimos o 
exemplo da votação da Anac, que o Governo, desas-
sombradamente, mandou para cá, após ter dado posse 
aos seus dirigentes. E insere no contexto da medida 
um penduricalho de contratações de centenas e cen-
tenas de funcionários, sem sequer explicar a urgência 
e a necessidade. 

Mas o que me preocupa, Sr. Presidente, Sras e 
Srs. Líderes, é essa vocação, cada dia mais exposta, 
de setores do Governo em defender o autoritarismo 
à força e em agredir o que há de mais sagrado ao 
homem, que é sua privacidade, que é a liberdade de 
expressão.
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Ontem, aqui, houve o triste episódio da propos-
ta de fiscalização de quem entra nos gabinetes e de 
quem deles sai. Hoje, Senador Ramez Tebet – acho 
que V. Exª estava presente –, houve um ato de censura 
prévia por parte da Liderança do PT contra o jornal O 
Estado de S. Paulo. Refiro-me à reunião que aconte-
ceu na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
onde estava sendo ouvida a Ministra Ellen Gracie. O 
País, na voz da Liderança do PT, foi alertado para um 
editorial em que O Estado de S. Paulo descreve a 
crise que vivemos, sob o título “A hora de o Congres-
so dizer basta”.

Sr. Presidente, O Globo traz um editorial também 
abordando esse assunto, sob o título “Desordem jurídi-
ca”. Mas o que foi citado hoje na Comissão, não num 
ato de opinião pessoal ou de crítica, mas de censura 
– V. Exª estava presente –, foi o editorial do Estadão, 
aquele Estadão que, num passado bem distante, nos 
momentos mais negros que este País viveu, teve de 
trocar editoriais dessa mesma natureza por receita de 
bolo, por músicas, por letras de músicas. Agora, Se-
nador Arthur Virgílio, volta-se a tentar praticar e a se 
insinuar a prática...

Concedo um aparte a V. Exª, com o maior prazer, 
Senador Jefferson Péres.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Senador 
Heráclito Fortes, não me surpreendo com nada dis-
so que está acontecendo. É a corrupção como fins 
que justificam os meios. Já o leninismo pregava isso, 
como o autoritarismo, que é o ranço do stalinismo. 
O stalinismo é uma doença incurável. Não adianta, 
a conversão à democracia é falsa. A mente está en-
tranhada, encharcada de autoritarismo, não se cura 
nunca. Não há remédio para isso. Parabéns pelo seu 
pronunciamento!

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – V. 
Exª tocou num ponto importante, Senador Jefferson 
Péres.

Hoje, eu conversava com um homem de muita 
responsabilidade, que foi testemunha ocular de fa-
tos passados e que me chamou a atenção para uma 
coincidência: a de que a censura agravou-se quando o 
Governo da época, o Governo de exceção, mergulhou 
no momento mais profundo da corrupção, envolvendo 
grandes obras, como Itaipu e outras mais. Dizia-se que 
a censura servia exatamente para cercear o pensa-
mento político de alguns, mas, na realidade, a censura 
servia para que fatos graves não fossem às páginas 
dos jornais e da imprensa brasileira.

Hoje, o fato se repete. Esse gesto, simbolizado 
pelo pensamento petista na Comissão de Constituição 
e Justiça e Cidadania, que me deu inclusive o direito 

de ganhar uma aposta com o Senador Arthur Virgílio, 
é apenas mais um nessa seqüência.

Portanto, meu caro Senador Jefferson Péres, que-
ro fazer um apelo às Lideranças de Oposição para que 
se unam e criem, Senador Arthur Virgílio, uma pauta 
positiva de votações neste Congresso até o final do 
primeiro semestre, para que não fiquemos presos às 
manobras do Governo. Que as Oposições se unam e 
vejam claramente o que é importante para o País votar 
e tenham, Senador Ramez Tebet, esse elenco de me-
didas com necessidade de aprovação no Congresso 
como objetivo inarredável. O Governo, se quiser, que 
acompanhe, porque tem sido assim. Nesta Casa, o 
Governo não conseguiu aprovar nada sem a Oposição, 
sem nossa compreensão, sem nosso apoio.

E tenho a certeza de que o Presidente desta Casa, 
pelo papel histórico que representa neste momento, 
poderá ser o grande condutor e o moderador dessa 
agenda, nascida no Congresso Nacional, para que não 
fiquemos atrelados aos caprichos do Poder Executivo, 
que nos empulha com suas medidas provisórias.

Senador Ramez Tebet, com o maior prazer, con-
cedo-lhe o aparte.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador 
Heráclito Fortes, quero só me solidarizar com V. Exª. 
Realmente, devemos marchar com uma agenda po-
sitiva, mas, para isso, é preciso mudar algo na Le-
gislação. Se as medidas provisórias chegam aqui e 
trancam a pauta, como é que vamos avançar naquilo 
que é importante para o País? É isso que o editorial 
do Estadão está falando; falou com clareza que esta-
va na hora de o Congresso Nacional reagir. Por que 
falou assim? Porque, em meio a um depoimento na 
CPI, veio uma ordem para calar um homem humilde. 
O que poderemos fazer se a lei continuar desse jeito? 
Deixaremos de cumprir a decisão do Judiciário? Isso 
é impossível. Temos profunda vocação democrática, 
principalmente os que pertencem ao Legislativo e que 
sabem o valor do voto, o valor do sufrágio universal. 
Talvez, possamos fazer uma lei, como algumas que já 
estão caminhando por aí, para que liminar contra Poder 
Público pelo menos não possa ser dada dessa forma, 
fazendo com que os outros Poderes fiquem desmo-
ralizados – é essa a expressão – diante de decisões 
que estão sendo tomadas. Temos de ir, realmente, na 
direção do discurso de V. Exª. Façamos uma agenda 
positiva! Mas que nela se inclua uma legislação que 
dê força ao Congresso Nacional!

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço a V. Exª, e é a primeira colaboração concreta 
que está sendo dada para que possamos caminhar 
nessa direção.
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O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Em 
seguida, eu lhe concederei o aparte.

Até que, no caso das medidas provisórias, tran-
que-se a pauta, faremos um protesto aqui diariamente. 
Faremos uma vigília, mostrando à Nação que o que 
pára esta Casa não é a atividade do parlamentar, mas, 
sim, o mecanismo de fuga do Executivo.

Meu caro Senador Amir Lando, defensor das li-
berdades, o Senador Ramez Tebet disse muito bem 
que esse artigo é um alerta à Nação. Pode-se não 
concordar com ele; é um direito. Mas criticá-lo e di-
zer que isso é um perigo para o País, uma ameaça, é 
uma afronta à liberdade democrática. O pensamento 
tem de ser livre. Podemos concordar ou não, podemos 
comprar ou não o jornal que assim se comporta, mas 
pedir seu fechamento jamais.

Tem o aparte o Senador Gilvam Borges.
O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Senador 

Heráclito Fortes, o entusiasmo e a disposição de V. 
Exª realmente...

(Interrupção no som.)

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Quero me 
congratular, Senador Heráclito. V. Exª tem sido um 
exemplo de combatividade, de capacidade. Acho que o 
Governo deveria prestar atenção aos posicionamentos 
de V. Exª. Sábio no processo democrático é o governo 
que, às vezes, pauta sua correção nas vozes e nas 
considerações da Oposição. V. Exª tem sido um aguer-
rido. Acredito que a agenda positiva precisa chegar. Há 
pouco comentava com uma amiga sobre a matéria do 
Fantástico. Impressionante a matéria em que vimos os 
menores, a confusão, esse confronto. É algo sobre o 
qual precisamos agir. Portanto, quero me congratular 
com V. Exª. Uma agenda positiva é necessária, e V. 
Exª, o seu entusiasmo, é um exemplo a ser seguido. 
Que o diga a Líder do Governo, que tem em V. Exª um 
companheiro contínuo e assíduo na contraposição da 
argumentação, o que faz o debate, próprio do proces-
so democrático, ser viçoso e importante para o País. 
V. Exª tem que ser muito mais ouvido pelo Governo, 
pois V. Exª só traz contribuições.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço a V. Exª e, com a permissão do Presidente, con-
cedo o último aparte ao Senador Romeu Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Vou tentar ser 
rápido, Senador Heráclito. Sabe que sou muito aten-
cioso a todos os pronunciamentos que V. Exª faz des-
sa tribuna pela importância que se tem que dar à sua 
voz. Mas, se V. Exª permitir, quero, com a presença do 
Senador Gilberto Mestrinho, demonstrar minha amar-

gura e minha não-aceitação com a declaração do Pre-
sidente Lula de que somos invejosos. Eu jamais tive 
inveja de qualquer coisa, Sr. Presidente. Não é correto, 
Senador Gilberto Mestrinho, dizer-se que, por inveja, 
não aprovamos o Orçamento. Senador Ramez Tebet, 
ainda ontem, a pedido do Senador Flexa Ribeiro, do 
PSDB, saí da Comissão de Educação e fui à Comissão 
de Orçamento para que a reunião não fosse encerrada 
por falta de quórum. V. Exª me disse: “Infelizmente, os 
Parlamentares do Governo não estão dando número 
para votar o Orçamento”. Eu não aceito isso. Todo dia, 
eu faço orações para que o Lula tenha sorte na sua 
gestão porque isso beneficia a sociedade. Mas nos cha-
mar de invejosos? É claro que eu não visto a carapuça 
porque não o sou. Aproveito o aparte para cumprimen-
tar o Senador Gilberto Mestrinho, o Senador Heráclito 
Fortes e V. Exª, Sr. Presidente Renan Calheiros, que 
hoje fecha o Plenário para questões legislativas e o 
abre para questões administrativas. Fiquei satisfeito 
com a projeção que V. Exª faz. Cumprimento-o por isso, 
abrindo a votação para a Ministra Ellen Gracie.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Meu 
caro Presidente, ninguém pode dar um não ao Senador 
Gilberto Mestrinho, e V. Exª concorda com isso.

O Sr. Gilberto Mestrinho (PMDB – AM) – Se-
nador Heráclito Fortes, concordo com o que está di-
zendo o Senador Romeu Tuma. Pelo menos, a maioria 
dos Senadores de Oposição quase sempre estão lá. 
Ainda ontem, quem pediu o encerramento da reunião, 
por meio de verificação, não foi a Oposição. Digo com 
toda a lealdade porque pertenço à Base do Governo. 
No entanto, quem pediu a verificação foi o Líder do 
Governo na Comissão, o Deputado João Leão.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, está aí a palavra do Presidente da Comis-
são do Orçamento.

Baseado em que o Presidente da República mente 
em seus pronunciamentos? Será por má informação? 
Será que realmente não sabe o que acontece no País 
ou será por má-fé?

Caro Senador Gilberto Mestrinho, nessa pauta, 
o primeiro item deve ser o Orçamento. V. Exª, pacien-
temente, tem discutido, ao longo desses meses, para 
encontrar um modelo que não seja tão massacrante 
dentro da política de distribuição regional de verbas para 
o País. V. Exª tem sido silencioso, como é do seu estilo, 
mas tem sido firme. Na realidade, há uma tentativa de 
massacrar regionalmente os mais pobres e de prestigiar 
apenas os Estados mais ricos. Não é para isso que o 
Orçamento da União foi criado, Sr. Presidente.

Diante disso, encerro este pronunciamento na 
certeza de que esta Casa irá se unir em torno dessa 
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agenda única e positiva. O Governo, se quiser, que ve-
nha, mas venha para ajudar, e não para atrapalhar.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Heráclito For-
tes, o Sr. João Alberto Souza, 2ª Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL.) – Agradeço muito a V. Exª. 

Mais uma vez lembro às Sras e aos Srs. Senado-
res, como fiz ontem, que o embate entre Governo e 
Oposição é democrático, faz parte do jogo democrático. 
No entanto, quero prevenir e advertir que esse embate 
não pode ultrapassar o limite máximo da convivência, 
porque, se isso acontecer, iremos comprometer a pro-
dutividade do próprio Senado – e vejam que tenho feito 
toda a intervenção com absoluta isenção.

Com relação à quebra do sigilo do caseiro, reagi 
veementemente, porque não é possível que se con-
ceba alguém ter a sua privacidade invadida à revelia 
do Estado de Direito, à revelia da Justiça. Isso é algo 
repugnante, que tem do Senado a reação que preci-
sa ter.

Da mesma forma, com relação às investigações 
que precisamos fazer; não podemos colocar limite em 
nenhuma investigação. Se fizermos isso, vamos per-
der não só legitimidade, como a isenção que temos 
tido no encaminhamento de todas as questões, quer 
seja do interesse do Governo, quer seja do interesse 
da Oposição.

Estou apenas fazendo essa colocação para, mais 
uma vez, falar aos companheiros do Senado Federal 
que é fundamental retomarmos esse clima de civilidade, 
essa convivência que faz bem à instituição e à demo-
cracia. Vou fazer o que for preciso para investigar tudo, 
esclarecer tudo, para não permitir o que aconteceu no 
caso do caseiro, que é algo repugnante, abominável. 
Ninguém está acima ou abaixo da lei; ninguém pode 
ter sua privacidade invadida.

Hoje, pela manhã, uma jornalista me perguntou: 
“O senhor não acha 15 dias muito?” Eu disse que co-
meçamos a achar 15 dias muito pela indignação que 
nos causa toda vez que isso acontece. O importante 
é que isso seja esclarecido rapidamente e que, em 
havendo um responsável – e haverá, sim –, ele seja 
punido exemplarmente para que essas coisas não vol-
tem a acontecer no Brasil, porque fazem mal a todos, 
principalmente à democracia.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, tire-me apenas uma 
dúvida, para uma questão de tranqüilidade e consciên-

cia. Essa advertência que V. Exª faz não tem nada que 
ver com o pronunciamento que acabei de fazer.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Foi inspirada no pronunciamento de V. Exª, 
que cobra a responsabilidade que o Presidente da 
Casa deve ter – inspirado, chamado à baila, à consi-
deração.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Aproveito a oportunidade para parabenizar V. 
Exª pela intervenção que mais uma vez faz.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Muito 
obrigado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio, vou conceder a pala-
vra a V. Exª, pela ordem, e, em seguida, ao Senador 
Almeida Lima.

Antes porém, comunico à Casa que hoje, na Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, combina-
mos com os Líderes – e esse é o desejo da Casa – que 
vamos votar o nome da Ministra Ellen Grace.

A Presidência esclarece que o Supremo Tribu-
nal Federal, ao apreciar o Mandado de Segurança nº 
25.443, decidiu que a regra do §6º do art. 62 da Cons-
tituição não se aplica a deliberação dessa natureza, 
mas tão-somente alcança votação de projetos em 
tramitação e, conseqüentemente, de medidas provi-
sórias também.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nesse 
capítulo, creio que, sobretudo, é o consenso da Casa. 
São os Líderes, são as Bancadas concordando como 
se abria essa exceção na praxe, o que viabiliza apro-
varmos o nome da ilustre futura Presidenta do Supre-
mo Tribunal Federal para presidir também, como se 
faz necessário, o Conselho Nacional de Justiça. Então, 
estamos completamente de acordo. Entendemos que 
isso não abre precedente algum. Não se está tratando 
aqui da Diretoria da Embratur, nem da Diretoria do Dnit, 
mas de mostrar mais uma vez a nossa consideração 
para com o Supremo Tribunal Federal.

Sr. Presidente, aproveito o ensejo para fazer uma 
clara reclamação do Senhor Presidente da Repúbli-
ca. Sua Excelência, ontem, num verdadeiro desvario 
de comícios, um atrás do outro, inaugurando pedras 
fundamentais e por aí afora, chegou a pôr a culpa no 
Congresso Nacional pela não aprovação do Orçamen-
to. Aqui está o Senador Gilberto Mestrinho, Presidente 
ilustre da Comissão de Planos, Orçamentos Públicos e 
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Fiscalização, dizendo que o que observa com clareza 
– e S. Exª já o disse publicamente; já foi publicado o que 
disse – é que à Base do Governo não está interessando 
neste momento aprovar orçamento nenhum, até porque 
não querem cumprir, com os Governadores, os compro-
missos em torno da Lei Kandir. Este é o fato.

Agora, Sr. Presidente, V. Exª faz um esforço enor-
me e nós também. E o Presidente da República faz 
uma afronta ao Congresso Nacional que repilo neste 
momento. Se alguém não cumpre suas obrigações e 
não trabalha é Sua Excelência. Eu trabalho. Se Sua 
Excelência trabalhasse como eu, em primeiro lugar, o 
Brasil não estaria envolvido nesses escândalos; segun-
do, não teríamos esse marasmo administrativo, que é 
a tônica do Governo. Em nome do PSDB – e gostaria 
muito de poder falar em seu nome, mas sei que V. Exª 
vai falar com mais legitimidade e melhor do que eu pelo 
Congresso –, devolvo a Sua Excelência essa assaca-
dilha. Não se aprova o Orçamento porque não articula 
sua Base e, agora diz o Senador Gilberto Mestrinho, 
porque Sua Excelência não o quer. Pretende substituir 
o Orçamento, canhestra e mediocremente, por medi-
das provisórias, votando créditos. É o que imagina que 
vai acontecer. Podemos aqui resolver que isso não vai 
passar pelo Congresso também.

Portanto, Sr. Presidente, gostaria muito de deixar 
claro que a nossa intenção é sermos produtivos em 
relação ao trabalho do Congresso. E sugeri ontem a V. 
Exª uma reunião de líderes para, inclusive, depois, quem 
sabe, vermos uma comissão desses líderes da Base do 
Governo para irem ao Presidente da República e dizerem 
a Sua Excelência algumas condições nossas.

Ontem, por exemplo, estávamos aqui prontos para 
votar, de repente chega uma declaração estapafúrdia 
do Líder do PT na Câmara, dando veracidade, e com 
isso até faltando com o decoro, a essa lista falsa de 
Furnas, que está desmoralizada hoje.

Hoje, o Sr. Rogério Correia, Deputado Estadual 
do PT, que era o que mais propagandeava a lista, está 
jurando de pés juntos, ajoelhado no milho, lá em Belo 
Horizonte, que nunca disse que a lista era verdadeira 
ou coisa parecida.

Fizemos uma coletiva hoje, o Senador José Agri-
pino e eu. Encaminhei para os Anais da Casa as medi-
das judiciais que estamos encaminhando, juntamente 
com o Senador Romeu Tuma. Mostramos os laudos 
da Polícia Federal, comprovando a falsidade da lista 
de Furnas. E chega o líder e cita os nomes de três ou 
quatro, o Senador Alvaro Dias, não sei mais quem e o 
Senador Antonio Carlos Magalhães. Ele cita o nome 
de três companheiros nossos, criando um quadro que 
não era de se manter o compromisso de votar coisa 
alguma mesmo.

Então, Sr. Presidente, peço a V. Exª, em primeiro 
lugar, que faça essa reunião de líderes com vistas a 
se harmonizar, a se chegar a um modus conviven-
di, a um modo de convivência aqui. De nossa parte, 
nada a obstar. Segundo, quero deixar bem claro que 
não estamos dispostos a aceitar esse gato por essa 
lebre. O Presidente faça, sob o clima de qualquer 
euforia que queira, pessoal, psicológica – isso não 
é comigo; eu não trabalho no ramo da psiquiatria; 
não tenho nada a ver com isso –, o que quiser. Mas 
toda a vez que Sua Excelência falar do Congresso 
algo injusto eu vou rebater daqui; toda a vez que Sua 
Excelência tentar tirar a culpa de cima de si próprio, 
jogando a eterna cortina de fumaça para responsabi-
lizar terceiros, vou chamar a atenção dele, vergastá-
lo aqui da tribuna, porque esse é o meu dever como 
Líder de Oposição.

Eu diria que o grande agente desagregador a di-
ficultar os trabalhos deste Congresso chama-se Luiz 
Inácio Lula da Silva, Sr. Presidente. Portanto, creio 
que está na hora de energia, inclusive da parte de V. 
Exª, porque não é possível que Sua Excelência pas-
se para a opinião pública, pela grande mídia, que este 
Congresso é irresponsável e não é capaz de aprovar 
o Orçamento.

Este Congresso, antes de Sua Excelência, aprova-
va o Orçamento todo o ano no ano-base, não aprovava 
nunca com atraso. Sua Excelência entra e de repente 
reinauguramos aquela moda cucaracha, atrasada, 
subdesenvolvida de aprovarmos o Orçamento só no 
ano seguinte, sabe-se lá em que mês. E Sua Excelên-
cia pensa que é bonito substituir a peça orçamentária, 
que é a peça mais importante de elaboração do Con-
gresso, segundo a tradição parlamentar anglo-saxôni-
ca, por medidas provisórias que ficam aqui da mesma 
maneira na nossa dependência. Chega medida pro-
visória aqui e começam eles a implorar, não pedem 
verificação de quorum, deixam votar porque afinal de 
contas está envolvido aqui o setor tal, vai parar o mi-
nistério tal, vai parar o ministério qual, a empresa tal 
vai deixar de funcionar.

Ou seja, eles não estão sabendo lidar com o 
Congresso. Há prepotência e há incompetência, e a 
prepotência junto com a incompetência forma uma du-
pla explosiva, uma dupla que não ajuda o Brasil e que 
está paralisando, desmoralizando não só o Governo, 
mas, sem dúvida alguma, como vemos, o Congresso 
Nacional.

Portanto, imagino que é hora de uma resposta 
dura ao Presidente da República, que nos trata com 
tanta irresponsabilidade e leviandade.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou conceder a palavra ao Senador Almeida 
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Lima e, em seguida, nós vamos proceder à votação 
do Parecer nº 226, de 2006, que trata de escolha de 
autoridade.

Senador Almeida Lima, com a palavra V. Exª.
Peço aos Srs. Senadores que estão em seus 

gabinetes ou em outras dependências da Casa que 
venham ao Plenário, porque teremos, daqui a pouco, 
votação nominal.

Peço ao Secretário-Geral da Mesa que determine 
a suspensão dos trabalhos das Comissões Parlamen-
tares de Inquérito.

Com a palavra o Senador Almeida Lima.
O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a Nação brasileira percebe que já estamos 
ultrapassando os limites da decência, da legalidade, 
da tolerância, da dignidade. Trago à Tribuna, na tarde 
de hoje – pretendia trazê-lo na tarde de ontem, mas 
não foi possível, regimentalmente –, a notícia de uma 
representação disciplinar à qual devo dar entrada na 
manhã da quinta-feira, amanhã, junto ao Exmº Sr. Mi-
nistro Corregedor do Conselho Nacional de Justiça, 
contra o Presidente do Superior Tribunal de Justiça, 
Ministro Edson Vidigal. E essa representação discipli-
nar, Sr. Presidente, decorre exatamente do fato de o Sr. 
Ministro, em viagem ao Maranhão, mais precisamente 
na cidade de Imperatriz, em estúdio de televisão, ter 
declarado ser candidato pelo PSB e pelo PT, com apoio 
do Presidente Lula e do Governador José Reinaldo. 
Isto conforme matéria do jornal O Globo, sob o título 
“Vidigal se declara candidato”.

A Folha de S.Paulo, que traz também a mesma 
matéria, diz que Vidigal anuncia que será candidato no 
Maranhão e publica textualmente suas palavras: “Não 
estou para brincadeira, nós iremos fazer uma campa-
nha para ganhar a eleição. Que se cuide o pessoal”, 
disse Vidigal em entrevista à TV Difusora.

Inúmeras matérias registraram esse fato do último 
final de semana. O Correio Braziliense traz matéria 
idêntica: “Política no labirinto”. A Folha de S.Paulo traz 
outra matéria idêntica. Hoje, o jornal O Estado de S. 
Paulo publica em seu editorial expressamente:

Mas em tudo isso o que deve se registrar 
como o mais grave é a invasão de atribuições 
entre Poderes, que vem em um crescendo e 
tem chegado a lances escandalosos. Men-
cione-se, como ilustração, a aberrante atitude 
do Presidente do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), Edson Vidigal, ao se imiscuir na liber-
dade decisória de um partido político, anulan-
do a prévia do PMDB, em defesa notória dos 
interesses de seu padrinho político, Senador 
José Sarney, e do candidato Lula da Silva – e 

sem demonstrar o mínimo pejo de, na mesma 
ocasião, ir ao Maranhão para lançar a própria 
candidatura ao governo daquele Estado!

É preciso que o Legislativo comece a di-
zer basta. Melhor seria então que, para isso, 
simplesmente ignorasse a decisão de Jobim 
e fizesse a oitiva de Francenildo Costa na CPI 
dos Bingos. Com certeza, assim agindo o Le-
gislativo deixará claro que na representação 
legítima que faz da sociedade brasileira ínsita 
não está a submissão subserviente e humi-
lhante a outros Poderes.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, exatamen-
te por não me considerar submisso, considero que a 
atitude do Ministro foi indigna. O que S. Exª, o Ministro 
Edson Vidigal, do Superior Tribunal de Justiça, come-
teu, no último final de semana, é de uma aberração 
jurídica sem tamanho.

Não quero reportar-me apenas à liminar do PMDB. 
Ela vem acudir esta minha representação, pois a Cons-
tituição Federal diz expressamente, no parágrafo úni-
co do art. 95:

Parágrafo único. Aos juízes é vedado:
(...)
III – dedicar-se à atividade político-par-

tidária.
S. Exª pode até dizer que não se encon-

tra filiado a partido político algum.

(Interrupção do som.)

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Só que, 
constitucionalmente, essa expressão não significa fi-
liação a partido político. O exercício da atividade po-
lítico-partidária pode cingir-se tão-somente a um pro-
nunciamento em um comício eleitoral, porque, mesmo 
que ele não seja filiado a partido político, é atividade 
político-partidária. A doutrina é abrangente quanto a 
esse aspecto.

O exemplo que o Magistrado de um Tribunal Su-
perior deu a toda a judicatura nacional, à Magistratura 
Nacional, foi a pior possível, Sr. Presidente. Estaremos, 
proximamente, participando de uma eleição, no dia 1º 
de outubro. Como juízes de Direito, no exercício da 
jurisdição eleitoral, poderão comportar-se neste País 
afora diante desse péssimo exemplo que dá o Ministro 
Edson Vidigal? É um absurdo!

E mais: a própria Lei Complementar nº 35/79 
(Loman), que é a Lei Orgânica da Magistratura Na-
cional, diz:

Art. 26 – O magistrado vitalício somente 
perderá o cargo:

(...)
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II – em procedimento administrativo para 
perda do cargo nas hipóteses seguintes:

(...)
c) exercício de atividade político-parti-

dária.

Ou seja, a pena de demissão será aplicada aos 
Magistrados vitalícios, nos casos a que me referi, espe-
cificamente o exercício da atividade político-partidária.

Agora entra a questão da liminar, que foi conce-
dida em um processo de interesse do PMDB.

(Interrupção do som.)

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Ora, como 
pode um Ministro de um Tribunal Superior ir ao Estado 
do Maranhão declarar-se candidato, expressamente, 
ele diz, com o apoio do Presidente Lula, filiado ao PSB, 
com o apoio do Governador do Maranhão – ou seja, 
ele se inclui, Senador Ramez Tebet, como personagem 
da próxima eleição –, e ele, Ministro, não se conside-
rar suspeito para a concessão ou não de uma liminar 
em um processo que envolve um partido político que 
está pleiteando a candidatura ao cargo de Presidente 
da República?

O Código de Processo Civil, no art. 135, diz ex-
pressamente:

Art. 135. Reputa-se fundada a suspeição de par-
cialidade do juiz, quando:

I – amigo íntimo ou inimigo capital de 
qualquer das partes;

(...)
V – interessado no julgamento da causa 

em favor de uma das partes.

Está mais do que claro que o Ministro Edson 
Vidigal tinha interesse expresso na causa. S. Exª foi 
extremamente indigno com a Magistratura Nacional. 
Não poderia conceder ou negar liminar em processo 
de partido político, pois são partes interessadas no 
próximo pleito. S. Exª deveria ter assumido a postura 
digna a todo Magistrado: a da isenção, a do distancia-
mento da atividade político-partidária. Mas, ao contrá-
rio, concedeu uma liminar, como fazem, por exemplo, 
delegados no interior deste País...

(Interrupção do som.)

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente, agradeço a complacência de V. Exª.

Refiro-me ao delegado que recebe uma ordem 
do chefe político local, prende um adversário do chefe 
local e viaja, exatamente no final de semana, para não 
encontrar um outro delegado que possa liberar, soltar 
aquele cidadão. Que papel ridículo!

E nós que integramos o Poder Legislativo, inde-
pendentemente da sigla, temos que nos contrapor, 
não podemos ser subalternos e assumir uma postura 
invertebrada, de submissão. É preciso que se dê um 
basta nisso tudo. É preciso que o Parlamento nacional, 
pelo seu conjunto, pela sua instituição e pelos seus 
Parlamentares, diga: chega!

Portanto, Sr. Presidente, está aqui pronta, já apa-
relhada, uma representação disciplinar, a qual apresen-
tarei amanhã, exatamente junto ao Ministro-Corregedor 
do Conselho Nacional de Justiça, contra o Ministro Pre-
sidente do Superior Tribunal de Justiça, Edson Vidigal, 
por ter atuado de forma indigna no exercício da sua ju-
dicatura. Ele não poderia, pela proibição constitucional, 
ter atividade político-partidária. Se S. Exª tinha, como 
tem, a pretensão de ser candidato ao Governo do Es-
tado do Maranhão, que aguardasse para dar essa de-
claração e entrevistas próprias de pré-candidatos e de 
candidatos depois do dia em que se afastasse do Poder 
Judiciário. Não poderia, no exercício da Magistratura, 
ir ao Estado do Maranhão fazer tais declarações. E o 
mais grave: antes de ir, concedeu uma liminar.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Peço a V. Exª para concluir, porque seu tempo 
está encerrado.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Concluo, 
Sr. Presidente.

Quero comunicar à Casa minha posição. Enten-
do que, como Poder Legislativo, não podemos assumir 
posição diferente.

Digo isso não apenas na condição de filiado e 
de Senador pelo PMDB e não porque tenha qualquer 
contrariedade em relação à liminar concedida, depois 
revogada e restabelecida por ele próprio. Não! Digo 
isso porque é preciso que deixemos aviventados os 
limites em que o Poder Judiciário pode transitar, dentro 
da normalidade democrática.

Falo aqui mais como Senador do que como fi-
liado ao PMDB. Não trago a questão do PMDB das 
prévias. Trago aqui, sim, o comportamento ilegítimo e 
indigno de um membro da Magistratura Nacional em 
um Tribunal Superior, que não agiu de acordo com a 
Constituição Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Conforme anunciado anteriormente, passamos 
à votação do Parecer nº 226, de 2006, extrapauta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Discussão, em turno único, do Parecer nº 226, 
de 2006, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, que teve como Relator o nobre Senador Antonio 
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Carlos Magalhães, sobre o Ofício nº S/5, de 2006 (nº 
12/2006, na origem), do Supremo Tribunal Federal, 
submetendo à deliberação do Senado a indicação da 
Ministra Ellen Gracie Northfleet para compor o Conse-
lho Nacional de Justiça e, nos termos constitucionais, 
exercer a sua Presidência.

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação.
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 

termos do disposto no art. 103 – B, §2º, da Constitui-
ção Federal, combinado com o art. 288, inciso III, do 
Regimento Interno, a matéria depende, para a sua 
aprovação, do voto favorável da maioria absoluta da 
composição da Casa, devendo a votação ser feita pelo 
processo eletrônico.

As Sras e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Peço aos Srs. Senadores que estão em ou-
tras dependências da Casa que venham ao plenário. 
Estamos em processo de votação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, solicito a presença de todos os 
Senadores do PSDB no plenário, a fim de deliberarmos 
sobre a relevante matéria que é a indicação do nome 
da Ministra Ellen Gracie Northfleet para a Presidência 
do Conselho Nacional de Justiça.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito a V. 
Exª que comunique o início da votação à CPI dos Bin-
gos, que está alertada e pronta para interromper seus 
trabalhos tão logo haja comunicação da Mesa para 
que os Senadores que lá estão venham ao plenário 
cumprir o dever de votar na indicação da Ministra El-
len Gracie.

Peço, portanto, à Mesa que faça o comunicado 
à CPI dos Bingos e a qualquer outra Comissão que 
possa estar funcionando para que os Senadores fi-
quem liberados.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a intervenção do Senador José 
Agripino.

Peço, reforçando o que pediu S. Exª, que os 
membros da Comissão Parlamentar de Inquérito dos 
Bingos venham, por favor, ao plenário, assim como 
todos os membros de outras comissões permanentes 
que estão trabalhando nesta oportunidade. Estamos 
em processo de votação.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, o PMDB também pede a todos 
os Senadores que estão em seus gabinetes que, por 
gentileza, venham ao plenário para votarmos a indica-
ção da Ministra Ellen Gracie.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
virtude de, hoje pela manhã, estar atendendo a convite 
do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, 
não pude estar presente à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que argüiu a Ministra Ellen Gra-
cie Northfleet. Mas manifesto, abertamente, meu voto 
favorável cumprimentando-a por ser a primeira mulher 
que assume a Presidência do Supremo Tribunal Fe-
deral e desejando que ela possa dignificar a mulher 
brasileira à frente desse posto de magistrada máxima 
do Supremo Tribunal Federal.

Meus cumprimentos à Ministra Ellen Gracie.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Senador 
Pedro Simon e outros pediram que houvesse uma co-
memoração dos 40 anos do PMDB na próxima sexta-
feira. Como se trata de um dia de menos freqüência, 
queremos que – e aqui está o requerimento, assina-
do, inclusive, pelo próprio Senador Pedro Simon – a 
sessão seja amanhã, às 10 horas.

Peço a todos os Senadores do PMDB e aos de-
mais que amanhã estejam todos presentes para prestar 
homenagens a um Partido que tem muita participação 
na história do Brasil, que tem um passado, tem um pre-
sente e, com certeza, terá um grande futuro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Defiro o pedido de V. Exª e o envio à publica-
ção.
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Peço aos Srs. Senadores que estão em outras 
dependências da Casa que venham ao plenário. Es-
tamos votando o nome da Exmª Srª Ministra Ellen 
Gracie para compor o Conselho Nacional de Justiça 
como Presidente.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 
a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, o voto 
é secreto. Sendo assim, não preciso declará-lo. Mas é 
com muita honra que voto neste momento que, para 
todas nós, mulheres, e para o povo brasileiro, tem uma 
relevância significativa, porque não estamos votando, 
na tarde de hoje, apenas a indicação da Ministra Ellen 
Gracie para presidir o Conselho Nacional de Justiça, 
pois também, nos próximos dias, ela irá presidir um 
dos Poderes da República. Será a primeira vez que 
uma mulher vai ter a oportunidade de alçar um posto 
dessa magnitude.

Portanto, não poderíamos deixar de fazer o re-
gistro da importância do momento, do ato, da indica-
ção, do trabalho que a Ministra Ellen Gracie terá a de-
senvolver tanto à frente da Presidência do Conselho 
Nacional de Justiça, como também à frente do Poder 
Judiciário brasileiro.

Hoje pela manhã, já desejamos a S. Exª sucesso. 
O momento é delicado e a maneira especial e diferen-
te que as mulheres têm de exercer suas responsabi-
lidades e cumprir suas tarefas será muito importante 
e relevante. Que este momento tão delicado, quando 
há tanta turbulência e se buscam tantas situações 
que possam criar a instabilidade institucional e a ins-
tabilidade da harmonia entre os Poderes, possa ser 
enfrentado pela Ministra Ellen Gracie com toda a ga-
lhardia e competência, já demonstradas ao longo de 
sua vida profissional.

Portanto, nossos parabéns à Ministra Ellen Gra-
cie. O meu voto é dado, indiscutivelmente, com todo 
prazer. Não preciso declará-lo, mas toda a Nação bra-
sileira sabe qual é.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Com a palavra o Senador Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
em primeiro lugar, quero prestar as minhas homena-
gens e o reconhecimento pelo trabalho exemplar que 
o Ministro Nelson Jobim teve não apenas à frente do 
Conselho Nacional de Justiça, mas também como 
Presidente do Supremo Tribunal Federal.

Não haveria a reforma do Judiciário se não tivés-
semos tido o empenho, a participação, a competência, 
a formação jurídica do Ministro Nelson Jobim. S. Exª 
não só ajudou a construir a reforma como sustentou 
a posição favorável ao Conselho.

Na Presidência do Conselho, o Ministro Nelson 
Jobim teve a atitude corajosa de enfrentar temas po-
lêmicos que há muitos anos, há décadas, o Judiciário 
não queria enfrentar, como o nepotismo, como o teto 
salarial.

O Ministro Nelson Jobim deixou uma contribuição 
inestimável ao aprimoramento do Poder Judiciário no 
Brasil, imprimindo-lhe mais agilidade, mais eficácia, 
garantindo mais direito de defesa àqueles que não têm 
acesso à Justiça. Por isso, começo prestando minhas 
homenagens ao Ministro Nelson Jobim.

Da mesma forma, estou muito seguro de que 
esse trabalho terá prosseguimento com a Ministra Ellen 
Gracie, não apenas como Presidente do Supremo Tri-
bunal Federal, mas também como Presidente do Con-
selho Nacional de Justiça. É uma juíza que tem uma 
longa vida como magistrada, uma carreira exemplar 
no Poder Judiciário, uma produção intelectual acadê-
mica expressiva, tem formação também específica em 
relação à administração do Poder Judiciário, e essa 
experiência de gestora com formação, com curso nos 
Estados Unidos, com uma longa vivência de aprimo-
ramento desse Poder, contribuirá decisivamente com 
o Conselho Nacional de Justiça.

Portanto, o Senado hoje tem um momento único, 
ao promover à Presidência do Conselho, à segunda 
gestão depois do belíssimo trabalho do Ministro Nel-
son Jobim, essa Ministra que seguramente já marcou 
a história da República.

Neste mês de março, que é o mês das mulhe-
res, ressalto que as mulheres ocupam apenas 9% dos 
cargos executivos da Nação, e as negras, menos de 
1%. Ainda há uma outra questão, que é a participa-
ção das mulheres negras na representação da socie-
dade. Todavia, com apenas 9%, um dos Poderes da 
República terá na chefia uma mulher. É um exemplo, 
é uma referência, é a expressão da valorização das 
mulheres, que já representam hoje 30% de juízas na 
Primeira Instância do nosso Brasil.

Por tudo isso, solicito o voto “sim” de todas as Srªs 
Senadoras e de todos os Srs. Senadores, com a certeza 
de que estamos promovendo o Conselho Nacional de 
Magistratura. Teremos, no Supremo Tribunal Federal, 
uma grande magistrada, que dará prosseguimento a 
essa grande obra de reforma do Poder Judiciário que 
esta Legislatura promoveu em parceria com o Supre-
mo Tribunal Federal.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Peço, mais uma vez, aos Senadores que estão 
em outras dependências da Casa que, por favor, ve-
nham ao plenário, pois estamos votando o nome da 
Ministra Ellen Gracie para a Presidência do Conselho 
Nacional de Justiça.

Além da competência do Senado Federal, este 
é um dia histórico para o Brasil, porque as mulheres, 
por intermédio da referida Ministra, estão assumindo a 
chefia de um importante Poder da República, e o Se-
nado está também feliz com isso, pelo que significa do 
ponto de vista emblemático e do jogo democrático.

Aproveito a oportunidade para agradecer o em-
penho pessoal do Senador Antonio Carlos, que se 
dedicou inteiramente à votação hoje, na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, do nome da Ministra, 
para que fizéssemos o que ora estamos fazendo.

Parabéns, Senador Antonio Carlos Magalhães, 
a quem concedo a palavra.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, V. Exª acompanhou parte da reunião, e a Ministra 
Ellen Gracie obteve aprovação unânime dos membros 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Se-
ria uma felicidade para este Senado se esse resultado 
fosse traduzido hoje também no Plenário.

A Ministra Ellen Gracie realmente agradou pela 
sua exposição, pela sua compostura a toda a Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania.

Apesar de problemas que tivemos – é inegável 
que os tivemos –, de ações que muitos não aceitaram, 
inclusive eu, muitas vezes, seria justo que V. Exª en-
contrasse um modo de homenagearmos o Presidente 
Nelson Jobim, que deixa a Corte no dia 30. Conse-
qüentemente, se V. Exª dedicasse um expediente ao 
Ministro Jobim, antes do dia 30, ou uma sessão – não 
diria extraordinária, porque, às vezes, sessões extraor-
dinárias até atrapalham e não têm o brilho que V. Exª 
e eu desejamos.

O Plenário aceitaria muito bem se fizéssemos 
uma homenagem – claro que presidida por V. Exª, que 
é a figura maior da Casa e que se tem portado como 
tal – ao Presidente Nelson Jobim, que está deixando 
o cargo.

É o apelo que faço.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Parabenizo V. Exª pelo gesto. Não se trata de 
um gesto comum na vida brasileira. V. Exª, coerente-
mente com o que sempre fez e faz, lembra a necessi-
dade de o Senado Federal prestar uma homenagem 
ao Presidente do Supremo Tribunal, Nelson Jobim. 
Vou pessoalmente conversar com V. Exª depois, para 

que possamos decidir a melhor maneira de o Senado 
concretizar essa sugestão que V. Exª acaba de nos 
fazer, com muita satisfação. Parabéns, Senador An-
tonio Carlos.

Concedo a palavra ao Senador Crivella. 
O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Renan 
Calheiros, não poderia deixar de marcar neste momento 
a posição do meu Partido, que se sente muito feliz em 
ver uma mulher, como V. Exª bem disse, assumindo o 
Conselho Nacional da Justiça.

Sr. Presidente, nós que somos da terra de Jo-
ana Angélica, de Maria Quitéria e de tantas outras 
heroínas do nosso País, somos também da terra da 
discriminação, de mulheres que ficaram por décadas, 
por séculos, alijadas do processo político, econômico 
e até mesmo cultural do nosso País, quando votamos 
numa Ministra, quando votamos na única Ministra que 
temos no Supremo Tribunal Federal para chefiar, para 
comandar, para presidir o Conselho Nacional de Justiça 
conseguimos enxergar cidadania, processo civilizatório, 
que hoje têm um marco na vida de nosso País.

É assim, Sr. Presidente, que eu gostaria de, em 
nome do PRB, saudar a Ministra, que hoje, certamen-
te, será consagrada pelo Plenário do Senado Federal 
para assumir a Presidência do Conselho.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Marcelo Crivella, V. Exª, mais uma 
vez, interpretando o sentimento da Casa, fala em nome 
de todos nós.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero jun-
tar-me a todos os meus Pares que me antecederam, 
parabenizando a Ministra Ellen Gracie por ascender ao 
maior posto da magistratura brasileira: a Presidência do 
Supremo Tribunal Federal e a Presidência do Conselho 
Nacional de Justiça. Ao parabenizar a Ministra Ellen 
Gracie, parabenizo a Nação brasileira por ter à frente 
do Poder Judiciário, à frente do Conselho Nacional de 
Justiça, a Ministra Ellen Gracie, que já tem mostrado, 
pela sua probidade, pela sua competência e pela sua 
honradez, a forma como presidirá, sob as bênçãos di-
vinas, o Poder Judiciário de nossa Nação.

Parabenizo a Nação brasileira e a Ministra Ellen 
Gracie.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Mozarildo.
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O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero, em meu nome e do meu Partido, o PTB, também 
cumprimentar a Ministra Ellen Gracie. Já tive oportu-
nidade de fazê-lo hoje pela manhã, na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, quando da votação 
de seu nome. Frisei naquele momento que considerava 
importantíssimo o fato, sobre todos os aspectos – os 
aspectos jurídicos são indiscutíveis, os conhecimentos 
jurídicos da Ministra –, porque ela não chegou lá pelo 
fato de ser mulher, mas pela competência que tem. 
Coincidentemente, sendo mulher, disse que aprendi 
muito cedo, como todos nós, a admirar as mulheres, 
admirando as nossas mães, que nos ensinam, desde 
cedo, o caminho do bem, da virtude, da tolerância. 

Mas aprendi a admirar ainda mais as mulheres 
quando, formado em Medicina, passei a exercer a 
especialidade de Ginecologia e Obstetrícia. Aprendi, 
portanto, de perto, a conhecer não só a fisiologia, a 
anatomia, mas, sobretudo, a mente, o espírito das 
mulheres diante de todas as mais difíceis horas que 
atravessam. Elas são sempre um exemplo de tolerân-
cia, de racionalidade, de emotividade também, mas, 
sobretudo, sabem distinguir, com muita clareza, na 
hora de um julgamento, a melhor forma de julgar, a 
melhor forma de encaminhar os problemas e de bus-
car soluções que sempre atendam, de maneira justa, 
todas as partes.

Portanto, deixo registrado o meu voto favorável 
e, em nome do meu Partido, parabenizo a Ministra 
Ellen Gracie.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Luiz Otavio.

O SR. LUIZ OTAVIO (PMDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Renan Calheiros, Srªs e Srs. Senadores, hoje pela 
manhã, sob a presidência do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, do PFL, líder na Bahia e no Brasil, a Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania deu uma 
demonstração clara do apoio e da consideração que 
esta Casa tem para com a Ministra Ellen Gracie.

Ao ter aprovado, por unanimidade, seu nome para 
presidir o Conselho Nacional de Justiça e, posteriormen-
te, assumir a Presidência do Supremo Tribunal Fede-
ral, a Ministra Ellen Gracie dá uma prova para o Brasil 
e para o mundo de que nosso País também tem suas 
mulheres, como ficou demonstrado nas homenagens 
prestadas no dia 8 de março, pelo Dia Internacional da 
Mulher, e no dia 9 de março, aqui no Senado Federal, 
às mulheres do mundo inteiro, em sessão presidida 
pela Senadora Serys Slhessarenko.

Hoje, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, que votou por unanimidade o seu nome 

para presidir o Conselho Nacional de Justiça, o Se-
nador Antonio Carlos Valadares fez uma referência 
que aqui repito: com certeza, teremos uma mulher 
na Presidência da República. A Ministra Ellen Gracie 
terá a oportunidade, como Ministra e Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, de assumir interinamente 
a Presidência da República do Brasil durante o perí-
odo eleitoral, a partir de 1º de julho, com a realização 
das convenções, e agora, a partir de 1º de abril, com a 
desincompatibilização dos cargos do Poder Executivo 
para concorrer às eleições de 1º de outubro de 2006. 
Pois o Presidente da República, ao viajar, passa a fai-
xa presidencial ao Vice-Presidente, o ex-Senador José 
Alencar, ou ao Presidente da Câmara Federal, Aldo 
Rebelo, e ao próprio Senador Renan Calheiros, como 
Presidente do Senado Federal. Estes são os nomes a 
que a Constituição Federal confere a capacidade e o 
poder de assumir a Presidência da República na au-
sência do Presidente. Como todos deverão ser candi-
datos nas próximas eleições – ou terão que decidir até 
o próximo dia 30 de junho, nas convenções de seus 
partidos –, ficarão impedidos de assumir a Presidên-
cia. Assim, teremos uma mulher como Presidente da 
República. A Ministra Ellen Gracie dará ao Brasil, pela 
primeira vez, a oportunidade de termos uma mulher 
na Presidência da República.

Portanto, Sr. Presidente, é com imensa satisfa-
ção e com grande prazer que, representando o povo 
do Pará, eu, que estou aqui há sete anos, terei, pela 
primeira vez, a oportunidade de votar em uma mulher 
para presidir o nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Mão Santa, com a aquiescência de 
V. Exª, o Senador Aloizio Mercadante vai entregar um 
expediente à Mesa. 

Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-
dante. Em seguida, aos Senadores Mão Santa, Arthur 
Virgílio, Pedro Simon, Romero Jucá e Antonio Carlos 
Valadares.

Tem a palavra V. Exª, Senador Aloizio Merca-
dante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Agradeço a 
gentileza da Mesa e do Senador Mão Santa.

Gostaria de apresentar, em iniciativa comum com 
o Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, o nobre Senador Antonio Carlos Magalhães, 
uma proposta para que esta Casa, o Senado da Repúbli-
ca, realize sessão especial em homenagem ao Ministro 
Nelson Jobim, que realizou um grande trabalho à frente 
do Supremo Tribunal Federal e desempenhou papel de-
cisivo na reforma do Judiciário e também na implantação 
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do Conselho Nacional da Magistratura. O Ministro é um 
homem respeitado, e todos reconhecem a contribuição 
inestimável que deu à frente dessa função.

Estamos propondo que a sessão de homenagem 
seja no último dia do exercício de seu mandato, dia 29, 
quarta-feira que vem, a fim de que haja grande presença 
de Senadoras e de Senadores, e que, mais uma vez, o 
Senado demonstre o prestígio e o respeito que tem pelo 
Judiciário brasileiro, na pessoa desse Presidente que deu 
imensa contribuição, especialmente nessa reforma que há 
mais de uma década era aguardada pela sociedade.

Encaminho, portanto, em nome do Presidente 
da Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania, 
Senador Antonio Carlos Magalhães, e em meu nome, 
propositura de homenagem especial ao Ministro do 
Supremo Tribunal Federal, Nelson Jobim, que se des-
pede no próximo dia 30.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 316, DE 2006

Nos termos do art. 199 do Regimento Interno, re-
queremos a realização de Sessão Especial do Senado, 
no dia 29 de março de 2006, destinada a homenage-
ar o Ministro Nelson Jobim, Presidente do Supremo 
Tribunal Federal.

Sala das Sessões, 22 de março de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidencia defere o requerimento que aca-
ba de ser lido.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Acolho a sugestão do Senador Antonio Carlos 
Magalhães e de V. Exª, e, interpretando o sentimento 
da Casa, marco sessão para as 10 horas do dia 29 
de março, para o Senado Federal homenagear o Mi-
nistro Nelson Jobim, Presidente do Supremo Tribunal 
Federal.

Senador Mão Santa, concedo a palavra a V. 
Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Presidente Renan Calheiros, Srªs 
e Srs. Senadores, o homem é um animal político. Onde 
começou a democracia, assim pensou Aristóteles, e 
ninguém contestou. Esse animal político, Presidente 
Renan, saiu buscando formas de governo. Individu-
almente, aceitamos que seria melhor o absolutismo, 
os reis. Mas o povo, que é sábio, com coragem, foi às 
ruas e derrubou esse regime com o grito “liberdade, 
igualdade, fraternidade”. Quis Deus que hoje a Cam-
panha da Fraternidade fosse aqui festejada; ou seja, 
um grito que nasceu da democracia.

Presidente Renan, é complicado este governo 
do povo. Foi melhorando. Mas quem melhor fez isso, 
para dividir o poder, acabar com o misticismo do “l’état 
c’est moi”, o poder único, em que o rei seria o Deus 
na terra, tinha todos os poderes, foi Montesquieu. E 
ficou bem claro que isso deveria ser dividido. 

Já que falamos em Deus, acho que Deus não ia 
abandonar o Brasil. Está escrito que Ele nunca abando-
na seu povo. Assim, Ele buscou a pessoa certa; assim, 
Ele buscou Davi, buscou Moisés e, sem dúvida, Ele 
busca e apresenta ao País uma mulher. No momento 
mais difícil, complicado, da democracia, lá onde ela 
nasceu, a guilhotina fez rolar a cabeça de muita gente. 
Temos que aperfeiçoá-la e reconhecer Montesquieu 
como o que mais avançou. Ele criou a divisão de poder, 
mas imaginou que seriam harmônicos, eqüipotentes, 
contrapoderes; nunca imaginou que teríamos o que 
ocorre hoje. A mazela do Brasil e da democracia está 
aí: um poder a saltar em torno de outro, a mandar, a se 
intrometer e, às vezes, saltar com o prestígio e a tra-
dição de um poder em outro. É o que vemos no Brasil 
e, com certeza, essa mulher saberá evitar, saberá ser 
fiel àquele que ensinou a divisão do poder. 

Sr. Presidente Renan Calheiros, lá onde nasceu 
a democracia, um dos últimos presidentes, nascido 
do povo, Mitterrand, em seu último livro – já não po-
dia nem escrever, pediu o auxílio de um companheiro 
Prêmio Nobel de Literatura –, disse que deixava uma 
mensagem aos governantes: fortalecer os contrapo-
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deres. Essa foi a última mensagem de Mitterrand, e 
nisso esperamos e confiamos.

Acho que Deus mandou, neste momento, como 
uma bênção do céu, uma mulher para ter esse en-
tendimento e essa coragem. Ao ler o Livro de Deus, 
vemos que há várias heroínas. E no maior drama da 
humanidade, a crucificação de Cristo, todos os homens 
falharam. Pilatos, político e governante como nós, foi 
fraco, fraquejou. A mulher de Pilatos, Verônica, as três 
mulheres, as mulheres que anunciaram Cristo... Por 
isso, nós temos a imagem de Cristo, porque a mulher 
passa essa verdade. 

Portanto, estamos aqui para saudar a vinda des-
sa Ministra, mulher, como uma bênção, reproduzindo 
Aquele, que não tinha uma tribuna como nós temos 
agora: “Bem-aventurados os que têm fome e sede de 
justiça”. É o Brasil que é bem-aventurado e recebe a 
Ministra como uma bem-aventurança.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

A maior distorção, realmente, que pode haver 
na democracia é o Executivo governar legislando, 
como também uma distorção, o Legislativo legislar 
governando.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – O Judiciário 
querer pular, traquinar com a política.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se todos já votaram, vou encerrar a votação e 
proclamar o resultado.

Senador Romero Jucá, V. Exª tem a palavra.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-

dente, estou permutando com o Senador Pedro Simon. 
Falo agora; depois, S. Exª falará.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Não é falar, estamos em processo de votação.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – É para 
encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra, V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, é apenas para registrar a nossa homenagem a 
Ministra Ellen Gracie e ressaltar que, hoje, é uma data 
histórica. Na verdade, está sendo dado um passo ex-
tremamente importante na igualdade dos gêneros.

Aproveito também para homenagear o grande e 
profícuo trabalho realizado pelo Ministro Nelson Jobim 
– o que já foi feito pelo Senador Aloizio Mercadante. 
O Ministro, sem dúvida nenhuma, merece todas as 
homenagens da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – S. Exª será homenageado na quarta-feira, dia 
29, às 10 horas.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Estare-
mos aqui para reconhecer os avanços promovidos por 
S. Exª e o trabalho proveitoso do Ministro em prol da 
sociedade brasileira.

Congratulo-me com a Ministra e desejo-lhe a 
continuidade do sucesso do seu trabalho sério, ár-
duo e competente. Tenho certeza de que a Casa vai 
aprová-la por unanimidade, fazendo também justiça à 
indicação e à sua posse.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, é também com grande emoção que, em nome 
do Rio Grande do Sul, votamos na Ministra Ellen para 
presidir o Conselho. Salientamos também um fato im-
portante: o de ela já ter sido escolhida Presidente do 
Supremo Tribunal Federal. Não há, pois, como deixar 
de reconhecer seus méritos.

Gostamos sempre de dizer que “este é um mo-
mento histórico” ou que “estamos vivendo um momento 
histórico”. Mas, desta fez, estamos realmente viven-
do um momento histórico, pois uma mulher chega à 
Presidência do Supremo Tribunal Federal pelos seus 
méritos e qualidades. Não se trata de uma indicação 
ou uma escolha de cima para baixo. S. Exª foi advo-
gada, depois, Procuradora, Juíza Federal, Presidente 
do Tribunal Regional Federal do Rio Grande do Sul, 
Ministra do Supremo e, agora, Presidente do STF e 
do Conselho Nacional de Justiça.

Temos muita confiança na Ministra Ellen Gracie, 
que mostrou, ao longo da sua vida, não só sua inteli-
gência e capacidade jurídica, mas também seu equi-
líbrio e senso de responsabilidade.

Nesta hora, em que a Nação vive um momento 
difícil e de grande responsabilidade, a Ministra Ellen 
terá a consideração de todo o Brasil. Creio que S. Exª 
haverá de desempenhar um papel muito importante no 
diálogo e no entendimento entre os três Poderes.

Haveremos de ter, na Ministra Ellen – na Presi-
dência do Supremo Tribunal Federal, no diálogo com o 
Congresso Nacional e com a Presidência da República 
–, o grande poder, a grande liderança, a grande capa-
cidade de entendimento e a grande responsabilidade 
pelo que tem a fazer.

Também concordo com o que foi dito aqui. V. Exª 
será candidato. Poderia ser candidato à Presidência 
da República, pelo PMDB, mas não quer porque crê 
que não tem condições. Lamento porque acredito que 
poderia ser. Poderia ser candidato a Senador da Re-
pública, a Deputado Federal. V. Exª será candidato, 
logo não poderá ocupar a Presidência da República 
no segundo semestre. 
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O Presidente da Câmara também será candida-
to. É Deputado Federal e também será candidato. O 
Vice-Presidente da República também será candidato. 
É absolutamente certo que o Presidente Lula, no se-
gundo semestre, haverá de viajar, haverá de percorrer 
o seu itinerário – as viagens já estão previstas e serão 
por vários países. 

A Presidente do Supremo estará na Presidên-
cia da República. Será também a primeira mulher a 
ocupar a Presidência da República. Creio que esse 
também será um fato histórico e muito importante. 
Não sei, mas meu sentimento, minha vontade e minha 
intuição me dizem que Deus olhará para essa mulher 
a fim de abençoá-la, a fim de dar-lhe mais força, a fim 
de reforçá-la. S. Exª será, realmente, não uma surpre-
sa, mas a grande realidade das esperanças que todos 
nós depositamos nela.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradecemos muito a V. Exª pelo depoimento 
isento e verdadeiro que acaba de dar.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares. Depois, concederei a palavra aos Senado-
res Fernando Bezerra e Heráclito Fortes e encerrarei 
a votação.

Senador Antonio Carlos Valadares, V. Exª tem 
a palavra.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, em primeiro lugar, gostaria 
de enaltecer a iniciativa do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, e o requerimento do Senador 
Mercadante, para homenagearmos, na próxima quar-
ta-feira– e já é decisão firmada por V. Exª –, o grande 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, que se está 
despedindo, dia 30, das altas funções que lhe foram 
delegadas como Ministro do Supremo, onde realizou 
um grande trabalho, principalmente defendendo a re-
forma do Judiciário e acelerando, portanto, os futuros 
processos judiciais.

Sr. Presidente, antigamente, em tempos ime-
moriais, já se dizia que a mulher era invencível pelas 
lágrimas, e o homem, pela força. Entretanto, com o 
avanço da sociedade democrática, das instituições 
que defendem a liberdade, e da substituição da força 
pela força do direito, o que se diz hoje é que a mulher 
e o homem são invencíveis, acima de tudo, pela com-
petência, pelo trabalho, pela dedicação à cultura, à 
inteligência e à solidariedade.

Por isso, neste instante, sinto-me à vontade, as-
sim como fiz na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, para homenagear brevemente, mas me-

recidamente, a Ministra Ellen Gracie, que se fez por 
si, pelo seu trabalho, pela sua competência, pela ex-
periência que devotou à causa da Justiça, seja como 
advogada, seja como professora de Direito Constitu-
cional, seja como membro do Ministério Público, seja 
como um dos mais atuantes membros do Supremo 
Tribunal Federal. 

Sr. Presidente, tenho certeza de que esta home-
nagem é unânime, dado que os 23 membros da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania votaram 
maciçamente no nome da Ministra para não apenas 
constituir, mas ser a primeira Presidente do Conselho 
Nacional de Justiça. É ela uma mulher engrandecida 
pela força do trabalho e, acima de tudo, pelo conhe-
cimento e sabedoria jurídica. S. Exª vai assumir duas 
posições estratégicas no mundo jurídico e político do 
Brasil: Presidente do Supremo Tribunal Federal e Pre-
sidente do Conselho Nacional de Justiça.

Realmente é uma grande conquista da mulher 
brasileira o espaço que S. Exª conquistou com o seu 
próprio trabalho.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Fernando Bezerra, V. Exª tem a pa-
lavra.

O SR. FERNANDO BEZERRA (PTB – RN. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, quero me juntar àqueles que aqui home-
nagearam, em primeiro lugar, a figura do Presidente 
do Tribunal. Quero também congratular-me com V. Exª 
e com o Senador Antonio Carlos pela homenagem que 
esta Casa prestará ao Ministro Nelson Jobim na pró-
xima quarta-feira. A esse grupo de pessoas que vão 
homenageá-lo, quero me somar.

Sr. Presidente, quero ainda cumprimentar a Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania pela de-
cisão de aprovar o nome da Ministra Ellen Gracie para 
o Conselho Nacional de Justiça. 

Esta é, certamente, uma homenagem do meu 
Partido, e, embora outros Senadores tenham falado 
em nome do Rio Grande do Norte, como o Senador 
José Agripino já o fez, quero fazê-lo em nome do povo 
do meu Estado a esses dois grandes nomes da Jus-
tiça brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Heráclito For-
tes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, associo-me a esta Casa na homenagem 
que presta à Ministra Ellen Gracie, que, a partir da 
próxima semana, terá a responsabilidade de presidir 
a instância maior da Justiça do nosso País. A Minis-
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tra Ellen Gracie tem tido no Supremo Tribunal Fede-
ral uma atuação que desperta a admiração de todos. 
Neste momento em que a Ministra se prepara para 
substituir o Ministro Nelson Jobim, a quem teremos 
a oportunidade de homenagear, apresento-lhe meus 
votos de uma administração profícua e, acima de tudo, 
harmoniosa, em que haja pleno entendimento entre 
os Poderes constituídos deste País, de maneira muito 
especial entre o Judiciário e o Legislativo.

Portanto, deixo aqui esse registro em meu nome 
e em nome dos piauienses.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Vou encerrar a votação e proclamar o resul-
tado.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, tive a oportunidade de, na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, dirigir a palavra à 
Ministra Ellen Gracie e não poderia, na hora em que 
se vota esta matéria – tenho certeza de que será apro-
vada por unanimidade pelo Plenário –, deixar de fazer 
um elogio público a uma figura que julgo particular e 
excepcional.

Eu conversava há pouco com os Senadores Jeffer-
son Péres e Romeu Tuma e lhes dizia que se trata de 
uma lady de confiabilidade, uma Ministra marcada pelo 
equilíbrio, pela competência jurídica e pela decência.

Quando um voto qualquer vai ser proferido pela 
Ministra Ellen Gracie, por parte de ninguém há pre-
disposição de entendê-lo de forma a ou b, porque se 
sabe que de S. Exª virá sempre um voto calcado no 
equilíbrio, no interesse coletivo e no Direito, fundamen-
talmente no Direito.

De modo que é com muita alegria que nós do PFL 
registramos a eleição da Ministra Ellen Gracie para a 
Presidência do Supremo e, como tal, sua indicação para 
a Presidência do Conselho Nacional de Justiça. Na hora 
em que este Senado, em virtude de uma exceção feita 
pelos Líderes – a pauta, que estava trancada por medi-
das provisórias, foi aberta para votarmos esta matéria 
–, aprecia a indicação de S. Exª para a Presidência do 
Conselho Nacional de Justiça, eu manifesto de público 
o respeito que o meu Partido tem pela Ministra Ellen 
Gracie, Presidente do Supremo Tribunal Federal.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Magno Malta, V. Exª tem a palavra.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Antes 
que V. Exª proclame o resultado, também, a exemplo 
de tantos Líderes, desejo manifestar minha satisfação 
por esse momento em que votamos a indicação da 
Ministra Ellen Gracie para a Presidência do Conselho 
Nacional de Justiça.

Tudo o que foi dito é verdade. Qualquer outro 
elogio que se faça a S. Exª nesse momento significará 
chover no molhado, pois é do conhecimento de todos o 
saber jurídico e a postura ética, até o exato momento, da 
Ministra Ellen Gracie. O desfecho de qualquer questão 
que vá ser por ela decidida, disse bem o Senador José 
Agripino, é aguardado sem sobressalto ou expectativa 
de que alguma coisa fora do que estabelece a Lei saia 
de um voto por ela emitido. Por isso, ganha o Brasil, 
com a alegria de todos nós no dia de hoje, ganham as 
mulheres brasileiras, ganhamos todos nós.

Hoje pela manhã, quando a S. Exª me dirigi, dei-
lhe notícia de uma pesquisa particular, como é do meu 
costume, que fiz no Rio Grande do Sul, onde escolhi 
aleatoriamente, na lista telefônica, 30 famílias, e lhes fiz 
algumas perguntas. Todas responderam que estavam 
felizes com a eleição da Ministra Ellen Gracie, que lá 
viveu e estudou, para a Presidência do Supremo, não 
só pela importância do cargo, mas também pela sua 
vida digna, ética, baseada em rígidos princípios morais. 
Disseram que ela chegou aonde chegou – com a graça 
de Deus, é claro, – pelos seus próprios méritos.

Por isso a cumprimento nesta tarde feliz, festiva 
e gratificante para todos nós.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR) – Sr. 

Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Senador Augusto Botelho, tem a palavra V. Exª.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu gostaria de me associar às palavras de 
todos os que me antecederam, concordando com S. Exa-

se dizendo, ainda, que hoje é o Dia Mundial da Água.
A Ministra Ellen Gracie está sendo nomeada para 

trabalhar em uma nova árvore que plantamos neste 
País: o Conselho Nacional de Justiça. Essa coincidên-
cia de datas faz com que eu tenha a convicção de que 
essa árvore, irrigada pela presença de uma mulher 
com grande conhecimento do Direito, dará bons frutos, 
para melhorar a Justiça do nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 61 Srs. Senadores; NÃO, 1.

Houve 1 abstenção.
Total: 63 votos.
Está, portanto, aprovado o nome da Ministra Ellen 

Gracie para presidir o Conselho Nacional de Justiça.
Vou assinar a mensagem que será enviada ao 

Presidente da República e ao Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, comunicando-lhes o resultado com 
muita satisfação pelo que a Ministra significa para o 
Judiciário brasileiro, para este País e para todos nós.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 317, DE 2006

Senhor Presidente,
Em aditamento ao Requerimento nº 302, de 2006, 

requeremos que a sessão seja realizada no dia 23 do 
corrente, às 10h.

Sala das Sessões, 22 de março de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em conseqüência do proposto, fica restabe-
lecida a sessão não deliberativa da sexta-feira, dia 24 
de março, às 9 horas.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 318, DE 2006

Requer Voto de Lembrança ao ense-
jo do centenário de nascimento de Arthur 
Reis, pensador, historiador e Governador 
(indireto) do Amazonas.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Lembrança ao ensejo 
do centenário de nascimento de Arthur Reis, pensador 
e historiador amazonense, que governou o Amazonas 
de junho de 1964 a janeiro de 1967, por nomeação do 
então Presidente Humberto Castelo Branco.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento dos familiares do homena-
geado.

Justificação

Por iniciativa do Instituto Geográfico e Histórico 
do Amazonas, realiza-se, de hoje a 24 deste mês, o 
Seminário Arthur Reis: o intelectual e o homem de ação, 
com que, no meu Estado se comemora o centenário 
do pensador e historiador Arthur Reis, também Gover-
nador do Amazonas, de junho de 1964 a janeiro de 
1967. Chegou ele à chefia do Executivo amazonense 
por escola e nomeação do então Presidente da Repú-
blica, General Humberto de Alencar Castelo Branco, 
no começo do regime militar.

Seu Governo foi marcado por realizações na área 
educativo-cultural, construindo diversas escolas, alguns 
hospitais, além da reformulação do Arquivo Público e 
da Biblioteca Pública do Estado. Na área de infra-estru-
tura, abriu as estradas Manaus-Itacoatiara e Manaus-
Manacapuru. Apoiou, nesse período, a publicação de 
103 livros de autores amazonenses.

Antes de assumir o Governo estadual, Arthur Reis, 
que era muito ligado a Darcy Ribeiro servia ao Governo 
Jango e, quando ocorreu o golpe que implantou o regi-
me de exceção, estava em Genebra, como integrante 
da delegação brasileira à Conferência de Comércio e 
Desenvolvimento. Hesitou em retornar, mas mudou de 
idéia e, no Brasil, articulou-se com expressivos seg-
mentos militares, tendo, então, virado Governador, por 
eleição indireta na Assembléia Legislativa do Estado, 
substituindo o Governador Plínio Coelho, cassado pela 
ditadura em junho de 1964. Nessa oportunidade, Ber-
nardo Cabral que depois veio a ser Deputado Federal 
Constituinte e, em seguida, Senador, votou no ex-Se-
nador Waldemar Pedrosa e em Francisco Queiroz e 
Abdala Sahdo, então Deputados e que haviam se re-
cusado a participar do “pleito”. Os três pertenciam ao 
PTB de Vargas, Jango e Brizola.

Ungido pela votação determinada pelo regime 
discricionário, Arthur Reis foi o mais autoritário do ci-
clo de governantes imposto pelo Alto Comando dito 
Revolucionário. Os demais (Dr. Danilo Areosa, coronel 
João Walter, Ministro Henoch Reis e Prof. José Lindo-
so) procuraram relacionar-se de maneira menos con-
flituosa com Legislativo e Judiciário.
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Reis chegou a fechar a Assembléia Legisla-
tiva e a invadir a residência do Deputado Andrade 
Netto, que fora seu Líder na ALEA e, após rompi-
mento, tornou-se importante membro da Oposição: 
Fato significativo é que, ao visitar Manaus, o Sena-
dor Robert Kennedy recusou-se a estar com o Go-
vernador, sob a alegação de incompatibilidade po-
lítica incontornável com quem impedira, ainda que 
por pouco tempo, o funcionamento do Legislativo, 
considerado pelo visitante como o mais significativo 
pilar da Democracia.

A despeito da conduta autoritária que seguiu 
como governante, Arthur Reis era pessoalmente ho-
mem íntegro. Os demais delegados da ditadura, é justo 
também afirmar, eram todos igualmente irreprováveis, 
do ponto de vista da integridade.

Arthur Reis perseguiu meu tio Helso do Livra-
mento do Carmo Ribeiro, irmão de meu pai, Senador 
Arthur Virgílio, então Líder da Oposição no Senado. 
Helso era Conselheiro do Tribunal de Contas do Es-
tado e votou “com o Relator”, seguindo a praxe, de-
terminado processo, considerado, pelo Governador, 
irregular. Por isso, meu tio foi punido (aposentado 
compulsoriamente e privado dos seus direitos políti-
cos por 10 anos) a partir das conclusões de Comis-
são de Sindicância, manipulada por Reis e presidida, 
pasmem! pelo Relator do tal processo “irregular”. O 
objetivo de Reis era retaliar o Senador Arthur Virgílio, 
que o regime de força não apreciava ver na tribuna 
do Senado.

Grande amazonólogo, contudo, pensou a Amazô-
nia com admirável lucidez, revelando-se extremamente 
avançado para o seu tempo. Foi reconhecidamente um 
grande pensador e historiador, que escreveu numero-
sos trabalhos literários, 320 dos quais publicados. De 
sua obra literária, ressaltam História do Amazonas, 
Manaus e Outras Vilas. A Política de Portugal no Vale 
Amazônico, Limites e Demarcações na Amazônia Bra-
sileira e A Amazônia Cobiçada.

É meu dever, entendo assim, homenagear o gran-
de pensador amazônico que foi Arthur Reis. Estou certo 
de que meu pai e meu tio, se vivos fossem, haveriam 
de anistiá-lo, eles, que foram cassados injustamente 
pelo regime que fez de Reis o seu primeiro Governa-
dor, no Estado do Amazonas.

Com este pensamento é que proponho ao Se-
nado da República um Voto de Lembrança, pelos cem 
anos desse estudioso da questão amazônica que foi 
Arthur Reis.

Sala das Sessões, 22 de março de 2006. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio, autor 
do requerimento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes de apre-
sentar este Voto de Lembrança a um importantíssimo 
intelectual amazonense, autor de 320 livros, que é 
uma figura contraditória, se a examinarmos do ponto 
de vista político, meditei muito, porque tenho restrições 
graves a fazer a essa figura pública, tendo em vista sua 
ação política, pois ele serviu ao Governo ditatorial, e 
não é só isso, mas também a forma atrabiliária como 
se portou, a forma arbitrária como agiu, fechando a 
Assembléia Legislativa.

Enfim, Sr. Presidente, para ficar bem objetivo, lerei 
a justificativa. Requeri Voto de Lembrança ao ensejo 
do centenário de nascimento de Arthur Reis, pensador, 
historiador e Governador indireto do Amazonas.

Requeri nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, para que, ouvido o Plenário, seja consig-
nado, nos Anais do Senado, Voto de Lembrança ao 
ensejo do centenário de nascimento de Arthur Reis, 
pensador e historiador amazonense, que governou o 
Amazonas, de junho de 1964 a janeiro de 1967, por 
nomeação do então Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco.

Por iniciativa do Instituto Geográfico e Histórico 
do Amazonas, realiza-se, de hoje a 24 deste mês, o 
Seminário Arthur Reis: o intelectual e o homem de 
ação, com que no meu Estado se comemora o cente-
nário do pensador e historiador Arthur Reis, também 
Governador do Amazonas, de junho de 1964 a janei-
ro de 1967. Chegou ele à chefia do Executivo amazo-
nense por escolha e nomeação do então Presidente 
da República, Marechal Humberto de Alencar Castelo 
Branco, no começo do regime militar.

O Governo de Artur Reis foi marcado por realiza-
ções na área educativo-cultural, construindo diversas 
escolas, alguns hospitais, além da reformulação do 
Arquivo Público e da Biblioteca Pública do Estado. Na 
área de infra-estrutura, abriu estradas muito importantes 
para a economia do meu Amazonas, Manaus-Itacoa-
tiara e Manaus-Manacapuru. Apoiou, nesse período, a 
publicação de 103 livros de autores amazonenses.

Antes de assumir o Governo estadual – e este, 
Senador Pontes, é o lado polêmico e por isso medi-
tei tanto antes de fazer a homenagem – Arthur Reis, 
que era muito ligado a Darcy Ribeiro, Ministro de João 
Goulart, servia ao Governo Jango e, quando ocorreu 
o golpe que implantou o regime de exceção, estava 
em Genebra, como integrante da delegação brasi-
leira à Conferência de Comércio e Desenvolvimento. 
Hesitou em retornar, mas mudou de idéia e, no Brasil, 
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articulou-se com expressivos segmentos militares, 
tendo, então, virado Governador, por eleição indireta 
na Assembléia Legislativa do Estado, substituindo o 
Governador Plínio Coelho, cassado pela ditadura em 
junho de 1964. Nessa oportunidade, Bernardo Cabral, 
que depois veio a ser Deputado Federal Constituinte 
e, em seguida, Senador, preferiu não votar naquele 
que a ditadura recomendava. Bernardo Cabral, como 
democrata que é, votou no ex-Senador Waldemar Pe-
drosa, uma figura já falecida, ainda viva à época, e de 
enorme respeitabilidade.

Além de Bernardo Cabral, o falecido Deputado 
Francisco Queiroz e o ainda, graça a Deus, muito bem 
vivo Deputado Abdala Sahdo, então Deputados e que 
haviam se recusado a participar do “pleito”. Os três 
pertenciam ao PTB de Vargas, Jango e Brizola.

Ungido pela votação determinada pelo regime 
discricionário, Senador Pedro Simon, Arthur Reis foi o 
mais autoritário do ciclo de governantes imposto pelo 
Alto Comando dito Revolucionário. Os demais (Dr. 
Danilo Areosa, Coronel João Walter, Ministro Henoch 
Reis e Professor José Lindoso) procuraram relacionar-
se de maneira menos conflituosa com o Legislativo e 
Judiciário.

Reis chegou a fechar a Assembléia Legislativa 
e a invadir a residência do Deputado Andrade Net-
to, que fora seu Líder na Assembléia Legislativa e, 
após rompimento, tornou-se importante membro da 
Oposição. Fato significativo é que, ao visitar Manaus, 
o Senador Robert Kennedy recusou-se a estar com 
o Governador, sob a alegação de incompatibilidade 
política incontornável com quem impedira, ainda que 
por pouco tempo, o funcionamento do legislativo, con-
siderado pelo visitante como oi mais significativo pilar 
da democracia.

A despeito da conduta autoritária que seguiu 
como governante, Arthur Reis era pessoalmente ho-
mem íntegro. Os demais delegados da ditadura, é justo 
também afirmar, era todos igualmente irreprováveis, 
irreprocháveis do ponto de vista da integridade.

Arthur Reis perseguiu meu tio Helso do Livra-
mento do Carmo Ribeiro, irmão de meu pai, Senador 
Arthur Virgílio, então Líder da Oposição no Senado. 
Helso era Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado 
e votou “com o Relator”, conforme a praxe, determina-
do processo, considerado pelo Governador irregular. 
Por isso, meu tio foi punido (aposentado compulso-
riamente e privado, sem direito de defesa, dos seus 
direitos políticos por 10 anos) a partir das conclusões 
de Comissão de Sindicância, manipulada por Reis e 
presidida – pasmem! – pelo Relator do tal processo 
considerado “irregular”. Ou seja, o Relator do proces-
so considerado irregular foi o Presidente da Comissão 

de Sindicância, que determinou que meu tio, porque 
supostamente teria votado a favor de um processo ir-
regular, tivesse os direitos políticos suspensos e fosse 
aposentado compulsoriamente do cargo que exercia. 
O objetivo de Reis, na verdade, era retaliar o Senador 
Arthur Virgílio, meu pai, que o regime de força não 
apreciava ver na tribuna do Senado e muito menos 
ouvi-lo, orador de escol e homem valente e bravo que 
era, Senador Roberto Saturnino.

Grande amazonólogo, contudo, Arthur Reis pen-
sou a Amazônia com admirável lucidez, revelando-se 
extremamente avançado para o seu tempo. Foi reco-
nhecidamente um grande pensador e historiador, que 
escreveu, produziu, numerosos trabalhos literários, 320 
dos quais publicados. De sua obra ressaltam História 
do Amazonas, Manaus e Outras Vilas, A Política de 
Portugal no Vale Amazônico, Limites e Demarcações 
na Amazônia Brasileira e Amazônia Cobiçada.

Senador Roberto Saturnino, toda vez que al-
guém fala em cobiça internacional da Amazônia está 
no fundo repetindo aquele que por primeiro falou, que 
foi Arthur Reis. Tentei primeiro estabelecer todas as 
minhas contradições até familiares com ele, e como 
contradições políticas, pelo seu desapego à democra-
cia quando governou, mas ressalto aqui o homem de 
valor intelectual e que prestou serviços inestimáveis 
à causa da minha região.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Pos-
so aparteá-lo, Senador?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB  AM) – Pode, 
com certeza.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT  RJ) – Se-
nador Arthur Virgílio, gostaria de me associar a esta 
homenagem nos termos em que V. Exª está colocan-
do, porque compartilho dessa apreciação que V. Exª 
faz e vou lhe dizer por quê. Pela segunda metade dos 
anos 50, eu, muito jovem, fui designado conselheiro 
do Conselho Econômico da Federação das Indústrias 
do Rio de Janeiro e, lá, tinha assento o historiador-so-
ciólogo, intelectual Arthur Reis. Naturalmente, sempre 
que me era distribuído um projeto para relatar, o meu 
voto freqüentemente discrepava do ponto de vista dos 
demais conselheiros, em geral muito mais conserva-
dores. Eu era extremamente jovem naquele momento 
e sempre tive esse pensamento voltado para as cau-
sas socialistas. Entretanto, com muita freqüência, o Sr. 
Arthur Reis manifestava apoio ao meu voto e até com 
argumentos e razões mais substantivas e mais bem 
apresentadas que as minhas. Então, ele me granjeou 
essa admiração e simpatia pessoal, que depois vim a 
equiparar com suas atitudes no governo e a ficar per-
plexo, enfim, duvidar até de que fosse a mesma perso-
nalidade. Essa é a razão pela qual quero compartilhar 
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do pronunciamento de V. Exª, exatamente nos mesmos 
termos, reconhecendo a admiração que tenho pela fi-
gura, pela imagem dele, mas com essa ressalva que 
efetivamente chega a nos deixar sem compreender 
bem as suas razões.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador Roberto Saturnino, é precisamente o 
que sinto. Fico muito feliz de coincidir com V. Exª nesse 
ponto, porque acabei de relatar um problema pessoal, 
algo que não foi alto, não foi elevado, em relação a um 
tio meu, um homem honrado, um homem de bem.

Para repetir, meu tio era Conselheiro do Tribunal 
de Contas e votou em um processo com o relator, tal-
vez até sem saber da profundidade do processo, que 
foi considerado irregular depois, – antes não foi – pelo 
Regime de Exceção. Queriam, no fundo, retaliar meu 
pai. Não podiam cassá-lo, ainda, àquela altura, e então 
foram para cima do meu tio. Meu tio foi punido e teve a 
recomendação – isso aconteceu – da suspensão dos 
seus direitos políticos por 10 anos e foi aposentado 
compulsoriamente por ter supostamente votado um 
processo irregular. E a recomendação veio de uma 
Comissão de Sindicância presidida – pasmem V. Exª! 
– presidida pelo relator que meu tio seguiu.

Era a ditadura. Eis por que não podemos tolerar 
ditadura no País sob nenhuma forma.

Então, Senador Tião Viana, na mesma linha do 
que aqui significou o aparte do Senador Roberto Sa-
turnino, entendo de meu dever homenagear o grande 
pensador amazônico que foi Arthur Reis.

Estou certo de que meu pai e meu tio, se vivos 
fossem, haveriam de anistiá-lo, eles que foram cassa-
dos injustamente pelo regime que fez de Reis o seu 
primeiro Governador do Estado do Amazonas.

Com este pensamento é que proponho ao Se-
nado da República um voto de lembrança pelos 100 
anos deste estudioso da questão Amazônica que foi 
Artur Reis.

O Seminário, que começa hoje no meu Estado, 
Senador Suplicy, se intitula “Seminário Artur Reis: o 
intelectual e o homem de ação”.

O intelectual merece todos os encômios de mi-
nha parte. O homem de ação eu critiquei, até por ter, 
na verdade, se portado atrabiliariamente. Fechou uma 
Assembléia. Recebeu, na hora, o repúdio do Senador 
americano Robert Kennedy, que tinha uma audiência 
marcada com ele e disse: não vou mais à audiência 
porque soube que ele fechou uma assembléia.

Eu tive que vencer resistências até familiares, ou 
seja, certos fatos que marcaram. Mas pesei bem na 
balança e disse: muito bem, eu só posso subir à tribu-
na para dizer que é justa a homenagem ao Sr. Arthur 
Reis, se eu, ao lado do elogio à sua obra monumental 

de pensador amazônico, talvez o maior que já tenha 
havido do ponto de vista de ter sido ele prolífico e de 
ter sido extremamente atual para o seu tempo, e ain-
da uma figura que deva ser compulsada como fonte, 
pudesse dizer, aqui e agora, que eu não me pus de 
acordo com a forma como ele se portou no exercício 
do Governo do Estado do Amazonas, indicado que foi 
pelo Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco, 
depois de ter servido ao Governo Goulart, ligado que 
era ao Ministro Darcy Ribeiro.

Como pude tirar esse peso, eu disse: será que 
estou sendo mesquinho de trazer uma coisa dessas à 
baila? Eu podia ignorar e podia também fingir que não 
houve esse episódio, mas não seria justo. É bom que 
as pessoas tenham a preocupação de fazer um pou-
co de história. A preocupação minha é passar a exata 
impressão que eu tenho dele: um grande intelectual, 
que podia ter sido muito maior como político.

Eu diria que não há comparação entre a dimensão 
política que ele assumiu, que foi pequena, e o grande 
intelectual, pensador da Amazônia, o homem que por 
primeiro cunhou a expressão “cobiça internacional”; 
trezentos e vinte e tantos livros publicados. Não há 
comparação. Mas queria, portanto, neste momento, 
dizer que estou fazendo a lembrança dos dois: do ho-
mem de ação, do político que eu reprovo e continuo 
reprovando como figura histórica, e do intelectual que 
louvo e que tem serviços inestimáveis prestados ao 
meu Estado, à causa amazônica e, por essa via, ao 
meu País.

Portanto, pedi o voto de lembrança em homena-
gem ao Sr. Arthur Cézar Ferreira Reis*, que é talvez 
o mais ilustre, mais prolífico e mais talentoso amazo-
nólogo de que já tomei conhecimento na minha exis-
tência.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A Presidência encaminhará o voto de lembran-
ça proposto pelo Senador Arthur Virgílio ao ensejo do 
centenário de nascimento de Arthur Reis, pensador e 
historiador amazonense, que governou o Amazonas 
de junho de 1964 a janeiro de 1967.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 319, DE 2006

Requeiro, nos termos do art. 218, inciso VII, do 
Regimento Interno, que seja inserido em ata voto de 
pesar pelo falecimento de Hainsi Gralow, ocorrido 1º 
de março 2006, Hainsi Gralow há 23 anos na presi-
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dência da Afubra, entidade que integrava há 31 anos, 
Hainsi Gralow teve a sua trajetória marcada pela luta 
em defesa da fumicultura e dos pequenos agricultores. 
Coragem e determinação são eufemismo para traduzir 
a impressionante trajetória deste líder nato, que se em-
penhou como poucos para divulgar e valorizar a impor-
tância socioeconômica da fumicultura brasileira. À frente 
da entidade, que se expandiu e ganhou notoriamente 
reconhecimento nacional e internacional, Gralow, filho 
de um dos primeiros fumicultores da região do Vale do 
Rio Pardo concretizou, com a força do seu trabalho, a 
integração de todos os produtores de tabaco nos três 
estados do Sul do Brasil. Este voto de pesar deve ser 
enviado para Associação dos Fumicultores do Brasil 
– AFUBRA, na Rua Júlio de Castilhos, 1031 – Santa 
Cruz do Sul – RS – CEP 96810-010.

Sala das Sessões, 22 de Março de 2006. – Se-
nador Paulo Paim – Senador Pedro Simon – Senador 
Sérgio Zambiasi – Senador Heráclito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 320, DE 2006

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 256, § 2º, inciso I, do Regi-

mento Interno do Senado Federal, requeiro a retira-
da, em definitivo, do Requerimento Nº 294/2006, de 
minha autoria.

Sala das Sessões, 22 de março de 2006. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência defere o requerimento, nos ter-
mos do art. 256, § 2º, inciso I do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 321 DE 2006

Senhor Presidente,
Tendo sido designada por V. Exª para represen-

tar esta Casa no “5th Forum of the World Alliance of 
Cities Against Poverty”, do Programa de Desenvolvi-
mento das Nações Unidas, a se realizar na cidade de 
Valência Espanha, requeiro, nos termos do art. 55, III, 
da Constituição Federal, e do art. 40, § 1º, inciso I, do 
Regimento Interno, a necessária autorização para o 

desempenho da referida missão no período de 28 de 
março a 1º de abril do corrente ano.

Informo que estarei ausente do País no período 
de 27-3-2006 a 3-4-2006.

Sala das Sessões, 22 de Março de 2006. – Se-
nadora Maria do Carmo Alves, PFL/SE.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento que acaba de ser lido será 
votado oportunamente.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

Ofício nº 83/06 GSLVAN

Brasilía, 22 de março de 2006

Senhor Presidente
Embora tenha comparecido á Sessão Especial 

realizada hoje, onde fiz pronunciamento, apresento a 
Vossa Excelência minhas justificativas quanto á ausên-
cia, durante a sessão deliberativa ordinária ocorrida 
nesta data, na votação da indicação da Ministra Ellen 
Gracie para ocupar o cargo de Presidente do Conselho 
Nacional de Justiça. Muito embora tenha registrado pre-
sença, no momento da votação, que não estava previs-
ta, tive de comparecer a um evento político-partidário, 
findo o qual retornei a esta Casa para dar continuidade 
aos trabalhos legislativos em Plenário.

Na oportunidade, renovo votos de elevada estima 
e distinta consideração.

Atenciosamente, – Senadora Lúcia Vânia.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A Presidência defere o Requerimento nº 286, 
de 2006, do Senador Roberto Saturnino, lido na ses-
são do dia 16 último, nos termos do art. 41 do Regi-
mento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência defere o Requerimento nº 275, 
de 2006, do Senador Morazildo Cavalcanti e outros 
Senhores Senadores, de realização da Sessão Espe-
cial em homenagem à Maçonaria Brasileira a ser re-
alizada no dia 18 de agosto de 2006, pelo transcurso 
do dia do Maçom.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência informa ao Plenário que desig-
nou o nobre Senador Marcelo Crivella para participar 
da reunião do Conselho da Justiça Federal, no próximo 
dia 24 de março, no Rio de Janeiro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa-se à 
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ORDEM DO DIA.
Não houve acordo de Liderenças para a aprecia-

ção do item 1 da Ordem do Dia.
São os seguintes os itens sobrestados:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 269, de 2005) 

(encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da constituição federal)

Votação do Projeto de Lei de Conversão nº 
2, de 2006 (proveniente da Medida Provisória nº 
269, de 2005), que altera as Leis nºs 9.986, de 
18 de julho de 2000, que dispõe sobre a gestão 
de recursos humanos das agências reguladoras; 
10.768, de 19 de novembro de 2003, que dispõe 
sobre o quadro de pessoal da Agência Nacional 
de Águas – ANA; 10.862, de 20 de abril de 2004, 
que dispõe sobre a criação do plano especial 
de cargos da Agência Brasileira de Inteligência 
– Abin; 10.871, de 20 de maio de 2004, que dis-
põe sobre a criação de carreiras e organização 
de cargos efetivos das autarquias especiais, de-
nominadas Agências Reguladoras; 11.182, de 27 
de setembro de 2005, que cria a Agência Nacio-
nal de Aviação Civil – Anac; 9.074, de 7 de julho 
de 1995, que estabelece normas para outorga e 
prorrogações das concessões e permissões de 
serviços públicos; cria cargos na carreira de diplo-
mata, no plano de cargos para a área de ciência e 
tecnologia, do Grupo Direção e Assessoramento 
Superiores – DAS e funções gratificadas – FG; 
autoriza a prorrogação de contratos temporários 
firmados com base no art. 81-a da Lei nº 8.884, 
de 11 de junho de 1994, e no art. 30 da Lei nº 
10.871, de 20 de maio de 2004; revoga disposi-
tivos das Leis nºs 5.989, de 17 de dezembro de 
1973; 9.888, de 8 de dezembro de 1999; 10.768, 
de 19 de novembro de 2003; 11.094, de 13 de 
janeiro de 2005; e 11.182, de 27 de setembro de 
2005; e dá outras providências.

Relatora Revisora: Senadora Fátima 
Cleide.

Prazo final: 13.4.2006.

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 270, de 2005 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 270, de 2005, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Câmara dos Depu-

tados, do Senado Federal, da Presidência da 
República, dos Ministérios da Fazenda e da 
Integração Nacional e de Transferências a Es-
tados, Distrito Federal e Municípios, no valor 
global de oitocentos e vinte e cinco milhões, 
novecentos e oito mil, novecentos e sessenta 
e oito reais, para os fins que especifica.

Relator Revisor: Senador Tião Viana.
Prazo final: 14.4.2006.

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 271, de 2005 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 271, de 2005, que autoriza a União a 
prestar auxílio financeiro complementar aos Es-
tados, ao Distrito Federal e aos Municípios, com 
o objetivo de fomentar as exportações do País.

Relator Revisor: Senador Wellington Sal-
gado Oliveira.

Prazo final: 25.4.2006.

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 272, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2006 (proveniente da 
Medida Provisória nº 272, de 2005), que altera as 
Leis nºs 10.355, de 26 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a estruturação da Carreira Previden-
ciária no âmbito do Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS; 10.855, de 1º de abril de 2004, 
que dispõe sobre a reestruturação da Carreira 
Previdenciária, de que trata a Lei nº 10.355, de 
26 de dezembro de 2001, instituindo a Carreira 
do Seguro Social; 10.876, de 2 de junho de 2004, 
que cria a Carreira de Perícia Médica da Previ-
dência Social e dispõe sobre a remuneração da 
Carreira de Supervisor Médico-Pericial do Quadro 
de Pessoal do INSS, 10.997, de 15 de dezembro 
de 2004, que institui a Gratificação Específica do 
Seguro Social – GESS; 8.112, de 11 de dezem-
bro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico 
dos servidores públicos civis da União, das Au-
tarquias e das Fundações Públicas Federais; e 
fixa critérios temporários para pagamento da 
Gratificação de Desempenho de Atividade Mé-
dico-Pericial – GDAMP.

Relator Revisor: Senador Sérgio Guerra.
Prazo final: 25.4.2006.
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5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 273, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 273, de 2005), que 
abre crédito extraordinário, em favor do Minis-
tério dos Transportes e de Encargos Financei-
ros da União, no valor global de quinhentos e 
dezesseis milhões, cento e trinta e dois mil, 
novecentos e noventa e quatro reais, para os 
fins que especifica.

Relator Revisor: Senador João Ribeiro.
Prazo final: 26.4.2006.

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 274, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2006 (proveniente da 
Medida Provisória nº 274, de 2005), que acres-
centa e altera dispositivos na Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que aprova o Plano 
Nacional de Viação; revoga o art. 3º da Medi-
da Provisória nº 2.217-3, de 4 de setembro de 
2001; e dá outras providências.

Relator Revisor: Senador Romero 
Jucá.

Prazo final: 28.4.2006.

7 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 275, de 2005 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 275, de 2005, que altera a Lei 
nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, que 
institui o Sistema Integrado de Pagamento 
de Impostos e Contribuições das Microem-
presas e das Empresas de Pequeno Porte 
– Simples, em função da alteração promo-
vida pelo art. 33 da Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, e dispõe que o prazo a 
que se refere o art. 2º da Lei nº 8.989, de 
24 de fevereiro de 1995, para reutilização 
do benefício da isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – IPI, na aquisição 
de automóveis para utilização no transporte 

autônomo de passageiros, bem como por 
pessoas portadoras de deficiência física, 
aplica-se inclusive às aquisições realizadas 
antes de 22 de novembro de 2005.

Relator Revisor: Senador Jefferson Pé-
res.

Prazo final: 28.4.2006.

8 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 276, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 276, de 2006), que 
abre crédito extraordinário, em favor do Minis-
tério dos Transportes, no valor de trezentos e 
cinqüenta milhões de reais, para os fins que 
especifica.

Relator Revisor:
Prazo final: 01.05.2006.

9 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 277, DE 2006

Discussão, em turno único, Medida Provi-
sória nº 277, de 2006, que abre crédito extraor-
dinário, em favor dos Ministérios da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento e das Relações Ex-
teriores, no valor de R$74.564.000,00 (setenta 
e quatro milhões, quinhentos e sessenta e qua-
tro mil reais), para os fins que especifica. (Apoio 
à população atingida pela febre aftosa)

Relator Revisor:
Prazo final: 18.5.2006.

10 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA 

 À CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em se-
gundo turno, do Substitutivo à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 12, de 2003, tendo 
como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os artigos 21 e 22 da Consti-
tuição Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 5, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, oferecendo a 
redação para o segundo turno.
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11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 66, DE 2005 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 66, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador José Jorge (apre-
sentada como conclusão do Parecer nº 2.054, 
de 2005, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania), que acrescenta o inciso XVI e 
o § 2º ao art. 52 da Constituição, para atribuir 
ao Senado Federal competência para indicar 
membros do Conselho Diretor ou da Diretoria 
das Agências Reguladoras.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 96, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 96, de 2005 (nº 5.788/2001, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
de Conscientização da Esclerose Múltipla.

Parecer favorável, sob nº 2.249, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Augusto Botelho, com a Emenda 1-CE, de re-
dação, que apresenta.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 100, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 100, de 2005 (nº 3.883/2004, 
na Casa de origem), que acrescenta inciso ao 
art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, para permitir a ausência 
do trabalhador ao serviço, sem prejuízo do sa-
lário, na hipótese de participação em reunião 
oficial de organismo internacional ao qual o 
Brasil seja filiado.

Parecer favorável, sob nº 2.148, de 2005, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim.

14 
REDAÇÃO FINAL DO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2005

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 2.202, de 
2005, Relator: Senador Tião Viana), do Projeto 
de Lei do Senado nº 14, de 2005 (apresenta-
do pela Comissão de Direitos Humanos e Le-

gislação Participativa como conclusão de seu 
Parecer nº 24, de 2005, Relator: Senador José 
Maranhão), que altera a Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que aprova o Plano Nacio-
nal de Viação, de modo a incluir, na Relação 
Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário 
Federal, a rodovia que especifica.

15 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 174, DE 2000 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso nº 21, de 2003)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 174, de 2000, de autoria 
do Senador Luiz Pontes, que altera a Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência 
à saúde (para assegurar a cobertura de des-
pesas de acompanhante, no caso de paciente 
menor de dezoito anos, inclusive quando se 
tratar de internação em unidade de terapia 
intensiva ou similar).

Pareceres sob nºs 711, de 2003, e 1.515, 
de 2005, das Comissões

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Mão Santa, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAE, que apresenta; e

– da Comissão de Assuntos Sociais (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
336, de 2003), Relator: Senador Leonel Pa-
van, favorável, com a Emenda nº 2-CAS, que 
apresenta, com voto contrário, em separado, 
da Senadora Ideli Salvatti.

16 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 390, DE 2005-COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Renan Calheiros e ou-
tros Srs. Senadores, que altera os arts. 1º e 22 
da Lei Complementar nº 64, de 1990 – Lei das 
Inelegibilidades (dispõe sobre crimes e proce-
dimentos relativos a inelegibilidades e sobre o 
sistema de prestação de contas eleitorais).

Parecer sob nº 188, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado.
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17 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 15, DE 2006 

(Tramitando nos termos dos 
 arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 15, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
da Emigração Ilegal, que altera o Código Pe-
nal para criminalizar o tráfico internacional de 
pessoas para fins de emigração, e a Lei nº 
9.613, de 3 de março de 1998, para inserir a 
mencionada conduta entre os crimes antece-
dentes da lavagem de dinheiro.

18 
REQUERIMENTO Nº 1.355, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.355, de 2005, do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, solicitando ao Ministro de 
Estado da Fazenda informações a respeito 
de operações financeiras eventualmente efe-
tuadas entre o Banco do Nordeste do Brasil 
(BNB) com a empresa controladora do empre-
endimento Beach Park, localizado em Porto 
de Dunas, Ceará, ou com qualquer das em-
presas controladas por ela.

Parecer favorável, sob nº 162, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Eu já havia pedido.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Darei já a palavra, pela ordem, a V. Exª.

O primeiro orador inscrito é o Senador Roberto 
Saturnino.

Darei a palavra, pela ordem, ao Senador Almei-
da Lima.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Também peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Em seguida, também darei a palavra a V. Exª.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Sr. Pre-
sidente, gostaria apenas de saber se está encerrada 
a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está encerrada. As Comissões Permanentes 

e as Comissões Parlamentares de Inquérito poderão 
retomar seus trabalhos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, se me permite o Senador Almeida Lima, 
eu havia pedido a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo, pois, a palavra a V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, eu gostaria de usar da palavra para uma situação 
de bastante responsabilidade do Congresso Nacio-
nal. Por isso, peço, inclusive, a presença do Senador 
Efraim Morais.

Senador Renan Calheiros, gostaria de apenas um 
minuto de atenção. Refiro-me à “Hora de o Congres-
so dizer basta”, editorial de hoje do jornal O Estado 
de S. Paulo, que faz um apelo para que o Legislativo 
não obedeça à decisão tomada pelo Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, Ministro Nelson Jobim, no 
que diz respeito ao depoimento do Sr. Francenildo dos 
Santos Costa. 

Gostaria, Sr. Presidente, de expor uma certa 
preocupação. Não é usual para O Estado de S. Pau-
lo recomendar ao Legislativo que descumpra decisão 
do Supremo Tribunal Federal e de seu Presidente. É o 
mesmo jornal que, por exemplo, com freqüência, solicita 
ao MST e a outros movimentos sociais que cumpram 
a lei. Quero dizer que graças às decisões do Ministro 
Nelson Jobim e do Supremo Tribunal Federal é que 
a Comissão Parlamentar de Inquérito foi constituída. 
Efetivamente, o próprio Congresso Nacional procurou 
atender à decisão do Supremo quando este disse ser 
necessário respeitar o direito da minoria. Um terço dos 
Senadores assinaram o requerimento de formação da 
CPI – e isso foi respeitado. Quero elogiar as posições 
do Sr. Presidente da CPI dos Bingos, Senador Efraim 
Morais, sempre respeitando a decisão do Supremo. 
Podem, perfeitamente, como já foi tomada a iniciati-
va por parte dos Senadores Arthur Virgílio e outros, 
procurar garantir o depoimento do Sr. Francenildo por 
meios que o próprio Legislativo possui, uma vez que 
foi apresentado um requerimento que amplia a defini-
ção do fato determinado...

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Senador 
Eduardo Suplicy...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– (...) o que iria superar aquele obstáculo.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Senador 
Eduardo Suplicy. É sobre a questão...

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL– 
ES) – Senador Almeida Lima, como o Senador Edu-
ardo Suplicy está falando pela ordem, V. Exª não pode 
aparteá-lo.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Concluo, Senador Almeida Lima, apenas dizendo 
que avalio como próprio que o Congresso Nacional 
respeite as decisões do Supremo, inclusive para aten-
der o objetivo que o próprio jornal deseja, qual seja, 
o de se garantir ao Sr. Francenildo dos Santos Costa 
o direito de ser ouvido inteiramente. Inclusive avaliei 
que se poderia fazer de forma reservada, mas votei 
favoravelmente a que ele pudesse ser ouvido. Acho 
que é importante aqui sabermos exatamente como é 
que foi fraudado o seu sigilo bancário. A própria CPI 
e o Senado estão tomando as providências para se 
conhecer a verdade a respeito. Em poucos dias, sa-
beremos, com as devidas conseqüências.

Mas também creio que teremos condições, res-
peitando as decisões do Supremo, de desvendar intei-
ramente a verdade que todos precisamos saber.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Magno Malta.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL– 
ES) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Almeida 
Lima e, depois, o Senador Leonel Pavan.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, solicitei 
a palavra pela ordem, ainda quando o Senador Re-
nan Calheiros presidia a sessão, porque na verdade 
a questão se referia e se destinava diretamente a ele. 
Contudo, como não me foi concedida a palavra, faço 
uso dela neste instante.

Diante das decisões tomadas no dia de ontem, 
Sr. Presidente, e diante do que a Agência Reuters, 
pelo UOL, divulga, a partir das 12 horas e 55 minutos 
(“Brasília. O Presidente do Senado Renan Calheiros 
decidiu aprovar, nesta quarta-feira” – hoje, portanto 
– “requerimento da Líder do PT, Ideli Salvatti, para 
investigar a eventual movimentação do caseiro Fran-
cenildo dos Santos Costas nas dependências do Se-
nado”), eu gostaria de saber se isto aqui tem algum 
teor de verdade, porque ontem houve uma decisão da 
Presidência, e a Imprensa está divulgando, Sr. Presi-
dente, que há uma outra decisão. A Mesa pode me 
dar uma informação?

Repito: ontem, a Senadora Ideli Salvatti formulou 
um requerimento para ter acesso às fitas, às grava-
ções do circuito interno de televisão do Senado Fede-
ral. O Líder do Governo, Senador Aloizio Mercadante, 
fez um apelo à Senadora no sentido de que retirasse 
o requerimento. Houve questionamentos e o Presi-

dente Renan Calheiros, antecipando-se a eles, havia 
afirmado da Presidência que o requerimento já havia 
sido retirado. Todavia, a Imprensa divulga que hoje, 
quarta-feira, o Presidente o deferiu. Quero saber a 
veracidade desse fato.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – Senador Almeida Lima, vamos encaminhar 
as notas taquigráficas ao Presidente titular. Mas, só 
para orientar a V. Exª, o requerimento foi retirado pela 
Senadora Ideli.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – O que eu 
gostaria de tomar conhecimento da pessoa do próprio 
Presidente é nesse sentido, porque a imprensa divulga 
algo completamente diferente.

Para tanto, quero comunicar que farei chegar à 
Mesa, em poucos instantes, requerimento de minha 
autoria, com base no inciso I do art. 2º da Resolução 
nº 17, de 1993, que dispõe sobre a Corregedoria Par-
lamentar, no sentido de ser convidado o Sr. France-
nildo dos Santos Costa, para, em audiência pública, 
prestar esclarecimentos aos Senadores sobre suas 
visitas ao Senado Federal e as possíveis implicações 
para a manutenção da ordem e disciplina nas depen-
dências da Casa. 

Se o requerimento foi deferido, nada mais correto 
do que a Corregedoria desta Casa ouvir em audiência 
pública, para esclarecimentos, o Sr. Francenildo, a fim 
de sabermos exatamente por onde andou, com quem 
conversou, o que ouviu e o que falou.

Farei chegar à Mesa agora esse nosso reque-
rimento.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES ) – A Mesa aguarda, nobre Senador.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Como Cor-
regedor, se V. Exª permitir.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES ) – Senador, tem um orador na tribuna. Gostaria 
de pedir ao Senador Leonel Pavan...

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Pela or-
dem, para fazer uma comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES ) – Vamos ouvir o Senador Saturnino, que está 
esperando. 

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Um mi-
nuto, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES ) – Com a palavra o Senador Leonel Pavan. De-
pois, o orador que está na tribuna.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, muitas vezes 
usei a tribuna desta Casa para defender a verticalização. 
E chamava a atenção do Congresso, especialmente 
da Câmara, para o fato de que demorou quatro anos 
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para aprovar a desverticalização. A Câmara aprovou 
este ano para extingui-la, sem seguir o rito normal das 
leis. Sem olhar a constitucionalidade, queriam que este 
ano a verticalização terminasse. 

Felizmente, para moralizar a política no Brasil, e 
esperamos que mudemos de novo, a verticalização vai 
permanecer por seis votos a zero. Nesta eleição, ainda 
vamos ter pelo menos o respeito pela consciência do 
eleitor mais humilde.

Acho que essa decisão faz justiça ao que defen-
demos: o princípio da ética na política. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – Senador Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presiden-
te, eu pediria licença apenas para solicitar à Mesa e à 
Secretaria, tendo em vista o pedido do Senador Almei-
da Lima, que as notas taquigráficas fossem também 
enviadas à Corregedoria para ver se é necessário ou 
não o atendimento do requerimento, em razão das 
ponderações do Senador Almeida Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – Quando o documento de S. Exª chegar, a 
Mesa vai, junto com as notas taquigráficas, enviar à 
Corregedoria. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, sobre o mesmo assunto, eu faço um ape-
lo, com a devida permissão do Senador, queria fazer 
um apelo a V. Exª para que acatasse o requerimento 
do Senador Almeida Lima, porque é exatamente uma 
maneira de se colocar, de uma vez por todas, um fim 
nessas suspeitas de entradas e saídas do Sr. Nildo 
nesta Casa, com quem conversou, o que conversou. 

De forma que poderá vir aqui, já de acordo com 
a convocação, sem justificativa embasada no reque-
rimento feito Senador Tião Viana, e não há nenhum 
empecilho que ele venha para prestar os esclareci-
mentos que a Casa deseja, uma vez que não foge ao 
objetivo da convocação feita pelo nobre Senador Al-
meida Lima. Eu, pessoalmente, quero agradecer a V. 
Exª caso acate, porque é muito importante, inclusive 
para o esclarecimento e para que não haja nenhuma 
suspeição sobre os colegas Senadores, nos quais eu 
me incluo.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. PL – ES) 
– Senador Agripino...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Só para solicitar a minha 
inscrição, como Líder, após o Senador...

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. PL – ES) 
– O senhor está inscrito e falará após o Senador Ro-
berto Saturnino.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. PL – ES) 
– Tem a palavra o Senador Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – É um segundo só. Eu 
encaminhei à Mesa um requerimento de pesar, por 
falecimento. Eu gostaria de pedir a V. Exª que, dentro 
do possível, pudesse ser aprovado hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. PL – ES) 
– Será encaminhado, Senador.

Concedo a palavra ao Senador Roberto Satur-
nino.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Petrobras, 
ontem, apresentou uma nota de esclarecimento públi-
co a respeito de matérias que haviam sido publicadas 
pelo jornal O Estado de S.Paulo, e que, por falta de 
oportunidade, não tive condição de ler ontem. Mas o 
faço agora e vou ler apenas os três primeiros pará-
grafos, pedindo que o resto da nota seja transcrito na 
íntegra no meu pronunciamento.

A nota diz o seguinte:
A Petrobras desmente, enfaticamente, informações 

veiculadas na edição de ontem do jornal O Estado de 
S. Paulo, em manchete de capa e matéria à página 4, 
sobre a auditoria que o Tribunal de Contas da União 
realiza em contrato da Companhia [Petrobras] com a 
GDK Engenharia para a adaptação da plataforma P-34. 
A matéria repete informações já publicadas por outros 
veículos e devidamente desmentidas pela Petrobras. 

O texto, de autoria do repórter Diego Escosteguy, 
apóia-se em relatório técnico ainda não submetido a 
julgamento. De maneira apressada e irresponsável, o 
repórter desconsidera a defesa da Petrobras, ora em 
análise pelo Tribunal, e trata o relatório preliminar dos 
auditores como se fosse uma decisão final do TCU.

Como disse, Sr. Presidente, a nota se desenvolve 
em detalhamento desses esclarecimentos e peço que 
seja transcrito na íntegra, no meu pronunciamento.

Sr. Presidente, direi algumas palavras sobre este 
grande feito da Petrobras, que é a consecução e a 
obtenção, finalmente, depois de tanto tempo e tanto 
esforço, da auto-suficiência na produção de petróleo 
do Brasil em relação ao seu consumo.

Sr. Presidente, trata-se de uma luta. No meu tem-
po de jovem, o Brasil não tinha petróleo. A Petrobras 
e suas equipes técnicas e suas direções sucessivas 
jamais acreditaram nessa asserção e perseguiram 
obstinadamente, competentemente, tecnicamente, 
com seriedade e dedicação, o desmentido daquela 
informação. E eis que o petróleo foi sendo encontra-
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do, gradativamente, no Brasil, a começar pela Bahia, 
finalmente na plataforma submarina, e hoje, com o 
volume de produção que foi atingido, se consegue 
obter aquela meta tão almejada pelos brasileiros que 
é a auto-suficiência. 

Isso tudo tem uma história ligada à chamada 
dependência externa do Brasil. Na medida em que as 
importações de petróleo pesavam substancialmente 
na balança de pagamento, essas importações eram 
as principais responsáveis pelo déficit na balança de 
pagamento, pelo endividamento do País e pela cons-
tante e aprofundada dependência da economia brasi-
leira em relação ao exterior e ao aparelhamento que 
resultava dessa condição de País dependente.

De forma que, nada mais justo, consentâneo com 
o próprio júbilo da população brasileira do que come-
morar este fato, este feito, com uma campanha, que é 
da Petrobras, e não do Governo Lula, que é o primeiro 
a reconhecer que isso é um esforço de 50 anos, mas 
é da Petrobras e do povo brasileiro, porque é exata-
mente o coroamento de todos esses anos de esforço 
que resultou na auto-suficiência e na superação desta 
situação de dependência externa que a economia, por 
anos e anos, historicamente viveu.

De forma que se trata, sim, de uma campanha de 
regozijo, de afirmação da nacionalidade, dos valores 
de brasilidade que a Petrobras tão bem representa, 
desde os primeiros passos da sua existência e toda a 
campanha “O petróleo é nosso”, que envolveu a Nação 
como um todo, o sentimento nacional mais profundo 
e mais amplo. 

De forma que é justo, sim, que se faça uma gran-
de campanha, que se possibilite e que se dê ensejo 
ao povo brasileiro de manifestar o seu regozijo, a sua 
alegria e a sua condição de povo realizado neste par-
ticular ponto que foi muito importante na história dos 
últimos cinqüenta anos do Brasil.

Sr. Presidente, isso era o que eu queria aqui 
deixar: a minha opinião a favor dessa campanha. Que 
seja uma grande campanha, porque o fato merece. O 
significado desse feito merece, tendo em vista as suas 
raízes históricas e todo o esforço feito para que se 
vencesse esse obstáculo, essa carência fundamental 
da economia brasileira.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permita-me 
um aparte, Senador Roberto Saturnino?

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Com muito prazer, Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Nobre Sena-
dor Roberto Saturnino Braga, quero me incorporar ao 
pronunciamento de V. Exª, parabenizando o quadro de 
técnicos e colaboradores da Petrobras, no momento em 
que alcança a auto-suficiência de petróleo. E fico mais 

tranqüilo, Senador Roberto Saturnino, quando V. Exª, 
em seu brilhante pronunciamento, diz que o Presidente 
Lula reconhece que isso é um esforço desenvolvido 
pela sociedade brasileira ao longo de cinqüenta anos. 
E mais do que isso, porque o Presidente Lula deve, 
sim, fazer a propaganda da auto-suficiência, mas deve 
dizer que no seu Governo, pelo que foi mostrado pelas 
revistas, pela mídia, houve um decréscimo acentuado 
no crescimento da produção de petróleo em relação 
aos anos anteriores. Então, eu diria que Sua Excelên-
cia poderia, na campanha que será feita, também di-
zer que, apesar do Governo Lula, a Petrobras alcança 
a auto-suficiência agora, a partir de 2006. Parabéns, 
Senador Roberto Saturnino.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Senador Flexa Ribeiro, no momento em que se faz 
uma campanha de regozijo, é claro que não se vai colo-
car nela alguma expressão negativa como “apesar de” 
É claro que não. Mas, a própria consciência do povo 
vai entender isso. Não depende do Presidente Lula, 
nem do Presidente da Petrobras, nem da empresa de 
marketing. Não depende. Eu confio na consciência do 
povo, que conhece a história e sabe perfeitamente que 
essa é uma história de cinqüenta anos e que chegou 
ao momento no Governo Lula. E vamos comemorar 
isso e reconhecer que também há um mérito no Go-
verno Lula e nas gestões da direção da Petrobras, no 
seu Governo. Mas, é claro que isso vem de um esforço 
de cinqüenta anos.

Então, não nos preocupemos por isso, porque a 
consciência popular é mais desenvolvida do que pen-
sam os que estão receando que essa campanha pos-
sa ter alguma influência eleitoral. Eu não penso assim. 
Confio na inteligência do povo brasileiro.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – V. Exª pode me conceder um aparte, Senador 
Roberto Saturnino?

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Com muito prazer.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Senador Saturnino, V. Exª enfoca um assunto 
que traz ao âmbito do nosso Senado uma agenda re-
almente positiva, um debate construtivo relacionado 
justamente com uma empresa que tem sido o orgu-
lho nacional. Desde a sua instituição, na década de 
cinqüenta, no governo do Presidente João Goulart, 
a Petrobras tem sido uma empresa que cresce ano 
a ano e que dá orgulho a todos nós, principalmente 
porque tem um corpo técnico realmente preparado, 
dedicado. O Brasil conseguiu, por meio de sua tec-
nologia de águas profundas, dar uma lição ao mundo 
inteiro. Hoje temos a Bacia de Campos, no litoral do 
Rio de Janeiro, onde a Petrobras está provando por 
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“a” mais “b” que a sua tecnologia está dando certo, 
retirando de águas profundas o chamado ouro negro, 
tão importante para resolver a questão energética em 
nosso País. Quando o Governo, o nosso Presidente 
Lula se refere à comemoração da auto-suficiência do 
nosso petróleo – eu até já disse a pessoas autoriza-
das do Governo –, devemos ter o máximo de cuidado 
para não criarmos no povo falsas expectativas de que, 
diante da superação desse problema, que é o volume 
de petróleo igual ao consumo, ou seja, a produção 
igual ao consumo, de imediato, a gasolina e o óleo 
diesel vão baixar. É preciso muito cuidado com essa 
comemoração, mostrando apenas que também o Brasil 
vai ser obrigado a importar petróleo, porque o nosso 
não é assim de tão grande qualidade. Portanto, parte 
será vendido para se comprar um de melhor qualida-
de, mais fino, para a produção de óleos especiais e 
da própria gasolina. Assim, parabenizo V. Exª. Este é 
um momento, sim, em que nós brasileiros podemos 
nos orgulhar de uma empresa nossa, autenticamente 
brasileira. Houve pessoas aí que lutaram, sem dúvida 
alguma, pela privatização da Petrobras. Eu fui um dos 
primeiros que se rebelaram, no Governo Fernando 
Henrique Cardoso, quando tudo já estava armado para 
a venda da Petrobras. Eu apresentei, na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, uma proposta de 
emenda à Constituição dizendo que se podia quebrar 
o monopólio, como se quebrou, mas jamais vender 
a Petrobras. Em razão dessa emenda aprovada pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, o Se-
nado Federal realmente pressionou o Presidente da 
República, que, então, entregou os pontos e mandou 
para todos nós uma carta dizendo que enquanto ele 
fosse Presidente jamais mandaria um projeto de pri-
vatização. E realmente o Presidente Fernando Henri-
que Cardoso cumpriu sua palavra, sua promessa, e 
os Senadores, por unanimidade, aplaudiram aquele 
ato. Portanto, eu quero parabenizar V. Exª e enaltecer 
esse elogio merecido que faz à Petrobras.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Eu também o parabenizo pelo aparte. V. Exª trouxe 
informações paralelas a toda essa história, mas que 
são importantes e que são também de conhecimento 
da consciência do povo brasileiro. Eu acredito muito na 
inteligência do povo, que sabe de tudo e reconhece os 
méritos, principalmente o mérito da Petrobras, do seu 
corpo técnico e das suas sucessivas direções.

Sr. Presidente, peço a V. Exª mais dois minutos 
porque vou me referir também a um outro fato relacio-
nado com a Petrobras: a decisão de implantar, no Es-
tado do Rio de Janeiro, a Refinaria Petroquímica, um 
investimento realmente muito grande que vai somar 
mais de US$6 bilhões, com desdobramentos. Haverá 

a criação de oportunidades para o desenvolvimento 
da indústria petroquímica a partir dessa implantação, 
porque trata-se de uma refinaria do óleo pesado para 
produzir matérias-primas da indústria petroquímica.

Essa refinaria era para ter sido instalada no Porto de 
Itaguaí. Continuo pensando que é a melhor solução, porque 
o Porto de Itaguaí será o melhor e o maior porto da América 
do Sul pelas condições físicas e técnicas que tem.

A pressão foi feita pelo Governo do Estado. Não 
entendo essa postura do Governo do Estado de estar 
sempre a brigar com a Petrobras. Ela é a empresa que 
mais realiza investimentos no Estado do Rio de Janeiro, 
e o Governo do Estado sempre a criar problemas com 
a Petrobras, seja nos oleodutos – acabou impedindo a 
sua realização –, seja numa cobrança de imposto que 
agora está inventando e na própria oposição à refinaria 
de Itaguaí, criando dificuldades de natureza ambien-
tal. Sabemos que essas dificuldades são inteiramente 
superáveis a partir do exemplo de Cubatão, que foi o 
símbolo da cidade poluída no Brasil. Hoje em dia, essa 
poluição não existe mais. Aquela é uma cidade que tem 
um ar limpo como qualquer outra do Brasil.

Técnica e economicamente é possível superar 
os problemas ambientais, mas o Governo do Estado 
forçou o impedimento da refinaria de Itaguaí para que 
ela fosse localizada em Campos, que é o reduto eleito-
ral da família Garotinho. Ocorre que Campos não tem 
porto, e a localização no norte do Estado é inviável por 
essa razão fundamental.

Então, a Petrobras e seu sócio privado, que é o Grupo 
Ultra, acabaram por decidir uma localização na Baixada Flu-
minense, em Itaboraí, mas a certa distância do porto. Desde 
que se faça a fundamental Rodovia 493, que circundará 
a capital, o Rio de Janeiro, é uma solução perfeitamente 
técnica e viável. É preferível que seja decidida essa loca-
lização a continuar o impasse e a Petrobras decidir fazer 
o investimento em outro Estado do País. O Estado do Rio 
de Janeiro, meu Estado, perderia esse investimento, que 
é fundamental e que será o maior alavancador da econo-
mia fluminense nos próximos vinte anos.

Manifesto meu regozijo em relação a essa de-
cisão da Petrobras e peço a transcrição da nota de 
esclarecimento publicada ontem. Expresso também 
meu regozijo pelo cumprimento da meta de auto-su-
ficiência e pela campanha de promoção que, muito 
justamente, será feita, para satisfação do povo e da 
Nação brasileira.

Obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROBERTO SATURNINO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estou 
inscrito para falar pela Liderança do PSDB após a Or-
dem do Dia. A autorização está na Mesa. Fiz a inscri-
ção bem antes da Ordem do Dia. Usarei, no máximo, 
cinco minutos.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PL 
– ES) – Senador Leonel Pavan, o Senador José Agri-
pino é titular como Líder. S. Exª tem prioridade. Em 
seguida, V. Exª terá a palavra.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sem 
dúvida alguma. O Senador José Agripino sempre terá 
prioridade nesta Casa.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, se o Senador Leonel Pavan desejar falar logo, 
posso aguardar e falar em seguida a S. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PT – 
ES) – Concedo a palavra ao Senador Leonel Pavan.

Senador Mão Santa, V. Exª pediu a palavra pela 
ordem?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – S. Exª já foi 
anunciado. Aguardarei. Obrigado pela generosidade.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela Lide-
rança do PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, quero agradecer a gentileza 
ao nobre Líder do PFL, Senador José Agripino, um dos 
grandes Líderes do Congresso Nacional.

Amanhã, quinta-feira, Florianópolis vai completar 
280 anos. Como não estarei aqui para prestar essa ho-
menagem – e amanhã será feriado em Florianópolis 
– eu quero fazer o registro hoje. Agradeço, sensibiliza-
do, a oportunidade que o Presidente me dá.

É sempre com imenso prazer que, quando retor-
no ao meu querido Estado de Santa Catarina, visito a 
querida Florianópolis.

Nossa Florianópolis completa, nessa quinta-fei-
ra, 280 anos – mais bela, mais vigorosa e dinâmica 
do que nunca, e cada vez mais jovem, porque sabe 
retirar de suas ricas raízes força suficiente para reno-
var-se a cada dia.

De suas origens bandeirantes, ainda no século 
XVII, passando pela contribuição açoriana, no século 
XVIII, e pela chegada dos imigrantes, sobretudo ale-
mães, no século XIX, o povoado de Nossa Senhora 
do Desterro foi criando, aos poucos, uma identidade 
única que hoje constitui um de seus atrativos e uma 
de suas forças.

Nesses quase três séculos, a pequena Vila de 
Nossa Senhora do Desterro do século XVIII acabou por 

se transformar, no século XXI, em um dos melhores 
lugares para se viver no Brasil. Hoje, Santa Catarina é 
o Estado brasileiro com o maior Índice de Desenvolvi-
mento Humano, tendo ultrapassado, no ano passado, 
o nosso querido Distrito Federal. Florianópolis, em 
particular, está entre as regiões metropolitanas com 
maior qualidade de vida. Não é por acaso que nossa 
capital se tornou um dos lugares mais desejados do 
País para se fixar moradia.

Aliás, Florianópolis não é um objeto de desejo 
apenas para quem procura levar uma vida de mais 
qualidade; é também, hoje, um dos destinos turísticos 
mais procurados do Brasil – o que não é dizer pouco 
em um país tão cheio de atrativos como é o Brasil.

Enfim, desejada pelos que lá não vivem, admirada 
pelas multidões que a visitam todo ano e enchem suas 
praias no verão, amada por seu povo, Florianópolis é 
motivo de orgulho para todos os catarinenses e para 
todos os brasileiros, exemplo de um Brasil que pode 
prosperar com trabalho, dedicação, amor à comunida-
de e boa administração.

Aproveito o ensejo para cumprimentar e felici-
tar o Prefeito Dário Berger e seu Vice, Bita Pereira, 
ambos do PSDB, e toda a equipe da Prefeitura de 
Florianópolis, pela magnífica administração que vêm 
realizando, bem como os ex-prefeitos, pelo excelente 
trabalho que realizaram.

Em épocas de profunda decepção com a política, 
como esta que vivemos; em momentos como este pelo 
qual passa o País, em que o ceticismo e o desaponta-
mento dos cidadãos é respondido muitas vezes com 
cinismo e indiferença pelos governantes mais altos; em 
épocas como esta, eu dizia, é reconfortante encontrar 
exemplos de administradores públicos competentes, 
como encontramos, para nosso orgulho, em nossa 
querida capital Barriga Verde, Florianópolis.

Cumprimento o Prefeito, o Vice-Prefeito e todos 
os moradores dessa bela cidade. E aproveito a oportu-
nidade para também cumprimentar os Vereadores de 
Florianópolis, os atuais e os ex-Vereadores, na pessoa 
do seu jovem Presidente, Vereador Marcílio Ávila.

Devo, inclusive, agradecer à Câmara Municipal, 
que me prestará, nessa quinta-feira, uma lembrança 
muito grande, concedendo-me o título de Cidadão Ho-
norário de Florianópolis. Estarei lá amanhã para receber 
esse título. Eu, que sou gaúcho, recebi, recentemente, 
o título de Cidadão Catarinense. E agora, com muita 
alegria, vou receber o título de Cidadão Honorário de 
Florianópolis.

Agradeço ao Senador José Agripino por me per-
mitir essa oportunidade para homenagear essa tão bela 
cidade, o povo de Florianópolis, os “manezinhos da 
ilha”, como dizem, e também toda a imprensa daquela 
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cidade, a administração pública, a Justiça, os homens 
de bem, aqueles que fizeram muito por Florianópolis 
e por Santa Catarina.

Parabéns Florianópolis, que, nessa quinta-feira, 
será homenageada por todos pelos seus 280 anos!

Obrigado, Sr. Presidente Senador Flexa Ribeiro, 
grande Senador pelo Estado do Pará.

Durante o discurso do Sr. Leonel Pavan, o Sr. 
Magno Malta, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Flexa Ribeiro.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador Flexa 
Ribeiro, o Presidente que o antecedeu, Senador Magno 
Malta, já havia nos concedido a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Já concederei a palavra pela ordem, Senador. Ape-
nas quero agradecer ao nobre Senador Leonel Pavan 
e associar-me às homenagens que S. Exª, que tão 
bem representa, no Senado Federal, o povo de Santa 
Catarina, presta à cidade de Florianópolis.

Com a palavra, pela ordem, o Senador Mão San-
ta.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Flexa Ribeiro, é 
apenas para comunicar que o Presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Desembarga-
dor Sérgio Cavalieri Filho, convida para a solenidade 
de denominação do Primeiro Tribunal do Júri Ministro 
Evandro Lins e Silva e para a inauguração do seu bus-
to no Salão dos Passos Perdidos, situado no primeiro 
andar do antigo Palácio da Justiça, à rua Dom Mano-
el, nº 29, Centro, Rio de Janeiro, amanhã, dia 23 de 
março, às 17 horas.

Estarei presente e representando, com muita hon-
ra, o Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania deste Senado, Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, e o Presidente do meu Partido, Michel Temer. 
Faço esta comunicação por ser parnaibano o Minis-
tro Evandro Lins e Silva. O jurista que pode se igualar 
a Rui Barbosa é parnaibano. Estarei representando 
também esse extraordinário líder do Piauí, Heráclito 
Fortes, cujo avô era um jurista respeitável da história 
da Justiça do Piauí.

Evandro Lins e Silva nasceu na ilha Santa Isa-
bel, a maior ilha do Delta do Parnaíba. Ele se formou 
pela Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, hoje Fa-
culdade Nacional de Direito. Foi membro da Academia 
de Letras. Foi correspondente da ONU no Brasil para 
matéria penal e penitenciária. Foi mais: Procurador-
Geral da República, de setembro de 1961 a janeiro 
de 1963, Chefe do Gabinete Civil da Presidência da 
República quando o Presidente era João Goulart, Mi-
nistro das Relações Exteriores e Ministro do Supremo 
Tribunal Federal.

Nenhum o excedeu.
Foi autor de vários livros: A Defesa tem a Pa-

lavra, Arca de Guardados e O Salão dos Passos 
Perdidos.

Foi também fundador do PSB, em 1947.
Vários políticos foram libertados durante a dita-

dura pela coragem e competência de Evandro Lins e 
Silva. Agora, em respeito ao Senador Magno Malta, 
que presidia a sessão e que nos concedeu esta opor-
tunidade, busquei uma mensagem de Evandro Lins e 
Silva que muito tem a ver com a vida política desse 
homem que combate o crime. Assim, Evandro Lins e 
Silva deixou escrito:

As estatísticas atuais são alarmantes. A pena de 
prisão é um remédio opressivo e violento, de conseqü-
ências devastadoras sobre a personalidade humana, 
e que deve ser aplicada, como verdadeira medida de 
segurança, só aos reconhecidamente perigosos. Se não 
a pudermos eliminar de uma vez, só devemos conser-
vá-la para os casos em que ela é indispensável (...)

Há, hoje, um consenso universal, a partir da Or-
ganização das Nações Unidas, que preconiza a ado-
ção de penas alternativas, em substituição à pena de 
prisão, destinada esta, última ratio, para a segregação 
dos delinqüentes criminosos.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Depois do brilhante pronunciamento feito, no pedido 
da palavra pela ordem, pelo nobre Senador Mão Santa, 
do PMDB do Piauí, concedo a palavra ao Líder...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Paulo 
Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é apenas 
para informar à Mesa que está sendo entregue a V. Exª 
um documento que vai permitir que eu fale, em nome 
da Senadora Serys Slhessarenko, pela Liderança do 
Partido dos Trabalhadores.

Ao mesmo tempo, informo que o Supremo Tribunal 
Federal acabou de decidir pela verticalização.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– V. Exª já está inscrito pela Liderança do PT, Senador 
Paulo Paim.

Concedo a palavra ao nobre Senador José Agri-
pino, Líder do PFL.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, faz dez dias que, nas páginas dos jornais, 
vemos apenas matérias sobre o caseiro Francenildo, o 
que ele disse, o que provocou com o que disse, sobre 
a defensiva do Governo, sobre o fato de o Presidente 



Março de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 23 09195 

ter dito que Palocci fica. Enquanto isso, os fatos vão 
sendo esclarecidos, a Comissão Parlamentar de In-
quérito vai fazendo sua parte, a imprensa vai fazendo 
sua parte e o País vai andando.

Mas, Sr. Presidente, estamos assistindo, na ver-
dade, a um escândalo de dois andares. Senadora Lúcia 
Vânia, Francenildo, um brasileiro, de profissão caseiro, 
que ganha um pouco mais de R$ 700,00 por mês, foi, 
voluntariamente, à CPI e disse que o Ministro Palocci 
ia à casa, sim, que o encontrou 10 ou 20 vezes – dis-
se que jurava isso até a morte –, diferentemente do 
que disse o Ministro, que afirma, peremptoriamente, 
que nunca esteve lá. Disse também que o Sr. Buratti 
ia lá, que o Sr. Poleto era o seu patrãozinho, que o Sr. 
Caio, um “bingueiro” angolano, aquele da doação de 
R$ 1 milhão para a campanha do PT, ia lá transporta-
do pelo Poleto. Daí a ligação com a CPI dos Bingos. 
O Francenildo reafirma tudo.

De repente, não mais do que de repente, Sena-
dor Flexa, aparece o segundo andar do escândalo. No 
final da semana passada, esta Casa foi violentada por 
uma ação levada a efeito por um colega nosso, que 
pediu ao Supremo que interrompesse o depoimento 
de Francenildo, depoimento que ele já prestou quase 
todo. Talvez ainda tenha algo a dizer. Mas o fato é que 
o depoimento foi interrompido. A repercussão foi ne-
gativa e a notícia que ficou era um aviso para que se 
esperasse o que viria no final de semana.

No final de semana, veio a informação de que 
Francenildo tinha recebido R$ 20 mil ou R$ 25 mil na 
sua conta. Exibiam os depósitos na conta de Francenil-
do, um rapaz modesto, caseiro, um homem do povo, o 
mesmo povo a que se refere, com tanta energia, o Pre-
sidente Lula, que, na minha opinião, é quem comanda 
uma ação de humilhação ao caseiro Francenildo.

Okamotto está denunciado, mas não há meio de 
se conseguir quebrar seu sigilo por pressão do Gover-
no. Mas o Francenildo, homem do povo, a quem Lula, 
Presidente do povo, se refere com tanta freqüência, 
é desmoralizado com a quebra do seu sigilo, exposto 
ao Brasil inteiro, com a insinuação de que ele teria se 
vendido para dar aquelas informações.

Tudo que o Governo não esperava era que o 
Francenildo tivesse aqueles boletinhos que eu queria 
que Okamotto tivesse.

Okamotto, você está desafiado a apresentar os 
mesmos boletos que o brasileiro, caseiro, Francenildo 
exibiu ao Brasil inteiro. Desarmaram toda essa questão 
os recibos dos depósitos que ele diz que foram feitos 
pelo seu pai biológico. Sobre essa paternidade há uma 
dúvida, mas pouco importa. O que importa é que esse 
suposto pai confirma que teria transferido esse dinheiro. 
Foi desmascarada a farsa que o Governo tentou mon-

tar para desqualificar o depoimento de Francenildo, 
que se contrapôs à palavra do Ministro Palocci, que 
perdeu a credibilidade para manter-se Ministro. Mas o 
que ficou foi uma coisa muito mais forte. Ficou para o 
mundo inteiro e para o Brasil, para os pobres do Brasil, 
que pobre neste Governo não tem direito nem garantia 
individual. Se for pobre, não. Rico e poderoso como 
Okamotto tem. Se é rico, se tem dinheiro para pagar 
as contas de Lula, para pagar as contas de Lurian, a 
filha de Lula, se tem dinheiro para dar contribuição à 
campanha de Vicentinho, aí não! Aí ele está protegido! 
Agora, foi pobre, foi caseiro... Da boca para fora Lula 
tem uma conversa, mas na ação é outra, porque que-
bra é o sigilo para tentar desmoralizar. Só que há um 
detalhe: aí as garantias individuais estão comprometi-
das, Sr. Presidente. E cabe a nós investigar o primeiro 
e o segundo andares do escândalo. O primeiro andar 
é o confronto da palavra do caseiro com a do Paloc-
ci. Vai haver segunda sessão, terceira sessão, quarta 
sessão. Vai haver investigação completa. É uma ques-
tão de termos paciência e agirmos com racionalidade, 
sem politicagem, com a mira no interesse público, que 
está indignado.

A sociedade brasileira está indignada com o fato 
de o caseiro ter dito uma coisa e, logo depois, ter sido 
penalizado com a quebra do seu sigilo bancário. Quer 
dizer, as garantias dele não existem, porque ele é um 
caseiro, porque ele é pobre.

Então, Senador Flexa Ribeiro, o que está em jogo, 
na verdade, na verdade, são as garantias individuais do 
cidadão. O que aconteceu? A Caixa Econômica Fede-
ral, o banco estatal com vinculação direta ao Ministério 
da Fazenda – ocupado pelo Ministro Palocci, que deve 
ter o controle completo das ações do Banco do Brasil, 
do Banco da Amazônia, do Banco do Nordeste e da 
Caixa Econômica –, não se sabe por que portas ou 
travessas, forneceu, e uma revista publicou, a quebra 
do sigilo, o extrato das contas de Francenildo.

Agora vem a minha indignação. Uma comissão de 
Senadores foi à Caixa Econômica e obteve dos seus 
dirigentes o compromisso de, em 15 dias, receberem 
uma explicação.

Senador Flexa, V. Exª deve conhecer bancá-
rios.

Deputado ACM Neto, V. Exª conhece bancários, 
não conhece? V. Exª deve ter bancários nas suas re-
lações.

Senador Heráclito, converse com um bancário 
que V. Exª conhece e pergunte a ele, se ele for da 
área, em quanto tempo ele pode ter acesso às contas 
para fazer registros de saques ou depósitos. Ele tem 
acesso em cinco, dez, quinze minutos. Se a conta do 
correntista estiver disponível para que o funcionário do 
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banco faça o registro de depósito ou saque, em cin-
co minutos ele faz a operação. Com o mesmo tempo 
em que ele faz a operação, ele pode entrar na conta 
do correntista para fazer triagem e ver quem mexeu, 
quem bisbilhotou, quem fez alguma investigação na-
quela conta daquele correntista.

Pois pediram.
Converse com um bancário, Senador Luiz Pon-

tes. Converse com um bancário amigo seu e pergunte 
se ele não faz rapidinho. Pediram 15 dias para fazer 
uma operação que qualquer bancário sabe que leva 
10 minutos. Pela informática, pelos meios eletrônicos, 
pela sofisticação do sistema financeiro brasileiro, um 
dos mais sofisticados do mundo, o rastreamento, o 
controle é perfeito, é absoluto. Pode-se fazer rapida-
mente. Pois a comissão de Senadores que foi à Caixa 
ouviu que são necessários quinze dias para oferecer 
a informação.

Senador Heráclito, sabe a que isso está me chei-
rando? Quinze dias é prazo para ou fabricar uma ver-
são ou produzir um bode expiatório, um “delubião”, um 
“silvinho”, para justificar esse erro que Jaques Vagner, 
Ministro, e que Márcio Thomaz Bastos, Ministro, conde-
nam tanto da boca para fora, como se eles não tivessem 
nenhuma relação com isso, nenhuma. Não têm relação 
alguma com isso. Mas, para dar informação que pode 
chegar em dez minutos, pedem quinze dias.

Daí, Senador Heráclito, termos aprovado uma 
convocação que talvez esteja criando confusão na 
cabeça de algumas pessoas. Deputado ACM Neto, 
em vez de votarmos o requerimento de convocação 
do Presidente da Caixa, votamos o requerimento da 
Srª Clarice Coppetti, que é Vice-Presidente de Tec-
nologia. Para quê? Para fazermos o trabalho correto, 
sem política.

Quem é a pessoa que pode dar informações 
precisas sobre o que houve com a conta do Sr. Fran-
cenildo? O que aconteceu? Quem meteu o bedelho 
ali? Quem expôs, de forma perversa, para ele ser mal 
interpretado, as contas dele ao Brasil inteiro? É pos-
sível responder.

Ela, como Vice-Presidente de Tecnologia, é uma 
pessoa da intimidade do Presidente, é casada com o Sr. 
Alvarez, companheiro do Presidente Lula que trabalha 
no Palácio do Planalto, na Presidência da República. 
É uma pessoa importante e deve ser competente. Tem 
vinculações íntimas com o Presidente Lula. Essa se-
nhora que está convocada tem informações preciosas 
para esclarecer a dúvida da opinião pública, o pensa-
mento da sociedade brasileira.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Já vou 
concluir, Sr. Presidente.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Eu queria, 
Senador Heráclito Fortes, que a Srª Clarice Coppetti, 
cujo requerimento foi aprovado hoje e é Vice-Presidente 
de Tecnologia, não usasse esse período de 48 horas 
de prazo a que tem direito para vir à Comissão. É uma 
informação facílima que qualquer bancário pode dar. 
Ela informaria ao Brasil e eliminaria essa dúvida e o 
segundo andar do escândalo, ou esclareceria qual é 
o segundo andar do escândalo.

Eu queria que a Srª Clarice viesse amanhã, às 
dez da manhã, conforme o Presidente Efraim Morais 
pautou. Aí, o Governo começaria a dar uma demons-
tração clara de que realmente tem interesse em es-
clarecer esse fato.

Concedo, com muito prazer, o aparte ao Senador 
Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador José 
Agripino, V. Exª me citou e disse que eu deveria co-
nhecer bancários. Não só conheço, como sou de uma 
família de bancários. Três irmãos meus foram funcio-
nários do Banco do Brasil, e um deles foi, inclusive, no 
Governo Sarney, Diretor da Caixa Econômica. Daí por 
que tenho um relacionamento muito aberto não só com 
os funcionários do Banco do Brasil como também da 
Caixa Econômica. V. Exª não imagina o ambiente de 
revolta, de decepção no corpo de funcionários daquela 
casa, tradicional e respeitada. V. Exª precisa imaginar 
a indignação com que esse pessoal está vendo essa 
instituição ser exposta, e a revolta que essa casa de-
monstra é mínima diante da revolta dos próprios fun-
cionários, porque se quebrou exatamente uma coisa 
grave, que é o sigilo.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – A credibi-
lidade da instituição.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – A credibili-
dade da instituição. Tenho certeza de que os próprios 
funcionários da Caixa não vão permitir novas manobras 
na calada da noite, para que essa questão não seja 
esclarecida. Sou um dos que torce para que o mais 
rapidamente isso ocorra, até para que alguns calu-
niadores ou alguns diversificadores de fatos possam 
dormir sabendo exatamente a verdade. Parabenizo V. 
Exª pelo pronunciamento.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agrade-
ço ao Senador Heráclito Fortes o sempre sensível 
aparte, que transmite o sentimento que é importante 
registrar do bancário da Caixa Econômica Federal, 
que está vendo o nome de sua instituição ser levado, 
pelos meios de comunicação, a uma interpretação, no 
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mínimo, desmeritória, porque a Caixa Econômica, a 
Nossa Caixa, seria um instrumento de fácil fraudação. 
Os funcionários da Caixa Econômica, instituição com 
dezenas de anos de fundação, não mereciam o trata-
mento que lhes está dando este Governo do PT.

Concedo, com muito prazer, o aparte do Senador 
Rodolpho Tourinho.

O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – Senador 
José Agripino, gostaria de contribuir um pouco com 
esta discussão sobre a quebra do sigilo bancário e tra-
zer minha experiência nesta área. Não se precisa ter 
a experiência que tive de vários anos em banco para 
afirmar a V. Exª o que vou afirmar. Alguém, com pou-
ca experiência bancária, afirmaria o mesmo a V. Exª. 
Em primeiro lugar, em qualquer banco, em qualquer 
lugar do mundo, qualquer funcionário de chefia – de-
pende do banco –, gerente ou chefe do setor de conta 
corrente, tem acesso às contas de qualquer cliente. 
Ou ele acessa via CPF ou via número da conta. Ele é 
obrigado a ter acesso, inclusive, para problemas que 
podem existir e também para consultas. É bom lembrar 
que o banco, ao fazer o empréstimo, até hoje, consul-
ta e verifica o que aquele cliente dá de reciprocidade 
ao banco. A melhor reciprocidade ainda é o depósi-
to à vista, porque o resto é pago. O cliente recebe. 
Nesse caso, o acesso é normal, é rotina em qualquer 
agência. Quanto é feito o acesso, fica registrado o lo-
gin. Estou dando apenas o detalhe para desmascarar 
isso de uma vez. Na hora em que é feito o acesso, fica 
registrado quem acessou. No caso do acesso pelo 
cliente, o cartão e a senha ficam registrados; ou fica 
registrado o número da matrícula do banco de quem 
acessou. Não há a menor dúvida de que esse acesso 
pode ser descoberto em dois minutos, não leva mais 
do que isso. Mesmo porque as auditorias do Banco, 
que estão sempre vigilantes em cima desse processo, 
têm acesso on line às operações. Pode ser verificado 
não em 15 dias, mas em exatos dois minutos. Não é 
preciso mais do que isso. Portanto, hoje, a Caixa sabe 
exatamente quem quebrou, o número da matrícula. Se 
o sistema for um pouco sofisticado, sabe a que horas 
foi quebrado. É possível saber absolutamente tudo. 
Pode-se saber, também, que tipo de acesso aquela 
pessoa tem, se é integral para a conta ou se é para 
um determinado valor. Quero dar este testemunho, 
porque tenho experiência bancária, para dizer que é 
uma farsa que se está montando. Pedir quinze dias é 
um absurdo, é algo que não podemos aceitar no Se-
nado Federal.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Só com 
uma justificativa, Senador Rodolpho Tourinho.

E gostaria de dar uma explicação: o Senador 
Rodolpho Tourinho – o Senador Antonio Carlos Maga-

lhães sabe – foi Secretário de Fazenda, mas foi presi-
dente de Banco também, e conhece a questão como 
eu conheço como fazer estrada ou pista de aeroporto, 
engenheiro que sou. S. Exª conhece o assunto melhor 
do que qualquer um de nós, e acabou de nos dar uma 
aula com informações precisas. Daí a minha suposição 
clara, Senador Rodolpho Tourinho. Se pediram quinze 
dias, e o que me disseram é que a energia gasta para 
fazer um registro de saque ou de depósito na conta é 
a mesma para fazer uma incursão na conta, que pode 
ser de consulta legal, autorizada ou bisbilhotice, ilegal. 
Pode-se ver se consulta feita à conta de Francenildo foi 
feita por algum bisbilhoteiro. O curioso é que um bisbi-
lhoteiro qualquer – funcionário da Caixa Econômica, 
como está registrado – poderia ter verificado. Mas é 
muita coincidência que um bisbilhoteiro vá bisbilhotar 
a conta de Francenildo, para informar naquele fim de 
semana! E a base do PT sabia que um bisbilhoteiro já 
havia entrado na conta de Francenildo. E nada, nada 
se explica. Ninguém sabe de nada, não há correlação 
de coisa nenhuma com coisa nenhuma. “Que coisa 
mais horrorosa”, diz o Ministro Jaques Wagner. “Que 
coisa mais deplorável”, diz o Ministro Márcio Thomaz 
Bastos. E vai ficar tudo por isso mesmo? Isso é igual 
à história do Presidente Lula: não sabia de coisa ne-
nhuma, nada; nem Delúbio, nem Silvinho, nem José 
Dirceu, nada. Estamos no repeteco do caso Waldo-
miro. Estamos no repeteco do caso Waldomiro, com 
uma coisa pior ainda, porque as garantias individuais 
de um cidadão – porque ele é pobre – estão em jogo. 
As instituições brasileiras estão em jogo. E é por isso 
que temos que ir fundo. Por isso temos que pedir à Drª 
Clarisse Coppetti que venha logo.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– V. Exª me permite?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Com muito 
prazer, Senador Antonio Carlos Magalhães.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Depois desse depoimento, que eu já tinha ouvido 
pessoalmente, do Senador Rodolpho Tourinho, que 
conhece como ninguém assuntos bancários e tem de-
monstrado neste Senado a sua autoridade em assuntos 
financeiros, fica claro que há um cinismo quando se 
pedem 15 dias. Pedem-se 15 dias numa demonstração 
de arranjar uma fórmula qualquer para esconder mais 
uma vez a prova. E não pode haver dúvida, porque 
a diretoria reunida disse à comissão da CPI que só 
pode ser de nível de gerente em diante para saber a 
conta e como se abrir a conta. E o Senador Rodolpho 
Tourinho diz que isso se sabe em dois minutos. São 
cínicos e estão apoiando uma farsa que demonstra o 
que é o Governo do Presidente Lula.
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O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Antonio Carlos Magalhães, a farsa dos 15 dias tem a 
participação de dois Ministros de Estado, que estão 
dizendo: “Que coisa horrorosa foi feita!”. Eles já sabiam. 
Não quero aqui fazer a acusação de que foram eles 
os mandantes. Não quero me antecipar a um fato que 
pode acontecer, ou seja, de chegar à conclusão de 
que foi o Governo quem mandou bisbilhotar a conta 
do Francenildo e que as autoridades que hoje estão 
dizendo que foi feita uma coisa horrorosa sabiam de 
tudo. Estão, agora, com uma farsa em curso.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) – E 
o Presidente disse do Palácio do Planalto: “Esperem 
o que vai sair amanhã”.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Eu já me 
referi a este tipo de observação feita: “Esperem pelos 
fatos que vão acontecer amanhã”, como que anuncian-
do: “Amanhã vocês vão ver quem é o Sr. Francenildo”. 
Francenildo é o homem que recebeu e disponibilizou os 
papeizinhos para o Brasil todo ver, pois recebeu aque-
la doação oriunda do Piauí. Esperavam tudo, menos 
que Francenildo exibisse os boletos que justificam os 
depósitos feitos em sua conta.

Se a Drª Clarisse não vier amanhã, Senador He-
ráclito, Senador Paulo Paim e Senador Demóstenes, 
para mim ficará muito claro: estamos participando de 
uma farsa, estamos vivendo uma farsa, uma farsa de 
um Governo que quer ganhar 15 dias. Quer ganhar 15 
dias ou para fabricar uma versão ou para produzir um 
bode expiatório. Eles estão loucos atrás de identificar 
alguém que responda pelo dolo, alguém que não seja 
o responsável real. Só que nós vamos atrás do respon-
sável real, custe o que custar, doa a quem doer. 

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Agradeço ao nobre Senador José Agripino.

Prorrogo a sessão por mais 30 minutos.
Concedo a palavra à nobre Senadora Lúcia Vâ-

nia, do PSDB de Goiás, por cessão do Senador Pau-
lo Octavio, por cinco minutos, prorrogáveis por mais 
dois minutos.

A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, 
gostaria de agradecer ao Senador Mão Santa a gen-
tileza de me ceder o seu horário para que eu pudesse 
fazer o meu pronunciamento.

Venho à tribuna para falar de um assunto que 
ocupa as páginas dos principais jornais de hoje, e que 
vai mostrar que o gasto social não se limita apenas 
às transferências automáticas de recursos da União, 
e sim a uma política social estruturada, planejada e 
emancipadora.

O estudo foi elaborado pelo economista Márcio 
Pochmann, que é ligado ao PT e que foi Secretário Mu-
nicipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
da Prefeita Marta Suplicy. Os dados do pesquisador 
mostram que os investimentos sociais caíram 2,7% nos 
primeiros três anos do Governo Lula em comparação 
com os dois últimos anos do Governo do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso.

O Professor da Unicamp diz que o gasto médio 
per capita, em 2001 e 2002, foi de R$1.533,77, contra 
R$1.491,95 aplicados entre 2003 e 2005.

Para chegar a essa conclusão, o economista es-
tudou nove itens do Orçamento. E esse estudo deve 
estar causando arrepios nos defensores da atual política 
social e também da equipe econômica do Governo. 

Em apenas um desses itens, que inclui a assis-
tência social, o Bolsa-Família apresenta aumento na 
comparação com o período anterior. 

Esse é um dado que não deve causar surpresa. 
Desde o início desta Legislatura, tenho ocupado a tri-
buna, baseada em estudos que realizamos, e consta-
tamos, já no começo do Governo, que quando se trata 
de programas sociais que visam apenas a transferência 
de renda, o Governo tem um desempenho razoável, 
mas quando se trata de uma política emancipadora, 
de uma coordenação entre os Ministérios e principal-
mente de uma parceira com Estados e Municípios, o 
desempenho do Governo é sofrível. 

O que temos hoje é a prática do assistencialismo 
puro, em detrimento de programas que superem a po-
breza e invistam no desenvolvimento humano. 

Não quero aqui dizer que sou contra os programas 
de transferência de renda; pelo contrário, são programas 
importantes, necessários, porque são emergenciais. E 
eles visam solucionar o problema imediato das pessoas 
mais pobres. Mas não custa lembrar aos integrantes 
do Governo que gasto social não envolve somente o 
pagamento de programas sociais, principalmente esses 
que são emergenciais. Mas os gastos do Governo não 
podem e não devem ser norteados por pressupostos 
eleitoreiros. O social tem que abranger outras áreas 
essenciais, como gastos em educação, saúde, segu-
rança, habitação e saneamento básico. 

Neste Governo que se arrasta em meio a um 
lamaçal de denúncias e atuação criminosa, como a 
quebra do sigilo bancário do caseiro Francenildo – aqui 
exposto, com muita propriedade, pelo Senador Agri-
pino –, o social se transformou em mera esmola para 
garantir a reeleição do atual Presidente. 

Mas os integrantes do Palácio não contavam 
que o feitiço viraria contra o feiticeiro. Os números do 
Professor Pochmann mostram que o desempenho da 
economia, com a necessidade premente de aumentar 
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o superávit primário, acabou reduzindo a capacida-
de de o Governo investir bem o dinheiro no chamado 
gasto social. 

Aliás, essa constatação do economista só cor-
robora com o que é voz corrente na sociedade e nos 
meios de comunicação desde os primeiros anos do 
atual Governo, como mencionei desta tribuna, sempre 
se referindo ao desacerto do Governo quando se trata 
de uma política social emancipatória.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, o que o 
Professor Márcio Pochmann conclui é que no Brasil 
existe uma aliança cruel entre os mais ricos e os mais 
pobres. Vivemos num modelo econômico que repas-
sa 50% do Produto Interno Bruto para 21 mil clãs fa-
miliares, credores de mais de 70% da dívida pública. 
Esta elite, porém, conta com o apoio político dos 15% 
mais pobres, assistidos pelos programas eleitoreiros, 
e de pessoas que ingressam no mercado de trabalho 
e sobrevivem com um salário mínimo.

Sr. Presidente, estamos vivendo um verdadeiro 
achatamento da renda da classe média assalariada. 
Enquanto o salário mínimo cresceu 27,8% e os gas-
tos sociais 29,8% nos últimos dez anos, o rendimento 
médio dos assalariados caiu em 16,6%. 

O Governo Federal parece disposto a manter 
essa política assistencialista em vez de promover a 
assistência social de forma responsável e ética. O 
Presidente Lula deixa cada vez mais claro que tra-
balha em favor da própria reeleição. Na verdade, sua 
atual política perpetua o abismo social entre pobres 
e ricos no País. 

Está na hora de o Partido do Governo começar a 
ouvir o que dizem, com muita propriedade, seus pró-
prios integrantes e aliados.

Imbuído da honestidade peculiar a todo aquele 
que acredita na verdade dos fatos, o economista Már-
cio Pochmann não se furta a mostrar os números que 
contradizem a euforia do Governo e desmascaram a 
política errônea e fadada ao fracasso. 

Muito obrigada Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Agradeço a nobre Senadora Lúcia Vânia pelo seu 
brilhante pronunciamento, numa matéria em que S. Exª 
tem competência reconhecida por todos.

O Sr. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pela ordem, tem a palavra V. Exª.

O Sr. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – So-
licito a minha inscrição para falar pela Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– V. Exª já se encontra inscrito.

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Paim, 
pela Liderança do PT.

V. Exª tem cinco minutos, prorrogáveis por mais 
dois.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela Lide-
rança do PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
Senador Flexa Ribeiro, desde segunda-feira, estou na 
expectativa de usar esta tribuna para falar de um tema 
que já trouxeram a esta Casa diversos Senadores e 
Senadoras.

Sr. Presidente, acredito que grande parte da po-
pulação brasileira assistiu, no último domingo, a trechos 
do documentário da TV Globo, “Falcão – Meninos do 
Tráfico”, apresentado no Fantástico e produzido pelo 
rapper MV Bill e pelo produtor Celso Athayde. E como 
ficamos? Perplexos? Chocados? Perturbados?

A população brasileira foi colocada frente a frente 
com a realidade de nosso País, de nossas crianças e 
de nossos jovens. Uma realidade sobre a qual todos 
falam, mas de que poucos têm consciência. 

Sabemos que, daqui alguns dias, não se falará 
mais desse documentário. Mas sabemos também que 
essas imagens ficarão gravadas em nossas mentes. 
Outras tantas pessoas já sabiam disso e, há tempos, 
buscam alternativas para mudar esse quadro. Uma 
realidade chocante, como dissemos. É diferente saber 
da realidade como se ela fosse algo distante de nós 
– afinal todos sabem que o tráfico e a dependência 
química aliciam anos após anos milhares de crianças, 
adolescentes, jovens e adultos. Fato esse que afasta 
as pessoas do convívio da família, dos amigos e das 
pessoas de bem.

Estão de parabéns a Rede Globo, a equipe do 
Fantástico e todos aqueles que colaboraram para que 
esse fato acontecesse. Acima de tudo, estão de para-
béns MV Bill, Celso Athayde e os que, ao longo de seis 
anos, trabalharam para construir esse documentário.

Sr. Presidente, ao entrar na casa dos brasileiros 
e brasileiras, o documentário alertou todos os cida-
dãos, a denúncia foi feita. Como diz a música de MV 
Bill “(...) Enquanto o rico vive bem, o povo pobre vive 
mal. Cidade maravilhosa é uma grande ilusão. Desem-
prego, pobreza, miséria, corpos no chão. As crianças 
da favela não têm direito ao lazer (...)”

Assistir ao documentário e ver crianças como a 
que declarou “Se eu morrer, não faz mal. Nasce um 
outro que nem eu, pior ou melhor. Se eu morrer, vou 
descansar, é muito esculacho nessa vida”, deixa-nos 
perplexos com a falta de perspectiva desses jovens. 
Uma declaração como essa nos revela que os sonhos 
foram postos de lado. Não é justo que isso aconteça.

O que dizer daquele jovem que, em depoimento, 
Senador Mão Santa, diz que gostaria muito de conhecer 
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um circo, pediu à mãe, que não pôde levá-lo. O sonho 
dele era aprender no circo a profissão de palhaço. Ele 
queria fazer as pessoas rirem, mas o seu destino foi 
fazer as pessoas chorarem, pela dor e pela violência 
provocadas pelas drogas. Ele queria cantar a vida, 
mas, hoje, como traficante, semeia a morte. Todos nós 
vimos e ouvimos: ele queria deixar o crime. Mas, um 
ano depois, o que acontece? Ele permanece no tráfico, 
porque não teve nenhuma oportunidade.

Vimos que a vontade dos entrevistados era ter 
uma vida digna, sair do crime, encontrar um emprego 
e poder trabalhar, mas vimos também que não conse-
guiram. Nosso País tem permitido isso.

Dissemos e ouvimos falar que o Brasil é o País 
do futuro. Mas como isso poderá ser verdade para es-
sas crianças, se não enxergam esse futuro? Se não 
vivem, mas sobrevivem? Se elas são, ao mesmo tem-
po, culpadas e vítimas?

Foi essa realidade que nos levou a conversar com 
a Senadora Patrícia Saboya Gomes e com o Senador 
Cristovam Buarque, em outubro do ano passado, e 
visitar aqui o Presidente desta Casa, Senador Renan 
Calheiros, quando acertamos fazer uma grande cam-
panha em nível nacional, buscando a recuperação 
desses jovens. Claro que não mediante um trabalho 
isolado do Senado, mas em parceria com centenas 
de ONG, homens e mulheres que estão nessa luta 
há muito tempo.

Faremos um seminário no mês de abril. Será uma 
ação conjunta com a sociedade.

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Quero só 
lembrar ao nobre Senador que, enquanto eu estava 
lá, esperando pacientemente, todos tinham um minuto 
mais dois. Eu acompanhei os trabalhos pacientemente 
ao longo desses três dias. Gostaria de poder concluir 
com a mesma tolerância que o Senador Flexa Ribeiro 
concedeu aos que me antecederam.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Queria dizer a V. Exª que não foi intencional, é 
porque o som é interrompido automaticamente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – O Senador 
Flexa Ribeiro sempre dá mais dois minutos.

Eu esperei três dias para falar. Espero que eu 
tenha a oportunidade de concluir o meu pronuncia-
mento.

Em resumo, Sr. Presidente, é um seminário que 
nós queremos fazer em parceria com o Judiciário, o 
Executivo e a sociedade organizada, dando oportuni-
dades àqueles que nunca as tiveram: os discriminados 
e marginalizados.

A idéia é despertar nos jovens o senso crítico, a 
fim de diminuir a motivação do uso de drogas. E quan-
do falamos em drogas, não nos limitamos àquelas 
consideradas pesadas; falamos também do álcool, Sr. 
Presidente. Nós todos sabemos como o álcool destrói 
famílias e vidas.

Sabemos que essa consciência somente será 
despertada se dermos aos nossos jovens garantia de 
que podem, sim, sonhar em ter oportunidades.

Por isso, Sr. Presidente, reforçamos essa cam-
panha, pois entendemos que o Senado Federal pode 
avançar muito nesse sentido. Esse, a nosso ver, é o 
caminho para que nossas crianças e jovens tenham 
perspectiva de vida e valorizem a sua própria cami-
nhada. O preconceito deve ser posto de lado, tem de 
ser eliminado.

Identificamos, com esse documentário, Sr. Pre-
sidente, uma falha muito grande da nossa sociedade. 
Não há dúvidas de que a maioria dos jovens que hoje 
estão à margem da sociedade também é de afro-bra-
sileiros.

“Falcão – Meninos do Tráfico” cumpre um papel 
importante. Mostra ao Congresso Nacional a importân-
cia e a urgência de aprovarmos, entre tantos, também 
o Estatuto da Igualdade Racial, que quer dar oportu-
nidade aos afrodescendentes.

Queremos que daqui a algum tempo nossas crian-
ças estejam nas escolas e não com armas na mão. 
Que elas brinquem de jogar bola, de pipa, de boneca 
e não de matar um X-9, como elas dizem. Que elas 
possam pensar em ser médicos, professores – quem 
sabe? –, Senadores, Deputados, bombeiros ou mesmo 
um artista de circo, mas não bandidos.

Enfim, Sr. Presidente, concluindo agora, queremos 
que nossas crianças possam tornar-se adolescentes 
felizes e adultos capazes de ter uma vida digna e cons-
tituir família. Não queremos crianças que, como disse 
o sociólogo Gláucio Soares, são homens pequenos, 
sem infância. Queremos crianças que sejam homens 
e mulheres gigantes e, por isso, termino dizendo que 
o Fundeb...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... o Fun-
deb visa a um investimento de cerca de R$1,5 bilhão 
no ensino profissionalizante, ou seja, que a criança, 
já no ensino básico, aprenda também uma profissão 
e que não tenha que optar somente pelo tráfico para 
sobreviver.

O apelo que faço é que aprovemos o Estatuto da 
Pessoa Portadora de Deficiência, o Estatuto da Igual-
dade Racial, mas também o Fundeb, para que pos-
samos investir em escolas que preparem as nossas 
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crianças também na sua caminhada, como manda a 
própria Constituição, saindo do ensino básico aptos 
para enfrentar o mercado de trabalho.

Era isso o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Parabéns aos realizadores do documentário “Fal-

cão – Meninos do Tráfico”, produzido pelo rapper MV 
Bill e pelo produtor Carlos Athayde.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o Sr. 
Flexa Ribeiro, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. João Batista Motta.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Acabou de falar o Senador Paulo Paim, um 
dos mais preocupados Senadores com a pobreza e a 
miséria do nosso País.

Concedo a palavra, como orador inscrito, ao Se-
nador Flexa Ribeiro, do Estado do Pará.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO NA SESSÃO DO 
DIA 22 DE MARÇO DE 2006, QUE, RETIRA-
DO PELO ORADOR PARA REVISÃO, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB – 
ES) – V. Exª será atendido, nos termos regimentais.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra a V. Exª, pela ordem, para 
relatar a esta Casa um fato grave e relevante.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Senador Heráclito Fortes, V. Exª terá cinco mi-
nutos para uma comunicação inadiável.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, há poucos minutos, o Senador José 
Agripino falava nesta Casa sobre esses fatos graves 
de vazamento e de quebra de sigilo que ocorrem, corri-
queiramente, no País. E, ao me citar como conhecedor 
de bancários, disse-lhe que, além de conhecer bancá-
rios, era de uma família de bancários e que, portanto, 
mantinha relacionamento estreito com funcionários, 
não só do Banco do Brasil, mas também da própria 
Caixa Econômica.

Ao chegar ao meu gabinete, recebi um telefone-
ma de um funcionário do Banco do Brasil, que prefere 
não se identificar – e compreendo suas razões. Quero 
dizer que esse funcionário, em outros episódios, aler-
tou-me para fatos graves que acontecem naquela insti-
tuição, como o rastreamento e o acompanhamento de 
contas de políticos; relatou quando a vida do Senador 

Arthur Virgílio e de sua família foram devassadas em 
Manaus; relatou quando houve o episódio envolvendo 
o Deputado ACM Neto e vários outros Parlamentares 
que tiveram suas contas devassadas pelo esquema 
que existe no Banco do Brasil e que é de conhecimen-
to de todos os funcionários, comandado pelo Sr. José 
Luiz Cerqueira César, conhecido popularmente como 
“Mixirica”. Líder sindical, tem como especialidade a 
vocação pela espionagem, a par de Diretor de Tecno-
logia do Banco do Brasil.

Esse funcionário diz – é a sua opinião – que não 
há nenhuma dúvida de que a espionagem foi feita pela 
Diretora da Caixa Econômica, a pedido do chefe de 
gabinete do Ministério, Sr. Luiz Torelli.

Mas o fato grave não é esse – e aí é que é preci-
so que a Polícia Federal confira. No dia de hoje, uma 
equipe de técnicos especializados em manusear es-
quemas dessa natureza – e, portanto, retirar qualquer 
indício e qualquer rastro que possa comprovar amanhã 
a origem dos autores da espionagem dentro da Caixa 
Econômica – deslocou-se do Banco do Brasil e pas-
sou o dia... Estava, para ser bem mais claro, ainda há 
pouco tempo nas dependências da Caixa Econômica. 
A denúncia feita, Senador Demóstenes, dá o nome 
do chefe da equipe, que é conhecido como Sr. Raia. 
É preciso que se examine se realmente esse cidadão 
existe e se deu entrada na Caixa Econômica. É pre-
ciso que se apure.

Da mesma maneira que estão querendo aqui 
bisbilhotar a entrada e a saída do caseiro nas depen-
dências do Senado, é preciso que se examinem esses 
fatos, porque, se comprovados, Senador José Agripino, 
revestem-se da maior gravidade.

Quero fazer esse registro e pedir que providências 
sejam tomadas. Não é de hoje que os próprios colegas, 
Diretores do Banco do Brasil, sentem-se incomodados 
com a atuação desse Sr. Diretor. Eu mesmo, quando 
me rebelei contra determinado tipo de comportamen-
to e procedimento do Fundo de Pensão do Banco do 
Brasil, tive a minha vida devassada, minhas contas 
examinadas por um grupo, inclusive composto de ofi-
ciais da Marinha reformados que foram a Teresina e a 
Manaus. Fizeram isso comigo, com o Senador Agripi-
no, e com vários Parlamentares.

Dessa forma, quero fazer esse registro e pedir, a 
bem da verdade, que essas denúncias sejam apuradas 
o mais rápido possível.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Com a palavra a Senadora inscrita, Serys 
Slhessarenko.

V. Exª dispõe de cinco minutos, Senadora.
A SRª SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – MT. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
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ra) – Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, quero co-
meçar agradecendo ao Senador Demóstenes Torres 
pela permuta na ordem de inscrição.

Eu gostaria de pedir, inicialmente, que fosse dado 
como lido, para registro nos Anais do Senado, um dis-
curso que eu faria sobre o Dia Mundial da Água.

Hoje eu não pude permanecer, absolutamente, 
todo o tempo no plenário; mas, pelo tempo que aqui 
estive, ouvi algo animador. Eu diria que foi o fato de 
Parlamentares, Srs. Senadores, propondo uma pauta 
positiva. Eu acho isso da mais alta relevância, da mais 
alta importância. Realmente, uma pauta positiva é o 
que nós sempre quisemos. É o que a nossa Bancada, 
a Bancada do Partido dos Trabalhadores, sempre quis: 
ter uma pauta positiva, de discussões, de votações; 
enfim, de encaminhamentos para que o povo brasileiro 
realmente se beneficie das nossas ações.

Eu gostaria, Sr. Presidente, de começar aqui fa-
zendo a colocação de alguns dados, dados quentíssi-
mos, digamos assim, recém-saídos. Eu diria que nos 
38 meses de Governo do Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva – e este é um dado extremamente importante 
– foram gerados mais de 3,6 milhões de postos de tra-
balho formais. Nos últimos doze meses, houve abertura 
de 1,3 milhão de vagas no País. Houve também, Sr. 
Presidente, o aquecimento das atividades turísticas, 
o que gerou 26.221 vagas nas áreas de alojamento e 
alimentação. A construção civil bateu o recorde de ge-
ração de empregos em relação a fevereiro dos outros 
anos. Foram 14.993 postos de trabalho. O comércio 
apresentou mais do que o dobro de vagas de empre-
go em relação ao mesmo mês do ano passado. Foram 
19.258, vagas contra 8.647 em 2005.

Eu poderia aqui, Sr. Presidente, citar inúmeros 
outros dados em termos de geração de emprego. Nos 
dois primeiros meses deste ano, foram criados 263.248 
empregos – frise-se: só nos dois primeiros meses des-
te ano foram 263.248 empregos. O número é recorde 
desde o início da divulgação do Cadastro Geral de Em-
pregos e Desempregos, do Ministério do Trabalho, em 
1992. Em fevereiro deste ano foram criados 176.632 
postos de trabalho formais, aqueles com carteira assi-
nada – o índice é de 0,68% superior ao mês de janeiro. 
Os dados foram divulgados nessa terça-feira.

Teria aqui outros dados, mas gostaria de fazer 
uma fala em termos de algumas especificidades.

Na segunda-feira passada, fiz um pronunciamento 
desta tribuna sobre grandes problemas, principalmente 
falando de grandes projetos que vêm sendo desenvol-
vidos pelo Governo Federal. Falei sobre o ProUni; falei 
sobre o Programa Luz para Todos; enfim, sobre vários 
grandes programas.

Hoje, quero aqui falar um pouco do crescimen-
to da economia. Sr. Presidente, se no Sul do País o 
crescimento da economia, em 2005, foi de apenas 
0,4%, no Norte, foi de 16,3%; e, no Nordeste, de 
19,9%. Dados do jornal O Valor. Na região Nordeste, 
as vendas no comércio aumentaram em uma veloci-
dade surpreendente. Por exemplo, no Ceará, as ven-
das cresceram 16% (móveis, 30%; alimentos, 15%). 
Em Pernambuco, o crescimento agregado foi de 14%, 
mas móveis e eletrodomésticos aumentaram 32%. 
Na Bahia, que, na média, cresceu 7,1%, o segmento 
de móveis e eletrodomésticos expandiu 40% e o de 
vestuário, 17%. 

Srs. Senadores, esses dados são surpreenden-
tes, com certeza. Esse desempenho tão positivo nas 
regiões mais carentes do País precisa ser destacado 
e conhecido por todos os brasileiros e brasileiras.

Dia desses, a Líder da nossa Bancada, Senado-
ra Ideli Salvatti, aqui na tribuna esteve e mencionou 
cinco pontos, que devem ser repetidos à exaustão, 
pois parece que há pessoas que não conseguem ou-
vir esses dados. 

O primeiro dos pontos destacados pela nossa Lí-
der desta tribuna, que eu repito aqui e deve ser consi-
derado, é o aumento real do salário mínimo, dado que 
50% das pessoas que recebem até um salário mínimo 
estão na região Nordeste, Senador Demóstenes.

Um segundo aspecto apontado aqui, que é ine-
gável, foi o incremento verificado nas transferências 
do Governo Federal a programas como Bolsa-Família, 
Bolsa-Escola e outros.

Um terceiro aspecto é a ampliação do crédito 
consignado, em especial aos aposentados.

Um quarto aspecto é o importantíssimo pacote da 
construção civil, com seus efeitos concretos no barate-
amento dos custos de construção, e ainda a correção 
da tabela do Imposto de Renda. 

Teríamos inúmeros outros aspectos para apre-
sentar, mas, infelizmente...

(Interrupção do som.)

A SRª SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – MT) 
– ... mas, infelizmente, o nosso tempo é mínimo e nos 
comprometemos – eu voltare à tribuna, com certeza, 
numa das próximas sessões – a falar detalhadamen-
te desses dados e muitos outros, como, por exemplo, 
uma pesquisa que mostra que programas sociais be-
neficiam um em cada cinco brasileiros. Programas so-
ciais do Governo Lula! Inclusive a repórter da Agência 
do Brasil, Cristiane Ribeiro, traz uma notícia digna de 
divulgação: “Pesquisa mostra que programas sociais 
beneficiam um em cada cinco brasileiros”.
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Srs. Senadores, Sras Senadoras, muitos fazem 
ouvido mouco, vamos dizer, para os programas que 
estão trazendo melhoria da qualidade de vida, para 
homens e mulheres, para o povo brasileiro...

(Interrupção do som.)

A SRª SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – MT) 
– ... porque são certamente aqueles que têm o pão nos-
so de cada dia na mesa, no dia-a-dia, com facilidade ou 
certa facilidade, pois aqueles que têm dificuldade de ter 
o pão nosso de cada dia para oferecer aos seus filhos no 
dia-a-dia, esses estão, sim, dizendo que o Governo Lula 
faz a diferença. Para a grande maioria, o Governo Lula 
está fazendo a diferença para melhor, com certeza.

Dizem alguns que são programas que precisam 
ser modificados, que todos precisam de emprego e sa-
lário digno. Não tenham dúvida de que concordamos 
que todos precisam ter trabalho e salário dignos. Mas, 
enquanto isso não for possível, precisamos, sim...

(Interrupção do som.)

A SRª SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Finalizando, Sr. Presidente, precisamos, sim, 
de programas como o Bolsa-Escola, o Bolsa-Família 
e outros programas.

Com certeza, a maioria do povo brasileiro está sa-
tisfeita, contente e sabe que o Governo Lula realmente 
é o melhor governo para a maioria do povo brasileiro, 
para aqueles mais necessitados dos últimos tempos 
no Brasil. Não tenham dúvida de que o povo brasilei-
ro mais carente e mais necessitado tem essa certeza. 
Isso está evidenciado nos resultados das últimas ava-
liações do Governo do Presidente Lula.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO 
DA SRª SENADORA SERYS SLHESSA-
RENKO.

DIA MUNDIAL DA ÁGUA

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
nadores,

Tenho a tranqüilidade e serenidade para dizer, 
neste dia 22 de março de 2006, neste Dia Mundial da 
Água, que o povo brasileiro tem motivos reais para 
sentir-se mais confiante, mais alegre e continuar a sua 
longa caminhada de esperança.

Faço minhas as sinceras palavras da ilustre com-
panheira ministra Marina Silva, ao afirmar ontem, terça-
feira, em Curitiba, que o Plano Nacional de Recursos 
Hídricos, lançado no começo deste mês, pelo Governo 
Federal, vem a ser um dos principais motivos para que 
todos nós comemoremos, com o respeito que merece, 
o Dia Mundial da Água.

Em visita à exposição itinerante “Água para a 
vida, água para todos”, organizada em parceria com a 
Agência Nacional de Águas (ANA), na 8ª Conferência 
das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica 
– a COP-8, a ministra afirmou e é por demais impor-
tante que se repita com palavras bastante claras, que 
“o Brasil é o primeiro país da América Latina a cumprir 
o objetivo do milênio estabelecido pela ONU”.

Como sabemos, o Brasil detém aproximadamente 
11% da água doce de todo o planeta, o que é um dado 
que precisamos lembrar sempre com muito carinho e 
muito cuidado e que também tem de nos servir como 
sinal de constante alerta, pois nos coloca diante de um 
grande desafio nacional: o acesso à água de boa qua-
lidade e à água potável para todos e todas. Reafirmo, 
parafraseando a ministra, que “Estamos conscientes, 
neste Dia Mundial da Água, do grande desafio de re-
cuperar várias bacias hidrográficas brasileiras”.

Em especial, senhor presidente, quero alertar os 
senhores e senhoras senadoras, alertar todo o povo 
brasileiro e em particular o meu estimado e aguerrido 
povo de Mato Grosso, a respeito de um grave problema 
que vivemos em nosso estado. Trata-se das águas de 
nosso querido Pantanal Mato-grossense.

Comecei falando com esperança e alegria. No en-
tanto é com muita tristeza e preocupação que transmito 
a todos os senhores os resultados de recente pesquisa, 
realizada em 2003, pelo Programa de Pós Graduação 
em Saúde e Ambiente do Instituto de Saúde Coletiva 
de minha querida Universidade Federal de Mato Gros-
so, da qual sou professora aposentada.

Uma coleta científica de resíduos de agrotóxicos, 
diria com palavras bem claras, de substâncias pesti-
cidas ou venenos, realizada por pesquisadores deste 
conceituado Instituto, em vários rios formadores do 
Pantanal de Mato Grosso revelou em alto grau de con-
taminação em toda a bacia hidrográfica do Pantanal.

Esta grave contaminação foi pesquisada, de-
tectada e com índices preocupantes, no rio Jauru, no 
rio Paraguai, no rio Sepotuba, no rio Cabaçal, no rio 
Cuiabá, no rio São Lourenço, no rio Vermelho, no rio 
Itiquira, no rio Correntes, no rio Coxim, no rio Taquari, 
no rio Negro, no rio Aquidauana, no rio Miranda, no rio 
Salobra e no rio Apa, todos formadores do Pantanal.

Quem são os responsáveis por este grave aci-
dente ambiental? A presente pesquisa aponta os pro-
váveis causadores da contaminação: a agricultura 
intensiva, as pastagens cultivadas, a agroindústria, o 
agronegócio, a mineração e vários agentes dos cen-
tros urbanos.

Faço desta tribuna um duro e grave chamado à 
responsabilidade social pela preservação de nosso 
querido Pantanal Mato-grossense, a todos e todas, 
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moradores pantaneiros, vizinhos e vizinhas, usuários e 
usuárias, produtores da região, enfim, a toda a popula-
ção pantaneira, ambientalistas e autoridades de Estado. 
Temos nós todos que unir forças em defesa das águas 
do Pantanal, das águas da vida e da esperança.

Conclamo a todos e a todas a que nos dedique-
mos com empenho para que este problema seja resol-
vido. As águas do Pantanal são um patrimônio de toda 
a humanidade. Temos que nos organizar e lutar para 
que suas águas continuem com a leveza, a beleza, a 
pureza, o valor, para que a atração e os mistérios de 
suas lendas e histórias não sejam também degrada-
dos e destruídos.

Como enfatizou a nossa querida ministra Mari-
na Silva: “Que a água da vida nos permita ter vida em 
abundância”.

“ÁGUA PARA A VIDA, ÁGUA PARA TODOS”
O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 

– ES) – Prorrogo a sessão por mais dez minutos para 
que o Senador Demóstenes Torres use de cinco minutos 
e o Senador Luiz Pontes, de mais cinco minutos.

Concedo a palavra ao Senador Demóstenes Tor-
res, pela Liderança da Minoria.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Pela 
Liderança da Minoria.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, “creio na vitória final e inexorável do Brasil 
como Nação” – Juscelino Kubitschek.

O documentário Falcão – Meninos do Tráfico, 
apresentado pelo Fantástico no último domingo, foi 
um desses encontros do Brasil com a realidade. As 
imagens, a princípio, estarreceram, causaram indigna-
ção e depois comoveram. Temos que cuidar para que 
não caiam no esquecimento. Na tela da Globo, foram 
apresentados apenas 58 minutos de uma produção 
que demandou seis anos e acumulou 200 horas de 
gravação. De Porto Alegre a Manaus, os autores – o 
rapper MV Bill e o produtor Celso Athayde – fizeram 
a proeza de documentar, em audiovisual, a parte de 
um país que nasce em decomposição na periferia de 
vinte cidades. Sem dúvida, o trabalho é de um enorme 
mérito, configura-se entre as mais importantes produ-
ções de gravação direta do Brasil e certamente vai ser 
laureado com as maiores premiações. 

Nas cenas de um Brasil que perdeu o futuro, 
crianças brincam de traficante na favela, outras mani-
pulam com destreza uma AK-47, a maioria desdenta-
da e famélica. Filhos sem pai a serviço da droga, de-
gredados naturais e suas mães desconsoladas. Uma 
imagem acabada da sociedade pária, onde o adoles-
cente é condenado a não conhecer a vida adulta. Ele 
necessariamente trabalha para o tráfico como se fosse 
predestinado a ser bandido. Enfim, um retrato fiel da 

segurança pública vista pela ótica do criminoso que, 
ao mesmo tempo, é vítima de hediondos delitos.

Terminado o filme das gerações perdidas, entra 
em cena um país de joelhos, quase que completamen-
te impotente e refém de sua própria incompetência 
espelhada na TV. Envergonhado e de coluna dorsal 
curvada, neste País o ordenamento legal foi substi-
tuído pelo estatuto social do crime. Desmoralizado, o 
Estado é a instituição a ser literalmente abatida. Por 
quem? Por crianças e adolescentes armados até os 
dentes e encarregados de dar o primeiro combate. 
Eles são os protagonistas do enredo do documentário 
e antes do final vão acabar mortos de bala ou vício. 
Significam, infelizmente, na base da pirâmide do tráfico 
de drogas, um excedente pronto para ser descartado 
nestes territórios vizinhos, mas apartados da civiliza-
ção brasileira.

Só hoje decidi comentar o documentário exibido 
pela Rede Globo no domingo, porque precisava colher 
as impressões das pessoas que assistiram ao filme. 
Como já esperava, percebi que se criou uma “sabedo-
ria convencional” em torno da necessidade de haver 
um amplo “resgate da cidadania” daquelas crianças e 
adolescentes. Muitos se lembraram das propriedades 
fantásticas da educação, outros comprovaram nas 
imagens da TV a íntima relação da pobreza com o 
crime, e houve aqueles que desfraldaram a bandeira 
genérica dos direitos humanos. Todos corretos de al-
guma maneira.

Por conta da minha experiência de Promotor 
de Justiça, de ex-chefe do Ministério Público e de ex-
Secretário de Segurança Pública e Justiça, consegui 
dominar a emoção natural para tentar compreender 
o documentário como uma representação do passivo 
da segurança pública no Brasil e de como a escola 
em tempo integral é, ao lado de um sistema crimi-
nal eficiente, o melhor remédio para combater tama-
nha iniqüidade. Precisamos, Sr. Presidente, adotar as 
nossas crianças, estipular a escola em tempo integral 
no primeiro grau, pegando a criança às sete horas 
da manhã e entregando-a para os pais às seis horas 
da tarde, para proporcionar a elas alimentação, edu-
cação, cursos de língua estrangeira e computação, 
oportunidade de praticar esportes, enfim, lazer. Não 
apenas 10, 100, 200, 300 escolas, mas todas as esco-
las brasileiras de primeiro grau devem adotar o regime 
integral. Esse, sim, é o melhor remédio para combater 
tamanha iniqüidade.

O ambiente em que se processa a produção de 
Falcão – Meninos do Tráfico, é um Brasil uniforme na 
pobreza, na falta de oportunidade de trabalho honesto, 
destituído de equipamentos sociais básicos, contami-
nado pelo esgoto a céu aberto e pela desigualdade 
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acachapante. É também um país submetido à ordem 
marginal, ao achincalhe da lei, ao capricho de trafican-
tes, ao poder de fogo dos justiceiros, ao mandonismo 
dos chefetes de gangues e à sevícia das dependências 
forçadas. O que eu vi na TV foram crianças estropiadas 
pelo ambiente, o mesmo meio degradante que abriga 
o engenho criminoso, assentado no comércio ilícito 
das drogas e das armas.

Ouvi muitos comentários, inclusive da tribuna des-
ta Casa, de que o problema apresentado não pode ser 
visto sob a ótica da repressão. Sinceramente, não vejo 
como abstrair essa função do Estado, principalmente 
por se considerar que a realidade demonstrada é parte 
de uma estrutura de crime organizado cuja dimensão 
é estarrecedora.

Sras e Srs. Senadores, a última versão do Re-
latório da Organização das Nações Unidas sobre as 
Drogas, publicado em 2005, apontou que aproximada-
mente 5% da população do planeta, ou 200 milhões de 
pessoas entre 15 e 64 anos, consumiram algum tipo 
de entorpecente, tendo por base os anos de 2003 e 
2004. São 15 milhões a mais em relação ao levanta-
mento do ano anterior. A maconha, com 160 milhões 
de consumidores, quase a população do Brasil, é a 
droga ilícita mais usual. Os consumidores de cocaína 
somam 15 milhões, são praticamente iguais ao número 
de usuários de derivados do ópio e crescem assusta-
doramente, a exemplo dos viciados em anfetaminas e 
em ecstasy. Mesmo considerando-se que entre 1985 
e 2003 o número de apreensões multiplicou-se por 
quatro em um total de 95 países que apresentaram 
informações à ONU, o narcotráfico ainda é uma ativi-
dade de débil controle mundial e cuja movimentação 
financeira alcança os bilhões de dólares.

Depois de várias iniciativas, a ONU – a partir 
de pesquisa própria e com base em dados do Banco 
Mundial, entre outras instituições – encontrou uma 
metodologia para estimar o volume de movimentação 
do mercado global de drogas ilegais. O sistema com-
porta três critérios de avaliação. Em nível de produ-
ção, o mercado está estimado em US$12 bilhões; em 
nível de exportação, ou atacado, o mercado está esti-
mado em US$94 bilhões; por fim, em valor de varejo, 
ou seja, de acordo com o preço pago pelo consumi-
dor, o mercado de drogas ilícitas no planeta alcança 
US$322 bilhões.

De acordo com as demonstrações estatísticas 
da ONU, o valor da movimentação da droga ilegal em 
preço de varejo é maior do que o Produto Interno Bruto 
de 88% dos países do globo. Este mercado, mensurado 
em preço de atacado, corresponde a 12% das expor-
tações globais de produtos químicos, excede o volume 
financeiro capitalizado pelas exportações de minérios 

e representa 14% das exportações de produtos primá-
rios. Comparado às commodities e a alguns produtos 
da indústria de alimento e bebida, o valor das drogas 
ilícitas, em preço de atacado, ou seja, US$94 bilhões 
ao ano, supera as exportações individuais de carne no 
mundo inteiro (US$52,5 bilhões); de todos os cereais 
(US$40,7 bilhões), do vinho (US$17,3 bilhões); da cer-
veja (US$6,7 bilhões) e do café (US$5,7 bilhões).

Sr. Presidente, a ONU não reconhece o Brasil 
como produtor da matéria-prima da cocaína, nem como 
cultivador de maconha, exceto em pontos localizados. 
Mas faz graves advertências sobre a vulnerabilidade 
do País em relação ao tráfico internacional de entor-
pecentes. Como é sobejamente conhecido desta Casa 
e desta Nação, as fronteiras brasileiras são um campo 
aberto para que o crime organizado utilize o território 
nacional como rota de exportação para os EUA e a 
Europa. É parte desta droga que corrompe a infância 
e a juventude das cidades brasileiras. Então, quando 
analisamos um problema desta magnitude, não po-
demos nos descuidar do aparato de controle social, 
de repressão do Estado, de investigação policial, de 
patrulhamento ostensivo, de justiça criminal e do siste-
ma penitenciário. As crianças apresentadas no abismo 
brasileiro nascem condenadas ao banditismo porque 
falta também e, principalmente, política de segurança 
pública. Um problema, aliás, do qual o Governo Lula 
tem verdadeira aversão.

O sítio Contas Abertas efetuou um levantamento, 
com base em dados do Siafi, e concluiu que os inves-
timentos do Governo Federal em segurança pública 
diminuíram 11% em 2005. Foram investidos R$475 
milhões no ano passado contra os R$533 milhões apli-
cados em 2004, já considerados os restos a pagar de 
exercícios anteriores.

Na realidade, descontando-se os restos a pagar, 
o Governo investiu R$183 milhões, ou seja, um real 
por ano para cada brasileiro em segurança pública, o 
que é um desastre.

Sr. Presidente, como eu dizia, conforme atestam 
os levantamentos, “a redução de verbas atingiu três 
das cinco mais importantes unidades orçamentárias do 
Ministério da Justiça. O Departamento de Polícia Fede-
ral foi o mais afetado pela queda. Em 2004, a Polícia 
Rodoviária Federal tinha R$19,5 milhões em recursos. 
No ano passado, o número caiu para R$7,7 milhões. 
O Fundo Nacional de Segurança Pública teve os va-
lores reduzidos em 26%. O terceiro mais atingido pelo 
corte foi o Fundo Penitenciário Nacional – FUNPEN, 
que teve redução de R$55,2 milhões”. Contas Abertas 
aponta que os recursos para todos os Estados libe-
rados pelo Fundo Nacional de Segurança Pública em 
2005 sofreram queda de 29% em relação a 2004, já 
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considerada a correção pelo Índice Geral de Preços 
(IGP-DI). Portanto, em valores atuais, os recursos do 
Fundo corresponderam a R$283 milhões, valor menor 
que os R$396 milhões liberados no último ano do Go-
verno Fernando Henrique Cardoso.

As cenas do documentário são estarrecedoras e, 
ao mesmo tempo, comoventes. Uma produção dessa 
natureza é importantíssima, pois revela um Brasil que 
apodrece ao lado e parece que ninguém se importa. 
Não acredito que o melhor seja que a sociedade se 
culpe, mas que se mobilize para que o Brasil possa ter 
um sistema de segurança e de capacitação social ca-
paz de tirar as nossas crianças das mãos do traficante 
e entregá-las aos cuidados do professor.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 

– ES) – Meus parabéns pelo pronunciamento, Senador 
Demóstenes Torres.

Fará uso da palavra, como último orador inscrito, 
o Senador pelo Estado do Ceará Luiz Pontes.

O SR. LUIZ PONTES (PSDB – CE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Sras e Srs. Senadores, o Governo do Presidente 
Lula tem-se vangloriado e creditado à sua eficaz gestão 
o acesso das famílias pobres ao programa Bolsa-Famí-
lia, mas se esquece de ter encontrado implementados 
os programas de transferência de renda que já atendiam 
essa população e apenas mudado o nome desses pro-
gramas para um único, o Bolsa-Família, e vende como 
se estivéssemos diante de criação do PT.

O Bolsa-Família nada mais é do que o conjunto 
de programas sociais de transferência de renda criados 
no Governo Fernando Henrique, que o atual Governo 
maquiou, mudou de nome e do qual se apropriou. O 
Bolsa-Família representa a unificação dos programas 
de transferência de renda criados durante o Governo 
Fernando Henrique Cardoso: Bolsa-Escola, Bolsa-Ali-
mentação e Auxílio-Gás.

Para não cometer o mesmo tipo de injustiça que 
o PT costuma fazer é necessário que se faça aqui um 
esclarecimento. O Bolsa-Escola foi a versão ampliada 
do Programa de Garantia de Renda Mínima vinculado 
à educação, criado em 1997 graças aos recursos ga-
rantidos pela aprovação do Fundo de Erradicação e 
Combate à Pobreza – Emenda à Constituição nº 31, de 
autoria do nobre Senador Antonio Carlos Magalhães, 
relatado na época pelo Senador Lúcio Alcântara, atual 
Governador do Estado do Ceará.

Alguém já se deu ao trabalho de perguntar como 
e o que fez o Governo atual para chegar aos oito mi-
lhões de famílias hoje atendidas pelo programa? Pois 
então, vamos lá. Só o Bolsa-Escola, entre 2001 e 2002, 
beneficiou mais de cinco milhões de famílias; o Bolsa-

Alimentação, em apenas 13 meses, atendeu mais de 
novecentas mil famílias; o Auxílio-Gás, benefício con-
cedido às famílias pobres para compensar a retirada 
do subsídio ao gás de cozinha, atendeu, desde a sua 
implantação, todas as famílias que já recebiam alguma 
das Bolsas. Ou seja, em 2003, quando o novo Governo 
assumiu, já eram beneficiadas com esses programas 
de transferência de renda mais de seis milhões de fa-
mílias. Fica claro para nós que este Governo nunca 
teve a honestidade de afirmar que juntou a esse con-
tingente apenas dois milhões de novas famílias, para 
chegar ao total de oito milhões.

Outra pergunta que deve ser respondida: como 
fez o Governo para beneficiar essas famílias? Talvez 
alguns não se lembrem, mas, no início do Governo Lula, 
foi travada uma verdadeira guerra contra o Cadastro 
Único dos Beneficiários dos Programas Sociais criado 
no Governo Fernando Henrique, instrumento utilizado 
para identificar as famílias que atendiam aos critérios 
dos programas de transferência de renda.

O ex-Ministro e pai do fracassado Fome Zero, José 
Graziano, chegou a afirmar que deveria ser jogado no 
lixo esse Cadastro e ser feito outro, pois esse era parcial 
e não atendia às exigências necessárias. Depois de 
muito jogar dinheiro fora, fazendo seminários, inclusive 
com renomados técnicos de instituições internacionais, 
o Governo Lula não pôde provar nada que desabonas-
se o Cadastro e nem o processo de cadastramento. 
Até hoje o Governo usa o mesmo instrumento, sem 
considerar sequer as sugestões de estudos realizados 
durante o Governo FHC, que indicavam ser necessá-
rias alterações para aprimorar o Cadastro.

Diziam – e dizem ainda – que o Governo atual 
implantou o Cartão Único de Pagamento de Benefícios. 
Outra grande mentira. O Cartão do Cidadão resultou 
da unificação dos Cartões do Bolsa-Escola e do Bol-
sa-Alimentação, durante o Governo Fernando Henri-
que. Logicamente, utilizando a prática que se tornou 
rotineira, o Governo do PT mudou o nome do Cartão 
para os novos beneficiários. É bom que se diga que 
boa parte das famílias ainda recebe o benefício com 
Cartão concedido no Governo FHC.

Gostaria de alertar também as Sras e os Srs. Se-
nadores sobre a última medida deste Governo que se 
diz tão social: a extinção do Peti (Programa de Erra-
dicação do Trabalho Infantil), que tem como objetivo 
tirar as crianças do trabalho escravo e penoso. O Peti 
atendeu, em 2005, segundo dados do Ministério do 
Desenvolvimento Social, um milhão de crianças. Só 
no Ceará, o Peti atende mais de 25 mil crianças, em 
133 Municípios. A bolsa do programa só é entregue 
à família se a criança comprovadamente freqüentar 
a escola e a jornada ampliada – um atendimento em 
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horário alternativo que permite ao aluno praticar es-
portes, fazer exercícios e participar de cursos de seu 
interesse.

Esse programa, premiado internacionalmente, foi 
extinto ou será remodelado – como o Ministério prefere 
dizer –, e seu orçamento e as famílias por eles assis-
tidas serão incluídos no programa Bolsa-Família, com 
evidente fim eleitoreiro. O Governo vai contemplar mais 
famílias com o Bolsa-Família, porém vai, de forma irres-
ponsável, destruir o que havia de mais nobre no Peti, 
como fez com os demais programas: deixar de exigir 
a contrapartida – o Peti exigia que as crianças partici-
passem da jornada ampliada na escola para garantir 
que as mesmas não voltassem ao trabalho.

É esse, Sras e Srs. Senadores, o resultado do “Go-
verno para o Social” do Partido dos Trabalhadores.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 

– ES) – Não há mais oradores inscritos.
Os Srs. Senadores Gerson Camata, Leonel Pa-

van, Papaléo Paes, Alvaro Dias, Flexa Ribeiro, a Srª 
Senadora Lúcia Vânia, os Srs. Senadores Antero Paes 
de Barros, João Batista Motta, Arthur Virgílio, Juvên-
cio da Fonseca, Valdir Raupp, Edison Lobão, Romero 
Jucá e Augusto Botelho enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203, combinado com o art. 210, Inciso I e o § 2º, do 
Regimento Interno.

S. Exas serão atendidos.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o número de alunos do ensino técnico de 
nível médio representa menos de 7 e meio por cento 
do total de estudantes que cursam o ensino médio em 
nosso país, de acordo com o censo escolar de 2004. 
É um dado que evidencia a urgência da expansão das 
redes de ensino profissionalizante no Brasil, diante da 
crescente necessidade de vagas.

Por este motivo, é bem-vinda a notícia de que o 
Colégio Eliezer Batista, situado em Jardim América, 
no município de Cariacica, no Espírito Santo, será re-
aberto no segundo semestre deste ano, como escola 
profissionalizante.

Fundado há mais de 45 anos e fechado em 2003, 
o Colégio Eliezer Batista é um estabelecimento de en-
sino tradicional, que já serviu de referência em matéria 
de qualidade de ensino no Estado. Sua reabertura como 
centro de ensino técnico, que ocorrerá por iniciativa 
da Companhia Vale do Rio Doce, é importante para 
as empresas instaladas na região, que necessitam de 
mão-de-obra qualificada, e para a população de Caria-
cica. Uma pesquisa feita pela própria Vale constatou a 
existência de cerca de 30 mil pessoas sem ocupação 
fixa no município.

De acordo com um estudo realizado pelo Banco 
Mundial, economias em desenvolvimento necessitam 
de mão-de-obra flexível, capaz de se adaptar às mu-

danças que ocorrem no mundo do trabalho. Portanto, 
investir na qualificação de trabalhadores é tão essen-
cial quanto investir em áreas fundamentais para o de-
senvolvimento econômico.

Cursos profissionalizantes precisam garantir uma 
formação em atividades que estejam sendo requisitadas 
pelo mercado. A inadequação de currículos e a ausência 
de um relacionamento entre escolas e empresas muitas 
vezes dificultam a colocação dos profissionais recém-
formados. Logo, é essencial uma parceria eficiente entre 
Estado e iniciativa privada no processo de qualificação, 
para desenvolver estratégias que realmente capacitem 
os estudantes para a diversidade de competências que, 
hoje em dia, qualquer emprego requer.

A articulação entre ensino profissionalizante e 
sistema produtivo, como está ocorrendo em Cariacica, 
é fundamental para que jovens e adultos possam con-
tar com um ensino de boa qualidade e, terminado seu 
curso, não tenham dificuldade para encontrar emprego. 
Iniciativas como a da Vale do Rio Doce deveriam se 
multiplicar pelo Brasil, pois prestam uma contribuição 
significativa para resolver um de nossos principais pro-
blemas, o da formação de mão-de-obra qualificada.

Como segundo assunto, Sr. Presidente, Sras e 
Srs. Senadores, quero me referir a um trágico acidente 
ocorrido em 25 de fevereiro, em Vitória, fez com que o 
Espírito Santo perdesse um de seus mais destacados 
empreendedores, um homem simples que, com a ajuda 
dos filhos, construiu uma das mais prósperas empre-
sas do Estado. Vicente Lorenzon, morto aos 85 anos, 
era um visionário dotado de coragem, ousadia, talento, 
criatividade e determinação, qualidades que lhe per-
mitiram erguer – podemos dizer, literalmente, tijolo por 
tijolo – em alguns anos a maior empresa do segmento 
de imóveis residenciais em território capixaba.

A história da Lorenge Construtora e Incorporado-
ra confunde-se com a da família Lorenzon. De origem 
humilde, pequeno produtor rural nascido em Venda 
Nova do Imigrante, na região serrana do Estado, Vi-
cente mudou-se, logo depois do casamento com dona 
Eusêmia Caliman, em 1946, para Marilândia, na região 
Noroeste. O casal teve 14 filhos e, em 1980, transfe-
riu-se para Vitória.

Como era tradição em famílias de imigrantes 
italianos, os filhos foram enviados para estudar em 
internatos pertencentes a congregações católicas. 
Apesar da falta de recursos, Vicente e dona Eusêmia 
não mediram sacrifícios para que custear sua educa-
ção – todos cursaram pelo menos uma faculdade. Em 
Vitória, somando economias e unindo esforços, Vicente 
e alguns de seus filhos fundaram, em 1980, uma em-
presa de construção, para dar trabalho aos membros 
mais novos da família, que estavam chegando para 
estudar na capital.

Foi um início modesto. Sem capital disponível, os 
Lorenzon dependiam do dinheiro obtido com a venda 
dos poucos imóveis que conseguiam construir para dar 
início a novas obras. Durante seis anos, nenhum dos 
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sócios recebeu sequer um tostão a título de participação 
nos lucros. Aos poucos, contudo, foram conquistando 
um conceito de excelência junto ao mercado, graças 
ao padrão de qualidade que faziam questão de manter 
em seus empreendimentos.

Consolidada no mercado imobiliário no final dos 
anos 80, a Lorenge passou a expandir sua atuação, 
construindo prédios em bairros como Jardim da Penha 
e Praia do Canto. No final dos anos 90, iniciou a cons-
trução de prédios comerciais. Pioneira na introdução de 
inovações tecnológicas em imóveis, hoje a empresa gera 
cerca de 500 empregos diretos, produz sua própria ar-
gamassa – numa indústria instalada em Vila do Riacho, 
em Aracruz –, dispõe de uma usina de concreto e fabrica 
componentes destinados à construção de edifícios num 
canteiro de obras com 15 mil metros quadrados.

Todas estas conquistas são o resultado do âni-
mo visionário e audaz de Vicente Lorenzon. Com seu 
potencial realizador, ele contribuiu em muito para o 
desenvolvimento do Espírito Santo, deixando um le-
gado ímpar de empreendedorismo, respeito à ética, 
dedicação familiar e espírito público. Para que possa-
mos construir um país melhor, mais justo e produtivo, 
homens como Vicente Lorenzon são indispensáveis. A 
morte privou-nos do seu convívio, mas o exemplo que 
proporcionou a todos, capixabas e brasileiros, perma-
necerá vivo por gerações.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, passados quase 3 anos e 3 meses do Go-
verno Lula, penso que duas palavras resumem bem 
a experiência do PT à frente da administração pública 
federal: incompetência e lentidão. Incompetência, pois 
é notória a dificuldade deste Governo em gastar os re-
cursos assegurados aos Ministérios pelo oOrçamento 
fFederal. Lentidão, pois as decisões e as atitudes ne-
cessárias ao bom andamento do dia-a-dia da Nação 
se perdem num emaranhado burocrático sem fim.

Incompetência e lentidão marcaram todos os dias 
deste Governo e continuam a grassar nas salas refrige-
radas que abrigam o alto escalão da Esplanada dos Mi-
nistérios! Mesmo quando um problema tão grave como 
a gripe aviária ameaça se espalhar por todo o mundo, 
incluindo o Brasil, o Governo se perde nos entraves da 
burocracia e demora a apresentar ao País, e ao setor 
avícola, um plano de prevenção e controle da doença.

Há mais de dois anos, a União Brasileira de Avi-
cultura (UBA) vem tentando convencer o Ministério da 
Agricultura a implantar a chamada regionalização sa-
nitária, que, entre outras vantagens, garantiria a con-
tinuidade das exportações de frango brasileiras, em 
caso da ocorrência no País de casos de gripe aviária 
ou de outras doenças exóticas. Estando o Brasil divi-
dido em regiões sanitárias, qualquer foco de doença 
poderia ser rapidamente combatido e eliminado, sem 
interromper o conjunto da produção.

Infelizmente, só agora o Governo resolveu agir! 
No último dia 21 de fevereiro, foi publicada uma portaria 

submetendo à consulta pública o “Plano Nacional de 
Controle e Prevenção da Doença de Newcastle e de 
Prevenção da Influenza Aviária”. O setor avícola come-
morou o fato, mas criticou, veementemente, a demora 
do Governo em oferecer um plano de prevenção a esta 
doença devastadora: a gripe aviária!

Espero, sinceramente, que o Plano vá adiante. 
Entretanto, não estou muito certo de que isso ocorre-
rá! No ano passado, a ameaça de uma pandemia de 
gripe aviária já era uma realidade. Mesmo assim, dos 
3 milhões de reais previstos, no oOrçamento de 2005, 
para prevenção, controle e erradicação das doenças 
da avicultura, o Governo Lula gastou pouco mais de 1 
milhão de reais, exatos 33,45% da dotação inicial!

Esses números são um exemplo cristalino da 
incompetência e da lentidão deste Governo no trato 
das grandes questões e dos grandes problemas na-
cionais! Se sempre foram assim, por que, agora, as 
coisas iriam mudar?

Como cidadão brasileiro, e como Senador por San-
ta Catarina, estou extremamente preocupado com esse 
problema. O Brasil é o maior exportador mundial de car-
ne de frango, e Santa Catarina, o Estado brasileiro que 
mais exporta o produto. Mesmo sem qualquer registro 
de casos de gripe aviária, os prejuízos já começam a 
ocorrer e, por isso, preocupam o setor avícola.

No Porto de Itajaí, os embarques de carne de 
frango caíram 2% em janeiro. No oOeste de Santa Ca-
tarina, um dos principais pólos produtores de frango 
do País, as indústrias de aves suspenderam tempo-
rariamente os investimentos em novos aviários. Des-
de o início de março, não há quase nenhuma pedido 
atividade de construção em cidades como Xanxerê, 
Chapecó, Palmitos e São Miguel do Oeste.

Como cidadão e como Senador, tenho o dever de 
alertar o Governo para a gravidade do problema, que 
já começamos a enfrentar. Não custa lembrar: muito 
além dos gigantescos prejuízos econômicos que po-
derão advir, está o enorme problema de saúde pública 
que representará a contaminação de seres humanos 
pela gripe aviária.

Nesses casos, prevenir é o melhor remédio. E isso 
precisa ser feito com a maior urgência possível.

Como segundo assunto, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, quero dizer que a cada dia que pas-
sa surgem novos e comprometedores indícios do en-
volvimento do ministro da Fazenda, Antonio Palocci, 
com os seus ex-assessores que fazem parte da cha-
mada “República de Ribeirão Preto”. Primeiro vieram 
as informações prestadas pelo motorista Francisco 
das Chagas, que afirmou ter visto o ministro na re-
sidência usada pelos ex-assessores de Palocci para 
“discutir negócios”. 

Agora, surge o depoimento do caseiro Francenildo 
dos Santos Costa, que reafirmou na CPI dos Bingos 
que o ministro esteve várias vezes na casa alugada 
pelo ex-assessor Vladimir Poleto. Infelizmente, o go-
verno entrou com um Mandado de Segurança para 
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evitar que o caseiro confirmasse à CPI o que dissera 
anteriormente à imprensa.

Sr. Presidente, para que o pesquisador do futuro 
possa ter acesso ao que realmente foi este governo 
do PT, requeiro que as matérias relacionadas abaixo 
passem a integrar esse pronunciamento, a fim de que 
constem dos Anais do Senado Federal. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 

O SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 

PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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“MERCADO TRANQUILO”
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB –AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da entrevista do Professor do Instituto 
de Administração de Lausanne, Stéphane Garelli, 
publicada na revista Época, em sua edição de 20 de 
fevereiro do corrente.

Na entrevista, o professor, responsável pela prin-
cipal lista dos países mais competitivos do mundo, 
preparada todos os anos pelo Instituto, afirma que “O 
Brasil já ficou para trás”. Segundo o professor, os moti-
vos são claros: “dificuldade para abrir negócios, pouco 

investimento em educação e, acima de tudo, falta de 
um projeto nacional”.

Sr. Presidente, requeiro que a entrevista com o 
Professor Stéphane Garelli seja considerada como par-
te integrante deste pronunciamento, para que passe a 
constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sas e Srs. Senadores, 
volto à tribuna neste momento para fazer o registro da 
matéria intitulada “Pesquisa mostra que 56% dos brasi-
leiros condenam MST”, publicada no jornal O Estado de 
S.Paulo, em sua edição de 9 de março do corrente.

A referida matéria trata da pesquisa encomenda-
da pela Confederação Nacional da Agricultura – CNA, 
sobre a imagem do Movimento dos Sem-Terra – MST. 
De acordo com a maioria dos entrevistados, a invasão 
de terras tem resultados mais negativos do que posi-
tivos na busca da reforma agrária.

A pesquisa encomendada pela CNA ainda mos-
tra que, além de não aprovar os métodos do MST, a 
maioria da população teme seus efeitos sobre o pro-
cesso democrático.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
passe a integrar este pronunciamento e, assim, conste 
dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada “STF atende PT 
e cala caseiro; oposição pede saída de Palocci”, pu-
blicada no jornal Folha de S. Paulo em sua edição 
de 17 de março do corrente.

A matéria destaca que a pedido do PT, o STF 
(Supremo Tribunal Federal) suspendeu o depoimen-
to do caseiro Francenildo dos Santos da Costa, que 
ocorreria ontem à tarde na CPI dos Bingos, no qual 

ele confirmava as acusações que envolvem o ministro 
da Fazenda, Antonio Palocci Filho, com a chamada 
República de Ribeirão Preto.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
passe a integrar este pronunciamento e, assim, conste 
dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. Senado-

res, ocupo a tribuna, neste momento, para fazer o registro 

da entrevista concedida pelo ex-Presidente Fernando 

Henrique Cardoso à revista Veja em sua edição de 22 

de março do corrente. Na entrevista, intitulada “Me con-

sidero de esquerda”, o ex-Presidente Fernando Henrique 

analisa a situação política atual e faz comentários sobre 

seu livro “A arte da política: a história que vivi”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a referida 

entrevista passe a integrar os Anais do Senado Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRª SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

“ ME CONSIDERO DE ESQUERDA”

Mas ser de esquerda, reitera FHC, não significa 
ser tolo, fiel a anacronismos. Na entrevista que se se-
gue, o ex-presidente faz uma análise das forças po-
líticas nacionais, fala do atual estágio da sociedade 
brasileira e diz que é extraordinário ouvir Lula. “Chego 
até a pensar: Mas esse é o Lula ou sou eu?”
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “Palocci de novo na mira”, 
publicada pela revista Veja em sua edição de 15 de 
março do corrente.

A matéria mostra que o motorista Francisco das Cha-
gas Costa contou aos parlamentares da CPI dos Bingos que 
o Ministro Palocci freqüentava a casa que seus auxiliares 
de Ribeirão Preto alugavam em Brasília para planejar e 
executar ações que visavam a tentar beneficiar empresários 
usando como trunfo a amizade com o ex-prefeito.

A matéria mostra, também, que o delegado re-
gional de Ribeirão Preto, Benedito Antônio Valencise, 

declarou à CPI que a polícia já recolheu indícios sufi-
cientes para acusar Palocci por formação de quadrilha, 
falsidade ideológica e peculato. O delegado demons-
trou não ter dúvidas de que existia um esquema de 
corrupção na prefeitura daquele município.

Senhor presidente, solicito que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte deste pronunciamento, para 
que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para registrar 
a excelente reflexão feita pelo economista e ex-ministro 
da Fazenda, Pedro Malan, em artigo publicado no jornal 
O Estado de S. Paulo do último dia 13 de março.

Artigo, intitulado “O PT e o discurso da mudança”, 
traz uma lúcida descrição de como o governo do presi-
dente Lula se perdeu, entre suas promessas e sonhos, e 
busca superar a lastimável crise moral no Partido para con-
seguir seu objetivo maior: a reeleição do Presidente.

Parece clara a estratégia do PT quando tenta 
dissociar a imagem do Presidente dos imensos escân-
dalos, impede as investigações nas Comissões Parla-
mentares de Inquérito, e afasta mas não investiga seus 

incompetentes auxiliares. Onde está Waldomiro? Onde 
está Gushiken? Estão sendo apurados os casos?

“A importante agenda do ‘mudar para 
crescer’ é muito mais complexa do que so-
nha a vã ideologia – e seu fácil discurso de 
palanque.”

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que o artigo 
acima citado seja considerado parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO BATISTA MOTTA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna , neste momento, 
para fazer o registro da matéria intitulada “Relatório 
da CPI vai citar o nome do Presidente Lula”, publica-
da no jornal O Estado de S.Paulo, em sua edição de 
21 de março de 2006.

A matéria mostra que, no texto final que deverá 
ser aprestado dia 29, o Relator da CPI dos Correios, 
Deputado Osmar Sarraglio (PMDB–PR), vai citar tam-
bém o nome do Presidente Luis Inácio Lula da Silva.

A reportagem divulga ainda que Serraglio preten-
de descrever o episódio em que Lula foi avisado sobre 
a existência do mensalão pelo ex-Deputado Roberto 
Jefferson (PTB). Na ocasião, o Presidente pediu que o 
então Ministro da Articulação Política e hoje Presidente 
da Câmara, Aldo Rebello (PC do B), e o ex-Presidente 
da Câmara, João Paulo Cunha (PT), tomassem provi-
dências e investigassem a denúncia.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Outro assunto, Sr. Presidente, Sras e Srs. Sena-
dores, a que me refiro é que para ser Presidente é 
preciso ter ao menos pensamento elevado e levar a 
sério a administração do País. 

Para ser Presidente é preciso determinar-se, é 
preciso resolver-se. E decidir com firmeza.

Fernando Henrique, em seu livro A Arte da Po-
lítica, aponta algo assemelhado. E Geraldo Alckmin, 
menos de um mês depois da definição de sua pré-
candidatura, começa a preparar o que poderá ser um 
Plano de Metas para o Brasil.

(...) Um programa de governo nos moldes 
do Plano de Metas, que Juscelino Kubitschek 
apresentou ao Brasil em 1955. (...) As “metas” 
serão objetivos na harmonização dos desen-
volvimentos regionais; o programa não sairá 
das pranchetas dos economistas paulistas, 
mas das sugestões de especialistas de todo 
o País, ouvidos em seminários regionais feitos 
pelo Instituto Teotônio Villela (ITV), centro de 
estudos do PSDB” 

É uma pena que, antes de 2003, Luiz Inácio Lula 
da Silva não tenha tido essa mesma determinação 
de Alckmin e preparado um verdadeiro programa de 
Governo.

É uma pena que, já agora, com o barco à deriva, 
ele tenha preferido dizer que o Brasil não tem pressa 
para crescer. 

Mais lamentável para o País é que Lula, realmen-
te, tenha se acomodado e, nesse momento, mesmo 

reconhecendo que a situação está mal, não reaja, 
preferindo fingir que sabe tocar berimbau, como on-
tem na Bahia.

Nenhum brasileiro quer a ruína do Governo Lula, 
mas, também, ninguém aceita que se leve a adminis-
tração na flauta (ou no berimbau). Como se pudesse 
repetir o cancioneiro popular: 

(...) eu me vingo dela (a Nação) tocando viola 
de papo p’ro ar.

 (Pena Branca e Xavantinho)
O desejo maior da Nação, Presidente, seria a re-

cuperação de um Governo que começou mal e segue 
mal. Mas sabe o povo que já é meio tarde para uma 
reação à altura de um país que, sim, tem pressa. 

Não é só o tempo que se esvai. Também a visão 
do Presidente Lula, como a dos que o cercam em sua 
desastrada administração, é olhizaina, estrábica, e, por 
isso, incapaz de agir com elevação e de pensar no País 
enquanto é tempo, se é que ainda é tempo.

As análises futuras, quando tiver que ser escrita 
a história desse quatriênio perdido, o mínimo que se 
poderá dizer é que Lula, sem programa de Governo, 
buscou avidamente, e às pressas, mal-traçar um pro-
jeto de Poder, que deu no que deu, a ponto de ele re-
conhecer ontem que as coisas vão mal.

Machado de Assis, nosso grande nome da Lite-
ratura, diz, em Ressurreição (p.21) , que 

(...) um espírito vesgo, uma alma insípida, é capaz 
de fidelidade e incapaz de constância (...)

Acrescento, indagando a quem Lula terá ofere-
cido fidelidade, se ao Brasil ou ao PT e seu programa 
de poder? 

E mais, ainda em acréscimo a Machado: a quem 
Lula terá assegurado constância: ao Brasil, que tem 
pressa de crescer ou ao PT, que tem ou teve pressa 
de se garantir no Poder a qualquer custo?

Sem condições de promover a retomada do cresci-
mento brasileiro e de promover as tão reclamadas obras 
de infra-estrutura, o atual Governo lamentavelmente 
levou o Brasil a cenário de corrupção jamais visto.

Pior ainda, a obstinada postura de Lula e do PT 
para impedir que se investigue a roubalheira que, se 
não foi criada pelo Governo, tem a sua conivência.

Neste momento, o País convive, ademais, com 
indesejáveis atritos que prejudicam a harmonia e a 
independência entre os Poderes da República, prati-
camente reduzidas a frangalhos.

Era natural que o País fosse conduzido a esse 
estado deplorável no relacionamento entre o Poder 
Legislativo e o Poder Judiciário. Disso são os maiores 
culpados os petistas, que, ao impetrar pretensos e mal 
delineados direitos, humilharam a própria casa a que 
pertencem, o Congresso Nacional.
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Não é hora de inculpar o Judiciário nem de ale-
gar que o Supremo Tribunal Federal teria agido com 
exorbitância.

Por isso, ontem, neste Plenário, dirigi uma con-
clamação ao Presidente desta Casa, por ele aceita, 
para que o diálogo entre os dois poderes possa ser 
refeito. Na ocasião, disse que tudo que não gostaria de 
ver é um Executivo hipertrofiado e, ao mesmo tempo, 
Judiciário e Legislativo, os dois pilares da democracia, 
digladiando-se, com perda de densidade para ambos 
e, especificamente no que toca ao fortalecimento, im-
pedindo a maximização das CPI.

Creio ter interpretado a vontade desta Casa e, 
de certa forma, ir ao encontro do que pensa a socie-
dade civil brasileira. 

É certo que a opinião pública está preocupada 
com os rumos do Brasil. A imprensa, por seu lado, 
procura interpreta o pensamento das populações e a 
contrariedade nacional com o que ocorre.

Outro assunto a que me refiro, Sr. Presidente, Sras 
e Srs. Senadores, é se o Presidente Lula tem a ilusão de 
que o mundo não sabe que no Brasil o Governo petista 
afaga os invasores de terra que infelicitam o campo, 
pode ter a certeza de seu ledo engano. O mundo todo 
sabe, sim, que a intranqüilidade é um mal com o qual 
os agricultores são obrigados a suportar.

E o mundo inteiro sabe também que as invasões 
aumentam porque Lula afaga os invasores.

Para que o Presidente fique informado, fique sa-
bendo desde logo que são freqüentes as notícias e 
análises de jornais do mundo inteiro a respeito desse 
grave problema que se agrava porque o Governo dá 
dinheiro para incentivar as invasões.

Hoje, nos Estados Unidos, jornal The Christian 
Science Monitor registra o desencantamento de an-
tigos aliados do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
que acusam o governo de não ter conseguido comba-
ter os problemas sociais do Brasil.

O Science Monitor é um jornal discreto, mas 
também muito influente. Seu noticiário é sempre apre-
sentado em forma de análise correta e baseada em 
fatos reais. Suas matérias baseiam-se em trabalho de 
exaustiva apuração .

Não é, pois, um jornal que publica as notícias 
que lhe chegam sem que antes passe por um proces-
so de checagem, portanto com absoluta segurança 
de sua veracidade.

É esse o jornal que comenta o desencanto dos 
movimentos sociais que esperavam que Lula, antigo 

defensor da reforma agrária por décadas, como sindi-
calista e líder da oposição.

Trago a notícia do Science para que, assim, pas-
sem a constar dos Anais do Senado da República.

Mais um assunto a que me refiro, Sr. Presidente, 
Srªs. e Srs. Senadores, é sobre a autora de um dos 
bons livros da atualidade brasileira, (“Quase Tudo”) 
que, ao narrar a própria biografia, relembra episódios 
importantes da vida contemporânea do País, a escri-
tora Danuza Leão tem autoridade para dizer que, no 
Governo Lula, os políticos brasileiros atingiram o fun-
do do poço,

Danuza viveu e vive, como jornalista, todos os 
momentos de um Brasil inquieto por tantos desacer-
tos, desde 1954, data por ela indicada em recente 
palestra no Teatro Folha, no Pátio Higienópolis, em 
São Paulo.

Por tudo isso, estou anexando a este pronuncia-
mento a matéria da Folha de S.Paulo de hoje, que 
faz uma síntese da palestra de Danuza.

Ali, num teatro lotado e, portanto, diante de um 
público interessado nos fatos brasileiros, Danuza Leão, 
essa brava mulher que admiro, define bem o que é o 
PT, o partido do Presidente Lula.

São delas essas palavras:
Eu daria um Oscar para os dirigentes do PT, por-

que eles fingem muito bem, têm cara de santo.
Está criado o Oscar do Fingimento e o PT de 

Lula é o seu primeiro ganhador. Parabéns a ambos.
E, por último, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-

res a violação do sigilo bancário do caseiro que diz ter 
visto o ministro Antonio Palocci na casa da República 
de Ribeirão Preto é um ato de gangsterismo, diz o ar-
ticulista Clóvis Rossi, da Folha de S.Paulo.

Eu também acho.
O povo brasileiro também acha.
Os do lado de lá da rua são os únicos que não 

acham. Eles se confundem, misturam-se ou fazem 
parte do gangsterismo.

Diz o editorial de hoje do jornal O Estado de 
S.Paulo, com todas as letras e muito claramente:

Nada disso é insignificante quando se está em 
face da mais torpe operação já engendrada nas altu-
ras – ou nos porões – do governo do PT.

Quem acha que tudo isso é insignificante é o Go-
verno petista, num refrão quase cômico e infelizmente 
repetido por seus representantes a todo instante, in-
clusive neste Plenário. 

A grande verdade, para a toda a Nação, mais do 
que convencida do gangsterismo do Governo petista 
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do Presidente Lula, é que o Brasil está sob a ameaça 
de implantação de um pretenso governo autoritário, sob 
a batuta do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Se esse regime nazi-fascista ainda não atingiu a 
plenitude, estamos muito próximos disso, pelo desejo 
do grupo que pensou no poder pelo poder, longe, muito 
longe, de qualquer projeto, programa ou diretrizes de 
plano de ação governamental.

Ao cometer um crime – quebrar sem ordem judicial 
o sigilo bancário de alguém que de nada é acusado – o 
poder petista tentou desqualificar o trabalhador que ou-
sou declarar a este jornal, depois a outros e, enquanto 
pôde, antes de ser amordaçado por uma liminar, à CPI 
dos Bingos, que Palocci mentiu quando negou ter estado 
no casarão onde a sua corriola tramava negociatas e 
promovia farras remuneradas.Mas à ignomínia somou-
se, como era de se prever, a incompetência – diz ainda 
o Estadão no mesmo editorial de hoje.

Houve um crime, sim. Houve um crime praticado 
pelo Governo que aí está. E não venham as lideranças 
petistas, com seus estertores, com seu frenesi exaltado ou 
com o seu clássico histerismo! Histerismo, isso é lá para 
longe, não aqui no Plenário do Senado da República.

A persistir a sucessão de erros petistas, acobertados 
por uivos e gritos zangadiços, que defendem a qualquer 
preço o personagem sob suspeição, que é o Ministro 
Palocci, as vozes petistas vão ter amanhã que explicar à 
Nação aturdida por quê fecharam os olhos ao ilícito.

Que não venha também o Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, com seu ensaiado e já cansativo gesto 
de passar a mão e, depois, dizer que de nada sabia. 
Sabe, sim. O Presidente sabe de tudo. E ainda ontem 
reuniu-se com o Ministro da Justiça, exclusivamente 
para tratar desse crime.

Fica, pois, avisado o Presidente da República: 
não vale fingir mais tarde nem proclamar com a cara 
mais limpa do mundo que de nada sabe. Não vale, 
Presidente! Explique-se à Nação.

Expliquem-se, Lula e seu desacreditado Governo, 
aos juristas e ao STF. 

Leio, a propósito:

“A Constituição garante o direito ao si-
gilo. Isso tem de ser respeitado pelo cidadão. 
Aí a razão pela qual nós estamos muito pre-
ocupados com isso. Os abusos somam-se a 
abusos, chamam mais abusos e as coisas vão 
se complicando”.

Sabem os senhores do Palácio do Planalto quem 
disse isso? Foi o presidente do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Ele, Nelson Jobim, e o presidente do Tribunal Supe-
rior Eleitoral, Gilmar Mendes, criticaram ontem a violação 
do sigilo bancário do caseiro Francenildo dos Santos Costa 
e pediram uma investigação “cabal” sob pena de a disputa 
política degenerar em “vale-tudo” e “selvageria”.

Vale-tudo e Selvageria, por tudo que se vê, são a 
nova ordem que desejam Lula e seu grupo, esquecidos, 
como alerta o Supremo Tribunal Federal, de que

A Constituição exige autorização judicial para 
a quebra do sigilo bancário.

Como revelam fartamente as notícias dos jornais 
brasileiros – e estrangeiros daqui a pouco – o extrato 
da conta de Francenildo, na Caixa Econômica, já cir-
culava entre os assessores do ministro Antonio Palocci 
no Ministério da Fazenda.

Aí está. Tudo explicado! O Ministério da Fazenda 
manda na Caixa Econômica. E então foi muito fácil, um 
simples telefonema e o crime se consumou.

Sr. Presidente, as coisas vão mal no Brasil. Era 
previsível que um Governo tão estouvado viesse gerar 
essa tremenda confusão. 

A confusão nasce quase sempre da irrespon-
sabilidade.

Esquecem-se os petistas que o Brasil de hoje 
não comporta atos e ações levianos. Já não é tempo 
de girolas nem de um Governo que, volta e meia, se 
traveste de brincalhão ou põe de fora as manguinhas 
do autoritarismo.

Por autoritarismo, entenda-se o frenético vale-
tudo pela reeleição de um Presidente que sonha com 
a repetição desse seu quatriênio pertido.

Fica a advertência:
No vale-tudo pela reeleição, Lula também mandou 

acionar a mais alta corte judicial para impedir que a 
CPI dos Bingos ouvisse tudo que Nildo teria a dizer. O 
ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, fez a sua 
parte ao não permitir que a Polícia Federal investigue 
a história da sede da República de Ribeirão.

Está no jornal O Estado de S.Paulo. E também 
no pensamento hoje dominante entre a população 
brasileira.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Hora de o Congresso dizer basta!

Tivesse suficiente sensibilidade política (e ética) 
para captar o grau de decepção da sociedade brasileira, 
no que diz respeito à confiança que deveria inspirar a 
majestática imparcialidade da Justiça do País – espe-
cialmente sua cúpula; tivesse a necessária lucidez para 
avaliar todo o estrago já causado à imagem do Judiciá-
rio, por decisões estapafúrdias e notoriamente tenden-
ciosas dos Tribunais Superiores em favor de interesses 
políticos do Planalto; tivesse o mínimo de objetividade 
de juízo para aquilatar o quanto o Judiciário tem feri-
do a independência do Legislativo, num processo de 
crescente intromissão de atribuições entre Poderes –, 
decerto o ministro Nelson Jobim, em sua fase de reti-
rada da presidência da mais alta Corte de Justiça do 
País, pelo menos buscaria outro argumento, que não 
a negação do “grave risco ao interesse público”, para 
justificar a rejeição do recurso do Senado, que tenta-
va liberar o depoimento do caseiro Francenildo Costa 
à CPI dos Bingos.

Se já não era do maior interesse público o 
depoimento do ex-caseiro da sede nacional da já fa-
migerada República de Ribeirão Preto – depois que, 
em entrevista a este jornal, provou em pormenores que 
o Ministro da Fazenda, Antonio Palocci, faltara com a 
verdade ao dizer que lá jamais estivera – pela violên-
cia perpetrada contra aquele cidadão depoente, na di-
vulgação criminosa de seus extratos bancários, com o 
objetivo de “pôr em dúvida sua credibilidade” (termos 
usados pela própria revista que fez a “denúncia”, em-
bora no texto da matéria revelasse conhecer a origem 
não escusa dos depósitos efetuados na conta de Fran-
cenildo), já haveria motivo mais do que suficiente para 
que a opinião pública brasileira fosse devidamente es-
clarecida por novo depoimento do caseiro àquela Co-
missão Parlamentar de Inquérito – visto que o primeiro 
fora interrompido por decisão igualmente monocrática 
de ministro do Supremo Tribunal Federal.

Como o extrato da conta do caseiro fora obtido 
no momento mesmo em que este se encontrava em 
repartição da Polícia Federal – configurando-se, as-
sim, o indiscutível crime de quebra de sigilo, visto não 
ter havido autorização judicial para isso –, tornou-se 
o assunto do máximo interesse público, acima de go-
verno ou de ministros de Estado, por envolver, em grave 
suspeita, a Caixa Econômica Federal, subordinada ao 
Ministério da Fazenda.

Considerações jurídicas à parte – e aqui o ris-
co maior é o de que a população brasileira se acos-
tume a apartá-las da Ética –, o que mais choca é a 
desproporcionalidade das coisas: com tantos suspeitos 
de participação em esquemas milionários de corrup-
ção, que apesar de gritantes indícios de culpa têm tido 

seus sigilos bancários, fiscais e telefônicos ferreamente 
protegidos, judicialmente negados os pedidos de que-
bra – e o caso mais recente é o de Paulo Okamotto, 
depois de tantos e tantos outros –, por que surgiram 
e se divulgaram com tamanha rapidez os extratos da 
conta bancária de um humilde trabalhador, como Fran-
cenildo? E por que, mesmo depois das explicações 
comprovadas que deu sobre a origem dos depósitos 
– com o que foi obrigado a revelar intimidades do re-
lacionamento familiar (estas, sim, que mereceriam es-
tar sob a proteção do segredo de Justiça) –, o caseiro 
continuou a merecer de políticos petistas e acólitos 
do Planalto a insinuação de que fora “comprado” para 
prestar aquele comprometedor testemunho sobre a 
mansão do Lago Sul?

Mas em tudo isso o que deve se registrar como 
mais grave é a invasão de atribuições entre Poderes, 
que vem em um crescendo e tem chegado a lances 
escandalosos. Mencione-se, como ilustração, a aber-
rante atitude do Presidente do Tribunal Superior de Jus-
tiça (STJ), Edson Vidigal, ao se imiscuir na liberdade 
decisória de um partido político, anulando a prévia do 
PMDB, em defesa notória dos interesses de seu pa-
drinho político, Senador José Sarney e do candidato 
Lula da Silva – e sem demonstrar o mínimo pejo de, na 
mesma ocasião, ir ao Maranhão para lançar a própria 
candidatura ao governo daquele Estado!

É preciso que o Legislativo comece a dizer bas-
ta. Melhor seria então que, para isso, simplesmente 
ignorasse a decisão de Jobim e fizesse a oitiva de 
Francenildo Costa na CPI dos Bingos. Com certeza, 
assim agindo o Legislativo deixará claro que na re-
presentação legitima que faz da sociedade brasileira 
ínsita não está a submissão subserviente e humilhan-
te a outros Poderes.

Para presidente, “a situação está mal”

Da Sucursal de Brasilia
Sem citar as investigações sobre o ministro An-

tonio Palocci (Fazenda) e as suspeitas de envolvimen-
to do governo em uma violação de sigilo bancário, o 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva disse ontem, em 
Salvador, que “a situação está mal.”

“Hoje não estou bem, a situação está mal.” Mas 
eu acredito em Deus, sou brasileiro e lutador’, afirmou, 
durante a solenidade que marcou a retomada das obras 
do metrô da capital baiana.

Lula disse ainda que tem disposição para “brigar” 
por sua equipe. “Eu gosto de uma briga, quem me co-
nhece sabe que eu adoro uma briga. Agora, eu sou o 
presidente da República e não posso ficar respondendo 
a cada baixo nível que jogam contra mim.”

Antes de viajar para a Bahia, onde visitou quatro 
cidades, Lula determinou a seus principais ministros, 
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em reunião anteontem à noite, que o responsável pela 
quebra ilegal do sigilo bancário do caseiro Francenildo 
Costa seja apontado publicamente por investigações 
da Caixa Econômica Federal e da Polida Federal.

Segundo relato de membros da comitiva que 
acompanharam o presidente na viagem, Lula afirmou 
que o culpado pela violação de sigilo deve pagar. O 
presidente e ministros sustentarão que a divulgação 
de dados de conta do caseiro não foi uma decisão de 
governo, mas um ato isolado de integrantes da admi-
nistração que deve ser punido.

Ao mesmo tempo, Lula determinou que o minis-
tro da Fazenda seja preservado e que a oposição seja 
tratada de forma dura. Até ontem, ele não pretendia 
demitir Palocci.

Caixa

Enquanto estava na Bahia, o presidente conver-
sou com ministros da Coordenação de Governo que 
se reuniram no Palácio do Planalto com Palocci. O mi-
nistro nega participação na quebra de sigilo do casei-
ro, apesar de essa violação ter acontecido na Caixa, 
órgão subordinado à Fazenda.

Há suspeita de que a violação e o vazamento do 
sigilo bancário do caseiro tenham tido a participação 
de auxiliares do ministro da Fazenda.

Francenildo contradisse declaração de Palocci 
à CPI dos Bingos. Disse que o ministro freqüentou 
uma casa usada em Brasília por ex-auxiliares dele 
do tempo em que foi prefeito de Ribeirão Preto. Pa-
locci, em depoimento à CPI dos Bingos, negou ter 
ido à casa.

Nos discursos que fez ontem, Lula não mencio-
nou o ministro nem fez referências à violação do sigilo 
do caseiro.

O presidente da Caixa Econômica Federal, Jor-
ge Mattoso, estava na lista dos que participariam de 
um evento com Lula em Lauro de Freitas (BA). Mas, 
no mesmo dia em que foi revelado que o banco foi o 
responsável pela violação do sigilo do caseiro, Matto-
so não compareceu. Foi representado pelo vice, Jorge 
Hereda, que não mencionou o caso.

Campanha
Em Cruz das Almas (a 150km de Salvador), Lula 

fez um discurso de 17 minutos depois de anunciar que 
não faria discursos. “Eu, na verdade, não pretendo fa-
zer um pronunciamento aqui, até porque toda vez que 
eu falo um partido entra com um processo contra mim, 
dizendo que eu estou fazendo campanha.”

Só neste ano, o PSDB já fez ao menos nove 
representações ao Tribunal Superior Eleitoral contra 
Lula, por campanha antecipada. Nenhuma delas teve 
um julgamento definitivo até agora.

Ontem, o PFL protocolou no TSE representa-
ção contra Lula por propaganda eleitoral antecipada 
durante o lançamento de obras em Sergipe. O fato ci-
tado na representação é a exibição, feita por Lula em 
um palanque, de uma camisa do Itabaiana, campeão 
sergipano de futebol, com o número 13 que identifica 
o Pie seus candidatos.

Antes de discursar, Lula ouviu criticas do es-
calado para falar pelos estudantes, Jason Ferreira, 
que reclamou das condições do prédio, dos labo-
ratórios, das máquinas e do auxílio aos alunos da 
Universidade Federal do Recôncavo Baiano, inau-
gurada ontem.

“Seria importante que vocês, um dia, fizessem 
uma meditação para ver, nesses últimos 30 anos, 40 
anos, quantas universidades foram criadas no Brasil, 
quantas extensões universitárias foram criadas no Bra-
sil, quantas escolas técnicas foram criadas no Brasil 
e vocês comparassem tudo isso com os 36 meses do 
nosso governo, para vocês verem o quanto nós avan-
çamos”, discursou o presidente. No pronunciamento 
feito em Salvador, Lula disse que a sua administra-
ção já foi responsável pela geração de 4 milhões de 
empregos com carteira assinada e voltou a criticar os 
seus antecessores.

“Entre 1980 e 1992, a economia brasileira cres-
ceu muito pouco. Se olharmos a história brasileira nos 
últimos cem anos, vamos ver que ninguém fez a me-
tade pelo social do que estamos fazendo.” (Folha de 
S.Paulo, 22-3-06)

Lula pede a Renan que acalme os ânimos

Presidente do Senado tenta conter a crise e des-
viar o foco de Palocci

Christiane Samarco

Preocupado com o agravamento da crise, de-
pois das denúncias do caseiro Francenildo Santos 
Costa contra o ministro da Fazenda, Antonio Paloc-
ci, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva convocou 
o presidente do Senado, Renan Calheiros (PMDB-
AL), para uma conversa reservada na noite de se-
gunda-feira.

Segundo um petista com trânsito no Planalto, 
além de ouvir Renan sobre o PMDB e a candidatura 
presidencial de Anthony Garotinho, Lula fez um ape-
lo para que o senador ajude a acalmar os ânimos no 
Senado, onde os líderes da oposição insistem em 
derrubar o ministro.

O mesmo petista afirma que não é a solidarie-
dade que explica a ofensiva de ministros e do PT em 
favor da manutenção de Palocci no cargo. Segundo o 
parlamentar, setores do governo e do partido acredi-
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tam que a crise está se aproximando muito do gabine-
te presidencial e temem o efeito negativo dela sobre o 
desempenho de Lula nas pesquisas eleitorais.

Eles avaliam que Palocci se indispôs demais com 
o Ministério Público de São Paulo e precisa do cargo 
para manter o foro privilegiado de julgamento. “Fora 
do governo, Palocci toma uma prisão temporária e as 
imagens fortíssimas dessa prisão na campanha vão 
denotar Lula”, resume o petista.

Diante do apelo presidencial para pacificar go-
verno e oposição no Congresso, Renan começou a 
trabalhar cedo. Pela manhã, recebeu em seu gabine-
te o senador petista Tião Viana (AC); o presidente do 
PFL, senador Jorge Bornhausen (SC), e o líder do 
governo no Congresso, senador Fernando Bezerra 
(PMDB – RN), além de conversar com a líder do PT 
no Senado, Ideli Salvatti (SC).

Ele conseguiu fazer com que Ideli desistisse de 
requisitar as fitas com as gravações das câmeras que 
monitoram o Senado. Ela queda provar que, antes de 
depor na CPI dos Bingos, o caseiro visitou parlamen-
tares da oposição como o senador Antero de Barros 
(PSDB – MT). Em encontros reservados, ele tem re-
petido que a crise está ganhando contornos de luta 
sangrenta e paralisando o Congresso.

E tratou de reunir os líderes partidários no início 
da tarde. Depois dos apelos para que aliados e adver-
sários do Planalto baixem o tom e retomem o diálogo, 
ele convocou os líderes para tentar estabelecer uma 
pauta de votação e sair da agenda da crise. Afinal, há 
quase um mês o Senado não vota nenhuma matéria 
importante.

Na conversa com Lula, Renan também falou 
das chances de a candidatura própria do ex-gover-
nador do Rio Anthony Garotinho vingar. Como Ga-
rotinho foi sagrado candidato com apenas 38% dos 
votos peemedebistas e as prévias foram barradas 
pela Justiça, a consulta interna não tem valor jurí-
dico. Esta é a melhor notícia para os governistas do 
PMDB e o Planalto, que não quer que a candidatura 
própria do PMDB arraste a disputa presidencial a um 
segundo turno.

Se Garotinho tivesse sido escolhido candidato 
em prévias, seria preciso reunir a convenção nacio-
nal e obter o apoio de pelo menos dois terços dos 
convencionais para derrubar a candidatura. Como 
o partido realizou apenas uma consulta, bastará 
reunir maioria simples (metade mais um dos votos) 
na convenção nacional de junho para derrubar a 
candidatura.

Estadao.com.br / O Estado de S. Paulo / Jornal 
da Tarde I Agência Est

Alckmin prepara plano de metas  
nos moldes de JK

Governador pretende ouvir especialistas de todo 
o País para programa

Carlos Marchi

Um programa de governo nos moldes do Plano de 
Metas, que Juscelino Kubitschek apresentou ao Brasil 
em 1955, é um dos trunfos que o governador Geraldo 
Alckmin está começando a projetar para a campanha 
presidencial. As “metas” serão objetivos na harmoniza-
ção dos desenvolvimentos regionais; o programa não 
sairá das pranchetas dos economistas paulistas, mas 
das sugestões de especialistas de todo o País, ouvidos 
em seminários regionais feitos pelo Instituto Teotônio 
Villela (ITV), centro de estudos do PSDB.

Alckmin vai viajar pelo Brasil para “comer barro”, 
expressão que adora usar, e conhecer as economias 
locais. “A idéia é andar pelos interiores para identificar 
os potenciais de harmonização do desenvolvimento”, 
diz o secretário João Carlos Meireles, que será o co-
ordenador-executivo da campanha. A coordenação-ge-
ral ficará com o senador Tasso Jereissati, presidente 
do PSDB, que cuidará das tarefas políticas, como as 
alianças partidárias.

Na tarde de 31 de março Alckmin renunciará 
ao mandato, transmitirá o governo de São Paulo ao 
vice-governador Cláudio Lembo e seguirá para seu 
novo escritório de despachos, no Diretório Regional 
do PSDB paulista. De lá, iniciará os contatos políticos 
e o trabalho de audiência para elaborar o programa 
de governo.

Os planos para a campanha do pré-candidato 
tucano estão rascunhados há mais de um ano e o 
primeiro ponto previsto – uma viagem de jipe através 
dos 1.720 quilômetros da BR-l63, a Rodovia Cuiabá 
– Santarém – terá de ser adiado porque as chuvas 
tornam a estrada intransitável no sul do Pará até fins 
de abril. A viagem deverá acontecer em maio, logo aos 
primeiros sinais do chamado “verão amazônico”, e tem 
a duração prevista de quatro dias.

Trajeto

Meireles, que já coordenou a construção de cida-
des na região, diz que o trajeto será um dos pontos de 
destaque do programa de governo, porque a BR-163 
é a via natural de escoamento da produção de Mato 
Grosso. De Santarém Alckmin fará sobrevôos sobre o 
Rio Tapajós e sobre o Rio Madeira (o desenvolvimen-
to da navegação fluvial será favorecido no programa). 
Ele conhecerá também o projeto de mineração de 
Trombetas e depois visitará Manaus, de onde irá a 
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Boa Vista, em Roraima, único Estado brasileiro que 
ainda não conhece.

Logo depois da desincompatibilização, Alckmin 
irá a Brasília para preparar seu cronograma de cam-
panha com o senador Tasso Jereissati e o deputado 
Sebastião Madeira, presidente do ITV. Em abril, co-
meçarão os seminários do ITV: o primeiro debaterá o 
Agronegócio, no dia 6 de abril, em Cuiabá.

A viagem seguinte de Alckmin será ao noroeste 
da Bahia e ao sul do Piauí e do Maranhão, para conhe-
cer a nova fronteira agrícola da região. “O diferencial 
do programa de governo é que não vai ditar as regras 
do desenvolvimento a partir do centro de governo, 
mas a partir das visões regionais”, explica Meireles. 
Alckmin também visitará o pólo agroindustrial do oes-
te catarinense.

A logística dessas viagens começará a ser mon-
tada após a definição da equipe, que contará, além de 
Meireles, com os assessores especiais Luiz Salgado, 
que cuida dos textos e documentos, e Orlando Baptista, 
que acompanha projetos e ações, além do secretário 
de Comunicação, Roger Ferreira.

A recuperação do Tietê

Chegou ao fim a obra de ampliação da Calha do 
Rio Tietê, iniciada em 2002, como parte do Plano de 
Macrodrenagem da Região Metropolitana de São Pau-
lo e com o principal objetivo de reduzir os transtornos 
provocados todos os anos pelas enchentes. As obras, 
que custaram mais de R$ 1 bilhão, reduzem de 50% 
para 1% a probabilidade de ocorrer inundação no rio. O 
alargamento da calha, que passou de 20 metros para 
46 metros, também resultou numa melhoria considerá-
vel da paisagem da cidade de São Paulo. As margens 
do rio foram recuperadas com proteção e revestimento 
de taludes. O mato que crescia nas laterais do leito, 
escondendo o Tietê, deu lugar a um projeto paisagís-
tico de 50 quilômetros de extensão com 4 milhões de 
mudas plantadas, desde árvores que alcançarão até 
30 metros de altura a arbustos e forração vegetal.

Antes da obra, a cada duas temporadas de chu-
vas ocorria uma inundação. Com o alargamento da 
calha e o aprofundamento do leito em 2,5 metros, o 
rio poderá suportar chuvas de 95 mm no período de 
12 horas, sem sair do leito. Na noite de 24 de maio de 
2005, depois de três anos de completa tranqüilidade 
para os moradores dos bairros vizinhos, um temporal 
despejou 120 mm em 12 horas, fazendo as águas do 
Tietê subirem 4 metros. Apesar de a chuva ter ultra-
passado o limite de capacidade de vazão e provocado 
enchentes nas vizinhanças do rio, o refluxo das águas 
que cobriram as pistas expressas da Marginal do Tietê 
demorou apenas duas horas. Antes, uma ocorrência 

desse tipo bloqueava a via por onde são realizadas 750 
mil viagens diárias por pelo menos 12 horas.

A situação em que estava o Rio Tietê era o resul-
tado de décadas de descaso do poder público com o 
meio ambiente. A ocupação desordenada das margens, 
a inércia diante da crescente poluição por despejos in-
dustriais e domésticos e a inexistência da consciência 
ambiental entre a população transformaram o leito do 
rio no esgoto da cidade.

Nesses quatro anos em que a obra foi realizada, 
10 milhões de metros cúbicos de sedimentos, rochas, 
detritos e lixo foram retirados da calha – volume su-
ficiente para encher 31 vezes o Estádio do Pacaem-
bu. Diariamente, em mil viagens de caminhões eram 
transportadas 12 toneladas de detritos – dessas, 1,5 
tonelada de garrafas pets, sacos plásticos, móveis, 
carcaças de automóveis e lixo. 120 mil pneus foram 
retirados do findo do rio.

Trabalharam na obra 4 mil operários, utilizando 
200 máquinas, entre dragas, escavadeiras, chatas e 
outras. Construíram um descarregador de fundo, para 
o controle das cheias, ao lado da barragem móvel, 
onde também foi feita a primeira eclusa paulistana, 
que permite que toda a manutenção do rio seja feita 
com embarcações, sem comprometer com o vaivém 
de caminhões o trânsito sempre congestionado das 
pistas da Marginal do Tietê.

Além dos investimentos já feitos, é preciso con-
siderar os custos de manutenção – calculados em R$ 
10 milhões anuais – para que o rio permaneça desas-
soreado. No domingo, quando inaugurou a obra, o go-
vernador Gemido Alckmin assinou a autorização para 
que sejam realizadas Parcerias Público-Privadas (PPP) 
para a manutenção do paisagismo, dos taludes, das 
barragens e dos revestimentos das margens do rio.

Para que a navegação entre as Barragens da Pe-
nha e a de Edgard de Souza possa ser realizada com 
fins turísticos ou como parte do sistema de transporte 
público, porém, outra batalha está sendo travada. Até 
o fim de 2007, o governo pretende concluir a segun-
da fase do projeto de despoluição da Bacia do Rio 
Tietê – lançado em resposta a persistente campanha 
da Rádio Eldorado, comandada, então, por João Lara 
Mesquita. Desembocam em seu leito 632 entradas de 
esgoto e 62 córregos sem saneamento. Milhares de 
casas ainda lançam esgoto diretamente nas águas 
desses córregos. Tanto que serão investidos US$400 
milhões do BID para ligar 300 mil casas à rede de es-
goto. E preciso também educar a população para que 
não jogue no rio detritos e lixo. Afinal, a despoluição 
do Tietê já foi iniciada, mas esse é um processo de 
longo prazo.
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Invasões de terra mostram ‘desencantamento’ 
com Lula, diz jornal da BSC, em Londres

Uma recente onda de invasões de terra por 
camponeses destaca, segundo reportagem publi-
cada nesta quarta-feira pelo jornal americano The 
Ghristian Science Monitor, o desencantamento de 
de não ter conseguido combater os problemas so-
ciais do Brasil.

O Science Monitor é um jornal discreto, mas 
também muito influente. Seu noticiário é sempre apre-
sentado em forma de análise correta e baseada em 
fatos reais. Suas matérias baseiam-se em trabalho de 
exaustiva apuração.

Não é, pois, um jornal que publica as notícias 
que lhe chegam sem que antes passe por um proces-
so de checagem, portanto com absoluta segurança 
de sua veracidade.

É esse o jornal que comenta o desencanto dos 
movimentos sociais que esperavam que Lula, antigo 
defensor da reforma agrária por décadas, como sindi-
calista e líder da oposição.

Trago a noticia do Science para que, assim, pas-
sem a constar dos Anais do Senado da República.

Era o que tinha a dizer.
Invasões de terra mostram ‘desencantamento 

com Lula, diz jornal da BBC, em Londres
Uma recente onda de invasões de terra por cam-

poneses destaca, segundo reportagem publicada nes-
ta quarta-feira pelo jornal americano The Christian 
Science Monitor, o desencantamento de antigos aliados 
do presidente Luiz lnácio Lula da Silva, que acusam 
o governo de não ter conseguido combater os proble-
mas sociais do país.

O jornal comenta que movimentos sociais es-
peravam que Lula, que defendeu a reforma agrária 
por décadas como sindicalista e líder da oposição, 
acelerasse a distribuição de terra ao tomar posse, em 
janeiro de 2003, mas até agora distribuiu pouco mais 
da metade do que havia prometido.

Lula havia recebido o apoio eleitoral de grupos 
como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Ter-
ra (MST), após prometer distribuir pedaços de terra a 
400 mil famílias e conceder títulos de propriedade para 
outras 500 mil famílias que já têm terra, mas não têm 
a documentação legal.

Segundo o jornal, as invasões têm como objetivo 
pressionar o governo num período pré-eleitoral.

A reportagem destaca, porém, que apesar dos 
problemas com a reforma agrária e dos escândalos de 
corrupção envolvendo seu governo e seu partido, Lula 
mantém uma alta popularidade e permanece como o 
favorito nas pesquisas para a eleição de outubro.

ANEXO

Folha Cotidiano

São Paulo, quarta-feira, 22 de março de 2006

SABATINA FOLHA

A jornalista e escritora diz se sentir 
uma “débil mental” por ter acreditado que 
o partido inaugurara nova fase em padrões 
éticos na política.

PT merece Oscar do fingimento, diz Danuza

A jornalista e escritora Danuza Leão, durante a 
primeira sabatina Folha deste ano; evento lotou on-
tem o Teatro Folha, na região central da cidade de 
São Paulo.

Mário César Carvalho
Da Reportagem Local

Os políticos brasileiros atingiram o fundo do poço 
no quesito ética no Governo do Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva. A avaliação é da jornalista e escritora 
Danuza Leão. “Acompanho a vida política desde 1954 
e não vi nada parecido com o que está acontecendo”, 
disse na primeira sabatina Folha deste ano. O evento 
lotou o Teatro Folha, com 320 pessoas, entre as quais 
só havia cerca de 30 homens.

Ela ironizou os pronunciamentos dos petistas, 
sempre negando as acusações que são imputadas 
a eles. “Eu daria um Oscar para os dirigentes do PT, 
porque eles fingem muito bem, tem cara de santo. Eu 
me sinto uma débil mental por acreditar no que acre-
ditei”, contou, referindo-se às promessas segundo as 
quais o partido inaugurara uma nova fase em padrões 
éticos na política brasileira.

A colunista da Folha disse que conheceu o mundo 
político numa época, a década de 50, em que a impren-
sa não ousava cruzar a linha imaginária que separa a 
avaliação pública e a vida privada dos políticos. “Todos 
os presidentes tiveram algum namoro com alguém, 
mas naquela época não se falava. Todos tiveram uma 
segunda vida amorosa e sexual.”

Danuza acha que esse silêncio não vale no caso 
do Ministro da Fazenda, Antonio Palocci, na hipóte-
se de serem verdadeiras as acusações de que ele 
freqüentava uma casa em Brasília onde se realizavam 
reuniões de lobistas e supostas festas com garotas 
de programa. “Se isso interfere na vida pública, tudo 
tem de ser dito.”

O que oprime a mulher, para a escritora, não 
é a ditadura da moda (“pode tudo que eu não sei 
o que é uma mulher chique”), mas a da magreza. 
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“Disso eu não me livrei. Estou de regime. Há 19 
dias não como carboidratos, não bebo, não como 
fruta. Como peixe, carne, mas sem legume, porque 
legume tem açúcar. Perdi quatro quilos. Eu, gorda, 
fico horrenda.”

Ela contou por que decidiu fazer a revelação que 
fez no final do best-seller “Quase Tudo” não se referia 
à idade, aos 72 anos, que também desvela no livro. 
Escreveu sobre o episódio ocorrido em Paris com um 
homem, mas, na dúvida se publicava ou não a revela-
ção, resolveu mostrar o texto ao filho Bruno. “Vou te dar 
um computador porque não tenho coragem de contar, 
lembrou. “Ele foi abrindo o olho. Quando terminou, ele 
disse: “Mamãe, você é do cacete. É claro que você vai 
contar isso no livro”. O que quero mais da vida do que 
um filho que me aprova?” Se alguém quisesse filmar a 
cena, Danuza acha que a atriz francesa Fanny Ardant 
seria perfeita para representá-la.

Danuza, que foi casada com os jornalistas Samuel 
Wainer, Antonio Maria e Renato Machado, explicou na 
sabatina por que não gosta de garotões: “O que me 
atrai num homem é o olhar, o charme, a inteligência. E 
garotão é tão desagradável... Não confio em ninguém 
que freqüenta academia.”

Mulher também não tem vez no rol de ami-
zades de Danuza: “Me relaciono mal com mulher. 
Prefiro ser amiga de homem. Essa rendinha – “que 
gracinha essa sandália, onde você comprou’– eu 
não agüento.”

 
São Paulo, terça-feira, 21 de março de 2006

Clóvis Rossi
Gangsterismo

São Paulo – A violação do sigilo bancário do 
caseiro que diz ter visto o ministro Antonio Palocci na 
casa da “República de Ribeirão Preto” é um ato de gan-
gsterismo que só reforça a sensação de que a política 
brasileira desce mais e mais ao pântano.

O jogo aí é o seguinte: em vez de rebater a acu-
sação, alguém, certamente aliado ou membro do go-
verno ou do PT, puxa as contas do caseiro para desviar 
a suspeição do acusado para o acusador.

Típico gangsterismo. Mesmo que o caseiro ti-
vesse recebido dinheiro da oposição, do demo ou de 
quem fosse, permanece de pé o fato de que o minis-
tro é acusado de ter mentido sobre suas idas à casa 
suspeitíssima da república de sua terra.

Pior ainda é o fato de que o caseiro mostrou 
recibos que supostamente provam que os depósitos 
foram feitos por seu pai biológico. Quer dizer: pratica-
se um ato de gansterismo para defender o ministro, 
mas sai um tiro no próprio pé, na medida em que até 

o ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, afirma 
que e “grave” a violação do sigilo, ele que, nos últimos 
tempos, notabiliza-se mais por defender o governo 
que a justiça.

Nesse ambiente pantanoso, petistas de grosso 
calibre conseguem dizer invariavelmente as piores 
coisas, O secretário-geral da Presidência, Luiz Dul-
ci, por exemplo, afirma: “Qualquer coisa que fira a lei 
deve ser deplorada, e foram muitas as vezes que isso 
aconteceu nesses nove meses, com vazamentos ile-
gais sobre membros do governo”.

Ou seja, em vez de cair matando em cima de 
uma ilegalidade, como seria de praxe em quem tives-
se zelo pelos valores republicanos, o secretário-geral 
prefere a sua própria versão da frase de Lula, aquela 
segundo a qual o PT, ao cometer trambiques, fez ape-
nas o que sistematicamente se faz no Brasil, Alguma 
surpresa com o ambiente pantanoso que se formou? 
@ – crossi@uol.com.br.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
comentar a matéria intitulada “A Arte de Ser FHC”, de 
autoria de Mario Sabino, publicada na revista Veja, em 
sua edição de 22 de março do corrente.

A matéria destaca trechos do livro “A Arte da 
Política: a História que Vivi” (Civilização Brasileira), 
de autoria do ex-presidente Fernando Henrique Car-
doso. Trata-se de um livro repleto de revelações de 
sua trajetória, análises, reflexões e histórias curiosas 
e engraçadas de um dos protagonistas mais impor-
tantes da cena nacional do último quarto de século. 
O ex-presidente escreve inclusive uma breve história 
de sua família, relata o início de sua carreira pública 
e os acontecimentos que o levaram a ser ministro da 
Fazenda de Itamar Franco e, em seguida, a candi-
datar-se à Presidência da República. Mais adiante 
discorre sobre as quatro turbulências enfrentadas 
pelo seu governo: a do México, da Ásia, da Rússia e 
a causada pela proximidade da eleição de Lula. Se-
gundo o autor da matéria, ao final do livro, conclui-se 
que “Fernando Henrique soube combinar a arte da 
política com outra arte difícil e até certo ponto inata 
– a de viver.”

Senhor Presidente, para concluir, solicito que a 
referida matéria seja considerada como parte integrante 
deste pronunciamento, a fim de que conste dos Anais 
do Senado Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Senhor Presidente, Senhoras 
e Senhores Senadores,

Gostaria de compartilhar com Vossas Excelên-
cias passo importantíssimo efetuado pela economia de 
meu Estado. A partir deste ano, exportações de “ponta 
a ponta” passaram a ser feitas em Rondônia, ou seja, 
diretamente do Estado para o exterior.

O que quero dizer com isso?
Até há pouco, todas as operações comerciais 

para fora do País tinham a oficialização e a finalização 
em Manaus. Isso porque o documento que certifica o 
embarque para o exterior – o chamado Bill of Lading 
(B/L) – só era emitido na capital amazonense.

Essa história agora mudou. E essa mudança se 
deve, em parte, à chegada a Rondônia da Cranston 
Transportes Integrados Ltda., – a Ctil –, ramificação 
brasileira da poderosa transportadora marítima P & 
Nedlloyd. A empresa instalou, em Rondônia, sua me-
gaestrutura de transporte, logística e de contatos co-
merciais, presente em todo o mundo.

O fato de as operações de exportação poderem 
ser finalizadas em Rondônia significa muito, Senhor 
Presidente. Significa que, no momento em que é feito o 
transbordo da carga da balsa para o navio, em Manaus, 
tal procedimento já se encontra livre de quaisquer difi-
culdades de ordem burocrática, uma vez que os contê-
ineres já estarão lacrados desde Rondônia. Por outras 
palavras, a carga já estará assegurada, e a operação 
de exportação, concluída, a partir do meu Estado.

Ora, para o empresário, essa mudança terá im-
pacto fundamental. Como as operações de exportação 
serão concluídas em Rondônia, e não mais em Manaus, 
calcula-se que o empresário necessitará de uma sema-
na a menos para receber o dinheiro resultante de suas 
transações comerciais. O Banco Bradesco, por sua vez, 
em reunião na sede da Federação das Indústrias de 
Rondônia – Fiero –, assegurou que já está preparado 
para fazer o câmbio e efetuar o pagamento, tão logo 
o empresário apresente o B/L.

A chegada da Cranston Transportes – Ctil – a 
Rondônia, a adequação do Bradesco às novas neces-
sidades e a mudança de procedimento por parte dos 
órgãos governamentais envolvidos com exportação 
– Receita Federal, Receita Estadual, Ibama, Sedam, 
Delegacia da Agricultura e Sindicato dos Estivadores 
– imprimirão novo ritmo à economia rondoniense.

Em um momento em que esta Casa tem discuti-
do medidas necessárias à desburocratização do País, 
em momento em que temos consciência de que o cha-
mado “Custo Brasil” é entrave relevante ao desenvol-
vimento, cabe a mim louvar a iniciativa, que facilitará, 
e muito, a vida do empreendedor, reduzindo prazos, 
custos e burocracia.

Nesse contexto, gostaria de homenagear o ex-
celente trabalho desempenhado pela Federação das 
Indústrias de Rondônia – FIERO –, que montou, re-
centemente, um Centro Internacional de Negócios – o 
CIN. Esse centro funcionará como espaço privilegiado 
para o encontro de profissionais especializados em 
comércio exterior.

O CIN reunirá, também, informações sobre o Es-
tado, sobre suas potencialidades e pontos de estran-
gulamento, qualificando-se como foro de importância 
ímpar para melhor inserção de Rondônia no comércio 
internacional. Potencial para isso é o que não falta. O 
diretor comercial da Ctil, por exemplo, já adiantou que a 
empresa, além de exportar madeira, pretende ampliar 
o escopo de atividades, comercializando, entre outros 
produtos, pedras, granito e carne.

A consolidação de um centro exportador em 
Rondônia – das águas do Porto Caiam para o mundo 
–, além de trazer benefícios imediatos na redução do 
tempo e dos custos da operação, traz, também, em-
pregos e novas oportunidades de atuação para pro-
fissionais e empresas.

Felizmente, contamos com uma Federação das 
Indústrias muito atenta a essas transformações. Tan-
to é verdade que a Fiero ofereceu a estrutura de sua 
sede, a Casa da Indústria, para inauguração de posto 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
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Social – BNDES – e da Agência de Desenvolvimento 
da Amazônia – ADA.

Esse conjunto de operações – que também envol-
verá parcerias com o Senai e com o Instituto Euvaldo 
Lodi – estabelecerá uma espécie de círculo virtuoso 
para a economia rondoniense.

A simbiose que verificamos, hoje, entre a pujante 
iniciativa privada, interessada no desenvolvimento econô-
mico de Rondônia, e a liderança visionária de dirigentes 
locais traz consigo a possibilidade real de um ciclo de 
prosperidade inédito para a economia de meu Estado.

Essas boas novas são motivo de comemoração 
não apenas para o querido povo rondoniense, mas 
também para todo brasileiro comprometido com o de-
senvolvimento nacional.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores: Para um representante do Maranhão, que 
tantas vezes ocupa as tribunas parlamentares para 
denunciar a omissão oficial que prejudica gravemente 
o Estado, é bastante prazeroso que, desta feita, entoe 
loas a acontecimentos que possam incentivar, com 
maior intensidade, o ambicionado crescimento do ter-
ritório maranhense. 

De fato, são de grande importância as informa-
ções dando conta de que a empresa Alcoa Alumínio 
S/A, que detém 51% do Consórcio de Alumínio do Ma-
ranhão (Alumar), está concluindo, ainda este mês, a 
etapa de ampliação da fábrica de alumínio Redução, 
localizada na capital do meu Estado. Desde o último 
dia 08, a fábrica, acrescida de mais 52 novos fornos 
para a produção de alumínio, perfaz 100 unidades do 
seu projeto de expansão. Aumentará a produção em 
mais de 63 mil toneladas de alumínio por ano.

A par dessas notícias publicadas na imprensa, 
há outra, igualmente alvissareira: a de que as obras da 
hidrelétrica de Estreito, no Maranhão, terão início em 
junho vindouro, logo após a aguardada liberação da 
licença ambiental de operação pelo Instituto Brasileiro 
de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis. 

Sobre Estreito, são recorrentes os pronuncia-
mentos que tenho feito desta tribuna para realçar a 
importância da sua construção para toda a região 
nordestina. A hidrelétrica vai desbravar rincões de re-
levantes perspectivas econômicas para o nosso país, 
acrescentando grande disponibilidade de energia em 
época que dela careceremos como instrumentos fun-
damentais ao desenvolvimento nacional.

A citada fábrica denominada Redução, Senhor 
Presidente, é a parte final da cadeia produtiva da Alu-
mar. Ali, a alumina (matéria prima do alumínio) produ-

zida na refinaria é dissolvida em um banho eletrolítico 
fundido a 950 ºC dentro de cubas eletrolíticas, onde é 
reduzida para o alumínio. Este, a partir daí, é retirado 
das cubas e transportado para o processo de resfria-
mento a água no chamado lingotamento.

Com os novos fornos em operação, a fábrica ele-
vará a capacidade de produção de alumínio para 440 
mil toneladas/ano. Será a segunda maior da América 
Latina, já exportando 80% do que produz para a Ásia, 
Estados Unidos e Europa.

Deve destacar-se que a atual expansão da Alcoa 
foi possível a partir da renovação do contrato com a 
Eletronorte, que assegura à empresa o fornecimento 
de energia elétrica por mais 20 anos. Consumindo atu-
almente 650 MW por hora, passará a consumir, nessa 
nova etapa, 700 MW. 

Para um Estado tão carente de ajuda oficial como 
o Maranhão, é bastante otimista a avaliação de que 95 
milhões de reais (22% dos investimentos do projeto de 
expansão) foram aplicados na aquisição de produtos 
e na contratação de serviços no Estado, ampliando-se 
no Maranhão a geração de empregos e de renda.

São igualmente auspiciosas as perspectivas sus-
citadas pelo processo de expansão da Alcoa no Ma-
ranhão, já que envolvem, no correr das ações, investi-
mentos da ordem de 1 bilhão e 100 milhões de dólares. 
Pode-se depreender o quanto tais programações se 
refletirão beneficamente na economia maranhense.

A expansão da fábrica de alumínio do Consórcio Alu-
mar, conforme informa a própria empresa, faz parte de um 
plano de investimentos que a Alcoa Alumínio está efetu-
ando em suas operações de produção de metal primário 
no Brasil, totalizando R$ 4,5 bilhões e que inclui também, 
entre outros empreendimentos em diferentes regiões, a 
duplicação da refinaria de alumina em São Luis.

A empresa Alcoa, Senhor Presidente – atuando 
em vários setores além da alumina, está no Brasil há 
40 anos. Possui 131 mil funcionários em 43 países e 
foi nomeada uma das três empresas mais sustentáveis 
do mundo, durante o Fórum Econômico Mundial, 
neste ano, em Davos, Suíça. Em relação a Estreito, 
aumentou sua participação no projeto da hidroelétrica 
de 19,08% para 25,49%. 

Saúdo desta tribuna, Senhor Presidente, as ini-
ciativas bem sucedidas não apenas da empresa Alcoa, 
mas de todas as demais que, confiando em nosso 
país – na criatividade, competência e disposição dos 
brasileiros que com elas trabalham -, têm a acertada 
visão de que são promissores e vantajosos, para si 
próprios e para o Brasil, os investimentos que reali-
zam entre nós.

Era o que tinha a dizer.
Obrigado.
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores,

DO SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB - RR)
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-

nadores,
Recebi, recentemente, uma interessante publica-

ção da Caixa Econômica Federal que tem por título: 
“2003-2005 — Números Históricos que beneficiam o 
Povo Brasileiro”. Trata-se, como se pode depreender, 
de um relatório das atividades realizadas ao longo 
dos últimos três anos, quando aquela instituição ex-
perimentou uma expansão jamais vista em seus 145 
anos de existência.

Incorporando o papel de agente operador dos 
programas de transferência de renda do Governo Fe-
deral, e consciente de sua importância no processo de 
desenvolvimento econômico e social do País, a CEF 
assumiu efetivamente a condição, anunciada na mídia, 
de “banco de todos os brasileiros”. Em suas múltiplas 
atividades, de banco comercial, de instrumento de trans-
ferência de rendas e de gestora de políticas públicas, 
a Caixa Econômica Federal injetou nada menos que 
292 bilhões de reais na economia brasileira, entre 2003 
e 2005. Paralelamente, a Caixa expandiu sua atuação 
no setor de crédito comercial e na gestão de fundos 
de investimentos, ampliou sua rede de atendimento e 
desenvolveu uma significativa ação inclusão bancária 
que beneficiou milhares de brasileiros que não tinham 
acesso a esse tipo de serviço.

Melhorando os níveis de eficiência e buscando 
maior autonomia na gestão dos negócios, a Caixa 
Econômica Federal ainda facilitou o acesso do traba-
lhador humilde à casa própria e, de quebra, alcançou, 
no ano passado, o maior lucro de sua história. No que 
concerne à política social, vale destacar as palavras 
do presidente da instituição, Jorge Mattoso, na apre-
sentação do documento: “Na maioria dos municípios, 
as transferências de recursos chegam a superar as 
receitas orçamentárias, indicando a contribuição da 
Caixa para o desenvolvimento local e para a distribui-
ção da renda no País”.

De fato, Senhor Presidente, Senhoras e Senho-
res Senadores, a atuação da Caixa tem contribuído de 
forma considerável para impulsionar a economia bra-
sileira. Somente no ano passado, foram injetados 115 
bilhões de reais em seus diversos produtos e progra-
mas, aí incluídos o crédito comercial, o financiamento 
habitacional, os pagamentos referentes ao Fundo de 
Garantia, PIS, seguro-desemprego e repasses orça-
mentários, entre outros. Também no ano passado, a 
Caixa teve um lucro líquido de 2 bilhões e 100 milhões 
de reais, enquanto as receitas de operação de crédi-

to apresentaram expansão de 99%, em cotejo com o 
volume de 2002. Para conseguir esses resultados, a 
instituição eliminou prejuízos e racionalizou custos, 
além de lograr uma gestão mais eficiente.

A habitação, como é tradicional, tem merecido 
uma atenção especial da Caixa. No ano passado, a ins-
tituição investiu mais de 9 bilhões de reais nas diversas 
modalidades de financiamento habitacional, recursos 
que, somados ao repasse de 1 bilhão e 600 milhões de 
reais destinados a ações de desenvolvimento urbano, 
geraram 1 milhão e 300 mil empregos.

De todas as operações imobiliárias contratadas 
pela Caixa Econômica Federal no ano passado, 79% 
foram destinadas a famílias com renda de até cin-
co salários mínimos — parcela, como se sabe, que 
concentra os maiores índices de deficit habitacional. 
Para este ano, Senhor Presidente, a Caixa anuncia a 
destinação de recursos superiores a 10 bilhões e 300 
milhões de reais, exclusivamente para os programas 
de habitação.

Mas como não se pode investir em habitação 
sem investir na infra-estrutura de saneamento, a Caixa 
brindou o trabalhador brasileiro também com recursos 
para essa finalidade. Os números nos permitem acom-
panhar a evolução nessa área: em 2002, os recursos 
para saneamento somaram 144 milhões de reais; em 
2003, 155 milhões; em 2004, 304 milhões; e no ano 
passado, 529 milhões de reais, registrando um cresci-
mento de 268%. Para este ano, os recursos para ope-
rações de saneamento deverão alcançar a espantosa 
cifra de 2 bilhões e 900 milhões, podendo gerar 500 mil 
empregos e beneficiar 12 milhões de pessoas.

O papel da Caixa no desenvolvimento de políti-
cas públicas merece um comentário à parte. Parceira 
histórica do Governo Federal na execução de políticas 
públicas e de programas de transferência de renda, a 
instituição, como salientei no início deste pronunciamen-
to, repassou 1.185 bilhões para a economia brasileira 
nos últimos três anos. Em relação à transferência de 
renda, especificamente, foram repassados 6 bilhões 
e 500 milhões de reais em 2005 – uma expansão de 
201% em relação a 2002 –, ao mesmo tempo em que 
se verificava, no triênio, uma redução de 34% nas tarifas 
pagas pelo Governo para execução dos programas.

“Isso significa – destaca o relatório da entidade 
– que a Caixa está contribuindo para beneficiar cada 
vez mais brasileiros, a custos operacionais cada vez 
menores”. O destaque do período, de acordo com a 
publicação, foi o Programa Bolsa Família. Criado em 
2003 com o objetivo de combater a fome, a pobreza e 
as desigualdades sociais, ele unificou os procedimentos 
de gestão e execução das diversas ações de transfe-
rência de renda do Governo Federal, possibilitando a 
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redução dos custos operacionais. Até o ano passado, 
o Bolsa Família repassou o montante de 9 bilhões e 
100 milhões de reais, beneficiando 8 milhões e 700 
mil famílias em todo o Brasil.

No período abrangido pelo relatório, entre 2002 e 
2005, a clientela da Caixa também foi ampliada. Nada 
menos que 11 milhões e 700 mil pessoas se tomaram 
correntistas e poupadores, o que representa um cres-
cimento de 51%. É de destacar, além disso, o esforço 
da Caixa pela inclusão bancária de 3 milhões e 800 
mil pessoas que, pelo sistema Conta Caixa Fácil, pu-
deram ter acesso ao sistema bancário.

Mantendo nove modalidades de jogos, as Lo-
terias Caixa arrecadaram 12 bilhões e 100 milhões, 
entre 2003 e 2005, com um crescimento de 45%. Em 
2005, a arrecadação de 4 bilhões e 400 milhões repre-
sentou um recorde histórico, com impacto muito favo-
rável nos repasses aos programas sociais da União. 
É bom lembrar; Senhor Presidente, que os repasses 
provenientes do faturamento com loterias beneficiam 
não só programas sociais, mas também projetos cul-
turais, além de viabilizarem as competições de atletas 
paraolímpicos.

Finalmente, gostaria de salientar o desempenho 
comercial da Caixa Econômica Federal, que, nos últi-
mos anos, ampliou sua linha de produtos, aumentou 
de forma significativa as concessões de crédito e ex-
pandiu sua carteira de investimentos. No ano passado, 
o crédito comercial concedido pela instituição somou 
35 bilhões e 800 milhões de reais, com um aumento 
de 128% em comparação com o ano de 2002. E não 
se pode ignorar, também, o desempenho da Caixa 
como gestora de fundos de investimentos, marcando 
sua posição no mercado, de forma agressiva, desde 
2004. Assim, não é de admirar que a instituição tenha 
sido eleita, pela revista Exame, como líder do ranking 
em três categorias — atacado, varejo e renda fixa. Em 
dezembro passado, para coroar um período de mui-
tas realizações, a Poupança Caixa registrou a maior 
captação mensal do triênio, confirmando a liderança 
nesse segmento, com 32% de participação – 12 pontos 
percentuais à frente do segundo colocado.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Sena-
dores, por todo esse trabalho, e com todo esse empe-
nho em prestar serviços, não surpreende que a Caixa 
Econômica Federal, pelo segundo ano consecutivo, 
esteja fora do ranking elaborado pelo Banco Central 
referente a reclamações de clientes sobre instituições 
financeiras. E, aliás, o único banco com mais de um 
milhão de clientes a conseguir essa proeza. Ao des-
tacar seu desempenho, quero parabenizar a diretoria 
e os servidores da Caixa Econômica Federal, formu-
lando votos para que essa instituição prossiga nessa 

trajetória, estreitando sempre sua parceria em favor da 
inclusão social e em benefício do povo brasileiro.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srºs Senadores, a nova consciência ecológica que 
vem florescendo no mundo, nas últimas quatro dé-
cadas, impõe, a cada um de nós, o dever de cuidado 
com a natureza.

Como sabemos, a existência da vida na Terra 
resulta, antes de tudo, do elemento água, fonte de 
vida imemorial dos primeiros microorganismos que, 
durante bilhões de anos, evoluíram para formas or-
gânicas cada vez mais complexas, entre as quais, o 
próprio ser humano.

A verdade é que, desde sempre, a vida na Terra 
é liquefeita, o que é verificável em nossos próprios cor-
pos, constituídos por água em duas terças partes.

O Planeta Terra, porém, enfrenta a progressão 
malsã da poluição ambiental, que pode resultar em 
profundos desequilíbrios ambientais. Daí a importân-
cia do dia 22 de maio – Dia Mundial da Água – para a 
reflexão pública, reflexão filosófica, a respeito do que 
estamos fazendo em defesa dos nossos recursos hí-
dricos, no Brasil e no mundo.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, experimen-
tamos, em nossos dias, as profundas incertezas oriun-
das das mudanças climáticas e dos demais fatores de 
risco à natureza. Em face do aquecimento global e da 
poluição dos mananciais e das bacias hidrográficas, é 
de se supor que a água caminhe para se converter em 
um recurso tão escasso que será, em um futuro não 
muito distante, o motivo mais freqüente das guerras 
entre povos e nações.

Essa grave ameaça revela-se em estudos cien-
tíficos, como o Relatório das Nações Unidas sobre o 
Desenvolvimento de Recursos Hídricos, divulgado em 
9 de março do ano corrente, na Cidade do México. Se-
gundo a ONU, na atualidade, um bilhão e cem milhões 
de habitantes estão desprovidos, em todo o mundo, 
do acesso a mananciais de água potável. O número é 
impressionante e eloqüente, e deve aumentar, ainda 
mais, nos próximos anos.

Parte da escassez resulta da gestão deficien-
te dos recursos hídricos, problema que, conjugado a 
outros males como a corrupção, a ausência de insti-
tuições adequadas para proteção à água, a falta de 
infra-estrutura física no seu tratamento, o déficit de in-
vestimentos na capacitação humana para lidar com o 
problema da água configura um quadro internacional 
muito preocupante.

Para que se tenha uma idéia do problema, so-
mente 2,5% da massa de água planetária é própria 
para o consumo humano. No entanto, boa parte desse 
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volume é composto de águas armazenadas em regiões 
polares, não passando de 30,1% desse total a água 
doce efetivamente disponível, inclusive em reservató-
rios subterrâneos.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, o cenário 
potencialmente catastrófico do desabastecimento não 
atinge o conjunto dos seres humanos de modo equi-
valente. Para a nossa sorte, o Brasil figura entre os 
países detentores das maiores bacias hidrográficas 
do mundo. Ademais, às reservas fluviais e lacustres 
do nosso País, somam-se outras de inestimável valor, 
como o gigantesco Aqüífero Guarani, no centro-sul do 
subcontinente, localizado no subsolo de todos os prin-
cipais integrantes do Mercosul.

Nossa situação privilegiada não nos exime, po-
rém, de agir de modo convicto e eficiente, para evita-
rem a destruição das nossas reservas. Daí a iniciativa 
de dividir o nosso território em 12 bacias hidrográficas, 
para fins preservacionistas. Em todo o País, os Comi-
tês de Bacias trabalham incansavelmente para o uso 
indevido e o desperdício de água.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, a aprova-
ção do Plano Nacional de Recursos Hídricos, no dia 
30 de janeiro de 2006, pelo Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos representa, ela também, uma me-
dida de fundamental importância para a preservação 
da nossa água.

O Plano contou com a participação de sete mil 
pessoas, em oficinas e seminários ocorridos em todo o 
Brasil, fato que, por si só, já implica uma maior tomada 
de consciência da população quanto à importância da 
água para o nosso futuro comum.

O desenvolvimento do trabalho também contou 
com o esforço conjugado da Secretaria de Recursos 
Hídricos do Ministério do Meio Ambiente, da Agência 
Nacional das Águas (ANA) e do Conselho de Recur-
sos Hídricos.

O horizonte temporal reservado ao Plano Na-
cional de Recursos Hídricos é o ano de 2020, prazo 
em que algumas iniciativas de suma importância para 
a preservação da água devem ser tomadas, como a 
cobrança pelo seu uso, medida útil para racionalizar 
o aproveitamento das águas, evitando desperdícios 
por empresas e indústrias. O documento visa, ainda, 
harmonizar políticas públicas, para equilibrar a oferta 
e a demanda por água, e sua aprovação posiciona o 
Brasil na vanguarda da luta pela conservação da água 
na América Latina, uma vez que nenhum outro país 
da região tomou semelhante iniciativa.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, muito em-
bora o nosso País esteja em situação relativamente 
confortável em relação ao resto do mundo, no que 
tange à problemática dos recursos hídricos, convém 

relembrar que nossos mananciais de água são imper-
feitamente distribuídos, abundando nas regiões Norte 
e Centro-Oeste, enquanto o Nordeste enfrenta graves 
períodos de seca e de estiagem, sobretudo no interior 
dos Estados.

Faz-se necessário, portanto, levarmos em conta 
o valor que a água representa para cada brasileiro, ao 
executarmos projetos como, por exemplo, a transpo-
sição do Rio São Francisco, para que tudo seja leva-
do a termo do modo mais amigável possível ao meio 
ambiente e aos nossos recursos naturais.

As autoridades devem, ao mesmo tempo, consa-
grar seus melhores esforços para, juntos, defendermos 
o magnífico Aqüífero Guarani de toda poluição am-
biental, de modo a salvaguardá-lo para as gerações 
presentes e futuras.

Cabe a nós, brasileiros, o fomento de uma nova 
cultura a respeito da água, com o objetivo de racio-
nalizar o seu uso, afastando, de uma vez por todas, o 
risco de esgotamento dos mananciais.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, faz-se ne-
cessário, em suma, aproveitar o Dia Mundial da Água 
para adensar a nossa inclinação preservacionista, pela 
tomada de consciência – dos cidadãos, dos estudan-
tes, dos empresários e das donas-de-casa – a respeito 
do valor e da importância dos recursos hídricos, para 
todos e para cada um.

Tenho absoluta certeza de que o povo brasileiro, 
em sua totalidade, estará à altura do desafio que se 
impõe ao nosso generoso ser coletivo.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 

– ES) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e Srs. Se-
nadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã, quinta-feira, às 14 
horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 269, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 269, de 2005), que 
altera as Leis nºs 9.986, de 18 de julho de 
2000, que dispõe sobre a gestão de recursos 
humanos das Agências Reguladoras; 10.768, 
de 19 de novembro de 2003, que dispõe sobre 
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o Quadro de Pessoal da Agência Nacional de 
Águas – ANA; 10.862, de 20 de abril de 2004, 
que dispõe sobre a criação do Plano Especial 
de Cargos da Agência Brasileira de Inteligência 
– ABIN; 10.871, de 20 de maio de 2004, que 
dispõe sobre a criação de carreiras e organiza-
ção de cargos efetivos das autarquias especiais, 
denominadas Agências Reguladoras; 11.182, 
de 27 de setembro de 2005, que cria a Agên-
cia Nacional de Aviação Civil – ANAC; 9.074, 
de 7 de julho de 1995, que estabelece normas 
para outorga e prorrogações das concessões 
e permissões de serviços públicos; cria cargos 
na Carreira de Diplomata, no Plano de Cargos 
para a Área de Ciência e Tecnologia, do Grupo 
– Direção e Assessoramento Superiores – DAS 
e Funções Gratificadas – FG; autoriza a prorro-
gação de contratos temporários firmados com 
base no art. 81-A da Lei nº 8.884, de 11 de junho 
de 1994, e no art. 30 da Lei nº 10.871, de 20 
de maio de 2004; revoga dispositivos das Leis 
nºs 5.989, de 17 de dezembro de 1973; 9.888, 
de 8 de dezembro de 1999; 10.768, de 19 de 
novembro de 2003; 11.094, de 13 de janeiro de 
2005; e 11.182, de 27 de setembro de 2005; e 
dá outras providências.

Relatora revisora: Senadora Fátima Clei-
de.

Prazo final: 13.4.2006

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 270, de 2005 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 270, de 2005, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Câmara dos Depu-
tados, do Senado Federal, da Presidência da 
República, dos Ministérios da Fazenda e da 
Integração Nacional e de Transferências a Es-
tados, Distrito Federal e Municípios, no valor 
global de oitocentos e vinte e cinco milhões, 
novecentos e oito mil, novecentos e sessenta 
e oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: Senador Tião Viana.
Prazo final: 14.4.2006

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 271, de 2005 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 271, de 2005, que autoriza a 

União a prestar auxílio financeiro complementar 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios, com o objetivo de fomentar as expor-
tações do País.

Relator revisor: Senador Wellington Sal-
gado Oliveira.

Prazo final: 25.4.2006

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 272, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 272, de 2005), que 
altera as Leis nºs 10.355, de 26 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a estruturação da 
Carreira Previdenciária no âmbito do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS; 10.855, de 
1º de abril de 2004, que dispõe sobre a rees-
truturação da Carreira Previdenciária, de que 
trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro de 
2001, instituindo a Carreira do Seguro Social; 
10.876, de 2 de junho de 2004, que cria a Car-
reira de Perícia Médica da Previdência Social 
e dispõe sobre a remuneração da Carreira 
de Supervisor Médico-Pericial do Quadro de 
Pessoal do INSS, 10.997, de 15 de dezembro 
de 2004, que institui a Gratificação Específica 
do Seguro Social – GESS; 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990, que dispõe sobre o regime 
jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das Autarquias e das Fundações Públicas 
Federais; e fixa critérios temporários para pa-
gamento da Gratificação de Desempenho de 
Atividade Médico-Pericial – GDAMP.

Relator revisor: Senador Sérgio Guerra.
Prazo final: 25.4.2006

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 273, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 273, de 2005), que 
abre crédito extraordinário, em favor do Minis-
tério dos Transportes e de Encargos Financei-
ros da União, no valor global de quinhentos e 
dezesseis milhões, cento e trinta e dois mil, 
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novecentos e noventa e quatro reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor: Senador João Ribeiro.
Prazo final: 26.4.2006

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 274, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2006 (proveniente da 
Medida Provisória nº 274, de 2005), que acres-
centa e altera dispositivos na Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que aprova o Plano 
Nacional de Viação; revoga o art. 3º da Medi-
da Provisória nº 2.217-3, de 4 de setembro de 
2001; e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Romero Jucá.
Prazo final: 28.4.2006

7 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 275, de 2005 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 275, de 2005, que altera a Lei nº 
9.317, de 5 de dezembro de 1996, que institui 
o Sistema Integrado de Pagamento de Impos-
tos e Contribuições das Microempresas e das 
Empresas de Pequeno Porte – Simples, em 
função da alteração promovida pelo art. 33 da 
Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, e 
dispõe que o prazo a que se refere o art. 2º 
da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 
para reutilização do benefício da isenção do 
Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, 
na aquisição de automóveis para utilização 
no transporte autônomo de passageiros, bem 
como por pessoas portadoras de deficiência 
física, aplica-se inclusive às aquisições reali-
zadas antes de 22 de novembro de 2005.

Relator revisor: Senador Jefferson Pé-
res

Prazo final: 28.4.2006

8 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 276, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2006 (proveniente da 

Medida Provisória nº 276, de 2006), que abre 
crédito extraordinário, em favor do Ministério dos 
Transportes, no valor de trezentos e cinqüenta 
milhões de reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
Prazo final: 1º.5.2006

9 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 277, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 277, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento e das 
Relações Exteriores, no valor de setenta e qua-
tro milhões, quinhentos e sessenta e quatro 
mil reais, para os fins que especifica. (Apoio à 
população atingida pela febre aftosa)

Relator revisor: 
Prazo final: 18.5.2006

10 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em se-
gundo turno, do Substitutivo à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 12, de 2003, tendo 
como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os artigos 21 e 22 da Consti-
tuição Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 5, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 66, DE 2005 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 66, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador José Jorge (apre-
sentada como conclusão do Parecer nº 2.054, 
de 2005, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania), que acrescenta o inciso XVI e 
o § 2º ao art. 52 da Constituição, para atribuir 
ao Senado Federal competência para indicar 
membros do Conselho Diretor ou da Diretoria 
das Agências Reguladoras.
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12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 96, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 96, de 2005 (nº 5.788/2001, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
de Conscientização da Esclerose Múltipla.

Parecer favorável, sob nº 2.249, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Augusto Botelho, com a Emenda 1-CE, de re-
dação, que apresenta. 

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 100, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 100, de 2005 (nº 3.883/2004, 
na Casa de origem), que acrescenta inciso ao 
art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, para permitir a ausência 
do trabalhador ao serviço, sem prejuízo do sa-
lário, na hipótese de participação em reunião 
oficial de organismo internacional ao qual o 
Brasil seja filiado.

Parecer favorável, sob nº 2.148, de 2005, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 

14 
REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI  

DO SENADO Nº 14, DE 2005

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (apresentada pela Comissão Diretora 
como conclusão de seu Parecer nº 2.202, de 
2005, Relator: Senador Tião Viana), do Projeto 
de Lei do Senado nº 14, de 2005 (apresenta-
do pela Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa como conclusão de seu 
Parecer nº 24, de 2005, Relator: Senador José 
Maranhão), que altera a Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que aprova o Plano Nacio-
nal de Viação, de modo a incluir, na Relação 
Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário 
Federal, a rodovia que especifica.

15 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 174, DE 2000 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 

nº 21, de 2003)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 174, de 2000, de autoria 
do Senador Luiz Pontes, que altera a Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 

os planos e seguros privados de assistência 
à saúde (para assegurar a cobertura de des-
pesas de acompanhante, no caso de paciente 
menor de dezoito anos, inclusive quando se 
tratar de internação em unidade de terapia 
intensiva ou similar).

Pareceres sob nºs 711, de 2003, e 1.515, 
de 2005, das Comissões

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Mão Santa, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAE, que apresenta; e

– da Comissão de Assuntos Sociais (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
336, de 2003), Relator: Senador Leonel Pa-
van, favorável, com a Emenda nº 2-CAS, que 
apresenta, com voto contrário, em separado, 
da Senadora Ideli Salvatti.

16 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 390, DE 2005-COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-
bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais).

Parecer sob nº 188, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

17 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 15, DE 2006 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 15, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
da Emigração Ilegal, que altera o Código Pe-
nal para criminalizar o tráfico internacional de 
pessoas para fins de emigração, e a Lei nº 
9.613, de 3 de março de 1998, para inserir a 
mencionada conduta entre os crimes antece-
dentes da lavagem de dinheiro.
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18 
REQUERIMENTO Nº 1.355, DE 2005

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.355, de 2005, do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, solicitando ao Ministro de 
Estado da Fazenda informações a respeito 
de operações financeiras eventualmente efe-
tuadas entre o Banco do Nordeste do Brasil 
(BNB) com a empresa controladora do empre-
endimento Beach Park, localizado em Porto de 

Dunas, Ceará, ou com qualquer das empresas 
controladas por ela.

Parecer favorável, sob nº 162, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 37 
minutos.)

(O.S.: 11599/2006)
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Agenda do Presidente do Senado Federal 
22-3-2006 

quarta-feira

10:00 – Ministra Ellen Grade Northfleet, eleita Pre-
sidente do Supremo Tribunal Federal

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

11:30 – Juiz Pedro Inácio da Silva, Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho de Alagoas, acom-
panhado do

Juiz José Nilton Ferreira Pandelot, Presidente da 
Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho- ANAMATRA

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

12:00 – Sessão Solene destinada a homenagear a 
Campanha da Fraternidade da CNBB de 2006

Plenário do Senado Federal

15:00 – Jornalista Maurício Azedo, Presidente da 
Associação Brasileira de Imprensa

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

15:30 – Ato Nacional de comemoração pelos 84 
anos de fundação do Partido

Comunista do Brasil – PCdoB
Salão Nobre da Câmara dos Deputados

16:00 – Ordem do Dia – Sessão Deliberativa – pau-
ta sobrestada

Plenário do Senado Federal
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Reginaldo Duarte* S PSDB – Alvaro Dias * 
PMR – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** Sem partido – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PMDB – Gerson Camata** BLOCO-PT – Delcídio Amaral** 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra * PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Maguito Vilela* P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB - Teotonio Vilela Filho ** PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza (3)  

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres (4) 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. (vago) (1) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. MªdoCarmo Alves(PFL) SE 1306 
Leonel Pavan (PSDB) SC 4041 4. (vago) (5)   
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotônio Vilela F (PSDB AL 4093 
Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 

PMDB 
Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Ney Suassuna PB 4345 1. Gerson Camata ES 3204 
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. (vago) (2)   

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. (Vago)   
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 23.11.2005) 
(1)

 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2)

 O Senador Pedro Simon renunciou ao cargo de acordo com OF nº 101/05 – GSPSIM, publicado no DSF de 14.12.2005. 
(3)

 Eleito em 13.12.2005, na 1ª reunião, de 2005, do Conselho de Ética. 
(4)

 Eleito em 13.12.2005, na 1ª reunião, de 2005, do Conselho de Ética. 
(5)

 O Senador Alvaro Dias renunciou ao cargo de acordo com OF nº 1370/2005-SEM, publicado no DSF de 15.12.2005. 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

sscop@senado.gov.br; www.senado.gov.br/etica 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotonio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 14.09.2005 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 
 
 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação 25.09.2003 
5ª Designação 22.03.2005 
6ª Designação 20.04.2005 
7ª Designação 16.05.2005 
8ª Designação 16.05.2005 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 

Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria  
Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria  
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 
sscop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 14.03.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 
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CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 06.10.2005) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br  
 



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO EMANUEL SOARES CARNEIRO 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ CELSO AUGUSTO SCHRÖDER 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

EURÍPEDES CORRÊA 
CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS 

ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA 
FILHO 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) 

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 
ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA1 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

                                                   

 
1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e 
Qualidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada 
uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha 
do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
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